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Lei Complementar  Nº 083, de  25 de julho  de 2019. 

 

 

"Dispõe sobre a Política Municipal de Meio Ambiente, 

criação do Conselho Municipal de Meio Ambiente - 

COMDEMA, do Fundo Municipal de Meio Ambiente – 

FUNDEMA e a Conferência Municipal de Meio 

Ambiente no âmbito do município de São José do 

Divino-PI e dá outras providências".   

 

 

O Excelentíssimo Senhor Prefeito de São José do Divino - PI, Antonio Nonato Lima 

Gomes, infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara 

Municipal de São José do Divino – PI a seguinte proposição: 

 

Art. 1° – Esta Lei institui a Política Municipal de Meio Ambiente, cria o Conselho Municipal de Meio 

Ambiente - COMDEMA, o Fundo Municipal de Meio Ambiente – FUNDEMA e a Conferência 

Municipal de Meio Ambiente no âmbito do município de São José do Divino - PI. 

Art. 2º - Todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Município e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as gerações presentes e futuras, garantindo-se a proteção dos ecossistemas e uso 

racional dos recursos ambientais. 

 

Título I 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

 

Capítulo I 

DO CÓDIGO AMBIENTAL 

 

Art. 3º - Este Código institui a Política Municipal do Meio Ambiente no município de São José do 

Divino - PI. 

Art. 4º - Este Código tem como finalidade, respeitadas as competências da União e do Estado, 

regulamentar as ações do Poder Público Municipal e a sua relação com a coletividade na preservação, 

conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida para as gerações presentes e futuras.  

Parágrafo Único – O município de São José do Divino - PI é parte integrante da Área de Proteção 

Ambiental (APA) Serra da Ibiapaba, unidade de conservação federal administrada pelo Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), criada pelo Decreto S/N, de 26 de novembro de 

1996, o que impõe ao município buscar a integração das ocupações e atividades humanas em seu 

âmbito com os objetivos da conservação e preservação ambiental, razão maior deste Código. 
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Capítulo II 

DOS CONCEITOS GERAIS 

 

Art. 5º - São os seguintes os conceitos gerais para fins e efeitos desta Lei: 

I - Meio ambiente: a interação de elementos naturais e criados, socioeconômicos e culturais, que 

permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - Ecossistemas: conjunto integrado de fatores físicos e bióticos que caracterizam um determinado 

lugar, estendendo-se por um determinado espaço de dimensões variáveis. É uma totalidade integrada, 

sistêmica e aberta, que envolve fatores abióticos e bióticos, com respeito à sua composição, estrutura e 

função; 

III - Degradação ambiental: a alteração adversa das características do meio ambiente; 

IV - Poluição: a alteração da qualidade ambiental resultante de atividades humanas ou fatores naturais 

que direta ou indiretamente: 

a) prejudicam a saúde, a segurança ou o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas ao desenvolvimento socioeconômico; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

e) afetem as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente. 

V – Poluente: toda e qualquer forma de matéria ou energia lançada ou liberada nas águas, no ar ou no 

solo com concentração em desacordo com os padrões de emissão estabelecidos na legislação vigente 

ou naquelas decorrentes deste Código;  

VI - Poluidor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, direta ou indiretamente 

responsável, por atividade causadora de poluição ou degradação efetiva ou potencial; 

VII - Recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, 

o mar territorial, o solo, o subsolo, a fauna e a flora; 

VIII - Proteção: procedimentos integrantes das práticas de conservação e preservação da natureza; 

IX - Preservação: proteção integral do atributo natural, admitindo apenas seu uso indireto; 

X - Conservação: uso sustentável dos recursos naturais, tendo em vista a sua utilização sem colocar 

em risco a manutenção dos ecossistemas existentes, garantindo-se a biodiversidade; 

XI - Manejo: técnica de utilização racional e controlada de recursos ambientais mediante a aplicação 

de conhecimentos científicos e técnicos, visando atingir os objetivos de conservação da natureza; 

XII - Áreas de relevante interesse ambiental: as porções do território municipal de domínio público 

ou privado, destinadas à conservação de suas características ambientais;  

XIII - Impacto ambiental municipal: todo e qualquer impacto ambiental que afete diretamente (área 

de influência direta do projeto), no todo ou em parte, o território do Município de São José do Divino - 

PI.  

XIV- Gestão ambiental: tarefa de administrar e controlar os usos sustentados dos recursos 

ambientais, naturais ou não, por instrumentação adequada - regulamentos, normatização e 

investimentos públicos ou privados - assegurando racionalmente o conjunto do desenvolvimento 

produtivo social e econômico em benefício do meio ambiente; 

XV - Áreas de Preservação Permanente: porções do território municipal destinadas à preservação de 

suas características ambientais relevantes, assim definidas em lei; 
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XVI - Áreas Verdes Especiais: áreas representativas de ecossistemas criado pelo Poder Público por 

meio de reflorestamento em terra de domínio público ou privado. 

 

 

Capítulo III 

DOS PRINCÍPIOS 

 

Art. 6º - A Política Municipal de Meio Ambiente é orientada pelos seguintes princípios: 

I – O direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e a obrigação de defendê-lo e 

preservá-lo para às presentes e as futuras gerações; 

II – Proteger, defender e conservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, promovendo gestão 

descentralizada, democrática e eficiente;  

III – Garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico com a proteção do meio ambiente, 

observando a dignidade da pessoa humana, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades 

sociais; 

IV – Harmonizar as políticas e ações administrativas para evitar a sobreposição de atuação entre os 

entes federativos, de forma a evitar conflitos de atribuições e garantir uma atuação administrativa 

eficiente;  

V – Promover a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública 

federal, estadual e municipal, relacionados à proteção e à gestão ambiental;  

VI – Promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização 

pública para a proteção do meio ambiente; 

VII – Exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou 

autorizar, ambientalmente, for cometida ao Município. 

 

Capítulo IV 

DOS OBJETIVOS 

 

Art. 7º - Para o cumprimento do disposto no artigo 30 da Constituição Federal e na Lei Complementar 

Nº 140, de 08 de dezembro de 2011, no que concerne a política do meio ambiente, o município de São 

José do Divino - PI objetivará: 

I - Articular e integrar as ações e atividades ambientais desenvolvidas pelos diversos órgãos e 

entidades do Município entre si e com os órgãos federais e estaduais, quando necessário; 

II - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas e práticas sociais e econômicas não prejudiciais 

ao meio ambiente;  

III - articular e integralizar ações e atividades ambientais intermunicipais, favorecendo convênios e 

outros instrumentos de cooperação;  

IV - identificar e caracterizar os ecossistemas do Município, definindo as funções específicas de seus 

componentes, as fragilidades, as ameaças, os riscos e os usos compatíveis;  

V - compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a conservação ambiental, a qualidade 

de vida e o uso racional dos recursos ambientais, naturais ou não;  

VI - controlar a produção, extração, comercialização, transporte e o emprego de materiais, bens e 

serviços, métodos e técnicas que provoquem risco para a vida ou comprometam a qualidade de vida e 

o meio ambiente;  

VII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, critérios e padrões de emissão 

de efluentes e de qualidade ambiental, bem como normas relativas ao uso e manejo de recursos 
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ambientais, naturais ou não, adequando-os permanentemente em face da lei e de inovações 

tecnológicas;  

VIII – estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, para o controle da poluição 

atmosférica e propiciar a redução de seus níveis; 

IX - preservar e conservar as áreas protegidas no Município; 

X - estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos ambientais, naturais ou 

não;  

XI - disciplinar o manejo de recursos hídricos, através do zoneamento ambiental;  

XII - promover a qualidade do meio ambiente urbano e dos espaços urbanizados;  

XIII - promover a educação ambiental junto à sociedade e especialmente na rede de ensino municipal; 

XIV - estabelecer parâmetros para a busca da qualidade visual e sonora adequadas;  

XV - estabelecer normas relativas à coleta e à destinação final dos resíduos sólidos;  

XVI - estimular a aplicação da melhor tecnologia disponível para a constante redução dos níveis de 

poluição. 

 

Capítulo V 

DOS INSTRUMENTOS 

 

Art. 8º - São instrumentos da política municipal de meio ambiente: 

I - Planejamento ambiental; 

II - Zoneamento ambiental; 

III - Licenciamento ambiental; 

IV – Termo de Ajustamento de Conduta; 

V - Auditoria ambiental; 

VI - Educação ambiental; 

VII - Avaliação de impacto ambiental 

VIII - Monitoramento ambiental; 

IX - Sistema municipal de informações e cadastros ambientais; 

X - Fiscalização ambiental. 

 

 

Capitulo VI 

DOS INDICADORES AMBIENTAIS 

 

Art. 9º - Os indicadores ambientais formarão o Sistema Municipal de Informações o qual deverá 

contar com dados específicos sobre matéria ambiental do município.  

 

Art. 10 - O Executivo deverá coletar, sistematizar e atualizar periodicamente informações necessárias 

para a elaboração de indicadores ambientais que subsidiem normas de planejamento, a política de uso 

ocupação do solo, políticas setoriais, programas e projetos de intervenção no Município de São José do 

Divino - PI.  

 

Art. 11 - O Sistema Municipal de Informações deverá estabelecer indicadores ambientais que orientem 

a política de uso e ocupação do solo no Município, dentre eles:  

I - qualidade do ar; 

II - qualidade das águas superficiais e subterrâneas; 
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III - qualidade da água de abastecimento; 

IV - áreas de risco de inundação e escorregamento; 

V - qualidade de coleta e tratamento do esgoto; 

VI - áreas de erosão e assoreamento; 

VII - áreas contaminadas; 

VIII - sismicidade e vibrações; 

IX - poluição sonora; 

X - poluição eletromagnética; 

XI - poluição visual; 

XII - cobertura vegetal; 

XIII - arborização urbana; 

XIV - diversidades de espécies; 

XV - unidades de conservação e áreas correlatas; 

XVI - áreas verdes; 

XVII - permeabilidade do solo; 

§ 1º - Os indicadores ambientais previstos no caput desse artigo deverão ser apresentados em meio 

cartográfico, geo-referenciados em meio digital, tendo como unidade territorial básica a divisão 

administrativa em bairros e distritos.  

§ 2º - Os indicadores ambientais deverão ser atualizados a cada 5 (cinco) anos. 

 

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a firmar convênios e contratos com entidades, organizações de 

pesquisa e universidades para a elaboração do disposto nesta lei.  

 

Art. 13 - Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos indicadores, por meio de publicações 

impressas e da página eletrônica da Prefeitura Municipal de São José do Divino - PI na Rede Mundial 

de Computadores dentre outros meios possíveis e sua reprodução e utilização em estudos e pesquisas.   

 

 

Título II 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SISMUMA 

Capítulo I 

DA ESTRUTURA 

 

Art. 14 - Fica criado o Sistema Municipal de Meio Ambiente - SISMUMA, que é o conjunto de órgãos 

e entidades públicas e privadas integradas para a preservação, conservação, defesa, melhoria, 

recuperação, controle do meio ambiente e uso adequado dos recursos ambientais do Município, 

consoante o disposto nesta Lei. 

 

Art. 15 - Integram o Sistema Municipal de Meio Ambiente: 

I – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, 

órgão de coordenação, controle e execução da política ambiental;  

II – O Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – COMDEMA; 

III – O Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA;  

IV – As Organizações não governamentais - ONG’s, e outras entidades da sociedade civil que tenham 

atuação no município de São José do Divino – PI e que tenham a questão ambiental entre seus 

objetivos;  
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V – As Universidades públicas ou privadas através dos cursos correlatos ao meio ambiente.  

Parágrafo Único - O COMDEMA é o órgão superior deliberativo da composição do SISMUMA, nos 

termos desta Lei. 

 

 

Capítulo II 

DO ÓRGÃO EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE, TRABALHO, 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO 

 

Art. 16 - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo, é o órgão de coordenação, controle e execução da política municipal de meio ambiente, com 

as atribuições e competência definidas nesta Lei. 

Parágrafo Único: A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico 

e Turismo podem delegar atribuição a qualquer outro órgão do Executivo, sempre que for conveniente 

ao bom funcionamento da Política Municipal do Meio Ambiente. 

 

Art. 17 - Os órgãos e entidades que compõem o SISMUMA atuarão de forma harmônica e integrada, 

sob a coordenação da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo, observada a competência do COMDEMA. 

 

Art. 18 - São atribuições da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento  

Econômico e Turismo:  

I - Participar do planejamento das políticas públicas do Município; 

II - Elaborar o Plano de Ação de Meio Ambiente e a respectiva proposta orçamentária; 

III - Coordenar as ações dos órgãos integrantes do SISMUMA; 

IV - Exercer o controle, o monitoramento e a avaliação dos recursos naturais do Município; 

V - Realizar o controle e o monitoramento das atividades produtivas e dos prestadores de serviços 

quando potencial ou efetivamente poluidores ou degradadores do meio ambiente; 

VI - Manifestar-se mediante estudos e pareceres técnicos sobre questões de interesse ambiental para a 

população do Município; 

VII - Implementar através do Plano de Ação, as diretrizes da política ambiental municipal; 

VIII – Promover, estimular e apoiar ações de educação ambiental; 

IX - Articular-se com organismos federais, estaduais e organizações não governamentais - ONG’s, 

bem como outros municípios, para a execução coordenada e a obtenção de financiamentos para a 

implantação de programas relativos à preservação, conservação e recuperação dos recursos ambientais, 

naturais ou não; 

X – Aplicar os recursos do Fundo do Meio Ambiente, nos aspectos técnicos, administrativos e 

financeiros, segundo as diretrizes fixadas pelo COMDEMA; 

XI - Apoiar as ações das organizações da sociedade civil que tenham atuação no município de São 

José do Divino – PI e que tenham a questão ambiental entre seus objetivos; 

XII - Propor a criação e gerenciar as unidades de conservação no âmbito municipal, implementando os 

planos de manejo; 

XIII - Recomendar ao COMDEMA normas, critérios, parâmetros, padrões, limites, índices e métodos 

para o uso dos recursos ambientais do Município; 
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XIV - Licenciar as atividades realizadas no município, autorizando a localização, a instalação, a 

operação e a ampliação das obras e atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou 

degradadoras do meio ambiente; 

XV - Desenvolver com a participação dos órgãos e entidades do SISMUMA, o zoneamento ambiental; 

XVI - Fixar diretrizes ambientais para elaboração de projetos de parcelamento do solo urbano, bem 

como para a instalação de atividades e empreendimentos no âmbito da coleta e disposição dos 

resíduos; 

XVII - Promover as medidas administrativas e requerer as judiciais cabíveis para coibir, punir e 

responsabilizar os agentes poluidores e degradadores do meio ambiente; 

XVIII - Atuar em caráter permanente, na recuperação de áreas e recursos ambientais poluídos ou 

degradados; 

XIX - Fiscalizar as atividades produtivas e comerciais de prestação de serviços e o uso de recursos 

ambientais pelo Poder Público e pelo particular; 

XX - Exercer o poder de polícia administrativa para condicionar e restringir o uso e gozo dos bens, 

atividades e direitos, em benefício da preservação, conservação, defesa, melhoria, recuperação e 

controle do meio ambiente; 

XXI - Determinar a realização de estudos prévios de impacto ambiental; 

XXII - Dar apoio técnico, administrativo e financeiro ao COMDEMA; 

XXIII - Dar apoio técnico e administrativo ao Ministério Público, nas suas ações institucionais em 

defesa do Meio Ambiente; 

XXIV - Elaborar e executar projetos ambientais; 

XXV - Executar outras atividades correlatas atribuídas pela administração. 

XXVI - Apoiar projetos da iniciativa privada ou da sociedade civil no âmbito municipal e que tenham 

a questão ambiental entre seus objetivos;  

XXVII - Fixar as diretrizes ambientais básicas para a elaboração de projetos de parcelamento do solo 

urbano.  

Capítulo III 

DO ÓRGÃO COLEGIADO 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - COMDEMA 

Seção I 

DA INSTITUIÇÃO E COMPOSIÇÃO DO COMDEMA 

 

Art. 19 - Fica criado o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 

COMDEMA, integrante do Sistema Nacional e Estadual do Meio Ambiente.  

§ 1º - O COMDEMA é um órgão autônomo de caráter deliberativo, consultivo, normativo e recursal 

do Poder Executivo, no âmbito de sua competência, sobre a gestão da Política Municipal de Meio 

Ambiente proposta nesta e demais leis correlatas do município de São José do Divino - PI. 

§ 2º - O COMDEMA terá como objetivo assessorar a gestão da Política Municipal do Meio Ambiente, 

com a finalidade da preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, 

visando assegurar condições ao desenvolvimento socioeconômico e a proteção da dignidade da vida 

humana. 

 

Art. 20 - O COMDEMA será constituído por seu presidente, que é o titular do órgão executivo 

municipal de meio ambiente, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo; e mais 10 (dez) conselheiros titulares que formarão o colegiado, obedecendo-se 

à distribuição paritária entre Poder Público e a Sociedade Civil Organizada, assim distribuído: 
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I – Poder Público (cinco membros): 

a) Um Representante da Comunidade Acadêmico-científica com atuação no município;  

b) Um Representante da Câmara Municipal de São José do Divino – PI; 

c) Um Representante das demais secretarias municipais; 

d) Um Representante de órgão da administração pública estadual ou federal que tenha em suas 

atribuições a proteção ambiental; 

e) Um Representante do EMATER – PI. 

II – Sociedade Civil (cinco membros): 

a) Um Representante de ONG’s Ambientalistas com atuação no município; 

b) Um Representante de entidade civil criada com o objetivo de defesa dos interesses dos moradores, 

com atuação no município; 

c) Um Representante de setores organizados da sociedade, tais como: Associação do Comércio, da 

Indústria, Clubes de Serviço, Sindicatos patronais;  

d) Um Representante do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais;  

e) Um Representante das Instituições Religiosas. 

§ 1º - Cada membro do COMDEMA terá um suplente que o substituirá em caso de impedimento, ou 

qualquer ausência.   

§ 2º - Os membros do COMDEMA terão mandato de dois anos, podendo ser reeleitos uma única vez. 

§ 3° - Os membros do COMDEMA, assim como os respectivos suplentes, serão nomeados por Decreto 

do Chefe do Poder Executivo. 

 

Seção II 

DAS DIRETRIZES E COMPETÊNCIAS DO COMDEMA 

 

Art. 21 - O COMDEMA deverá observar as seguintes diretrizes: 

I - Interdisciplinaridade no trato das questões ambientais; 

II - Participação comunitária; 

III - Promoção da saúde pública e ambiental; 

IV - Compatibilização com as políticas do meio ambiente nacional e estadual; 

V - Compatibilização entre as políticas setoriais e demais ações do governo; 

VI - Exigência de continuidade, no tempo e no espaço, das ações de gestão ambiental; 

VII - Informação e divulgação obrigatória e permanente de dados, condições e ações ambientais; 

VIII - Prevalência do interesse público sobre o privado; 

IX – Prioritariamente defenderão a conservação e a preservação dos recursos naturais, uma vez 

impactado o ambiente, proporá medidas de mitigação, reparação e compensação do dano ambiental 

independentemente de outras sanções civis ou penais. 

 

Art. 22 - Compete ao COMDEMA: 

I - Propor diretrizes para a Política Municipal do Meio Ambiente, aprovar o plano de ação da 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo e 

acompanhar sua execução; 

II - Colaborar nos estudos e elaboração dos planejamentos, planos, programas e ações de 

desenvolvimento municipal e em projetos de lei sobre parcelamento, uso e ocupação do solo, plano 

diretor e ampliação de área urbana; 

III - aprovar as normas, critérios, parâmetros, padrões e índices de qualidade ambiental, bem como 

métodos para o uso dos recursos ambientais do município, observadas as legislações estadual e federal; 
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IV - Propor o mapeamento das áreas críticas e a identificação de onde se encontram obras ou 

atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras; 

V - Avaliar, definir, propor e estabelecer normas (técnicas e legais), critérios e padrões relativos ao 

controle e a manutenção da qualidade do meio ambiente, com vistas ao uso racional dos recursos 

ambientais, de acordo com a legislação pertinente, supletivamente ao Estado e à União; 

VI - Promover e colaborar na execução de programas inter setoriais de proteção ambiental do 

município; 

VII - Fornecer informações e subsídios técnicos relativos ao conhecimento e defesa do meio ambiente, 

sempre que for necessário; 

VIII – Propor, executar e acompanhar os programas de educação ambiental; 

IX - Promover e colaborar em campanhas educacionais e na execução de um programa de formação e 

mobilização ambiental; 

X - Manter intercâmbio com as entidades púbicas e privadas de pesquisa e atuação na proteção do 

meio ambiente; 

XI - Identificar e comunicar aos órgãos competentes as agressões ambientais ocorridas no município, 

sugerindo soluções mitigadoras, reparadoras ou compensatórias; 

XII - Assessorar consórcios que o município seja parte, em especial referente às questões de proteção 

ambiental; 

XIII - Convocar as audiências públicas nos termos da legislação; 

XIV - Propor a recuperação dos recursos hídricos e das matas ciliares; 

XV - Proteger o patrimônio histórico, estético, arqueológico, paleontológico e paisagístico; 

XVI - Exigir, para a exploração dos recursos ambientais, prévia autorização mediante análise de 

estudos ambientais, quando necessário; 

XVII - Deliberar sobre qualquer matéria concernente às questões ambientais dentro do território 

municipal e acionar, quando necessário, os organismos federais e estaduais para a implantação das 

medidas pertinentes à proteção ambiental local; 

XVIII - Analisar e relatar sobre os possíveis casos de degradação e poluição ambientais que ocorram 

dentro do território municipal, diligenciando no sentido de sua apuração e, sugerir as providências que 

julgar necessárias; 

XIX - Incentivar a parceria do Poder Público com os segmentos privados para gerar eficácia no 

cumprimento da legislação ambiental; 

XX - Deliberar sobre a coleta, seleção, armazenamento, tratamento e eliminação dos resíduos 

domiciliares, industriais, hospitalares e de embalagens de fertilizantes e agrotóxicos no município, bem 

como a destinação final de seus efluentes em mananciais; 

XXI - Deliberar sobre a instalação ou ampliação de indústrias nas zonas de uso definida para este fim; 

XXII - Sugerir vetos a projetos inconvenientes ou nocivos à qualidade de vida municipal; 

XXIII - Cumprir e fazer cumprir as leis, normas e diretrizes municipais, estaduais e federais de 

proteção ambiental; 

XXIV - Zelar pela divulgação das leis, normas, diretrizes, dados e informações ambientais inerentes ao 

patrimônio natural, cultural e artificial municipal; 

XXV - Deliberar sobre o licenciamento ambiental na fase prévia, instalação, operação e ampliação de 

qualquer tipo de empreendimento que possa comprometer a qualidade do meio ambiente; 

XXVI - Recomendar restrições a atividades agrícolas ou industriais, rurais ou urbanas, capazes de 

prejudicar o meio ambiente; 

XXVII - Decidir, em instância de recurso, sobre as multas e outras penalidades impostas pelo órgão 

municipal competente; 



 

 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

 

LEI COMPLEMENTAR  Nº 083/2019 10 

XXVIII - Analisar anualmente o relatório de qualidade do meio ambiente municipal. 

XXIX - Criar mecanismos que incentivem a organização da sociedade civil em cooperativas, 

associações e outras formas legais para democratizar a participação popular no Conselho de Meio 

Ambiente; 

XXX - Gerir e participar das decisões sobre a aplicação dos recursos destinados ao Meio Ambiente, 

propondo critérios para a sua programação e avaliando os programas, projetos, convênios, contratos e 

quaisquer outros atos que serão subsidiados pelo mesmo; 

XXXI - Fazer gestão junto aos organismos estaduais e federais quando os problemas ambientais dentro 

do território municipal ultrapasse sua área de competência ou exija medidas mais tecnológicas para se 

tornarem mais efetivas; 

XXXII - Convocar ordinariamente a cada dois (02) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta 

de seus membros a Conferência Municipal Ambiental, que terá a atribuição de avaliar a situação da 

preservação, conservação e efetivação de medidas voltadas ao meio ambiente e, como consequência 

propor diretrizes a serem tomadas; 

XXXIII - Acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e de desempenho 

dos programas a serem tomadas. 

XXXIV - Elaborar e aprovar seu Regimento Interno. 

XXXV – propor ao Executivo, a criação de unidades de conservação e incentivo à criação de reservas 

particulares; 

XXXVI – zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo do meio ambiente; 

XXXVII - fixar as diretrizes de gestão do FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE; 

XXXVIII - estimular e acompanhar o inventário dos bens que deverão constituir o patrimônio 

ambiental (natural, étnico e cultural) do município; 

XXXIX - decidir em última instância administrativa sobre recursos relacionados a atos e penalidades 

aplicados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo. 

 

Seção III 

DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO 

 

Art. 23 - O COMDEMA possuirá a seguinte estrutura: 

I – Diretoria, composta de um Presidente, um Vice Presidente, 1º e 2º Secretário, 1º e 2º Tesoureiro, 

eleitos dentre os membros do COMDEMA, com mandato de dois anos; 

II – Comissões paritárias, de assuntos específicos, constituídas por resoluções do Plenário; 

III – Secretaria Executiva; 

IV – Plenário. 

 

Art. 24 - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo prestará o apoio necessário ao funcionamento do COMDEMA, tais como: recursos humanos, 

materiais, financeiros e estrutura física para o funcionamento regular do Conselho, devendo, para 

tanto, designar 3 (três) membros do Poder Público para comporem a Secretaria Executiva. 

 

Art. 25 - As sessões do COMDEMA serão públicas e os seus atos instituídos através de resoluções 

aprovadas pela maioria de seus membros deverão ser amplamente divulgados.   
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Art. 26 - Cada membro efetivo do COMDEMA ou seu suplente, na ausência daquele, terá direito a um 

único voto por assunto na Sessão Plenária. 

§ 1º - Todos os membros suplentes do COMDEMA deverão participar das reuniões ordinárias e 

extraordinárias, na falta do titular e, poderão participar das mesmas, quando presentes os titulares, 

contudo, nesta ocasião, só terão direito à voz.  

§ 2º - O Presidente do Conselho exercerá seu direito de voto, em casos de empate. 

 

Art. 27 - No prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a sua instalação, o COMDEMA elaborará o seu 

Regimento Interno, que deverá ser aprovado por Decreto do Prefeito Municipal também no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias. 

Parágrafo Único - O Regimento Interno fixará os prazos legais de convocação e demais dispositivos 

referentes às atribuições dos membros da diretoria, das comissões e do plenário. 

 

Art. 28 – O COMDEMA poderá  instituir,  se  necessário,  em  seu  regimento interno,  câmaras  

técnicas  em  diversas  áreas  de  interesse  e  ainda  recorrer  a técnicos  e  entidades  de  notória  

especialização  em  assuntos  de  interesse ambiental.   

 

Art. 29 - O quórum das Reuniões Plenárias do COMDEMA será de 1/3 (um terço) de seus membros 

para abertura das sessões e de maioria simples para deliberações. 

 

Art. 30 - O COMDEMA, de ofício ou por indicação dos membros das Câmaras Especializadas, poderá 

convidar dirigentes de órgãos públicos ou privados, pessoas físicas ou jurídicas, para esclarecimentos 

sobre matéria em exame. 

 

Art. 31 - O COMDEMA, a partir de informação ou notificação de medida ou ação causadora de 

impacto ambiental, diligenciará para que o órgão competente providencie sua apuração e determine as 

providências cabíveis. 

 

Art. 32 - Os atos do COMDEMA são de domínio público e serão amplamente divulgados pela 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo. 

 

 

Seção IV 

DO MANDATO DO CONSELHEIRO 

 

Art. 33 - A função de Conselheiro é considerada serviço público relevante e, não será remunerada, 

sendo seu exercício prioritário e justificadas as ausências a quaisquer outros serviços, quando 

determinado seu comparecimento a sessões do COMDEMA, ou participação em diligências 

autorizadas por este. 

 

Art. 34 - Os membros do COMDEMA poderão ser substituídos mediante solicitação da instituição ou 

autoridade pública à qual estejam vinculados, apresentado ao Conselho, que fará a comunicação do ato 

ao Prefeito Municipal para as devidas providências de alteração do decreto de composição do 

Conselho. 

Parágrafo único - Os membros representantes do Poder Executivo Municipal são demissíveis ad 

nutum, por ato do Prefeito Municipal.  
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Art. 35 - Perderá o mandato o Conselheiro que: 

I – desvincular-se do órgão de origem de sua representação; 

II – faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem justificativa, que deverá ser 

apresentada na forma prevista no Regimento Interno do COMDEMA; 

III – apresentar renúncia no Plenário do COMDEMA, que será lida na sessão seguinte à de sua 

recepção na Secretaria do Conselho;  

IV – apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funções; e, 

V – for condenado por sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal. 

Parágrafo único - A substituição se dará por deliberação da maioria dos componentes do Conselho, 

em procedimento iniciado mediante provocação de integrante do Conselho Municipal, do Ministério 

Público ou de qualquer cidadão, assegurada a ampla defesa. 

 

Art. 36 - Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros efetivos do COMDEMA serão 

substituídos pelo suplente, automaticamente, podendo estes exercerem os mesmos direitos e deveres 

dos efetivos. 

Parágrafo único - Em caso de renúncia esta deverá ser dirigida ao plenário do COMDEMA, mediante 

requerimento, devendo ser lida na sessão seguinte de seu recebimento pelo Secretário do Conselho.  

 

Art. 37 - As entidades ou organizações representadas pelos Conselheiros faltosos deverão ser 

comunicadas a partir da segunda falta consecutiva, ou quarta intercalada, através de correspondência 

da Diretoria do COMDEMA. 

 

Art. 38 -. Perderá a representatividade no COMDEMA a instituição que:  

I – extinguir sua base territorial de atuação no Município de São José do Divino - PI; 

II – tiver constatado em seu funcionamento irregularidade de acentuada gravidade, que torne 

incompatível sua representação no COMDEMA; e, 

III – sofrer penalidade administrativa reconhecidamente grave. 

 

Capítulo IV 

DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - FUNDEMA 

Seção I 

DA INSTITUIÇÃO E COMPOSIÇÃO DO FUNDEMA 

 

Art. 39 – Fica instituído o Fundo Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – 

FUNDEMA, com o objetivo de apoiar o desenvolvimento de ações que, pela gestão racional e 

sustentável dos recursos naturais do Município de São José do Divino - PI colaborem para que os 

munícipes, das presentes e futuras gerações, tenham adequada qualidade de vida através do meio 

ambiente ecologicamente equilibrado. 

Art. 40 – O FUNDEMA, órgão permanente de natureza contábil será gerido pela Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, responsável pela Política de 

Meio Ambiente, sob a orientação e controle do COMDEMA, sendo nomeado pelo Prefeito Municipal 

através de ato oficial, com os seguintes membros: 

I – Presidente: Secretário Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo – membro nato; 

II – Vice-Presidente; 

III – 1º Tesoureiro; 
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IV – 2º Tesoureiro; 

V – Contador; 

VI – 1º Secretário; 

VII – 2º Secretário. 

Parágrafo único - A diretoria do FUNDEMA será composta de servidores da Prefeitura Municipal, os 

quais serão os seus operadores.  

 

Art. 41 - Constituem recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente – FUNDEMA: 

I – dotações orçamentárias a ele especificamente destinadas; 

II – taxas e tarifas previstas em Lei; 

III – créditos adicionais suplementares a ele destinados; 

IV – produto de multas impostas por infração à legislação ambiental; 

V – produtos de taxas, preços públicos ou reembolso de despesas relativas a licenças ambientais 

emitidas pelo município; 

VI – transferências de recursos da União ou do Estado;  

VII – contribuições, subvenções e auxílios da União, de Estados e de Municípios e de suas respectivas 

autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e Fundações; 

VIII – doações de pessoas físicas e jurídicas; 

IX – doações de entidades nacionais e internacionais; 

X – recursos oriundos de acordos, contratos, consórcios e convênios celebrados entre o Município e 

instituições públicas ou privadas, cuja execução seja de competência do órgão ambiental municipal; 

XI – preços públicos cobrados pela prestação de serviços ambientais, pela análise de projetos 

ambientais e pela prestação de informações ou pareceres sobre matéria ambiental; 

XII – reembolsos por serviços prestados, por treinamentos ou cursos de capacitação e pela venda de 

produtos, sempre relacionados à sua finalidade principal;  

XIII – rendimentos obtidos com aplicação de seu próprio patrimônio; 

XIV – indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extrajudiciais motivadas pelo parcelamento 

irregular ou clandestino ou ocupação indevida do solo urbano; 

XV – condenações judiciais, cíveis, administrativas ou criminais, de pessoas físicas ou 

empreendimentos sediados no município ou que afetem o território municipal, decorrentes de atos 

ilícitos praticados contra o meio ambiente; 

XVI – compensação financeira ambiental; 

XVII – valores provenientes do recebimento de títulos executivos de termos de ajuste de conduta; 

XVIII – outras receitas eventuais e demais recursos que, por sua natureza, possam ser destinados ao 

fundo. 

§ 1º - As receitas descritas neste artigo serão depositadas em conta específica do Fundo, mantida em 

instituição financeira oficial. 

§ 2º - Quando não estiverem sendo utilizados em suas finalidades próprias, os recursos do fundo 

deverão ser aplicados no mercado de capitais, objetivando o aumento das receitas do Fundo, cujos 

resultados a ele se reverterão. 

§ 3º - O saldo financeiro do FUNDEMA, apurado em balanço ao final de cada exercício, será 

transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo. 

§ 4º - A dotação prevista no Orçamento Municipal será automaticamente transferida para a conta do 

FUNDEMA, tão logo os recursos pertinentes estejam disponíveis. 

§ 5º - A aplicação dos recursos de natureza financeira dependerá: 

I – da existência de disponibilidade em função do cumprimento da programação; e, 
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II – da prévia aprovação do Conselho Municipal de Meio Ambiente. 

 

 

Seção II 

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEMA 

 

Art. 42 - A Os recursos provenientes do FUNDEMA serão empregados em quaisquer ações de sua 

competência, em conformidade com os Art. 4º, 6° e 7º desta Lei, apresentando-se plano de aplicação 

específico, aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente.  

 

Art. 43 - O funcionamento e administração do FUNDEMA serão objetos de regulamentação no prazo 

de 60 (sessenta) dias da posse do primeiro Conselho. 

 

Art. 44 - Os recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente – FUNDEMA serão aplicados na 

execução de projetos e atividades que visem: 

I – custear e financiar as ações de controle, fiscalização e defesa do Meio Ambiente, exercidas pelo 

Poder Público Municipal;  

II – financiar planos, programas, projetos e ações, governamentais ou privados, de interesse ambiental 

e sem fins lucrativos, que visem: 

a) proteção, recuperação, conservação de recursos naturais no Município ou estímulo a seu uso 

sustentado; 

b) capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos em questões ambientais, podendo, para tanto, 

celebrar convênios com entidades filantrópicas, governamentais ou privadas sem fins lucrativos; 

c) desenvolvimento de projetos de capacitação, educação e sensibilização voltados à melhoria da 

consciência ambiental, inclusive realização de cursos, congressos e seminários; 

d)  combate à poluição, em todas as suas formas, melhoria do esgotamento sanitário e destinação 

adequada de resíduos urbanos, industriais e da construção civil; 

e)  gestão, manejo, criação e manutenção de unidades de conservação municipais ou de outras áreas de 

interesse ambiental relevante, inclusive áreas verdes, parques, praças e áreas remanescentes; 

f)  desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas voltadas à melhoria ambiental e à construção 

do processo de sustentabilidade do município; 

g)  desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, administração e 

controle das ações constantes na Política Municipal de Meio Ambiente; 

h)  desenvolvimento de turismo sustentável e ecologicamente equilibrado; 

III - aquisição de material permanente e de consumo e de outros instrumentos necessários à execução 

de atividades inerentes à política municipal de meio ambiente;  

IV – contratação de serviços de terceiros, inclusive assessoria técnica e científica, para elaboração e 

execução de programas e projetos; 

V – apoio às ações voltadas à construção da Agenda 21 Local e da Agenda 21 Escolar no Município; 

VI – apoio ao desenvolvimento de atividades concernentes à implantação do Zoneamento Ecológico 

Econômico – ZEE do Município; 

VII – apoio ao desenvolvimento de atividades voltadas à implantação e manutenção do sistema 

municipal de licenciamento ambiental; 

VIII – incentivo ao uso de tecnologia ecologicamente equilibrada e não agressiva ao ambiente; 

IX – apoio à implantação e manutenção do cadastro de atividades econômicas, que utilizem ou 

degradem os recursos ambientais do Município e manutenção de um sistema de informações referentes 
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ao meio ambiente e controle urbano, mediante a coleta e a catalogação de dados e informações e a 

construção de banco de dados; 

X – atendimento de despesas diversas, de caráter de urgência e inadiáveis, necessárias à execução 

política municipal de meio ambiente; 

XI – pagamentos de despesas relativas a valores e contrapartidas estabelecidas em convênios e 

contratos com órgãos públicos e privados de pesquisa e proteção ambiental; 

XII – outras ações de interesse e relevância pertinentes à proteção, recuperação e conservação 

ambientais do Município. 

§ 1º - O COMDEMA editará resolução estabelecendo os termos de referência, os documentos 

obrigatórios, a forma e os procedimentos para apresentação e aprovação de projetos a serem apoiados 

pelo FUNDEMA, assim como a forma, o conteúdo e a periodicidade dos relatórios financeiros e de 

atividades e das prestações de contas que deverão ser apresentados pelos beneficiários. 

§ 2º - Não poderão ser financiados pelo FUNDEMA projetos incompatíveis com quaisquer normas, 

critérios ou políticas municipais de preservação e proteção ao meio ambiente. 

 

Capítulo V 

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

Art. 45 - A Conferência Municipal de Meio Ambiente, órgão colegiado de caráter deliberativo, 

composta por delegados representantes das instituições ambientais, das organizações comunitárias, 

sindicais e profissionais do Município de São José do Divino - PI e do Poder Executivo Municipal, 

reunir-se-á a cada dois anos, sob a coordenação do Conselho Municipal de Meio Ambiente, conforme 

dispuser o Regimento Interno próprio, para propor as diretrizes gerais da Política Municipal de Meio 

Ambiente e eleger os membros não governamentais do COMDEMA. 

 

Art. 46 - A Conferência Municipal de Meio Ambiente será convocada pelo COMDEMA, no prazo de 

até noventa dias anteriores ao término de sua gestão. 

§ 1º - Em caso de não convocação pelo COMDEMA, no prazo referido no “caput” deste artigo, 30% 

(trinta por cento) das instituições registradas no Conselho poderão convocá-la, constituindo comissão 

para a organização e coordenação da Conferência. 

§ 2º - A convocação da Conferência deverá ser amplamente divulgada nos principais meios de 

comunicação do Município. 

§ 3º - Para a organização e realização da conferência, o COMDEMA constituirá comissão 

organizadora, conforme a composição do próprio Conselho, elaborando seu regimento interno. 

 

Art. 47 - Os delegados das entidades não governamentais da Conferência Municipal de Meio 

Ambiente, serão escolhidos mediante reuniões próprias das instituições, convocadas para este fim 

específico pelo COMDEMA, no período de 60 (sessenta) dias anteriores à data de realização da 

Conferência. 

§ 1º - Será garantida a participação de 01 (um) representante ou delegado de cada 

instituição/organização, com direito à voz e voto. 

§ 2º - Somente serão aceitas as indicações do representante e/ou delegado, quando credenciado junto 

ao COMDEMA, no prazo de até cinco dias anteriores à realização da Conferência, mediante 

expediente protocolado no referido Conselho. 
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Art. 48 - Os representantes dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário na Conferência Municipal 

de Meio Ambiente, serão indicados pelos respectivos Poderes, mediante ofício enviado ao 

COMDEMA, no prazo de até cinco dias anteriores à realização da Conferência. 

Art. 49 - Compete à Conferência Municipal de Meio Ambiente: 

I – avaliar a situação do Meio Ambiente no Município; 

II – propor as diretrizes gerais da Política Municipal de Meio Ambiente para o biênio subsequente ao 

de sua realização; 

III – eleger os representantes efetivos e suplentes da sociedade civil no COMDEMA; 

IV – avaliar e propor a reforma das decisões administrativas do COMDEMA, quando provocada; 

V – elaborar e aprovar seu Regimento Interno; e, 

VI – aprovar e dar publicidade às suas resoluções, registradas em documento final. 

 

Art. 50 - O Regimento Interno da Conferência Municipal de Meio Ambiente disporá sobre a forma do 

processo de escolha dos representantes da sociedade civil no COMDEMA. 

 

 

Título III 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Capítulo I 

NORMAS GERAIS 

 

Art. 51 - Os instrumentos da política municipal de meio ambiente, elencados no Título I, Capítulo V, 

desta Lei, serão definidos e regulados neste título. 

Art. 52 - Cabe ao Município a implementação dos instrumentos da política municipal de meio 

ambiente, para a perfeita consecução dos objetivos definidos no título I, capítulo III, desta Lei. 

 

Capítulo II 

DO PLANEJAMENTO AMBIENTAL 

 

Art. 53 - O Planejamento Ambiental é o instrumento da Política Municipal do Meio Ambiente, que 

estabelece as diretrizes visando o desenvolvimento sustentável do Município, devendo observar os 

seguintes princípios específicos:  

I - A adoção da divisão territorial em bacias hidrográficas como unidade básica de planejamento, 

considerando-se ainda, na zona urbana, o desenho da malha viária;  

II - As tecnologias disponíveis e alternativas para preservação e conservação do meio ambiente, 

visando reduzir o uso dos recursos naturais, bem como reaproveitamento e a reciclagem dos resíduos 

gerados nos processos produtivos; e ainda o uso econômico da floresta sob o regime do manejo 

sustentável de seus recursos;  

III - Os recursos econômicos e a disponibilidade financeira para induzir e viabilizar processos 

gradativos de mudança da forma de uso dos recursos naturais através de planos, programas e projetos;  

IV - O inventário dos recursos naturais disponíveis em território municipal considerando 

disponibilidade e qualidade;  
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V - A necessidade de normatização específica para cada tipo de uso dos recursos naturais ou região;  

VI - Participação dos diferentes segmentos da sociedade organizada na sua elaboração e na sua 

aplicação;  

Parágrafo Único - O planejamento é um processo dinâmico, participativo, descentralizado e lastreado 

na realidade socioeconômica e ambiental local que deve levar em conta as funções da zona rural e da 

zona urbana.  

Art. 54 - O Planejamento Ambiental realizar-se-á a partir da análise dos seguintes fatores:  

I - condições do meio ambiente natural e construído;  

II - tendências econômicas e sociais;  

III - decisões da iniciativa comunitária, privada e governamental.  

Art. 55 - O Planejamento Ambiental, consideradas as especificidades do território municipal, tem por 

objetivos:  

I - produzir subsídios para a implementação de ações e permanente revisão da Política Municipal do 

Meio Ambiente, através de um Plano de Ação Ambiental Integrado, para execução a cada quatro anos, 

embasado pelas proposições e recomendações das Conferências Municipais do período;  

II - recomendar ações visando ao aproveitamento sustentável dos recursos naturais;  

III - subsidiar com informações, dados e critérios técnicos, análises dos estudos de impacto ambiental;  

IV - fixar diretrizes para orientação dos processos de alteração do meio ambiente, ouvindo os órgãos 

estadual, federal de meio ambiente no âmbito das devidas competências;  

V - recomendar ações destinadas a articular e integrar os processos ambientais dos planos, programas, 

projetos, e ações desenvolvidos pelos diferentes órgãos municipais; estaduais e federais;  

VI - definir estratégias de conservação, de exploração econômica autossustentável dos recursos 

naturais e de controle das ações antrópicas.  

Art. 56 - O Planejamento Ambiental deve:  

I - Elaborar o diagnóstico ambiental considerando:  

a) as condições dos recursos ambientais e da qualidade ambiental, as fontes poluidoras e o uso e a 

ocupação do solo no território do Município;  

b) as características locais e regionais de desenvolvimento socioeconômico;  
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c) o grau de degradação dos recursos naturais;  

II - Definir as metas anuais e plurianuais a serem atingidas para a qualidade da água, do ar, do 

parcelamento, uso e ocupação do solo e da cobertura vegetal;  

III - Determinar a capacidade de suporte dos ecossistemas, bem como o grau de saturação das zonas 

urbanas, indicando limites de absorção dos impactos provocados pela instalação de atividades 

produtivas e de obras de infraestrutura.  

 

Capítulo III 

DO ZONEAMENTO AMBIENTAL 

 

Art. 57 - O zoneamento ambiental consiste na definição de áreas do território do Município, de modo 

a regular as atividades instaladas ou propostas, bem como definir ações para a proteção e melhoria da 

qualidade do ambiente, considerando as características ou atributos das áreas. 

 

Art. 58 - O Zoneamento Ambiental será definido por Lei, podendo o Poder Executivo propor 

alterações nos seus limites, ouvindo o COMDEMA e órgãos diretamente ligados à matéria. 

 

Art. 59 - As zonas ambientais do Município de São José do Divino – PI são:  

I - Zonas de Unidades de Conservação - ZUC: áreas sob regulamento das diversas categorias de 

manejo; 

II - Zonas de Proteção Ambiental - ZPA: áreas protegidas por instrumentos legais diversos devido à 

existência de remanescentes de mata atlântica e ambientes associados e de suscetibilidade do meio a 

riscos relevantes; 

III - Zonas de Proteção Paisagística - ZPP: áreas de proteção de paisagem com características 

excepcionais de qualidade e fragilidade visual; 

IV - Zonas de Recuperação Ambiental - ZRA: áreas em estágio significativo de degradação, onde é 

exercida a proteção temporária e desenvolvidas ações visando a recuperação induzida ou natural do 

ambiente, com o objetivo de integrá-la às zonas de proteção; 

V - Zonas de Controle Especial - ZCE: demais áreas do Município submetidas a normas próprias de 

controle e monitoramento ambiental, em função de suas características peculiares. 

Parágrafo Único – Para efeito de delimitação das Zonas, será levado em consideração as bacias e sub-

bacias hidrográficas do município. 

 

Capítulo IV 

DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL MUNICIPAL 

Seção I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 60 - Para efeitos deste código, entende-se por:  

I - Licenciamento ambiental: como o procedimento administrativo pelo qual a Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo licencia a instalação, 

ampliação, a operação, a alteração e a desativação de empreendimentos e atividades utilizadoras de 
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recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer 

forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as 

normas aplicáveis ao caso; 

II - Licença ambiental: como o ato administrativo pelo qual a Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo estabelece as condições, restrições e 

medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou 

jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou atividades utilizadoras dos 

recursos ambientais consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer 

forma, possam causar degradação ambiental;  

III - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais 

relacionados à localização, instalação, e ampliação de uma atividade ou empreendimento apresentado 

como subsídio para a análise da licença requerida, tais como relatório ambiental, plano e projeto de 

controle ambiental, relatório ambiental preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de 

recuperação de área degradada e análise preliminar de risco.  

Art. 61 - A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de 

empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas efetiva ou 

potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer forma, de causar 

degradação ambiental de impacto local, dependerão de prévio licenciamento da Secretaria Municipal 

do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, sem prejuízo de outras 

licenças legalmente exigíveis, ouvidos os órgão competentes da União e do Estado.  

Parágrafo único - Poderão também sofrer licenciamento pela Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo as atividades que lhe forem delegadas 

pelo Estado por instrumento legal ou convênio.  

Art. 62 - Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as atividades relacionadas 

no Anexo Único, parte integrante desta Lei.  

Parágrafo único - Caberá à Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo definir os critérios de exigibilidade, o detalhamento e a complementação do 

Anexo Único, levando em consideração as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras 

características do empreendimento ou atividade.  

 

 

Seção II 

DAS ESPÉCIES DE LICENÇAS AMBIENTAIS 

 

Art. 63 – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes licenças:  

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou 

atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os 

requisitos básico e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;  
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II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com 

as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados incluindo as medidas de 

controle ambiental e demais condicionantes, das que constituem motivo determinante;  

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a 

verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle 

ambiental e condicionantes determinados para a operação.  

IV – Licença de Alteração (LA) - autoriza a alteração ou ampliação potencialmente poluidora do 

empreendimento ou atividade já em funcionamento, que não seja considerada potencialmente 

causadora de significativa degradação ambiental, observadas as condicionantes da LO;  

V – Licença de Desativação (LD) - autoriza a desativação de empreendimento ou atividade, com base 

nos estudos e relatórios sobre as medidas compensatórias, reparadoras, mitigadoras, de 

descontaminação e de preservação ambiental.  

VI - Licença Ambiental de Operação de Regularização (LOR) - autoriza a operação da atividade 

em que o empreendimento ou obra já estiver implantada após a verificação do efetivo cumprimento do 

que consta na legislação, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a 

operação. 

VII - Licença de Instalação e Operação (LIO) - autoriza a instalação e a operação, conjuntamente, 

da atividade ou empreendimento quando se enquadrar em Licenciamento Ambiental Simplificado.  

§ 1° - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de acordo com a 

natureza, característica e fase do empreendimento ou atividade.  

§ 2° - Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades e empreendimentos de 

pequeno potencial de impacto ambiental, observados as especificidades de cada caso, emitindo-se: 

VIII - Autorização Ambiental de Funcionamento(AAF) - o ato administrativo pelo qual são 

estabelecidas as condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo 

empreendedor, pessoa física ou jurídica, para a prática de atividades de exploração dos recursos 

naturais, atividades de sondagens, instalação de equipamentos em empreendimentos já licenciados e de 

pesquisa e outros que não causem alterações significativas no meio ambiente; 

§ 1° - Refere-se a empreendimentos ou atividades que são considerados de impacto ambiental não 

significativo, que estão dispensados do licenciamento ambiental. 

IX - Declaração de Dispensa de Licenciamento (DDL) - ato administrativo que isenta o 

empreendimento ou atividade de licenciamento ambiental, em virtude do mesmo causar impacto 

ambiental insignificante ou inexistente; 

§ 1° - Ficam dispensadas do licenciamento ambiental no âmbito do município de São José do Divino - 

PI, em razão do baixo potencial poluidor, degradador ou baixo impacto ambiental. 
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§ 2° - A dispensa do licenciamento ambiental de empreendimentos/atividades de baixo potencial 

poluidor/degradador não desobriga o interessado de obter as demais licenças e autorizações legalmente 

exigíveis na esfera municipal, bem como cumprir a legislação ambiental estadual ou federal vigente. 

§ 3° - Os empreendimentos e atividades dispensados do licenciamento ambiental que necessitarem 

realizar supressão de vegetação deverão solicitar Autorização de Supressão Vegetal junto ao órgão 

competente. 

§ 4° - Os empreendimentos e atividades isentos de licenciamento ambiental serão definidos pelo órgão 

ambiental municipal. 

X - Declaração de Baixo Impacto Ambiental (DBIA) - ato administrativo que autoriza a instalação e 

operacionalização do empreendimento e atividade que seja enquadrado de baixo impacto ambiental.  

§ 1° - Os empreendimentos e atividades considerados de baixo impacto ambiental, ficam dispensados 

do processo de licenciamento ambiental no nível municipal, mas sujeitos obrigatoriamente à emissão 

de Declaração de Baixo Impacto Ambiental pelo órgão ambiental competente, mediante cadastro 

através de Formulário de Caracterização do Empreendimento - FCE, preenchido pelo requerente, 

acompanhado de termo de responsabilidade, assinado pelo titular do empreendimento e de Anotação 

de Responsabilidade Técnica ou equivalente do profissional responsável, garantida a publicidade no 

Diário Oficial do Município e em jornal de grande circulação. 

§ 2° - A Declaração de Baixo Impacto Ambiental somente será emitida se comprovada a regularidade 

face às exigências de Autorização para Supressão de Vegetação e de Outorga de Direito de Uso de 

Recursos Hídricos, quando for o caso. 

§ 3° - Os empreendimentos e atividades considerados de baixo impacto ambiental serão definidos pelo 

órgão ambiental municipal. 

Art. 64 - A concessão de Licença Prévia (LP) dependerá da apresentação pelo interessado de certidão 

da Prefeitura Municipal declarando que o local e a natureza do empreendimento ou atividade estão em 

conformidade com a legislação aplicável ao uso e ocupação do solo.  

Art. 65 - A concessão de Licença Prévia (LP) para empreendimentos e atividades capazes de causar 

significativa degradação ambiental dependerá da apresentação, análise e aprovação de Estudo Prévio 

de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA).  

Art. 66 - A concessão de Licença de Instalação (LI) dependerá da apresentação pelo interessado de 

autorização para supressão de vegetação e outorga de direito de uso de recursos hídricos, quando for o 

caso, emitidas pelos órgãos competentes.  

Art. 67 - Concluídas as obras de instalação, o órgão ambiental licenciador poderá autorizar, ou exigir, 

a realização de teste de pré-operação, pelo período necessário, para verificar a eficiência dos 

equipamentos implantados e das medidas adotadas pelo empreendimento ou atividade, desde que a 

Licença de Instalação (LI) esteja em vigor e que as suas condicionantes estejam sendo cumpridas.  
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Art. 68 - Quando, em razão de sua natureza, o funcionamento do empreendimento ou atividade não 

implicar instalação de equipamentos permanentes ou obras, não haverá expedição de Licença de 

Instalação (LI).  

Art. 69 - A concessão de Licença de Operação (LO) ficará condicionada, além do cumprimento das 

respectivas condicionantes, à comprovação pelo empreendedor do cumprimento do cronograma de 

execução das medidas mitigadoras e compensatórias, constante do procedimento de licenciamento 

ambiental.  

Art. 70 - Quando, em razão de sua natureza, a operação do empreendimento ou atividade não implicar 

utilização de recursos naturais ou danos potenciais ou efetivos ao meio ambiente, não haverá 

expedição de Licença de Operação (LO). Neste caso, deverá constar do procedimento de licenciamento 

parecer técnico que ateste o efetivo cumprimento das condicionantes da Licença de Instalação.  

Art. 71 - A concessão da Licença de Alteração (LA) dar-se-á com base nos estudos ambientais que se 

fizerem necessários e poderá implicar a alteração da Licença de Operação (LO).  

Art. 72 - Não poderá ser concedida Licença de Alteração (LA) para a alteração ou ampliação 

considerada potencialmente causadora de significativo impacto ambiental, hipótese que dependerá da 

obtenção das Licenças Prévia, de Instalação e de Operação, além do Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental.  

Art. 73 - A desativação de empreendimentos ou atividades potencialmente poluidores dependerá de 

Licença de Desativação, conforme o previsto na legislação federal e estadual, inclusive nas normas 

editadas pelo CONAMA e pelo CONSEMA, ou o determinado pelo órgão ambiental licenciador.  

Art. 74 - A Licença de Desativação (LD) será concedida com base em vistoria ou outros meios 

técnicos de verificação, atendidas as seguintes exigências, dentre outras determinadas pelo órgão 

ambiental licenciador:  

I – adequado destino de resíduos; 

II – cronograma físico e financeiro de reparação ou compensação por danos ambientais, à saúde da 

população vizinha e dos trabalhadores;  

III – cumprimento das condicionantes das licenças.  

Art. 75 - O encerramento de atividades antes da obtenção da Licença de Desativação, quando esta for 

necessária, será considerada conduta lesiva ao meio ambiente, configurando infração administrativa, e 

sujeitará os infratores, independentemente das sanções criminais e da obrigação de reparar o dano.  

Seção III 

DA EMISSÃO DAS LICENÇAS AMBIENTAIS 

 

Art. 76 - O procedimento de licenciamento obedecerá as seguintes etapas:  
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I - Definição pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo dos documentos, projetos e estudos ambientais, necessários ao início do processo de 

licenciamento correspondente à licença a ser requerida;  

II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos documentos, projetos e 

estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida publicidade;  

III - Análise pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo dos documentos, projeto e estudos ambientais apresentados e realização de vistorias técnicas, 

quando necessárias;  

IV - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo 

poderá solicitar esclarecimentos e complementações em decorrência da análise dos documentos, 

projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma 

solicitação caso estes não tenham sido satisfatórios;  

V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação pertinente;  

VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 

Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, decorrentes de audiências públicas, quando couber, 

podendo haver reiteração da solicitação caso estes não tenham sido satisfatórios;  

VII - Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico;  

VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida publicidade.  

Parágrafo único - No procedimento de licenciamento ambiental deverá constar, obrigatoriamente, a 

certidão da Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos, declarando que o local e o 

tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a lei de uso e ocupação do solo 

vigente, Código de Posturas Municipais ou normas correlatas e, quando for o caso, a outorga para o 

uso de água ou supressão da vegetação, emitidas pelos órgãos competentes.  

Art. 77 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por profissionais 

legalmente habilitados às expensas do empreendedor.  

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrevem os estudos previstos no caput 

deste artigo serão responsáveis pelas informações apresentadas, sujeitando-se às sanções 

administrativas, civis e penais.  

Art. 78 – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo definirá, se necessário, procedimentos específicos para as licenças ambientais, observadas a 

natureza, característica e peculiaridades da atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização 

do processo de licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação.  

§ 1° - Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental para pequenos 

empreendimentos e atividades similares e vizinhos ou para aqueles integrantes de planos de 
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desenvolvimento aprovados, previamente pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo, desde que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de 

empreendimentos ou atividades.  

§ 2° - Deverão ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os procedimentos de licenciamento 

ambiental das atividades e empreendimentos que implementem planos e programas voluntários de 

gestão ambiental, visando a melhora contínua e o aprimoramento do desempenho ambiental.  

§ 3º - Para a ampliação dos empreendimentos ou atividades sujeitas ao procedimento de licenciamento 

ordinário, mediante a emissão de LP, LI e LO, deverá o empreendedor solicitar a Licença de Instalação 

(LI) referente à parte do empreendimento a ser ampliada. 

 

§ 4º - Nos casos em que o empreendimento ou obra já estiver implantada, deverá ser apresentado a 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, pedido 

de Licença Ambiental de Operação de Regularização (LOR). 

 

§ 5º - Quando se tratar de empreendimentos ou atividades que se enquadrem em Licenciamento 

Ambiental Simplificado, a instalação e a operação poderão ser autorizadas por meio da Licença de 

Instalação e Operação (LIO). 

§ 6º - Em situações de necessidade de troca ou adição de equipamentos ou máquinas que não 

impliquem em impactos significativos ao meio ambiente, o órgão ambiental poderá expedir uma 

Autorização Ambiental de Funcionamento (AAF).  

Art. 79 - O custo de análise para a obtenção da licença ambiental deverá ser estabelecido por 

dispositivo legal visando o ressarcimento, pelo empreendedor, das despesas realizadas pela Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo.  

Parágrafo único - Facultar-se-á ao empreendedor acesso à planilha de custos realizado pelo órgão 

ambiental para a análise da licença.  

Art. 80 – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo poderá estabelecer prazos de análise diferenciados para cada modalidade de licença, em 

função das peculiaridades da atividade ou empreendimento, bem como para a formulação de 

exigências complementares, desde que observado o prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do ato de 

protocolar o requerimento até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver 

EIA/RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses.  

§ 1° - A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa durante a elaboração dos 

estudos ambientais complementares ou preparação de esclarecimentos pelo empreendedor.  

§ 2° - Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que justificados e com a 

concordância do empreendedor e da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo.  
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Art. 81 - O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e complementações, 

formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do 

recebimento da respectiva notificação.  

Parágrafo único - O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde que justificados e com a 

concordância do empreendedor e da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo.  

Art. 82 - O não cumprimento do prazo estipulado no art. 81 sujeitará a atividade ou empreendimento 

ao arquivamento de seu pedido de licença.  

Art. 83 - O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a apresentação de novo 

requerimento de licença, que deverá obedecer aos procedimentos estabelecidos, mediante novo 

pagamento de custo de análise.  

 

Seção IV 

DOS PRAZOS DE VALIDADE E DA 

RENOVAÇÃO DAS LICENÇAS AMBIENTAIS 

 

Art. 84 - As licenças expedidas serão válidas, tendo em vista a natureza, o porte e o potencial poluidor 

da atividade, bem como de acordo com os cronogramas de implantação ou de elaboração de planos, 

programas e projetos, pelo prazo de:  

I – Licença Prévia: mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos;  

II – Licença de Instalação: mínimo de 1 (um) e máximo de 6 (seis) anos;  

III – Licença de Operação: mínimo de 1 (um) e máximo de 10 (dez) anos;  

IV – Licença de Alteração: mínimo de 1 (um) e máximo de 3 (três) anos;  

V – Licença de Desativação: mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos.  

VI – Declaração de Baixo Impacto Ambiental : 4 (quatro) anos. 

VII - Declaração de Dispensa de Licenciamento Ambiental: não terá prazo de validade fixado, 

permanecendo vigente até a implantação do empreendimento ou atividade. 

§ 1° - A Licença Prévia e a Licença de Instalação poderão ter os prazos de validade prorrogados, desde 

que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos nos incisos I e II.  

§ 2° - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo 

poderá estabelecer prazos de validade específicos para a Licença de Operação de empreendimentos ou 

atividades que, por sua natureza e peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modificação em 

prazos inferiores.  
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Art. 85 - A renovação das licenças ambientais deverá ser requerida com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias da expiração de seu prazo de validade, ficando este automaticamente prorrogado até a 

manifestação definitiva do órgão ambiental licenciador.  

Art. 86 - As licenças ambientais não poderão ser renovadas caso as condicionantes das licenças 

ambientais anteriores não tenham sido cumpridas.  

Art. 87 – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as medidas de controle e 

adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:  

I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.  

II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença.  

III - Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.  

 

Seção V 

DA PUBLICIDADE 

Art. 88 - O requerimento, a concessão e a renovação das licenças ambientais deverão ser publicados 

no Diário Oficial do Município e em periódico regional ou local de grande circulação, às expensas do 

empreendedor.  

§ 1º - Os requerimentos de licença ambiental, e de sua renovação, deverão ser instruídos pelo 

empreendedor com os comprovantes das publicações, iniciando-se a partir de então, o prazo de análise 

pelo órgão ambiental.  

§ 2º - A concessão de cada licença e sua renovação estará condicionada à apresentação pelo 

empreendedor dos comprovantes das publicações.  

§ 3º - O órgão ambiental licenciador fornecerá o modelo para as publicações acima referidas.  

§ 4º O indeferimento de qualquer licença ambiental, ou de sua renovação, deverá ser publicado, pelo o 

órgão ambiental licenciador, no Diário Oficial do Município.  

Art. 89 - O órgão ambiental licenciador deve disponibilizar na Internet, de forma constante e 

atualizada, informações completas sobre cada etapa dos procedimentos de licenciamento sob sua 

responsabilidade incluindo, no mínimo:  

I – o requerimento de licença e de sua renovação;  

II – o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA);  

III – as atas das audiências públicas;  
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IV – os relatórios das vistorias;  

V – a relação dos estudos, planos, projetos e programas que foram apresentados e avaliados como 

subsídio à concessão de licenças, e a data em que foram apresentados;  

VI – os pareceres técnicos elaborados pelo órgão ambiental licenciador;  

VII – o ato de deferimento e indeferimento de licença ambiental e de sua renovação;  

VIII – a licença ambiental;  

IX – os autos de infração decorrentes do descumprimento de obrigações constantes da licença 

ambiental;  

X – o termo de ajustamento de conduta relacionado, direta ou indiretamente, à licença ambiental 

concedida ou requerida.  

 

Seção VI 

DA AVALIAÇÃO DO IMPACTO AMBIENTAL 

Art. 90 - Para efeitos deste Código, considera-se impacto ambiental qualquer alteração das 

propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer atividade humana 

que, direta ou indiretamente, afetem:  

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população;  

II - as atividades sociais e econômicas;  

III - a biota;  

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;  

V - a qualidade e quantidade dos recursos ambientais;  

VI - os costumes, a cultura e as formas de sobrevivência das populações.  

Art. 91 - A exigência do EIA/RIMA para o licenciamento de atividade potencial ou efetivamente 

degradadora do meio ambiente no município de São José do Divino - PI será feita pela Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, quando não for da 

competência do Estado nem a União.  

Parágrafo único – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo, verificando que a atividade ou o empreendimento não é potencialmente 

causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os estudos ambientais pertinentes ao 

respectivo processo de licenciamento.  
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Art. 92 - O município de São José do Divino - PI basear-se-á nos critérios estabelecidos pela Lei Nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981 que institui a Política Nacional de Meio Ambiente, na Lei 

Complementar Nº 140, de 08 de dezembro de 2011 que trata do exercício da competência comum 

entre os entes federativos e nas Resoluções CONAMA Nº 001, de 23 de janeiro de 1986 e Nº 237, de 

19 de dezembro de 1997 ou outra que as substituas.  

 

 

Seção VII 

DOS PRAZOS PARA MANIFESTAÇÃO 

DO ÓRGÃO AMBIENTAL LICENCIADOR 

Art. 93 - O órgão ambiental licenciador deverá observar o prazo máximo de 6 (seis) meses, a contar do 

protocolo do requerimento de cada modalidade de licença e de sua renovação, até seu deferimento ou 

indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA ou audiência pública, quando o prazo 

será de 12 (doze) meses.  

§ 1º - A contagem do prazo previsto no caput será suspensa durante a elaboração dos estudos 

ambientais pertinentes ou até o atendimento pelo empreendedor das exigências formuladas pelo órgão 

ambiental.  

§ 2º - O órgão ambiental licenciador poderá alterar os prazos estipulados no caput, desde que 

justificadamente e com a expressa concordância do empreendedor.  

§ 3º - O não cumprimento dos prazos pelo órgão ambiental licenciador, ressalvado o disposto no 

parágrafo anterior, configura omissão administrativa e permitirá que o empreendedor requeira à 

Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí (SEMAR-PI) ou ao Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) por sua atuação supletiva, 

como órgão licenciador.  

 

Capítulo V 

DOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 

 

Art. 94 – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo poderá celebrar com os infratores da legislação ambiental Termo de Ajustamento de Conduta 

(TAC), com força de título executivo, cujo objetivo precípuo é promover a adequação de 

empreendimentos e atividades efetiva ou potencialmente poluidores às exigências legais, mediante a 

fixação de obrigações e condições destinadas a prevenir, fazer cessar, adaptar ou corrigir seus efeitos 

adversos, com anuência do Ministério Público. 

Parágrafo único - A celebração do TAC dependerá da prévia ocorrência de infração ambiental 

devidamente apurada e sancionada em procedimento administrativo próprio.  

Art. 95 - O TAC deverá ter como prioridades:  

I – a prevenção do dano ambiental;  
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II – a reparação total ou parcial do ambiente lesado;  

III – a mitigação do dano ambiental; 

IV – a compensação ambiental.  

Art. 96 - Caso não seja possível a reparação integral do dano no local impactado, a compensação 

deverá ser feita em outro local, sempre tendo objetivo a recuperação da capacidade funcional do 

ambiente lesado.  

Parágrafo único - A impossibilidade de que trata o caput levará em conta o custo de implementação 

do projeto de recuperação ambiental e seus benefícios socioambientais.  

Art. 97 - O TAC deverá fundamentar-se em estudo técnico que contemple:  

I – diagnóstico do dano ambiental;  

II – medidas necessárias à reparação e/ou compensação do dano;  

III – benefícios ambientais que advirão do cumprimento das obrigações;  

IV – viabilidade das obrigações ajustadas;  

V – custos, prazos e condições para o cumprimento das obrigações.  

Parágrafo único - O TAC deverá fundamentar-se ainda em parecer jurídico conclusivo.  

Art. 98 - As cláusulas do TAC deverão ser redigidas de forma clara e objetiva, de modo que as 

obrigações dele decorrentes sejam líquidas e certas.  

Parágrafo único - O TAC deverá ser instruído com cronograma físico e financeiro de cumprimento 

das obrigações ajustadas.  

Art. 99 - Na fixação das multas moratória e rescisória previstas no TAC, deverão ser observados os 

seguintes critérios:  

I – dimensão do empreendimento;  

II – extensão do dano ambiental;  

III – condição econômica do infrator.  

§ 1º - O TAC deverá prever a cominação de multa moratória na hipótese de atraso injustificado no 

cumprimento de cada obrigação nele prevista.  
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§ 2º - Na hipótese de inexecução do TAC, a rescisão opera-se de pleno direito, com a consequente 

imposição de multa rescisória, fixada em valor que desestimule o infrator a descumpri-lo.  

§ 3º - O montante referente à aplicação das multas moratória e rescisória previstas no TAC deverá ser 

destinado ao Fundo Especial do Meio Ambiente – FUNDEMA.  

Art. 100 - O interessado oferecerá, alternativa ou cumulativamente, como garantia do cumprimento 

das obrigações previstas no TAC:  

I – seguro ambiental;  

II – carta de fiança, caso em que o fiador deverá figurar como interveniente do respectivo termo;  

III – fiança bancária;  

IV – bens de sua propriedade, permanecendo na condição de fiel depositário, nos termos da lei civil; 

ou  

V – qualquer outra garantia julgada conveniente pelo órgão ambiental.  

Parágrafo único - O valor referente à garantia de que trata o caput será destinado à implementação 

das obrigações previstas no respectivo termo.  

Art. 101 - A execução das obrigações estabelecidas no TAC deverá ser fiscalizada e monitorada pelo 

órgão ambiental que o houver celebrado.  

Art. 102 - Antes da celebração do TAC, deverá ser dada ciência de seu conteúdo ao Ministério 

Público, de modo a possibilitar sua intervenção.  

Art. 103 – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo verificando o efetivo cumprimento de todas as obrigações assumidas no TAC declarará a sua 

extinção com base em parecer técnico.  

Parágrafo único - O cumprimento do TAC não desobriga o interessado da reparação dos danos 

ambientais que eventualmente nele não tenham sido contemplados.  

Art. 104 - O resumo do TAC deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e em jornal de 

grande circulação no Estado a expensas do infrator.  

Parágrafo único - O TAC ficará disponível ao público na sede do órgão ambiental e o seu conteúdo 

será veiculado na página do órgão na Internet.  

Art. 105 - A celebração do TAC implicará a suspensão da exigibilidade das sanções administrativas 

impostas em virtude das infrações ambientais diretamente relacionadas com o seu objeto.  



 

 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

 

LEI COMPLEMENTAR  Nº 083/2019 31 

§ 1º - Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator no TAC, as sanções 

administrativas não pecuniárias serão extintas e a multa administrativa será reduzida em até 70% 

(setenta por cento) do seu valor, atualizado monetariamente, conforme estipulado no termo.  

§ 2º - Na redução da multa administrativa deverá ser considerada a relevância do bem ambiental 

afetado, a dimensão do dano efetivo ou potencial e a situação econômica do infrator.  

Art. 106 - A celebração do TAC jamais poderá suprir ou substituir o licenciamento ambiental, bem 

como a necessidade de elaboração de EIA/RIMA ou de outros estudos ambientais, quando necessário 

em razão do porte do empreendimento ou atividade e do impacto causado. 

Parágrafo único - O procedimento de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade 

objeto do TAC será conduzido paralelamente à sua execução.  

Art. 107 - Não será admitida a celebração de TAC no caso de empreendimento ou atividade:  

I – cujo licenciamento seja técnica ou juridicamente inviável, especialmente quando localizado em 

espaço territorial especialmente protegido que seja com ele incompatível;  

II – que ainda dependa de outras autorizações ou licenças administrativas para o seu funcionamento 

regular;  

III – que tenha sido objeto de TAC descumprido.  

Art. 108 - Os custos referentes a estudos técnicos, pareceres, perícias e demais procedimentos 

indispensáveis à celebração do TAC serão de responsabilidade do infrator.  

 

Capítulo VI 

DAS AUDITORIAS AMBIENTAIS 

 

Art. 109 - Para efeitos deste Código, denomina-se auditoria ambiental o desenvolvimento de um 

processo documentado de inspeção, análise e avaliação sistemática das condições gerais e específicas 

de funcionamento de atividades ou desenvolvimento de obras, causadores de impacto urbano, com o 

objetivo de:  

I - determinar os níveis efetivos ou potenciais de poluição ambiental provocada pelas atividades ou 

obras auditadas;  

II - verificar o cumprimento de normas ambientais federais, estaduais e municipais;  

III - examinar as medidas adotadas quanto à política, às diretrizes e aos padrões da empresa, 

objetivando conservar o meio ambiente e a vida;  

IV - avaliar os impactos sobre o meio ambiente causados por obras ou atividades auditadas;  
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V - analisar as condições e a manutenção dos equipamentos e sistema de controle das fontes 

poluidoras;  

VI - examinar a capacidade e a qualidade do desempenho dos responsáveis pela operação e 

manutenção dos sistemas de rotina, instalação e equipamentos de conservação do meio ambiente e da 

saúde dos trabalhadores;  

VII - propor soluções que reduzam riscos de prováveis acidentes e de emissões contínuas, que possam 

afetar, direta ou indiretamente, a saúde e a segurança dos operadores e da população residente na área 

de influência;  

VIII - apresentar propostas de execução das medidas necessárias, visando corrigir as falhas ou 

deficiências constatadas em relação aos itens anteriores, para restaurar o meio ambiente e evitar a 

degradação ambiental.  

§ 1º - O município deverá promover ações articuladas com os órgãos responsáveis pela fiscalização da 

saúde do trabalhador, para cumprimento do disposto no inciso VII.  

§ 2º - As medidas referidas no inciso VIII deste artigo deverão ter o prazo para a sua implantação, a 

partir da proposta do empreendedor, determinado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 

Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, a quem caberá, também, a fiscalização e 

aprovação. 

§ 3º - O não cumprimento das medidas nos prazos estabelecidos na forma do parágrafo primeiro deste 

artigo sujeitará o infrator às penalidades administrativas e às medidas judiciais cabíveis. 

 

Art. 110 – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo, em conjunto com o COMDEMA, podem determinar aos responsáveis pela atividade 

poluidora a realização de auditorias ambientais periódicas ou ocasionais estabelecendo diretrizes e 

prazos específicos.  

Parágrafo único - Nos casos de auditorias periódicas, os procedimentos relacionados à elaboração das 

diretrizes a que se refere o "caput" deste artigo deverão incluir a consulta aos responsáveis por sua 

realização e à comunidade afetada.  

Art. 111 - As auditorias ambientais serão realizadas por conta e ônus do auditado, por equipe técnica 

ou empresa de sua livre escolha, devidamente cadastrada no órgão ambiental municipal e 

acompanhadas por agente público tecnicamente habilitado.  

§ 1º - Antes de dar início ao processo de inspeção, a empresa comunicará À Secretaria Municipal do 

Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, a equipe técnica ou empresa 

contratada que realizará a auditoria, assim como os instrumentos e métodos utilizados por ela.  

§ 2º - A omissão ou sonegação de informações relevantes descredenciarão os responsáveis para a 

realização de novas auditorias, pelo prazo mínimo de 05(cinco) anos, sendo o fato comunicado ao 

Ministério Público para as medidas judiciais cabíveis.  
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Art. 112 - As atividades que sofrerão auditoria serão regulamentadas pelo Executivo.  

Art. 113 - Todos os documentos relacionados às auditorias ambientais, incluindo as diretrizes 

específicas e o currículo dos técnicos responsáveis por sua realização, serão acessíveis à consulta 

pública nas instalações da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo, independentemente do recolhimento de taxas.  

Art. 114 - O não atendimento da realização da auditoria nos prazos e condições determinados sujeitará 

o infrator à pena pecuniária, sendo essa, nunca inferior ao custo da auditoria, independentemente de 

aplicação de outras penalidades legais já previstas.  

 

Capítulo VII 

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 115 - Para efeito desta Lei, entende-se por educação ambiental “os processos por meio dos quais 

o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 

competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à 

sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade".  

Art. 116 - O Poder Público, na rede escolar municipal e junto à sociedade, no que concerne à educação 

ambiental, deverá:  

I - apoiar ações voltadas para introdução da educação ambiental em caráter multidisciplinar em todos 

os níveis de educação formal e não formal;  

II - fornecer suporte técnico/conceitual nos projetos e/ou estudos interdisciplinares das escolas voltadas 

à questão ambiental;  

III - apoiar programas e projetos de Educação Ambiental nas escolas, instituições, clubes de serviço, 

sindicatos, indústrias, e outros;  

IV - dar um perfil ao indivíduo de forma a torná-lo atuante, analítico, sensível, transformador, 

consciente, interativo, crítico, participativo e criativo;  

V - propiciar a adoção de cursos sistematizados e oficinas dinâmicas de trabalho que venham a 

contribuir com a atualização dos diversos profissionais no trato das questões ambientais.  

Art. 117 - A Educação Ambiental será promovida:  

I - em toda Rede de Ensino Municipal, em caráter multidisciplinar e no decorrer de todo processo 

educativo em conformidade com os currículos e programas elaborados pela Secretaria Municipal da 

Educação em articulação com a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo e demais órgão municipais;  
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II - para os outros segmentos da sociedade, em especial aqueles que possam atuar como agentes 

multiplicadores, através dos meios de comunicação e por meio de atividades desenvolvidas por órgãos 

e entidades do Município;  

III - junto as entidades e associações ambientalistas, por meio de atividades de orientação técnica.  

 

Capítulo VIII 

DA AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Art. 118 - Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e 

biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia, resultante das 

atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetem: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

II - as atividades sociais e econômicas; 

III - a biota; 

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; 

V - a qualidade e quantidade dos recursos ambientais; 

VI - os costumes, a cultura e as formas de sobrevivência das populações. 

 

Art. 119 - A avaliação de impacto ambiental é resultante do conjunto de instrumentos e procedimentos 

à disposição do Poder Público Municipal que possibilita a análise e interpretação de impactos sobre a 

saúde, o bem-estar da população, a economia e o equilíbrio ambiental, compreendendo: 

I - a consideração da variável ambiental nas políticas, planos, programas ou projetos que possam 

resultar em impacto referido no caput; 

II - a elaboração de Estudo Prévio de Impacto Ambiental - EPIA, e o respectivo Relatório de Impacto 

Ambiental - RIMA, para a implantação de empreendimentos ou atividades, na forma da lei. 

Parágrafo Único - A variável ambiental deverá incorporar o processo de planejamento das políticas, 

planos, programas e projetos como instrumento decisório do órgão ou entidade competente. 

 

Art. 120 - É de competência da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo a exigência do EPIA/RIMA para o licenciamento de atividade potencial ou 

efetivamente degradadora do meio ambiente no município de São José do Divino – PI, bem como sua 

deliberação final. 

§ 1º - O EPIA/RIMA poderá ser exigido na ampliação da atividade mesmo quando o RIMA já tiver 

sido aprovado. 

§ 2º - Caso haja necessidade de inclusão de pontos adicionais ao Termo de Referência, tais inclusões 

deverão estar fundamentadas em exigência legal ou, em sua inexistência, em parecer técnico 

consubstanciado, emitido pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo. 

§ 3º - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo 

deve manifestar-se conclusivamente no âmbito de sua competência sobre o EPIA/RIMA, em até 180 

dias a contar da data do recebimento, excluídos os períodos dedicados à prestação de informações 

complementares. 
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Art. 121 - O EPIA/RIMA, além de observar os demais dispositivos desta Lei, obedecerá as seguintes 

diretrizes gerais: 

I - contemplar todas as alternativas tecnológicas apropriadas e alternativas de localização do 

empreendimento, confrontando-as com a hipótese de não execução do mesmo; 

II - definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos; 

III - realizar o diagnóstico ambiental da área de influência do empreendimento, com completa 

descrição e análise dos recursos ambientais e suas interações, tal como existem, de modo a caracterizar 

a situação ambiental da região, antes da implantação do empreendimento; 

IV - identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais que serão gerados pelo 

empreendimento nas suas fases de planejamento, pesquisa, instalação, operação ou utilização de 

recursos ambientais; 

V - considerar os planos e programas governamentais existentes e a implantação na área de influência 

do empreendimento e a sua compatibilidade; 

VI - definir medidas redutoras para os impactos negativos bem como medidas potencializadoras dos 

impactos positivos decorrentes do empreendimento; 

VII - elaborar programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos positivos e negativos, 

indicando a frequência, os fatores e parâmetros a serem considerados, que devem ser mensuráveis e ter 

interpretações inequívocas. 

 

Art. 122 - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo deverá elaborar ou avaliar os termos de referência em observância com as características do 

empreendimento e do meio ambiente a ser afetado, cujas instruções orientarão a elaboração do 

EPIA/RIMA, contendo prazos, normas e procedimentos a serem adotados. 

 

Art. 123 - O diagnóstico ambiental, assim como a análise dos impactos ambientais, deverá considerar 

o meio ambiente da seguinte forma: 

I - meio físico: o solo, o subsolo, as águas, o ar e o clima, com destaque para os recursos minerais, a 

topografia, a paisagem, os tipos e aptidões do solo, os corpos d’água, o regime hidrológico, as 

correntes marinhas e as correntes atmosféricas; 

II - meio biológico: a flora e a fauna, com destaque para as espécies indicadoras da qualidade 

ambiental, de valor científico e econômico, raras e ameaçadas de extinção, em extinção e os 

ecossistemas naturais; 

III - meio socioeconômico: o uso e ocupação do solo, o uso da água e a socioeconomia, com destaque 

para os sítios e monumentos arqueológicos, históricos, culturais e ambientais e a potencial utilização 

futura desses recursos. 

 

Parágrafo Único - No diagnóstico ambiental, os fatores ambientais devem ser analisados de forma 

integrada mostrando a interação entre eles e a sua interdependência. 

 

Art. 124 - O EPIA será realizado por equipe multidisciplinar habilitada, não dependente direta ou 

indiretamente do proponente, sendo aquela responsável legal e tecnicamente pelos resultados 

apresentados. 

Parágrafo Único - O COMDEMA poderá, em qualquer fase de elaboração ou apreciação do 

EPIA/RIMA, mediante voto fundamentado aprovado pela maioria absoluta de seus membros, declarar 

a inidoneidade da equipe multidisciplinar ou de técnico componente, recusando, se for o caso, os 

levantamentos ou conclusões de sua autoria. 
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Art. 125 - O RIMA refletirá as conclusões do EPIA de forma objetiva e adequada a sua ampla 

divulgação, sem omissão de qualquer elemento importante para a compreensão da atividade e conterá, 

no mínimo: 

I - os objetivos e justificativas do projeto, sua relação e compatibilidade com as políticas setoriais, 

planos e programas governamentais; 

II - a descrição do projeto de viabilidade (ou básico) e suas alternativas tecnológicas e locacionais, 

especificando para cada um deles, nas fases de construção e operação, a área de influência, as 

matérias-primas, a mão-de-obra, as fontes de energia, demanda de água, os processos e técnicas 

operacionais, os prováveis efluentes, emissões, resíduos e perdas de energia, e os empregos diretos e 

indiretos a serem gerados; 

III - a síntese dos resultados dos estudos de diagnósticos ambientais da área de influência do projeto; 

IV - a descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da atividade, 

considerando o projeto, suas alternativas, os horizontes de tempo de incidência dos impactos, 

indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para sua identificação, quantificação e 

interpretação; 

V - a caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando as diferentes 

situações da adoção do projeto e suas alternativas, bem como a hipótese de sua não realização; 

VI - a descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras, previstas em relação aos impactos 

negativos, mencionando aqueles que não puderem ser evitados e o grau de alteração esperado; 

VII - o programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; 

VIII - a recomendação quanto a alternativa mais favorável, conclusões e comentários de ordem geral. 

 

§ 1º - O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada à sua compreensão, e as 

informações nele contidas devem ser traduzidas em linguagem acessível, ilustradas por mapas e 

demais técnicas de comunicação visual, de modo que a comunidade possa entender as vantagens e 

desvantagens do projeto, bem como todas as consequências ambientais de sua implementação. 

 

§ 2º - O RIMA, relativo a projetos de grande porte, conterá obrigatoriamente: 

 

I - a relação, quantificação e especificação de equipamentos sociais e comunitários e de infraestrutura 

básica para o atendimento das necessidades da população, decorrentes das fases de implantação, 

operação ou expansão do projeto; 

II - a fonte de recursos necessários à construção e manutenção dos equipamentos sociais e 

comunitários e a infraestrutura. 

 

Art. 126 - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo ao determinar a elaboração do EPIA e apresentação do RIMA, por sua iniciativa ou quando 

solicitado por entidade civil, pelo Ministério Público ou por 50 (cinquenta) ou mais cidadãos 

munícipes, dentro de prazos fixados em lei, promoverá a realização de Audiência Pública para 

manifestação da população sobre o projeto e seus impactos socioeconômicos e ambientais. 

§ 1º - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo 

dará ampla publicação de edital, dando conhecimento e esclarecimento à população da importância do 

RIMA e dos locais e períodos onde estará à disposição para conhecimento, inclusive durante o período 

de análise técnica. 
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§ 2º - A realização da audiência pública deverá ser esclarecida e amplamente divulgada, com 

antecedência necessária à sua realização em local conhecido e acessível. 

Art. 127 - A relação dos empreendimentos ou atividades que estarão sujeitas à elaboração do EPIA e 

respectivo RIMA, será definida por ato do Poder Executivo, ouvido o COMDEMA. 

 

Capítulo IX 

DO MONITORAMENTO AMBIENTAL 

Art. 128 - Monitoramento Ambiental consiste na realização de medições e/ou observações específicas, 

dirigidas a alguns poucos indicadores e parâmetros, com a finalidade de verificar se determinados 

impactos ambientais estão ocorrendo, podendo ser dimensionada sua magnitude e avaliada a eficiência 

de eventuais medidas preventivas adotadas, ou seja, é o acompanhamento da qualidade e 

disponibilidade dos recursos ambientais, com o objetivo de:  

I - aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e aos padrões de emissão;  

II - controlar o uso e a exploração de recursos ambientais;  

III - avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão ambiental e de desenvolvimento 

econômico social;  

IV - acompanhar o estágio populacional de espécies de fauna e flora, especialmente as ameaçadas de 

extinção e em extinção;  

V - subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais em casos de acidentes ou episódios críticos de 

poluição;  

VI - promover a recuperação de ecossistemas ou áreas que apresentem degradação ambiental;  

VII - subsidiar a tomada de decisão quanto a necessidade de auditoria ambiental.  

Paragrafo Único - O monitoramento ambiental pode ser realizado pela empresa ou pelo Poder 

Público, de maneira isolada ou integrada, auxiliando na elaboração de outro instrumento ambiental, 

como por exemplo a auditoria. Nesses casos, o monitoramento é essencial para a auditoria, pois sem o 

registro de medições e/ou observações de períodos anteriores a auditoria fica restrita apenas a uma 

avaliação da situação presente. 

 

Capítulo X 

DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E 

CADASTROS AMBIENTAIS – SICA 

 

Art. 129 - O Sistema de Informações e Cadastros Ambientais e demais dados de interesse da Política 

Municipal do Meio Ambiente serão organizados, mantidos e atualizados sob a responsabilidade da 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo para 

utilização pelo Poder Público e pela sociedade.  
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Art. 130 - São objetivos do Sistema de Informações e Cadastros Ambientais:  

I - coletar e sistematizar dados e informações de interesse ambiental;  

II - coligir de forma ordenada, sistêmica e interativamente os registros e as informações dos órgãos, 

entidades e empresas de interesse da Política do Meio Ambiente;  

III - atuar como instrumento regulador dos registros necessários às diversas necessidades do 

Município;  

IV - recolher e organizar dados e informações de origem multidisciplinar de interesse ambiental, para 

uso do Poder Público e da sociedade;  

V - articular-se com os sistemas congêneres.  

Art. 131 - O SICA será organizado e administrado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 

Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo que proverá os recursos orçamentários, materiais e 

humanos necessários. 

 

Art. 132 - O Sistema de Informações e Cadastros Ambientais conterá trabalho específico para:  

I - registro de entidades ambientalistas com ação no Município;  

II - registro de entidades populares com Jurisdição no Município, que tenham com objetivo a ação 

ambiental;  

III - cadastro de órgãos ou entidades Jurídicas, públicas ou privados, com ou sem sede no Município, 

com ação voltada a conservação, defesa, recuperação e controle do meio ambiente;  

IV - registro de empresas e atividades cuja ação, de repercussão no Município, comporte risco efetivo 

ou potencial para o meio ambiente;  

V - cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à prestação de serviços de consultoria 

sobre questões ambientais, bem como à elaboração de projetos na área ambiental; 

 VI - cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que cometeram infração às normas ambientais incluindo 

as penalidades a elas aplicadas;  

VII - organização de dados e informações técnicas, bibliográficas, literárias, jornalística e outras de 

relevância para os objetivos da Política do Meio Ambiente.  

VIII - registro das empresas comercializadoras de plantas e produtos de extrativismo vegetal, assim 

como as chamadas plantas medicinais;  

IX - outras informações de caráter permanente ou temporário.  
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Parágrafo único – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo fornecerá certidões, relatório ou cópia dos dados e proporcionará consulta às 

informações de que dispõe, observados os direitos individuais e o sigilo industrial.  

 

Capítulo XI 

DA FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 

 

Art. 133 - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 

pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de 

reparar os danos causados.  

 

Art. 134 – A fiscalização ambiental é o instrumento da Política Municipal de Meio Ambiente que 

visará prevenir e reprimir a ocorrência de condutas lesivas ao meio ambiente.  

Parágrafo único - A punição àqueles que causam danos ambientais, a fiscalização ambiental visa 

promover a dissuasão.  

Art. 135 – A fiscalização ambiental é o exercício o poder de polícia previsto na legislação ambiental 

que consiste no dever que o Poder Público tem de fiscalizar as condutas daqueles que se apresentem 

como potenciais ou efetivos poluidores e utilizadores dos recursos naturais, de forma a garantir a 

preservação e a conservação do meio ambiente para a coletividade.  

Art. 136 – O poder de polícia é a faculdade que dispõe a Administração Pública, para condicionar e 

limitar o exercício de direitos individuais em prol do bem comum, sendo assim, caracteriza-se por três 

atributos:  

I - A discricionariedade: significa que a administração pública dispõe de certa liberdade de atuação, 

podendo valorar a oportunidade e conveniência da prática do ato e da graduação das sanções 

aplicáveis;  

II - a autoexecutoriedade: é a faculdade de impor diretamente as medidas ou sanções de polícia 

administrativa necessárias à repressão de atividades lesivas ao interesse geral;  

III - a coercibilidade: caracteriza-se pela imposição das medidas adotadas pela administração. 

 Art. 137 - A aplicação de multas, apreensões, embargos, interdições, entre outras medidas, tem o 

objetivo de impedir o dano ambiental, punir infratores e evitar futuras infrações ambientais.  

Art. 138 - O município de São José do Divino – PI é competente para lavrar auto de infração 

ambiental e instaurar o processo administrativo de apuração da infração na esfera municipal, conforme 

estabelecido na Lei Complementar Nº 140, de 8 de dezembro de 2011, que delimitou o exercício da 

competência comum de fiscalização e garantiu maior proteção ambiental, definindo que as ações 

administrativas competem a cada ente federativo.  
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Art. 139 - O processo administrativo sancionador é o rito da administração pública de 

responsabilização administrativa (ambiental) decorrente de condutas e atividades que transgridam as 

normas, com a aplicação de sanções.  

Parágrafo único - O município de São José do Divino- PI adotará o procedimento para apuração das 

infrações ambientais organizado em quatro etapas: detecção, ação fiscalizatória, julgamento e 

execução das sanções.  

Art. 140 - A fiscalização ambiental buscará induzir a mudança do comportamento das pessoas por 

meio da coerção e do uso de sanções, pecuniárias e não pecuniárias, para promover o comportamento 

social em conformidade com a legislação e de dissuasão na prática de danos ambientais. 

 

Título IV 

DO CONTROLE AMBIENTAL 

Capítulo I 

DOS PADRÕES DA EMISSÃO E DA QUALIDADE AMBIENTAL 

 

Art. 141 - Os padrões de qualidade ambiental são os valores de concentrações máximas toleráveis no 

ambiente para cada poluente, de modo a resguardar a saúde humana, a fauna, a flora, as atividades 

econômicas e o meio ambiente em geral. 

 

§ 1º - Os padrões de qualidade ambiental deverão ser expressos, quantitativamente, indicando as 

concentrações máximas de poluentes suportáveis em determinados ambientes, devendo ser respeitados 

os indicadores ambientais de condições de autodepuração do corpo receptor. 

 

§ 2º - Os padrões de qualidade ambiental incluirão, entre outros, a qualidade do ar, das águas, do solo e 

a emissão de ruídos. 

 

Art. 142 - Padrão de emissão é o limite máximo estabelecido para lançamento de poluente por fonte 

emissora que, ultrapassado, poderá afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como 

ocasionar danos à fauna, à flora, às atividades econômicas e ao meio ambiente em geral. 

 

Art. 143 - Os padrões e parâmetros de emissão e de qualidade ambiental são aqueles estabelecidos 

pelo Poder Público Estadual e Federal, podendo o COMDEMA estabelecer padrões mais restritivos ou 

acrescentar padrões para parâmetros não fixados pelos órgãos estadual e federal, fundamentados em 

parecer consubstanciado encaminhado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo. 

 

Art. 144 - É vedado o lançamento ou a liberação nas águas, no ar ou no solo, de toda e qualquer forma 

de matéria ou energia, que cause comprovada poluição ou degradação ambiental, ou acima dos padrões 

estabelecidos pela legislação. 
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Parágrafo único - Os empreendimentos e atividades geradores de efluentes devem informar 

periodicamente ao órgão ambiental municipal as características qualitativas e quantitativas de seus 

efluentes.  

Art. 145 - Sujeitam-se ao disposto nesta Lei e normas afins estaduais e federais, todas as atividades, 

empreendimentos, processos, operações, dispositivos móveis ou imóveis, meios de transportes, que 

direta ou indiretamente causem ou possam causar poluição ou degradação do meio ambiente. 

 

Art. 146 - O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo tem o dever de determinar medidas de emergência a fim de 

evitar episódios críticos de poluição ou degradação do meio ambiente ou impedir sua continuidade em 

casos de grave ou iminente risco para a saúde pública e o meio ambiente, observada a legislação 

vigente. 

 

Parágrafo Único - Em caso de episódio crítico e durante o período em que esse estiver em curso 

poderá ser determinada a redução ou paralisação de quaisquer atividades nas áreas abrangidas pela 

ocorrência, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

Art. 147 - O Poder Público poderá estabelecer e revisar normas, critérios, limites de emissão e padrões 

de qualidade ambiental, que não poderão ser menos restritivos do que aqueles previstos na legislação 

federal e estadual, inclusive em normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e do 

Conselho Estadual do Meio Ambiente (CONSEMA).  

§ 1º - Em caso de estabelecimento de novos limites de emissão e padrões de qualidade ambiental, estes 

entrarão em vigor imediatamente, cabendo ao Poder Público fixar, aos empreendedores, prazo razoável 

para seu atendimento.  

§ 2º - Os limites de emissão e os padrões de qualidade ambiental visam a assegurar condições 

ambientais adequadas à saúde, segurança e bem-estar da população, às atividades econômicas e à 

preservação do meio ambiente.  

§ 3º - Os limites de emissão e os padrões de qualidade ambiental deverão refletir a melhor tecnologia 

disponível, desde que economicamente viável.  

Art. 148 – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo é o órgão competente do Poder Executivo Municipal para o exercício do poder de polícia nos 

termos e para os efeitos desta Lei, cabendo-lhe a gestão da qualidade ambiental e deverá:  

I – Estabelecer exigências técnicas relativas a cada estabelecimento ou atividade efetiva ou 

potencialmente poluidora ou degradadora; 

II – Proceder a medições periódicas da qualidade do ar, da água, do solo e do nível de emissão de 

ruídos;  

III – Elaborar inventário, licenciar e monitorar as fontes de emissão de poluentes;  
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IV – Fiscalizar o atendimento às disposições desta Lei, seus regulamentos e demais normas dele 

decorrentes, especialmente às resoluções do COMDEMA promovendo ações preventivas e corretivas;  

V – Adotar medidas específicas diante de episódios críticos de poluição ambiental, estabelecendo 

penalidades pelas infrações às normas ambientais;  

VI – Dimensionar e quantificar o dano visando a responsabilizar o agente poluidor ou degradador. 

VII – Promover a execução de ações integradas aos programas nacionais e estaduais de controle da 

qualidade ambiental.  

Art. 149 - O Poder Público, com vistas a garantir a observância das suas normas, critérios, limites de 

emissão e padrões de qualidade ambiental, poderá exigir de empreendimentos ou atividades 

potencialmente poluidores:  

I – Instalação e manutenção de equipamentos, e utilização de métodos para a redução e monitoramento 

de efluentes e resíduos;  

II – Alteração dos processos de produção, inclusive pela substituição dos insumos e matérias-primas;  

III – Auto monitoramento periódico de efluentes e resíduos;  

IV – Elaboração e manutenção de registros de emissão de efluentes e resíduos com a apresentação de 

relatórios periódicos;  

V – Fornecimento de quaisquer informações relacionadas à emissão de efluentes e resíduos, sempre 

que requerido pelo Poder Público. 

Art. 150 - As pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as empresas e entidades públicas da administração 

indireta, cujas atividades sejam potencial ou efetivamente poluidoras ou degradadoras, ficam obrigadas 

ao cadastro no SICA. 

 

Art. 151 - Não será permitida a implantação, ampliação ou renovação de quaisquer licenças ou alvarás 

municipais de instalações ou atividades em débito com o Município, em decorrência da aplicação de 

penalidades por infrações à legislação ambiental. 

 

Art. 152 - Será garantido o acesso, a qualquer tempo, da fiscalização ambiental da Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo às instalações e aos 

registros de emissão de efluentes e resíduos para inspecionar instalações e equipamentos, métodos de 

controle e de monitoramento de efluentes e resíduos, e proceder à coleta e amostragem de efluentes e 

resíduos.  

Art. 153 - Os empreendimentos e atividades instalados ou a se instalar em território municipal são 

obrigados a promover as medidas necessárias para prevenir e/ou corrigir a emissão de poluentes, de 

forma a respeitar os limites e padrões ambientais.  
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Parágrafo único – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo estabelecerá prazo para que os empreendimentos e atividades já em operação 

instalem equipamentos de controle da poluição ou outras medidas necessárias.  

Art. 154 - Na ocorrência ou iminência de episódios críticos de poluição, a Secretaria Municipal do 

Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo poderá adotar medidas de 

emergência, incluindo a redução ou suspensão temporárias e a realocação de atividades potencialmente 

poluidoras.  

§ 1º - A adoção de medidas de emergência deverá basear-se em informação técnica que aponte o 

descumprimento dos padrões de qualidade ambiental e sua correlação com o empreendimento ou 

atividade.  

§ 2º - A redução ou suspensão temporárias durarão o prazo necessário para que a qualidade ambiental 

retorne aos padrões normais, seja por meio de medidas de controle, seja por modificações nas 

condições ambientais.  

 

Capítulo II 

DA QUALIDADE DO AR 

Art. 155 - A Política Municipal de controle da poluição atmosférica deverá observar as seguintes 

diretrizes:  

I - exigência de adoção de tecnologia de processo industrial e de controle de emissão, de forma a 

assegurar a redução progressiva dos níveis de poluição;  

II - melhoria na qualidade ou substituição dos combustíveis e otimização da eficiência do balanço 

energético;  

III - implantação de procedimentos operacionais adequados, incluindo a implantação de programas de 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de controle da poluição;  

IV - adoção de sistema de monitoramento contínuo das fontes por parte das empresas responsáveis, 

sem prejuízo das atribuições de fiscalização da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo;  

V - integração dos equipamentos de monitoramento da qualidade do ar, de responsabilidade das fontes 

de emissão, numa única rede, de forma a manter um sistema adequado de informações;  

VI - proibição de implantação ou expansão de atividades que possam resultar em violação dos padrões 

fixados;  

VII - seleção de áreas mais propícias à dispersão atmosférica para a implantação de fontes de emissão, 

quando do processo de licenciamento, de acordo com as diretrizes do Código de Posturas Municipais 

ou normas de planejamento similar e dos Planos Regionais Estratégicos.  
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Art. 156 - Deverão ser respeitados, entre outros, os seguintes procedimentos gerais para o controle de 

emissão de material particulado:  

I - na estocagem a céu aberto de materiais que possam gerar emissão por transporte eólico:  

a) umidade mínima das pilhas superior a 10% ou, preferencialmente, cobertura das superfícies por 

materiais ou substâncias selantes;  

b) a arborização das áreas circunvizinhas compatível com a altura, de modo a reduzir a velocidade dos 

ventos incidentes sobre as mesmas;  

II - as vias de tráfego interno das instalações comerciais e indústrias deverão ser pavimentadas e 

umedecidas com a frequência necessária para evitar acúmulo de partículas sujeitas ao arraste eólico;  

III - as áreas adjacentes às fontes de emissão de poluentes atmosféricos, quando descampadas, deverão 

ser objeto de programa de reflorestamento e arborização, por espécies e manejos adequados; 

IV - sempre que tecnicamente possível, os locais de estocagem e transferência de materiais que possam 

estar sujeitos ao arraste eólico, deverão ser mantidos sob cobertura ou enclausurados;  

V - as chaminés, equipamentos de controle de poluição do ar e outras instalações que se constituam em 

fontes de emissão, efetivas ou potenciais, deverão ser construídas ou adaptadas para permitir o acesso 

de técnicos encarregados de avaliações relacionadas ao controle de poluição.  

Art. 157 - Ficam vedadas:  

I - a queima ao ar livre de papéis, resíduos vegetais, de terrenos, mesmo como forma de limpeza e de 

quaisquer outros materiais;  

II - a emissão de fumaça preta, em qualquer tipo de processo de combustão, exceto durante os 02 

(dois) primeiros minutos de operação do equipamento;  

III - a emissão visível de poeiras, névoas e gases, excetuando o vapor d’água;  

IV - a emissão de odores que possam criar incômodos a população;  

V - a emissão de poluentes.  

Art. 158 - A instalação e o funcionamento de incineradores dependerão de licença dos órgãos 

competentes.  

Art. 159 - As fontes de emissão deverão, a critério da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 

Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, apresentar relatórios periódicos de medição, com 

intervalos não superiores a 1(um) ano, dos quais deverão constar os resultados dos diversos 

parâmetros, a descrição da manutenção dos equipamentos, e informações sobre o nível de 

representatividade dos valores em relação às rotinas de produção.  
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Parágrafo único - Deverão ser utilizadas metodologias de coleta e análise estabelecidas pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABTN), pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente - 

CONAMA, pelo Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONSEMA) ou pelo Conselho Municipal de 

Meio Ambiente (COMDEMA).  

Art. 160 - São vedadas a instalação e ampliação de atividades que não atendam às normas, critérios, 

diretrizes e padrões estabelecidos por esta lei.  

§1º - Todas as fontes de emissão existentes no Município deverão adequar-se ao disposto neste 

Código, nos prazos estabelecidos pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo, não podendo exceder o prazo máximo de 24(vinte e quatro) 

meses à partir da vigência desta lei.  

§2º - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo 

poderá reduzir este prazo nos casos em que os níveis de emissão ou os incômodos causados à 

população sejam significativos.  

§3º - A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo 

poderá ampliar os prazos por motivos alheios aos interessados desde que devidamente justificado.  

Art. 161 – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo procederá a elaboração periódica de proposta de revisão dos limites de emissão previstos 

neste Código, sujeito a apreciação do COMDEMA, de forma a incluir outras substâncias e adequá-los 

aos avanços das tecnologias de processo industrial e controle da poluição.  

Art. 162 - O Executivo deverá regulamentar e implementar um sistema de inspeção e controle de 

emissão de poluentes pelos veículos automotores em uso, registrados no Município.  

 

 

 

 

Capítulo III 

DA QUALIDADE DA ÁGUA 

Art. 163 - A Política Municipal do Controle de Poluição das águas será executada pela Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo e tem por objetivo:  

I - proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população;  

II - proteger e recuperar os ecossistemas aquáticos, com especial atenção para as áreas de nascentes, os 

mananciais, várzeas e outras relevantes para a manutenção dos ciclos biológicos;  

III - reduzir, progressivamente, a toxidade e as quantidades dos poluentes lançados nos corpos d’água;  

IV - compatibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais da água, tanto qualitativa quanto 

quantitativamente;  
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V - o adequado tratamento dos efluentes líquidos, visando conservar a qualidade dos recursos hídricos.   

Art. 164 - As diretrizes deste Código, aplicam-se a lançamentos de quaisquer efluentes líquidos 

provenientes de atividades efetiva e potencialmente poluidoras instaladas no Município de São José do 

Divino - PI, em águas interiores, superficiais ou subterrâneas, diretamente ou através de quaisquer 

meios de lançamentos, incluindo redes de coleta e emissários.  

Art. 165 - Os critérios e padrões estabelecidos em legislação deverão ser atendidos, também, por 

etapas ou áreas específicas do processo de produção ou geração de efluentes, de forma a impedir a sua 

diluição e assegurar a redução das cargas poluidoras totais.  

Art. 166 - Os lançamentos de efluentes líquidos não poderão conferir aos corpos receptores 

características em desacordo com os critérios e padrões de qualidade de água em vigor, ou que criem 

obstáculos ao trânsito de espécies migratórias.  

Art. 167 - As atividades efetivas ou potencialmente poluidoras e de captação, implementarão 

programas de monitoramento de efluentes e da qualidade ambiental em suas áreas de influência, 

previamente estabelecidos ou aprovados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo, integrando tais programas numa rede de informações.  

§1º - A coleta e análise dos efluentes líquidos deverão ser baseadas em metodologias aprovadas pelos 

órgãos competentes.  

§2º - Todas as avaliações relacionadas aos lançamentos de efluentes líquidos deverão ser feitas para as 

condições de dispersão mais desfavoráveis, sempre incluída a previsão de margens de segurança.  

§3º - Os técnicos da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico 

e Turismo terão acesso a todas as fases de monitoramento que se refere o "caput" deste artigo, 

incluindo procedimentos laboratoriais.  

Art. 168 – À empresa ou pessoa física que captar água de qualquer curso d’água no município de São 

José do Divino - PI, deverá tratar seus efluentes em conformidade com a legislação pertinente, 

devendo lançá-los de volta ao curso d’água à montante do local de captação. 

Art. 169 – Caberá a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico 

e Turismo, num prazo de 24 (vinte e quatro) meses após a sanção desta Lei, implantar os Subcomitês 

de Bacias Hidrográficas dos rios que cortam o município de São José do Divino - PI, utilizando-os 

como unidade de planejamento. 

 

Capítulo IV 

DA QUALIDADE DO SOLO 

Art. 170 - A proteção do solo no Município de São José do Divino - PI visa:  

I - garantir o uso racional do solo urbano, através dos instrumentos de gestão competentes, observadas 

as diretrizes ambientais contidas no Código de Posturas;  



 

 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

 

LEI COMPLEMENTAR  Nº 083/2019 47 

II - garantir a utilização do solo cultivável, através de técnicas adequadas de planejamento, 

desenvolvimento, fomento e disseminação de tecnologias e manejos;  

III - priorizar o controle da erosão, a captação e disposição das águas pluviais, a contenção de encostas 

e o reflorestamento das áreas degradadas;  

IV - priorizar a utilização do controle biológico de pragas e técnicas de agricultura orgânica; 

 V - controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no assoreamento dos corpos 

d'água e da rede pública de drenagem.  

Art. 171 - A disposição de quaisquer resíduos no solo, sejam líquidos, gasosos ou sólidos, só será 

permitida mediante comprovação de sua degradabilidade e da capacidade do solo de auto depurar-se 

levando-se em conta os seguintes aspectos:  

I - capacidade de percolação;  

II - garantia de não contaminação dos aquíferos subterrâneos;  

III - limitação e controle da área afetada;  

IV - reversibilidade dos efeitos negativos.  

Parágrafo único - Excetuam-se das determinações deste artigo os resíduos da construção civil.  

Art. 172 - Fica vedado no Município de São José do Divino - PI a técnica de deposição final de 

resíduos através de infiltração química no solo.  

Art. 173 - Nos processos de estudo e de pedido de aprovação para a implantação de Cemitérios 

Municipais, os mesmos deverão ser submetidos à apreciação da Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo para efetiva vistoria e análise das 

características ambientais adequadas.  

Art. 174 - Os proprietários de áreas degradadas deverão recuperá-las respeitados os prazos e critérios 

técnicos aprovados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo.  

 

Capítulo V 

DA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS 

 

Art. 175 - A extração mineral de saibro, areia, argilas, matações e terra vegetal são reguladas por esta 

seção e pela norma ambiental pertinente. 

 

Art. 176 - A exploração de jazidas das substâncias minerais dependerá sempre de EIA/RIMA para o 

seu licenciamento. 
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Parágrafo Único - Quando do licenciamento, será obrigatória a apresentação de projeto de 

recuperação da área degradada pelas atividades de lavra. 

 

Art. 177 - O requerimento de licença municipal para a realização de obras, instalação, operação e 

ampliação de extração de substâncias minerais, será instruído pelas autorizações estaduais e federais. 

 

 

Capítulo VI 

DO CONTROLE DA POLUIÇÃO VISUAL 

Art. 178 - A exploração ou utilização de veículos de divulgação presentes na paisagem urbana e 

visíveis dos logradouros públicos, poderá ser promovida por pessoas físicas ou jurídicas, desde que 

autorizadas pelo órgão competente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Todas as atividades que industrializem, fabriquem ou comercializem 

veículos de divulgação ou seus espaços, devem ser cadastradas no órgão competente. 

 

Art. 179 - O assentamento físico dos veículos de divulgação nos logradouros públicos só será 

permitido nas seguintes condições: 

I - quando contiver anúncio institucional; 

II - quando contiver anúncio orientador. 

 

Art. 180 - São considerados anúncios quaisquer indicações executadas sobre veículos de divulgação 

presentes na paisagem urbana, visíveis dos logradouros públicos, cuja finalidade seja a de promover 

estabelecimentos comerciais, industriais ou profissionais, empresas, produtos de quaisquer espécies, 

ideias, pessoas ou coisas, classificando-se em: 

I - anúncio indicativo: indica ou identifica estabelecimentos, propriedades ou serviços; 

II - anúncio promocional: promove estabelecimentos, empresas, produtos, marcas, pessoas, ideias ou 

coisas;  

III - anúncio institucional: transmite informações do poder público, organismos culturais, entidades 

representativas da sociedade civil, entidades beneficentes e similares, sem finalidade comercial; 

IV - anúncio orientador: transmite mensagens de orientações, tais como de tráfego ou de alerta; 

V - anúncio misto: é aquele que transmite mais de um dos tipos anteriormente definidos. 

 

Art. 181 - Considera-se paisagem urbana a configuração resultante da contínua e dinâmica interação 

entre os elementos naturais, os elementos edificados ou criados e o próprio homem, numa constante 

relação de escala, forma, função e movimento. 

Art. 182 - São considerados veículos de divulgação, ou simplesmente veículos, quaisquer 

equipamentos de comunicação visual ou audiovisual utilizados para transmitir anúncios ao público, 

segundo a classificação que estabelecer a resolução do COMDEMA. 

 

Art. 183 - É considerada poluição visual qualquer limitação à visualização pública de monumento 

natural e de atributo cênico do meio ambiente natural ou criado, sujeitando o agente, a obra, o 

empreendimento ou a atividade ao controle ambiental, nos termos desta Lei, seus regulamentos e 

normas decorrentes. 

 

Capítulo VII 

DA GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS 
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Seção I 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 184 - Para os efeitos desta lei, entende-se por: 

I - Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas 

em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, 

nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou 

exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 

disponível.  

II – Área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 

quaisquer substâncias ou resíduos;  

III – ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a 

obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final;  

IV – coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 

composição;  

V – controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações 

e participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas 

relacionadas aos resíduos sólidos; 

VI – destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 

reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações 

admitidas pelos órgãos competentes do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, entre elas a disposição 

final, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 

segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;  

VII – disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 

observando normas operacionais específicas, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 

segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos;  

VIII – geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que 

geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

IX – gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas 

etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 

resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano 

municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 

exigidos na forma desta lei; 



 

 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

 

LEI COMPLEMENTAR  Nº 083/2019 50 

X – gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para 

os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e 

social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XI – logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 

conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 

sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou 

outra destinação final ambientalmente adequada; 

XII – padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de 

forma a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem 

comprometer a qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIII – reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 

propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos 

produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do SISNAMA 

e, se couber, do SNVS e do SUASA; 

XIV – rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 

recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 

possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 

XV – responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições 

individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos 

consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 

sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os 

impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, 

nos termos desta lei; 

XVI – reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação 

biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos 

competentes do SISNAMA e, se couber, do SNVS e do SUASA; 

XVII – serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades 

previstas no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007. 

 

Seção II 

DA GESTÃO INTEGRADA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 185 - O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e 

Serviços Públicos é o órgão responsável por todos os programas públicos voltados a Coleta e 

Destinação de Resíduos Sólidos Urbanos, estando a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 

Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo integrada às ações conforme cooperação 

estabelecida pela administração municipal.  
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Art. 186 – Promoção da elaboração de políticas públicas que promovam a minimização dos resíduos 

gerados, ou seja, a redução, ao menor volume, quantidade e periculosidade possíveis, dos materiais e 

substâncias, antes de descartá-los no meio ambiente.  

Art. 187 – Gerenciamento os resíduos sólidos de forma integrada, articulando ações normativas, 

operacionais, financeiras e de planejamento, baseado em critérios sanitários, ambientais e econômicos 

para coletar, tratar e dispor os resíduos sólidos do município de São José do Divino - PI.  

Art. 188 – O gerenciamento dos resíduos provenientes dos serviços de saúde, portos, aeroportos, 

terminais rodoviários e ferroviários, com vistas  a preservar a saúde pública e a qualidade do meio 

ambiente será de responsabilidade do gerador, desde a sua produção até a disposição final, de forma a 

atender aos requisitos ambientais e de saúde pública.  

§ 1º - O manejo e destinação final adequados dos resíduos sólidos originários de atividades comerciais, 

industriais e de serviços de saúde (usualmente chamados de resíduos sólidos especiais) são de 

responsabilidade do gerador, sendo de sua incumbência promovê-lo, segundo as normas técnicas e 

legais aplicáveis ao caso. 

§ 2º - A coleta e o transporte de restos de materiais de construção (entulhos), podas e galhos de árvores 

também são de responsabilidade do seu gerador, devendo o município fiscalizar os procedimentos 

adotados conforme as normas vigentes. 

 

Art. 189 - O Município deverá implantar adequado sistema de coleta, tratamento e destinação dos 

resíduos sólidos urbanos, incluindo coleta seletiva, segregação, reciclagem, compostagem e outras 

técnicas que promovam a redução do volume total dos resíduos sólidos gerados.  

Art. 190 - Estão sujeitas à observância desta lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 

privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam 

ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.  

Art. 191 - A coleta e destinação final dos demais resíduos deverão obedecer as normas aplicadas aos 

resíduos sólidos, além do disposto nesta lei, nas Leis Nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, Nº 9.974, de 

6 de junho de 2000, e Nº 9.966, de 28 de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 

(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (SUASA) e do Sistema Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (SINMETRO). 

 

Capítulo VIII 

DA POLUIÇÃO SONORA 

Art. 192 - O Controle da emissão de ruídos visa garantir o sossego e bem-estar público, evitando sua 

perturbação por emissões excessivas ou incômodas de sons de qualquer natureza ou que contrariem os 

níveis máximos fixados em lei ou regulamento.  

Art. 193 - Para efeitos deste Código, consideram-se aplicáveis as seguintes definições:  
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I - poluição sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja ofensiva ou nociva à saúde, 

à segurança e ao bem-estar público ou transgrida as disposições fixadas na norma competente;  

II - som: fenômeno físico provocado pela propagação de vibrações mecânicas em um meio elástico, 

dentro da faixa de freqüência de 16hz à 20khz e possível de excitar o aparelho auditivo humano;  

III - ruídos: qualquer som que cause ou possa causar perturbações ao sossego público ou produzir 

efeitos psicológicos e/ou fisiológicos negativos em seres humanos;  

IV - zona sensível de ruídos: são as áreas situadas no entorno de hospitais, escolas, creches, unidades 

de saúde, bibliotecas, asilos e área de conservação ambiental.  

Art. 194 - Compete à Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo: 

I - elaborar a carta acústica para o Município de São José do Divino - PI;  

II - estabelecer o programa de controle dos ruídos urbanos e exercer o poder de controle e fiscalização 

das fontes de poluição sonora;  

III - aplicar sanções e interdições, parciais ou integrais, previstas na legislação vigente;  

IV - exigir das pessoas físicas ou jurídicas, responsáveis por qualquer fonte de poluição sonora, 

apresentação dos resultados de medições e relatórios, podendo, para a consecução dos mesmos, serem 

utilizados recursos próprios ou de terceiros;  

V - impedir a localização de estabelecimentos industriais, fábricas, oficinas ou outros que produzam ou 

possam vir a produzir ruídos em unidades territoriais residenciais ou em zonas sensíveis a ruídos;  

VI - organizar programas de educação e conscientização a respeito de:  

a)causas, efeitos e métodos de atenuação e controle de ruídos e vibrações;  

b)esclarecimentos sobre as proibições relativas às atividades que possam causar poluição sonora.  

Art. 195 - A fiscalização do controle de emissão de ruídos será feita por equipe de fiscalização da 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, sendo a 

medição feita através de aparelho ou equipamento especializado observadas as normas de posição e 

distância de medição disciplinadas pela ABNT.  

Parágrafo único - A medição será feita na unidade física do Sistema Internacional decibel (db).  
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Capítulo IX 

DA PAISAGEM URBANA 

 

Art. 196 - Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo e a superfície 

externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, fauna, flora, construções, 

edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de infra- estrutura, de segurança e de 

veículos automotores, anúncios de qualquer natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos 

de informação e comodidade pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado 

em áreas de uso comum do povo.  

Art. 197 - Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São José do Divino - PI o 

atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da pessoa humana e as 

necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade de vida urbana, assegurando, dentre 

outros, os seguintes:  

I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;  

II - a segurança das edificações e da população;  

III - a valorização do ambiente natural e construído;  

IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;  

V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;  

VI - a preservação da memória cultural;  

VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e das fachadas;  

VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto e em suas 

peculiaridades ambientais nativas;  

IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e logradouros;  

X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, ambulâncias e polícia;  

XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a promoção da melhoria da 

paisagem do Município.  

Art. 198 - Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que compõem a 

paisagem urbana:  

I - o livre acesso de pessoas e bens à infraestrutura urbana;  

II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir motoristas na 

condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de pedestres;  
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III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;  

IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, de 

consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou construído da cidade;  

V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser veiculados, nos 

termos desta lei;  

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e permanente.  

Art. 199 - As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as seguintes:  

I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da Cidade, considerando a 

diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;  

II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 

ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no conjunto, são formadoras da 

paisagem urbana;  

III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, informativa ou 

indicativa;  

IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência mais adequados 

à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, considerando a capacidade de 

suporte da região;  

V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos componentes da 

paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;  

VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem 

urbana.  

Art. 200 - Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições:  

I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do logradouro 

público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:  

a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, os 

estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;  

b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do local onde se 

exerce a atividade;  

c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade cultural, eleitoral, 

educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;  
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II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do anúncio, devendo, 

caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, ser considerada a área do menor 

quadrilátero regular que contenha o anúncio;  

III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e qualquer divisa do 

imóvel que a contém;  

IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do anúncio, expressa 

em metros quadrados;  

V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas verdes e 

institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;  

VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, arquitetônico, ambiental 

ou de consagração popular, público ou privado, composto pelas áreas, edificações, monumentos, 

parques e bens tombados pela União, Estado e Município, e suas áreas envoltórias;  

VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição pela 

população;  

VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço público, implantados, 

direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as seguintes funções urbanísticas:  

a) circulação e transportes;  

b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;  

c) descanso e lazer;  

d) serviços de utilidade pública;  

e) comunicação e publicidade;  

f) atividade comercial;  

g) acessórios à infraestrutura;  

IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou complementar, tais como 

torres, caixas d`água, chaminés ou similares;  

X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:  

a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;  

b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, em que não se 

exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do solo;  
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XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou desdobro, contida em 

uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de circulação oficial;  

XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular ou pública e o 

logradouro ou via pública.  

Capítulo X 

DAS ATIVIDADES PERIGOSAS 

 

Art. 201 - É dever do Poder Público controlar e fiscalizar a produção, a estocagem, o transporte, a 

comercialização e a utilização de substâncias ou produtos perigosos, bem como as técnicas, os 

métodos e as instalações que comportem risco efetivo ou potencial para a sadia qualidade de vida e do 

meio ambiente.  

Art. 202 - São vedados no Município de São José do Divino - PI, entre outros que proibir este Código:  

I - o lançamento de esgoto "in natura", em corpos d’água;  

II - a produção, distribuição e venda de aerossóis que contenham clorofluorcarbono;  

III - a fabricação, comercialização, transporte, armazenamento e utilização de armas químicas e 

biológicas;  

IV - a instalação de depósitos de explosivos, para uso civil;  

V - a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração, produção e beneficiamento que 

resultem na contaminação do meio ambiente natural;  

VI - a produção, o transporte, a comercialização e o uso de medicamentos, agrotóxicos, produtos 

químicos ou biológicos cujo emprego seja proibido no território nacional e/ou por outros países, por 

razões toxicológicas, farmacológicas ou de degradação ambiental;  

VII - a produção ou o uso, depósito, comercialização e o transporte de materiais e equipamentos ou 

artefatos que façam uso de substâncias radioativas, exceto para fins científicos e terapêuticos;  

VIII- a disposição de resíduos perigosos sem os tratamentos adequados à sua especificidade.  

 

Capítulo XI 

DO TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS 

 

Art. 203 - As operações de transportes, manuseio e armazenamento de cargas perigosas, no território 

do Município de São José do Divino - PI, serão reguladas por este Código e pelas normas competentes.  
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Art. 204 - São consideradas cargas perigosas, para efeitos deste Código, aquelas constituídas por 

produtos ou substâncias efetiva ou potencialmente nocivas à população, aos bens e ao meio ambiente, 

assim definidos e classificadas pela Associação Brasileira de Normas e Técnicas - ABNT.  

Art. 205 - Os veículos, as embalagens e os procedimentos de transporte de cargas perigosas devem 

seguir as normas pertinentes da ABNT, encontrando-se em perfeito estado de conservação, 

manutenção e regularidade e sempre devidamente sinalizados.  

Título V 

DA PROTEÇÃO DA SOCIOBIODIVERSIDADE 

Capítulo I 

DA BIODIVERSIDADE 

Seção I 

DA PROTEÇÃO DA FLORA 

Art. 206 - A flora nativa no território do município de São José do Divino - PI constitui bem de 

interesse comum a todos os habitantes do Município, que poderão exercer o direito de propriedade, 

com as limitações que a legislação estabelecer.  

Art. 207 - Qualquer espécie ou associação de espécies vegetais poderá ser declarada imune ao corte, 

na forma da lei, por motivo de sua localização, raridade, beleza, importância científica, econômico-

extrativista, histórica, cultural ou ainda na condição de porta sementes.  

Art. 208 - O uso do fogo para limpeza e manejo de áreas somente será permitido após autorizado pela 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo.  

Parágrafo único – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo poderá suspender o uso do fogo para limpeza, por período determinado, com o 

fim de resguardar a qualidade do ar, punindo os infratores com multas proporcionais à dimensão da 

área queimada, na forma do regulamento.  

Art. 209 - A exploração dos remanescentes de florestas nativas do município de São José do Divino - 

PI dar-se-á, exclusivamente, através de técnicas de manejo que garantam sua sustentabilidade.  

Art. 210 - O desmatamento no município de São José do Divino - PI fica condicionado à obtenção da 

Licença Ambiental, expedida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo.  

Art. 211 - O Município manterá controle estatístico do desmatamento e da exploração florestal, 

através do monitoramento da cobertura vegetal, divulgando, anualmente, estas informações.  

Art. 212 - As pessoas físicas ou jurídicas que exploram, utilizam, industrializam, transformam ou 

consomem matéria-prima florestal nativa no município de São José do Divino - PI ficam obrigadas a 

promover a reposição, mediante o plantio de espécies vegetais adequadas, observado um mínimo 

equivalente ao respectivo consumo, conforme dispuser o regulamento.  
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Seção II 

DA AUTORIZAÇÃO PARA SUPRESSÃO E MANEJO DA FLORA 

Art. 213 - Ficam proibidos o corte e a supressão de vegetação primária e secundária em estágio 

avançado de regeneração dos ecossistemas atlânticos, assim consideradas a vegetação nativa de 

Restinga e ecossistemas associados, com as delimitações estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do 

Brasil de 1993, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.  

Art. 214 - O corte, supressão e exploração da vegetação secundária em estágio médio de regeneração 

dos ecossistemas atlânticos serão autorizados, em caráter excepcional, pela Secretaria Municipal do 

Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, responsável pela política florestal.  

§ 1º - A autorização de que trata o caput deverá ser precedida de parecer técnico circunstanciado e 

somente será dada quando necessária à execução de obras, atividades ou projetos de utilidade pública 

ou interesse social, pesquisa científica e práticas preservacionistas.  

§ 2º - Consideram-se de utilidade pública, para os fins previstos neste artigo:  

I – atividades de segurança nacional e proteção sanitária;  

II – obras essenciais de infraestrutura, destinadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e 

energia.  

§ 3º - Consideram-se de interesse social, para os fins previstos neste artigo:  

I – atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como: prevenção, 

combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com 

espécies nativas;  

II – atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas na pequena propriedade ou posse rural 

familiar, que não descaracterizem a cobertura florestal e não prejudiquem a função ambiental da área.  

§ 4º - As autorizações previstas neste artigo não poderão abranger áreas de preservação permanente 

nem de reserva legal.  

Art. 215 - O corte, supressão e exploração da vegetação secundária em estágio inicial de regeneração 

dos ecossistemas atlânticos serão autorizados pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo, mediante solicitação justificada do proprietário ou possuidor 

e quando inexistir alternativa técnica ou locacional para o empreendimento ou atividade.  

Art. 216 - Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação permanente, é permitida a 

extração de lenha e demais produtos florestais ou a fabricação de carvão, mediante autorização da 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, devendo 

o transporte ser acompanhado por declaração de origem. 
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Seção III 

DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
 

Art. 217 – As Áreas de Preservação Permanente (APPs), sujeitas a regime jurídico especial, são áreas 

protegidas, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 

hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e 

flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas, cabendo ao Município sua 

delimitação, quando não definidos em lei. 

 

Art. 218 - São áreas de preservação permanente: 

I - as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, 

desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de 

largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de 

largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) 

metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) 

metros; 

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d'água com até 20 (vinte) hectares de 

superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; 

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, decorrentes de barramento ou 

represamento de cursos d'água naturais, na faixa definida na licença ambiental do empreendimento; 

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, qualquer que seja sua situação 

topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; 

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100% (cem por cento) 

na linha de maior declive; 

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 

100 (cem) metros em projeções horizontais; 
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IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e 

inclinação média maior que 25°, as áreas delimitadas a partir da curva de nível correspondente a 2/3 

(dois terços) da altura mínima da elevação sempre em relação à base, sendo esta definida pelo plano 

horizontal determinado por planície ou espelho d'água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota 

do ponto de sela mais próximo da elevação; 

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação; 

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima de 50 (cinquenta) 

metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. 

 

Capítulo II 

DA PROTEÇÃO DA FAUNA 

 

Art. 219 - Os animais que constituem a fauna, bem como seus ninhos, abrigos, criadouros naturais e 

ecossistemas necessários à sua sobrevivência como espécie são considerados bens de domínio público, 

cabendo ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-los e preservá-los para as presentes e as 

futuras gerações, promovendo:  

I - o combate a todas as formas de agressão aos animais, em especial à caça e ao tráfico de animais 

silvestres;  

II - o socorro a animais em perigo, ameaçados por calamidades, assim como àqueles vítimas de maus-

tratos ou abandono;  

III - programas de educação ambiental e conscientização popular voltadas para a proteção e a 

preservação de animais silvestres.  

Art. 220 - É proibido o exercício da caça amadora e profissional, assim como o comércio de espécies 

da fauna silvestre e de seus produtos no município de São José do Divino - PI.  

Art. 221 - A introdução e reintrodução de exemplares da fauna nativa em ambientes naturais somente 

será permitida com a devida licença da autoridade competente e mediante autorização expressa da 

Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo.  

Parágrafo único  - É vedada a introdução de exemplares da fauna exótica em ambiente natural do 

Município de São José do Divino - PI.  

Art. 222 - As atividades de pesca serão objeto de autorização específica expedida pela autoridade 

competente e fiscalizada pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo, nos termos do regulamento.  

Art. 223 – A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo definirá fiscalizará a atividade da pesca, observando os períodos e locais de proibição, o 

tamanho mínimo e relação das espécies que devam ser preservadas, assim como os instrumentos e 

métodos de utilização vedados.  
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Art. 224 - É vedada a introdução, nos corpos d'água de domínio público existentes no Município, de 

espécies não autóctones da bacia hidrográfica.  

Parágrafo único - É vedada, igualmente, a reprodução, criação e engorda de espécies exóticas no 

Município, sem autorização do órgão ambiental.  

Art. 225 - O pescado que apresentar características de remoção de marcas e sinais que identifiquem 

pesca predatória será apreendido juntamente com todo o material utilizado na pesca e no transporte, 

inclusive o veículo transportador e embarcações, sujeitando-se o infrator às penalidades desta lei, sem 

prejuízo das sanções penais.  

§ 1º - Os apetrechos utilizados na pesca proibida, quando apreendidos, serão destruídos.  

§ 2º - O veículo e as embarcações apreendidos somente serão liberados após o pagamento da multa.  

§ 3º - O pescado apreendido será distribuído a instituições filantrópicas e creches.  

§ 4º - O disposto no caput deste artigo não se aplica ao pescado proveniente de criatórios autorizados, 

bem como aos de origem marítima, devidamente documentados.  

Art. 226 - Além da apreensão do produto da pesca predatória, será aplicada ao infrator multa por 

quilograma de produtos e subprodutos de pescados apreendidos, sem prejuízo das demais penalidades 

cabíveis.  

Capítulo III 

DO PATRIMÔNIO BIOLÓGICO E GENÉTICO 

 

Art. 227 - Compete à Política Municipal do Meio Ambiente:  

I – preservar a diversidade biológica e o patrimônio genético, e fiscalizar as entidades dedicadas à 

pesquisa, coleta, conservação, manipulação e comercialização de material genético, de espécies e 

componentes dos ecossistemas;  

II – incentivar a preservação da biodiversidade, valorizando o conhecimento das populações 

tradicionais, e a utilização sustentável dos seus componentes;  

III – promover a educação ambiental e a conscientização pública sobre a importância da preservação 

do patrimônio biológico e genético e o respeito às populações tradicionais;  

IV – incentivar e promover ações, projetos, pesquisas e estudos sobre o desenvolvimento do 

patrimônio natural e cultural do Município, com o objetivo de produzir e disseminar informações e 

conhecimentos da biodiversidade;  

V – garantir a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização sustentável dos 

componentes da diversidade biológica e genética;  
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VI – estimular a capacitação de recursos humanos voltada à conservação e uso sustentável da 

biodiversidade.  

Art. 228 - O Poder Público Municipal deve garantir a inalienabilidade, impenhorabilidade e 

imprescritibilidade dos direitos relativos ao conhecimento tradicional, sendo permitido o seu uso 

somente após o consentimento prévio e fundamentado da respectiva comunidade e mediante justa e 

equitativa compensação para preservar seus interesses em relação aos recursos biológicos e genéticos.  

Art. 229 - As atividades de acesso ao patrimônio biológico e genético somente serão admitidas após 

autorizadas pelo Poder Público Municipal.  

Art. 230 - A coleta e manuseio dos espécimes de espécies raras ou ameaçadas de extinção somente 

serão permitidos para fins de pesquisas comprovadamente destinadas à sua sobrevivência, e desde que 

autorizadas pelo Poder Público Municipal.  

Art. 231 - As amostras e exemplares das espécies coletadas deverão ser depositados em coleção 

científica da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo ou outra por esta reconhecida, localizada em território municipal.  

Art. 232 - O Poder Público Municipal manterá cadastro das instituições e pesquisadores que se 

dediquem ao estudo, coleta e conservação da biodiversidade.  

 

Capítulo IV 

DA BIOSSEGURANÇA 

 

Art. 233 - O Poder Público Municipal deverá fiscalizar e monitorar todas as atividades e projetos 

relacionados à engenharia genética ou organismos geneticamente modificados, visando à proteção da 

diversidade e integridade do patrimônio genético, biológico e ecológico do Município.  

Art. 234 - O Poder Público Municipal poderá suspender atividades relativas a organismos 

geneticamente modificados sempre que houver perigo de dano grave e irreversível à saúde humana e 

ao meio ambiente.  

Parágrafo único - A falta de certeza científica sobre os efeitos resultantes das atividades relativas a 

organismos geneticamente modificados não poderá ser alegada para postergar a adoção de medidas 

que evitem efeitos danosos à saúde humana e ao meio ambiente.  

Capitulo V 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

 

Art. 235 - Para a proteção do patrimônio cultural no Município, o Poder Público Municipal deverá:  

I – promover e incentivar iniciativas destinadas a respeitar e difundir a cultura, organização social, 

costumes e crenças das populações tradicionais;  
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II – assegurar a participação das populações tradicionais em assuntos que lhes digam respeito, criando 

mecanismos adequados a esta finalidade;  

III – garantir a participação da sociedade na tutela e proteção dos bens culturais;  

IV – criar, aperfeiçoar ou implementar instrumentos destinados à tutela dos bens dotados de valor 

histórico, documental, científico, etnográfico, arqueológico, artístico, arquitetônico e paisagístico-

ambiental;  

V – promover ações educativas, especialmente nas comunidades localizadas nas regiões próximas a 

bens culturais, conjuntos arqueológicos, espeleológicos e paleontológicos, com vistas a divulgar, 

valorizar e orientar a preservação do respectivo patrimônio.  

Art. 236 - Constituem patrimônio cultural os bens públicos ou privados, móveis ou imóveis, materiais 

ou imateriais, tomados individualmente ou em conjunto, que possuam valor histórico, documental, 

científico, etnográfico, arqueológico, artístico, arquitetônico, paisagístico-ambiental, ou qualquer outra 

qualidade simbólica ou afetiva vinculada à cultura paulistana.  

Art. 237 - A proteção do patrimônio cultural dar-se-á da forma que se revelar mais adequada à 

natureza dos valores em causa, devendo ser utilizada qualquer modalidade prevista na legislação, tais 

como inventário, tombamento e registro.  

Art. 238 - O inventário, constituído por levantamentos, estudos ou pesquisas, é o instrumento de 

identificação e conhecimento dos bens culturais materiais.  

Art. 239 - O tombamento é o ato de reconhecimento do valor cultural de bens materiais portadores de 

referência à identidade e à memória do povo do Município de São José do Divino - PI, podendo recair 

sobre bens culturais ou naturais, individuais ou em conjunto, em sua totalidade ou apenas em parte.  

§ 1º - Os processos de tombamento serão sempre instruídos com motivação técnica circunstanciada 

que explicite os valores culturais a serem protegidos.  

§ 2º - O tombamento identificará o objeto e suas características culturais e, sempre que couber, a 

definição do entorno o qual se sujeitará à tutela especial do poder público, de forma a garantir 

segurança, visibilidade, ambiência e integridade cultural do bem tombado, assim como sua inserção no 

conjunto urbanístico ou no panorama circunjacente.  

Art. 240 - O registro é o instrumento adequado para o reconhecimento da relevância e proteção de 

bens culturais imateriais.  

§ 1º - Poderão ser objeto de registro bens culturais imateriais como saberes, celebrações, formas de 

expressão, lugares, bem como informações constantes de acervos fonográficos e audiovisuais que 

importe reconhecer, em função de sua relevância para a memória, a identidade e a formação cultural 

sãojoseense.  
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§ 2º - As medidas de proteção ou promoção dos bens de que trata o caput serão voltadas à permanência 

do bem com suas características e dinâmica próprias, resguardadas sua integridade e expressividade.  

§ 3° - O Poder Público Municipal poderá impor limitações ao exercício de atividades e à utilização de 

espaços que possam comprometer a continuidade ou manutenção do bem protegido.  

Título VI 

DO PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL 

Capítulo I 

DOS CONCEITOS GERAIS 

 

Art. 241 - A fiscalização do cumprimento das disposições deste Código e das normas dele decorrentes 

será realizada pelos agentes de proteção ambiental, pelos demais servidores públicos para tal fim 

designados e por todos os cidadãos, nos limites da lei.  

Art. 242 - Consideram-se para os fins deste capítulo os seguintes conceitos:  

I - advertência: é a intimação do infrator para fazer cessar a irregularidade sob pena de imposição de 

outras sanções;  

II - apreensão: ato material decorrendo do poder de polícia e que consiste no privilégio do poder 

público de assenhorear-se de objeto ou de produto da fauna ou da flora silvestre.  

III - auto de constatação: registra a irregularidade constatada no ato da fiscalização, atestando o 

descumprimento preterido ou iminente da norma ambiental e adverte o infrator das sanções 

administrativas cabíveis.  

IV - auto de infração: registra o descumprimento de norma ambiental e consigna a sanção pecuniária 

cabível.  

V - embargo: é a suspensão ou proibição da execução de obra ou implantação de empreendimento.  

VI - fiscalização: é toda e qualquer ação de agente fiscal credenciado visando ao exame e verificação 

do atendimento às disposições contidas na legislação ambiental, neste regulamento e nas normas dele 

decorrentes.  

VII - infração: é o ato ou omissão contrário à legislação ambiental, a este regulamento e às normas 

deles decorrentes.  

VIII- infrator: é a pessoa física ou jurídica cujo ato ou omissão, de caráter material ou intelectual, 

provocou ou concorreu para o descumprimento da norma ambiental.  

IX - interdição: é a limitação, suspensão ou proibição do uso de construção, exercício de atividade ou 

condução de empreendimentos.  
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X - intimação: é a ciência ao administrado da infração cometida, da sanção imposta e das providências 

exigidas, consubstanciada no próprio auto em edital.  

XI - multa: é a imposição pecuniária singular diária ou administrativa de natureza objetiva a que se 

sujeita o administrado em decorrência da infração cometida.  

XII - poder de polícia: é a atividade da administração que, limitando ou disciplinando direito, interesse, 

atividade ou empreendimento, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 

público concernente à proteção, controle ou conservação do meio ambiente e a melhoria da qualidade 

de vida no município de São José do Divino - PI.  

XIII- reincidência: é a perpetração de infração da mesma natureza ou de natureza diversa, pelo agente 

anteriormente autuado por infração ambiental. No primeiro caso tratando-se de reincidência observará 

um prazo máximo de 5 anos entre uma ocorrência e outra.  

Capítulo II 

DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Art. 243 - No exercício da ação fiscalizadora serão assegurados aos agentes fiscais credenciados o 

livre acesso e a permanência, pelo tempo necessário, nos estabelecimentos públicos e privados.  

Art. 244 - Mediante requisição da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo o agente credenciado poderá ser acompanhado por força 

policial no exercício da ação fiscalizadora.  

Art. 245 - Aos agentes de proteção ambiental credenciados compete:  

I - efetuar visitas e vistorias;  

II - verificar a ocorrência da infração;  

III - lavrar o auto correspondente fornecendo cópia ao autuado;  

IV - elaborar relatório de vistoria;  

V - exercer atividade orientadora visando a adoção de atitude ambiental positiva.  

Art. 246 - A fiscalização e a ampliação de penalidades de que tratam este regulamento dar-se-ão por 

meio de:  

I - auto de constatação;  

II - auto de infração;  

III - auto de apreensão;  

IV - auto de embargo;  



 

 
 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

 

LEI COMPLEMENTAR  Nº 083/2019 66 

V - auto de interdição.  

Parágrafo único - Os outros serão lavrados em 3 vias destinadas:  

a) a 1ª, ao autuado;  

b) a 2ª, ao processo administrativo;  

c) a 3ª, ao arquivo.  

Art. 247 - Constatada a irregularidade, será lavrado o auto de infração, dele constatando:  

I - o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com respectivo endereço;  

II - o fato constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos;  

III - o fundamento legal da autuação;  

IV - a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para correção da irregularidade;  

V - a assinatura do autuante e do autuado;  

VI - o prazo para apresentação da defesa.  

Art. 248 - Na lavratura do auto, as omissões ou incorreções não incorrerão em nulidade, se do 

processo constatarem elementos suficientes para determinação da infração e do infrator.  

Art. 249 - A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade essencial à validade 

do auto, nem implica em confissão, nem a recusa constitui agravante.  

Art. 250 - Do auto será intimado o infrator:  

I - pelo autuante, mediante assinatura do infrator;  

II - por via postal, fax ou telex, comprova de recebimento;  

III - por edital, nas demais circunstâncias.  

Parágrafo único - O edital será publicado durante 30 (trinta dias), em órgão de imprensa oficial, ou 

em jornal de grande circulação.  

Art. 251 - O autuante, na classificação da infração deverá considerar os seguintes critérios:  

I - a menor ou maior gravidade;  

II - as circunferências atenuantes e as agravantes;  
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III - os antecedentes do infrator.  

Art. 252 - São consideradas circunstâncias atenuantes:  

I - arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, de acordo com 

as normas e critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente;  

II - comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em relação a perigo iminente de 

degradação ambiental;  

III - colaboração com os técnicos encarregados da fiscalização e do controle ambiental;  

IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve.  

Art. 253 - São consideradas circunstâncias agravantes:  

I - cometer o infrator reincidência específica ou infração continuada;  

II - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniária;  

III - coagir outrem para a execução material da infração;  

IV - ter a infração consequência grave ao meio ambiente;  

V - deixar o infrator de tomar as providências ao seu alcance, quando tiver conhecimento do ato lesivo 

ao meio ambiente;  

VI - ter o infrator agido com dolo;  

VII - a infração atingir áreas sob proteção legal.  

Art. 254 - Havendo concurso de circunstância atenuante e agravante, a pena será levando-se em 

consideração a preponderante, que caracterize o conteúdo da vontade do autor.  

 

Capítulo III 

DAS PENALIDADES 
Art. 255 - Os responsáveis pela infração ficam sujeitos às seguintes penalidades, que poderão ser 

aplicadas independentemente:  

I - advertência por escrito em que o infrator será intimado para fazer cessar a irregularidade sob pena 

de imposição de outras sanções;  

II - multa simples, diária ou cumulativa, ou outra que venha sucedê-la;  
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III - apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora silvestres, instrumentos, apetrechos e 

equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração;  

IV - embargo ou interdição temporária de atividade até correção da irregularidade;  

V - cassação de alvarás e licenças, e a consequente interdição definitiva do estabelecimento autuado, a 

serem efetuadas pelos órgãos competentes do Executivo Municipal;  

VI - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município;  

VII- reparação, reposição ou reconstituição do recurso ambiental danificado, de acordo com suas 

características e com as especificações definidas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 

Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, em conjunto com o CADES;  

§1º - Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas 

cumulativamente às penas cominadas, desde que não tenham o mesmo índice de incidência.  

§2º - A aplicação das penalidades previstas neste Código não exonera o infrator das cominações civis e 

penais cabíveis.  

§3º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o infrator obrigado, 

independentemente de existência de dolo, a indenizar ou recuperar os danos causados ao meio 

ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade.  

Art. 256 - As penalidades poderão incidir sobre: 

I - o autor material;  

II - o mandante;  

III- quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se beneficie.  

Capítulo IV 

DO RECURSO 
Art. 257 - O autuado poderá apresentar defesa no prazo de 20 (vinte) dias contados do recebimento do 

auto de infração.  

Art. 258 - A impugnação da sanção ou da ação fiscal instaura o processo de contencioso 

administrativo em primeira instância.  

Parágrafo único - A impugnação será apresentada ao Protocolo Geral da Prefeitura, devendo 

mencionar:  

a) autoridade julgadora a quem é dirigida;  

b) a qualificação do impugnante;  
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c) os motivos de fato e de direito em que se fundamentar;  

d) os meios de prova a que o impugnante pretende produzir, expostos os motivos que as justifiquem.  

Art. 259 - Oferecida a impugnação, o processo será encaminhado ao fiscal autuante ou servidor 

designado pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 

Turismo, que sobre ela deverá se manifestar em 10 dias.  

Art. 260 - Fica vedado reunir em uma só impugnação ou recurso referente a mais de uma sanção ou 

ação fiscal, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o mesmo infrator.  

 

Capítulo V 

DO JULGAMENTO 

 

Art. 261 - O julgamento do processo administrativo e os relativos ao exercício do poder de polícia 

serão de competência:  

I - em primeira instância, por uma Junta de Impugnação Fiscal (JIF).  

II - em segunda e última instância administrativa, pelo Secretário Municipal do Meio Ambiente, 

Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo que proferirá decisão em igual período.  

§ 1º - O processo em primeira instância será julgado num prazo de até 60 (sessenta) dias.  

§ 2º - Se o processo depender de diligência, este prazo passará a ser contado a partir da conclusão 

daquela.  

§ 3º - Fica facultado ao autuante e ao autuado juntar provas no decorrer do período em que o processo 

estiver em diligência.  

Art. 262 - As decisões tanto em primeira quanto em segunda instância deverão ser fundamentadas.  

Art.263 - Após o término de todos os recursos administrativos, sendo os mesmos julgados 

improcedentes ou, na ausência deles, o processo será encaminhado a Procuradoria Jurídica do 

Município para os devidos procedimentos legais.  

 

Capítulo VI 

DA JUNTA DE IMPUGNAÇÃO FISCAL (JIF) 

 

Art. 264 – A Junta de Impugnação Fiscal (JIF) será composta de 3 (três) membros designados pelo 

Secretário Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo. 

 

Art. 265 - Compete ao presidente da JIF: 

I - presidir e dirigir todos os serviços da JIF, zelando pela sua regularidade; 
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II - determinar as diligências solicitadas; 

III - proferir voto ordinário e de qualidade sendo este fundamentado; 

IV - assinar as resoluções em conjunto com os membros da Junta; 

V - recorrer de ofício ao COMDEMA, quando for o caso. 

 

Art. 266 - São atribuições dos membros da JIF: 

I - examinar os processos que lhe forem distribuídos, apresentando, por escrito, no prazo estabelecido, 

relatório com pareceres conclusivos; 

II - solicitar esclarecimentos, diligências ou visitas, se necessário; 

III - proferir voto fundamentado; 

IV - proferir, se desejar, voto escrito e fundamentado; 

V - redigir as resoluções, nos processos em que funcionar como relator desde que vencedor o seu voto; 

VI - redigir as resoluções quando vencido o voto do relator. 

 

Art. 267 - A JIF, deverá elaborar o regimento interno, para disciplinamento e organização dos seus 

trabalhos, submetendo-se ao exame e sanção do Secretário Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 

Desenvolvimento Econômico e Turismo. 

 

Art. 268 - Sempre que houver impedimento do membro titular da JIF, o presidente deverá convocar o 

seu respectivo suplente, com antecedência de 24 horas. 

 

Art. 269 - A JIF realizará 1 (uma) sessão ordinária semanal, e tantas extraordinárias quanto necessário, 

dependendo do fluxo de processos. 

 

Art. 270 - O presidente da JIF recorrerá de ofício ao COMDEMA sempre que a decisão exonerar o 

sujeito passivo do pagamento do tributo ou de sanção fiscal, do valor originário não corrigido 

monetariamente, superior a 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Município (UFM’s). 

 

Art. 271 - Não sendo cumprido, nem impugnada a sanção fiscal, será declarada à revelia e 

permanecerá o processo na Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 

Econômico e Turismo, pelo prazo de 20 (vinte) dias para cobrança amigável de crédito constituído. 

§ 1º - A autoridade preparadora poderá discordar da exigência não impugnada, em despacho 

fundamentado, o qual será submetido a JIF. 

§ 2º - Esgotado o prazo de cobrança amigável, sem que tenha sido pago o crédito constituído, o órgão 

preparador declarará o sujeito passivo devedor omisso e encaminhará o processo à Secretaria 

Municipal de Economia e Finanças, para inscrição do débito em dívida ativa e promoção de cobrança 

executiva pela Procuradoria Geral, quando não for caso de reparação de dano ambiental. 

 

Art. 272 - São definitivas as decisões: 

§ 1º - De primeira instância: 

I - quando esgotado o prazo para recurso voluntário sem que este tenha sido interposto; 

II - quando a parte não for objeto de enfoque no recurso voluntário. 

§ 2º - De segunda e última instância recursal administrativa. 

Art.273 - Não serão conhecidos recursos sem o prévio recolhimento do valor pecuniário da multa 

imposta. 
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Título VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 274 - Na análise de projetos de ocupação, uso e parcelamento do solo, a Secretaria Municipal do 

Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo deverá se manifestar em relação 

aos aspectos de proteção do solo, da fauna, da cobertura vegetal e das águas superficiais, subterrâneas, 

fluentes, emergentes e reservadas, sempre que os projetos:  

I - tenham interferência sobre reservas de áreas verdes, e proteção de interesses paisagístico e 

ecológico;  

II - exijam sistemas especiais de abastecimento de água e coleta, tratamento e disposição final de 

esgoto e resíduos sólidos;  

III - apresentem problemas relacionados à viabilidade geotécnica.  

Parágrafo único. Será respeitado o Código de Posturas Municipais ou quaisquer outras normas que 

versem sobre Plano Estratégico do Município de São José do Divino - PI em conjunto com a Lei de 

Zoneamento e dos Planos Regionais quanto a porcentagem de áreas verdes a ser respeitada pelos 

loteamentos.  

Art. 275 - A Prefeitura Municipal de São José do Divino - PI deverá realizar todos os atos necessários 

para a efetivação e fiscalização das normas disciplinadas neste código.  

Art. 276 - O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das 

ações voltadas para assegurar a observância da Política Municipal de Meio Ambiente e das diretrizes e 

demais determinações estabelecidas nesta lei e em seu regulamento. 

 

Art. 277 - As disposições deste Código não excluem as normas ambientais de caráter Federal ou 

Estadual.  

Art. 278 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em 

contrário.  

Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Divino, Estado do Piauí, 25 de julho de 2019. 
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ANEXO ÚNICO (Art. 62): 

As atividades passíveis de obrigatoriedade de Licenciamento Ambiental, no âmbito do Município, que 

trata o art. 62 desta lei, além daquelas a serem definidas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 

Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, são:  

I – Extração e Tratamento de Minerais: 

- perfuração de poço tubular; 

- fabricação e elaboração de produtos minerais não metálicos tais como: produção de material 

cerâmico, cimento, gesso, amianto e vidro;  

- indústria metalúrgica; 

- extração de areia, pedras, seixos, saibros e similares; 

 

II – Indústria 

- serraria e desdobramento de madeira; 

- fabricação de estruturas de madeira e de móveis; 

- indústria de couros e peles  

- secagem e salga de couros e peles  

- curtimento e outras preparações de couros e peles  

- fabricação de artefatos diversos de couros e peles  

- fabricação de sabões, detergentes e velas; 

- indústria têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de tecidos 

- beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares  

- matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueadas e derivados de origem animal  

- fabricação de conservas  

- preparação de pescados e fabricação de conservas de pescados  

- preparação, beneficiamento e industrialização de leite e derivados ; 

- Fabricação de bebidas não-alcóolicas, bem como engarrafamento de água mineral ou adicionada de 

sais; 

- Fabricação de bebidas alcoólicas; 

- Indústrias diversas. 

 

III – Obras civis: 

- Rodovias; 

- Abertura e pavimentação de novas vias;  

- Barragens e diques; 

- Canais para drenagem; 

- Retificação de curso de água; 

- Abertura de barras, embocaduras e canais;  

- construção de ponte;  

- construção de bacia de contenção (piscinão);  

- abertura de área para loteamento;  

- serviço de terraplenagem ou regularização de solo que implique movimentação de terra;  
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IV – Uso de recursos naturais: 

- Projeto agrícola; 

- Criação de animais; 

- Silvicultura; 

- Exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais;  

- Serraria e desdobramento de madeira; 

- Atividade de manejo de fauna exótica e criadouro de fauna silvestre;  

- Utilização do patrimônio genético natural;  

- Manejo de recursos aquáticos vivos; 

- Introdução de espécies exóticas e/ou geneticamente modificadas;  

- Uso da diversidade biológica pela biotecnologia.  

 

V – Outras atividades: 

- Instalação de antenas de radiofrequência e telecomunicações;  

- Parcelamento do solo; 

- Projeto agrícola;  

- Criação de animais; 

- Complexos turísticos e de lazer; 

- Projetos de assentamentos e de colonização.  
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ESTADO DO PIAU[ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIV INO 

Lei ompt menta • 08l, d 25 de Julho de 2.0~9. 

--oi põe $0b1': ;;t PoU't.iOJ, M1,111.M::ip(ll de .c io bie:JJIQ, 
r.Ti ;.1ç t.J rJo n81:lbu Munidp.al d Meio .1-\mbieule< .. 
COMO , do Pondo Munioipal de M.oío Ambiente -

NOEMA e • Cooforem:ia Muoi<ipal de Meio 
Ambiente no !lmbito do monic{pio de o José do 
Divino-PI e dll outras providencias· , 

O ~ ct.ltu.Cí.sshr1;0 Mubõr P.r,tlé:ilô d ê i'iô JMé dõ- DfVhJ_ôo • P¼ o_t cn_,_io NomUó L-t11'Lll 
Gom{-s, inr.ru · in - · o. no ·o d t ·u · · .a tri bu.i~1Õl-s k g.u.illi, sub.mete oprtcioçiio d o mu.ru 
Municipal de São J,:,,;é do Divino - Pi 11 • •guin1c proposição: 

ArtA J º - Es.ta Loi ing,iru.i a Polít.iea Mtrnicipa! de Meio Ambiente. oria o Conselho Munk.ipal de Meio 
AmbiélUc - COMDE~fA~ o und.o Munlelpã.1 d.e fo io A1nbie:,-•te - FUNOEMA e: ã Ço11fcnlr,c:ia 
·Munklpal de 'l\1·re:10 Ai'nbil!:ntt!l no mb-i to do município di? São Jo~ do Oi\fin - PJ. 

Art~ 2,0 - Todos ti!m o din:ito .ao meio .ambiente e<;ologi,çamc:ntc cquilibr.tdo, bem de uso çomum e. 
ess.cnc:i:tl à sadia -qualidade. de vida. impondo-se ao ~luoic:{pio e à coletividade o de"\-'Cr de defendê-lo e 
prcscrvll- to pan :as gcr.a.çôcs. pr-cscatcs e futuras, garantindo-se a protcç?lio d oõS ccossi temas e uso 
.racional dos recursos ambie.nULLi.. 

Título I 
D l'OÚ'rI • M NI · tp L DO l\1EIO A Bl TE 

Cap[tu lol 
DQ ÓDICO AMBIENTAL 

A.-t~ :3" - E~1c Código huilit.uj ·· Polític:~ Mur11leipã:I <lo Mdo Ambicnc.:?- no munbdplo de São Jo~ do 
Divino - PT. 

Ar1. 4• • &te Código tom çomo finolidooc, ..,.pc; """ •• <>0mpc1enciw, d.a nimo e do Escooo. 
rcguJamc.ata.r as ações do Pockr Pdblic:o lYtunic tp.o.l e a .sua relação com a col_etividadc na prescrvaçlo~ 
conscrvnç.D:o, defCS3 • . mclboria.. rccopc:r.1u;lto e controle do meio ambiente ecotogic.amente cciuilibrndo, 
~m dr; uso con1um do pt>\'0 é t: Sé:ncial ;!li sadia .q1.1ali.da.d,!:. dé vida pa.ra: ait gitroç6t:s pttSétlté.S e foruras.. 

PairátiV-lf(t nÍI.."() - O munldpio de. ão Jo.sl'! do Divino • Pl ~ part~ inLegr.mle da ,'\.A.!~ de Pruta;iio 
Ambic:nlol (AP ) Somi da lbiápatm, unidade de eon.serv~ todornl adminislald pclo ln>CÍIUIO Chie» 
Me ndes dr: • n5Cl"Vaçlo da Biodi.vc.n!õ«1a.dc (lCJi..tBio), c,rioilda pelo Ocç~to S/N , dr: 26 dr: novembro de 
1996. o qoc impõe ao munidpio bu""nr • integr çl!o <lns ocupnç!les e atividadc:s hum,ma cm seu 
llmbito co.m os. objetivos d coa:scrvnção e prcscrv:açl o .nm.bicntal. ra.zfto maior- deste:. Códi,go. 

Capítulo li 
DOS O EITOS GKRA I 

Art. S" - Silo os segui01es os conceitc.s gerais para fuis e efeitos des!ú Lei.: 
1 • leio o.m biente: n interação de e lementos 11arumis e criados, s.ocioeoonõmlcos e culrumi , qu 
penníte. abriga e rege a vida cm todas as 1ru.is fonnas; 
II • F.rossístt!WlS! conju.,uo integro.do de fatores físicos e bi6ticos que carocteru.w:n um determinlldo 
lugar, 1>. tendendo-se por um detc:nn i n.ado c.,;paço de d lmensõe_, v.ari ãvcí . f uma totalidade integrada, 
sistêmi.ca e abérta, que cnvol ve fa tore, a.bióticos e biótico , com respeito à sua compa içlo. ~blltura e 
fuoç5o; 
m . Dcw-,idação ambieolàl: • altcrnçilo advcm;a da:i c.arnck:Ji:;tica~ do meio amblcotc; 

• Pol11içllo: • alteroç.~o d., qualidade amhienm t rc."1l lt:mte de otivicb<;lc., humana_, ou fotore., notu rnis 
que diTelll O\l indiretlWlCDte; 
a) prejudicam ~ódc, • segunnça QU Q berrM:sw da popubçlQ; 
b) criem condições adversa ao de.<;envolvimcnto !<OCiocconõmico; 
e) etem de favoravelmente • biot:i; 
d) lancem matérias ou energia em desacoll:lo, com o ~ ambien!úis estabeleci.cios; 
e) etem :is condições estéticas e sanitárias do meio :m1biente. 
- - Polueule: tod e qulquer fomt:1 de matéria ou eoergia lançada ou libernda nas águas, no ar ou 110 

solo com cMcentraç11.o em desoootdo com os padrões oo eml são estabelecidos na !egi laç11.o vigen1 
ou naquela.s decorrentes deste ódigo; 

VI - Pol uidor: p~soa fhcn ou jurídica, de diJeilo póbl_ico ou privado, WJl'lll ou indirelllillente: 
responsável, par 01ividade c..usodora de paluiçlio ou dc!lrndaç:!o efetiva ou potencio]; 
Vil • R u= ambi ntais: n almosfcrn, as águ•• interio , $Upcrl'ici.oi e sub1errancns, os cs1uário , 
o mar territorial, o soJQ, o subsolo, . fauna e a flora: 
VllI • P rot.eçã.o: pn;,occlimenlo< integrante, das prática de oon ervaçi!o e prcservaçllo da na.tu=-"; 

• Preservm;üo: pw1cção integnlldo atributo ruitunJ. admilindo apena:;· u uso indirelo; 
• • Conservação: uso uslcnlávci elos recursos naturais, tendo, cm vista a ua ulilizaçi!o m colocar 
em risco a mll.Tiutençllo do ecossi temas existente , garantindo-se a biodivenidade; 
XI • Manejo: técnica de otiliz:ição racional e controlada de recursos 3Dlbientais mediante a aplicação 
de conhecimentos científicos e técnicos, viswido aúngir os obj etivo de conservaçiio da nalureza; 
X11 • Áreas de relevanle lnlerei;s ambiental: as porções do remtório m1JJ1icipal de domf.nio pllblicc 
ou privado, destinadas 11 collSCl'Yo.~o de suas camcterfsticos ambien1w ; 

Xll l • Impacto ambienlJII monlclpal : todo e qualque r impacto ambiental q ue afete d i;cia.mente (áte3i 
de influência direm do projeto). no todo ou em parte, o território do Município de Soo José do Divino -
PL 

XI • Gestão nlllbienlal: tnn:f11 de administrar e controlar os usos su tentados dos ucnrsos 
ambicnlai natunis ou nilo, por inslnlmcntação adequa.d-a • rcgu l11J11cnto , nonn.atizaç o 
investimentos ptiblicos ou privados • assegurando n>eion3lment.c o coajunto do descnvoh 'imento 
produtivo social e econômico em beneficio do meio ambiente; 
XV • Áreas d e Preser,•oc;lio Perma_oenle: porções do território municipal destinadas 11 preservação de 
sua cairactcrlsticas ambientai relennt , u im definida em lei; 

XVI - Área.~ Vtrd es E.~1u:clais: bea. reprec'iCntativa~ de oco,-~istcrnru criado pelo P~r Público por 
meio de refloréSinm.ento em terra de d.omínlo público ou pri vide_ 

CapituloIU 
DOS PRI1 CÍPIOS 

Ar1. 6° • A Política Municipal d.e Meio Ambiente é orientada pelos seguintes prindpios: 
- O direito de to.los ao m eio ambiente e logicamente equilibrado, e a obrig31, o de defendê-lo e 

preservá-lo pal'll ls presente e · futuras gcraç,llc;;; 
U - Proteger. d ender e çonservar o meio ambiente ecologic.arncn e equilibrado, promo\'endo gestão 
dcscenlilllizada, democrática e eficiente; 
Ili - Garantir o cqu:lllbrio do desenvolvimento ociocconômico com a proteção do meio ambiente. 
o bservando di gnidade da pes- h\lm®ª· ª emdicaç.\o d a pobreza e a rrouç,o das desig\lald dei: 
sociais~ 
rv - Hmnonizar as pollticas e aç!lcs administra.ti va.s para evitar a sobrcpo içto de atuação cnln: o 
emes federativo de forma a evitar coníl.i1os de aui.bnições e garantir nma atuação ad.minisuariva 
eíiciente; 
V - Promover a integração de programas e aç!lcs de órgllos e entidades da o.dministraçll.o pública 
federal, estadu 1 e municip:11, relacionado 11 proteção e 11 gestâo ambiental; 

I - Promover e orientilr a MUCDÇnO runbient:l! em todos os níveis de ensino e a conscicntizmç o 
pública pnr-.:i a proteç./lo dó meio àtlibierue; 
Vil - · crcer o controle e tiscallr.ar a_, ativldad~ e empreendimentos cuja atribulção para licenciar ou 
autorimr, ambient:ilinente. for cometida ao MWiiclpio_ 

apít1,1lo I 
DOS OB.JETIVOS 

Ar1. 7° - Para o cumprimento do di"!"'sto no artigo 30 da onsti tuição Federal e na Ld omplementar 
Nº 140, de O de dezembro de 20 11, no que oonccrnc • política d.o mc:io ombie,ue., o município de São 
José do Divino· Pi obj cti vari: 
1 - Articu la r e inl:cgrar a.s S.ÇÕC.Ci e a tividade. ambicnlaL" de mro1vida.ii pc lo:r, d iverso. ór ilo.Ci e: 
entidade do Munk-lpio entre M e com os órgãos fedecais e ~~. quwido necessário; 
iI - inccnli var 11d o de háblto , cos\Umcs, pos\Unls e pntkas sociais c cconõmicas não, prcj udlciai1> 
ao meio ambiente; 
m - articufac e int.egrntiz ações e ativid .des runblenlal$ intermunicipai • favorecendo convtnios e 
outros instrumentos de cooperação; 
IV • identificar e caracterizar os ecossistemas do Município. definindo as nmçOes específicas de seu 
componentes, as frngilid.ade as runeaç:is, os riscos e os usos compativeis; 
V • compatibiliur o d=nvolvimenco econômico e socilli co.m a conse.-vação ambieota.l, a qualidade 
de .-ida e o us.o racional dos recúJ'SOs aml:tientai , naturais O\I n.ão; 
VI • controlar a prodoç~o. e trnç!o, comerciali2.ação. t:ranspot't<' e o emp"'go de Dtllterfais, bens e 
serviço , m.étodo e léenic que provoquem risco piltll a vida ou oompromelatn o. qualidiíde de vida e 
o meio ambiente; 
VII - esinbcleccr normas, em conjunto com órg.'ios fcdenls e e.staduws, crilérios e p.ldtõ~ de emíss:io 
d.e eíluenteS e de quolid.iidé '8nbien!úl, bem como uol'lliáS rei tivas ao us.o e mwiejo d.e ret.-'UtSOs 

m ientai , naturnls ou rulo, adequ!Uldo~s pemwicntcmeme em face da lei e de ioov.aç~ 
tecnológicas; 

IIl - estabelecer normas, em conjunto com 6rg os fMetai e estaduais, para o co.ntrole d poluiç1lo 
, tmosfm,;a e propiciar a mJuçdo de :;;cus nf~i ; 
LX - preservar e con ervu •s áreas p.rotegida no Munlclpio; 
X - e;a.imubr o de.senvolvímento de pesquisas e u o adequado do., mcursos ambíen1 L~. namra.is ou 
n. : 
XI - discipli nar o manejo de recurso hldricos, atTa.vés do ronc,,mcnto •mbi•cntal; 
XU - pmmQvcr q u:dida.tlc do meiQ ambicnk: urbano e dos. c.~p:iç-0s: urhanh.:ados-; 
XIIl - promover a cducayilo ambienlal j unto à ocicdade e c:specieJmcnle na rude de eruim, municipal; 
XIV • estabelecer p:lt"amerro j>fi1'il i tmsc da qllalirutd.e vi lll e sonorn o.deqoadas; 
XV - e tabclcccr norma rclalivas à coleta e à de linaç o final dos rc fdu sólidos; 
XV'"J .. c~limula.r a aplicação d a me.l hoJ" tccmologi.a di~ponfvcl pa.ra a cons.Lanlc redução dos: níveis. de 
polui,iio. 

Capítulo V 
DOS l TRú ME TOS 

Art. 8" • Slio lnsltllmenco, da pol!licá municip:11 d.e ,neio ambiente: 
1 • Planejamento ambiental; 
li • Zooe:unento ambiental; 
lll - Licenciamento ambiento.!; 
1 - Tenno de 1\ ju tilmento de Condutn; 

• Audiroria :unbiental; 
V l . Educaç!o ombirot.al; 
VII. Avaliaç.lio de icnpàeto ambicntàl 
Vlli • Monitoramento ambiental.; 
IX • Si:;(cma municipal de informaçGes e cada&tros ambieat · s; 
X • Fiscoliiaç3o •mbicnta1. 

Capilulo VI 
DOS l D ADORE IBIENT 

Art. !I" • o, indicadoreo àtlibientais fonnarao o Si tema Municipal de Inform~ o quru deverá 
contar com dado pcdflco brc matéria ambiental do, municfpio. 

Ar1. 10 - O E,ecuúvo dev,:rú <>0lciru-. s istcmntiz e atualizar periodicamente informaçõeo nOOC$s.\ria_, 
para a elabora~iio de íridicadores a,nbienuús que uh!iídiem no= de pl'81ejame□ to, a política de uso 
OC\lpoçllo do solo, poUücos setoriais., programas e projetos de inteivenç· .o no Munic{pio de S o Jost do 
.Divino - PI. 

Art. 11 - O Sí$tema Municíplli dê lnfo~ deverá estabelecer lridicadores 11mbienuús que orientem 
poli -ca de uso e ocvpaç4o do solo no Municlpio. <!entre e.les: 

l · qu•lidade do o.r; 
11 - qualidocle dns guas supérlicíáis e subterrânells; 
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ID - qualidade da ~gua de abastooimcnlo; 
fV - áreas de ri co de i.nundaç.i[o e c.sc:orregamc.nto; 
V - qualidade de colem e tratamenm do c-,.-;goto; 
VI - .ii:re:i5- de ero o e ~$oreamen to; 
vn • áreas conwni.n~; 
vm • sismici~de e vibrações; 
IX • poluiçiio 'Onorn; 
X • poluição clctromognética; 
XI - po]ujção visual; 
xn -cobertura vegetal; 
XIll - at1)Qrizaç!o urb•o•; 
XIV - divemdades ~ e&pécies; 
XV • unid:a es de conSét\'llÇllO e ~ cottel4til!l; 
XVI - ilre~ ,·etdes; 
XVIl - p<:rrneabilidadc do solo; 
§ l ,1, - Os i:ndicadoJ"CS ambienta.is prnvi.s.tos no caput desse artigo deverão ser aprn.sc□ t11do.s. cm meia 
car1ográfi.co. geo-:rc,Ícrcn iados em me.to di ital. tendo como unidade territorial bá ica a dlvis o 
3dm..inistr::uiva em baUTOs. e distritos. 
§ r . Os ifl.dica'1ores ombientrus dever,o ser tUruizados ~ e~ 5 (cinc-o) ano , 

Art. 12 - Fie o E"-ocutivo 11.utorizlldo a firm0r con võnio e conU'O.tos com entidades. orggniz.a<;ões de 
pesquisn e uni vcrsidades pill'li n elaboráÇilO do di pos10 nesta lei. 

Ar1. 13 - Deve r uscgurada ampla e periódica d lvult:aÇilo dos indicadores. por meio de publicações 
imprc.s ,se do págin eletnlnica do Prcícilur> unicip•l de, São José do Divino - PJ no Rede Mundia.l 
de Computadores denl1'e, outros mei possível e u, reproduç3o e utiliiaç o em e5rudos e pesquisa . 

'Fílulo li 
IDO $ 1$TEM M NI IPA L IDE MEIO AMBIHNTE - 1$M l\.U. 

CapUulo J 
D ESTR T RA 

Art. 14 . Fie criado o Sisiema Municipal de , leio Ambi.eme - SISMUM , que é o coajonto de órgão. 
e entidades púbücas e pti voo in1egrodns p= à ptese.J'Vaçllo, coáservaçao, defesn, melho1ill, 
recuper4Çilo, controle do meio ombiente e u ádequ.adó dos ~ 11mbienlnis do Município, 
con.soo.nte o dispo. to nesta Lei. 

Ar1. 15 • lntcgrnm o i 1cm Municipal de itYtcio Ambicncc: 
1 - A Secretaria Mun_icipol do Meio mbicntc, Trab•lho, De nvolvimenio Econôm_ioo e Turismo. 
órgilo de cootden~o. e<>nU'Ole é execoçâo d.'.l política runbienial; 
a - O Conselho Mu,ileiJ)-\1 de feio ;\onbietue e Oésenvolvimenio s ·u,temá:,el - COMO 
lU - O on;;elho do l'undo _p;:cio.l do Meio Ambiente e Oésen,•ólvimento Sll.slédlt4vel - CO 'FEMA; 
1 V - As OrgaoizaÇÕd nllo góvt,marrtea lllis - O G ' s, e outril.s cntidildM d:ii socicclilde civi I que tcn1, · m 
atuação no munjcJpio de São José do Divino - PI e quic lenham a quesllo ambiental e ntre: scu!i 
objetivos:.; 

V - As Unlvcrs:idad.c_., pú.bl icai ou privada.-. através. dos cursos corrdm.os mo meio ambiente. 
Parág,r-.úo oi.co • O COMD é o ;)rg4o uperior delibero.livo (la composiç!lo <Jo SIS UMA, nos 
termos d • -ta Lei. 

Capílulc:, li 
DO ÓRG,\O BXE TI O 

SECRETARIA MUNJCIPAL DO MEIO AMBIENTE, TRABALHO, 
D.F.S VOLVItVtENTO E O ÔMICO E T RlS 10 

Art. 16 - A Secretaria Mu nicipal do Meio AmbiCJ1tC. T rabal ho. Dc.scnvolvimcnto Económico e: 
Tu.rismo, é o órgão de coo.tdeJi.açlo, contr0le e cxecuç3o da poHtica mucticipal de meio ambiente, com 
as :ttribuiQiles e, c:ompctêncio d.cfinidw, ncsm Lci. 
P-s.rágrnfo Único: A Secreta.ria ~tunic1pal do Mdo Ambiente, Trabalho, Desenvolvimen to Econômico 
e Twi=o podem delegM o.tribuiçno li qualquer outtO 6rgno do E..ocutivo, setnpre q ue for convénient;, 
ao bom funclon.amcnto d.a Polfdca Municipal do M·Clo Ambiente. 

Art. 17 - Os 6rgilos e entidadés que compõem o SISMUMA átuár\\o de fonnn hannõaica e integráda. 
$0b a coordcnaç o d., &cre13ri Munic iP" l do Meio Ambi ntc, Trabalho. Dc._sc,nvolvim n10 
Econllmico e Turismo, observlld:a li compet!ilcla do COMDEMA 

Art. 18 • lo a.l.ribuições ~ Secrew-ia Municipal do Meio mbiente, Trabalho, Dese11volvime11to 
Econõmk:o e Turismo: 
1 • P8rticipar do planejamento d>• polftic,i pllbl icas do Municfpio; 
Il - El.llhorar o Plano de Açilo d,; Melo Arnbiea te e a. respc,ctivó. prOp0$tll ótÇimJC111ári o; 
Ill - oordc-0ar as ações do, órg!lo, intcgranlcs do ISMUMA; 
IV • x=r o comrole, o monilo,ameruo e a ovtdiaçiio dos rocW"Sos naturais do Murúcípio; 

- Realizar o controle e o monitoramento das a.ttvid3de.'i- p:rodullw.s e dos pre.WJ.dorc de serviços 
quando poteDCial 011 eíeti.-ameme poluído ou d gradado.res do meio ambiente; 

- Maniíe ui.r-ce mediante estudos e páteééres técnicos sobre questões de iateteL<e runbicnllil pilrn 
populaçllo do Murucfpio; 
Vll • lmplememac , ir.. vés do Plwio de çlio, ' direlri= da pollli,.,. ambielllal municipo.l; 

UI - l'mmo,·cr. cmmular e. apoiar aç,õc.s de cduoeação ambiental; 
IX • Artico.laNK> com orgfflismos federnis. e$tadu-ús e org~ não govwruunemais · O G's, 
bem oomo outros municípios, para a execução coordenada e a obtenção de financiamentos para ai 

implanmç o do program•s n:1•tivo li. prc,5ervaçi!o, couservaçlo e i=upcr,çl!o dos rccunos ambicutais, 
n.arn.tais. ou nilo; 
X - Aplicar os recurso, do Fundo do Meio Ambiente, nos :n.spccl.Os técnicos, adm in is.trntivos. ~ 
fin:inceiros, segundo il!l d~uizes fixadas pelo COMDEMA; 
Xl ~ Apoinr as açõe~ das organi:z;ações. da sociedade dvi.1 que tenham aru1:1ção no munidpio d.e iiá 
José do Divino - PI e que tenll.:un o. qucstlio runbien~ cnU'e seus objeüvos; 
XIl • Propor a cri3çllo e gcrenciM as uoid3des de conserv3ção no aJnbilo monicipal. implementando os 
p i ano_, de manejo: 
X1ll • Recomend.v ao COMDEMA normas, crit~rios, p:irâmeu-os, pMtõe , limi1cs, ln dices e m~t.odo 
para o uso dos. reoursos ambienta.ili- do Município; 

XJV - Licenciar as atividades realizadas oo munidpio, auto.ri iaDdo a localização, io ·taJação, " 
operação e a ampliação ela~ obras e ativicladr.s consideradas efetiva ou poloncialmente, poluidora, ou 
degr.,dadoras do meio ambic11tc; 

• Desenvolve.e com ti partici~o dos órgilos e entidades do SISM MA, o zoneamento 11mbiental; 
XVJ • Fix:ir direuizcs ambiemai p:ira c l.abora. o de projetos do parcclamemo do solo urbano, bem 
eomo para instalação de ati vi<ladci; e empreendimentos no âmbito da colelll e disposiç!lo dos 
res!duos; 
XVlJ - Promover as medidas administrali as e roque.rer as judiciai cablvcis para coibir, punir e 
r;:.~ponubilizar o~ ~en~ pohlidores e de radadores do meio amt>ien1c; 
XV IH - Atuar cm caráter permanente. na roc .. peraç3o de áreas e recursos o.mbicntais poluídos ou 
degmdodos; 
XIX - 1sculiz;u:r "'' atividade produtiva s e oornen::io.i.s de p"'llla<;iio 4, serviços e o uso de nocur,;os 
ambicnt3l'i pelo Poder PúhUco e pelo panfou l.ar; 

• Exercer o poder de políci~ administrativa par oondfoiona r e restri agir o u o e gozo d.os bcn_lii, 
atividades e direitos, tm1 bene!lc.io da preservaç~o, conservação, defesa, melhoria, recvperaç o e 
eoDtrolc do meio ambiente; 

J • Dcie:münar a realização de esrudos prtvios de impaoto ambiental; 
• Dar poio técnieo, ad~mtivo e frnanceiro ao COMDBMA; 

XXIll • Dar apoio 1écrueo e admirusli'alivo ao Ministério Público, oas uas ações inslituciotiais em 
defesa do Meio Aml>iente; 
XXIV • Elabor:ir e executar projeto amb,entais: 
XXV - fuocutar ouum ati vido.tles COJl'Clttl4S alribu!dns pela d~ção. 
XXVI - Apoiar projetos do iniciativa privada ou <ln Sóeiedocle civil no fimbi to murücip:il e quo wnhnm 
11 qu~lão ambiental entre sc:u~ objetivos:; 

11 - Fixa r ._, di~tri,,:, ambientai, hLsica s para a clahoraç:!o de projcln< de pan:clame-0to do solo 
urt>ano. 

Capitulolll 
DOÓRG- 0 COLEGl DO 

DO CO SELHO MUNlCIPAL DE MEIO AMBIENTE - <."OMDEMA 
Seçoo I 

DA INSTITUIÇÃO E COMPOSlÇ - O DO CO~IDEMA 

Art. 19 - Fi.ca cri:tdo o Con elho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvlmcnto Sustenlá,el -
COMDEMA, in1egmn1e do S istema llcionál e E~tadu:nl do Meio Ambie,ue. 
~ 1 • - O COMDEMA é um órgã.o autônomo ele t"1Iáler dcliberati ,o, con~ulti vo, normativo e rc•ç u ·ai 
do Pode.. E,ec:Llrivo, no §mbilo de oompctêncía, sobre a estão da Política Municipal de Meio 
Ambicnlc propo$13 nc.sta e dcmaLs 1~ corrclab1$ do munfoípio de :lo J0$6 do l)ivL110 - PI. 
§ 2" - O COMDE fA tem como objetivo :issc=rar a gestão da Política Munkipol do Meio Ambiente .• 
com a fmali~ da pr--scrvu.çao, melhoria e recupcraç .o da qu idade ambiental prop(cia à vida , 
visando a. segurar col>diçõe• ao ru:,cnvolvimcnto ocioecontlmico e. a proteção <la dignidade da vida 
humao , 

Art. 20 • O COMDEMA será constitufdo por seu presidente, que t o litular do órgiio executivo 
municipal de meio ambiente, a Sec:retaria Municipal do Meio Ambienie. Trabalho, Desenvolvimento 
Econômico e T u.rismo; e mnis IO (dez) conselheiro;; lituli'.lJ'CS q "e fonnruúo o colegirulo. obedecendo-se 
l di stribuição parit,irfa entre Poder Público e II Sociedade Civil Orgoo.izád ;ti,n dislribufdo: 

1 - l'oder Públlco (dnoo membros): 
a) m Representante da Comunidade Acad~-cien\lf1C(l C<)ffi atuaçlo 110 munielplo; 
b) Um Rep.resemante da Câmara Municipal de S o José do Divino - PI; 
e) Um Representante d as dcm.ais retanas mumcipau; 
d) Um Rep~n1an1e de órS~ da 3clminisirn~ públi~ es1ru!ual OiJ íederru que !t:nha em SiJilS 

al.ribwções a proteç-llo 001bie11lal: 
c)UmRcpre=tnntedo 1ATBR - PI. 
Il - Sociedade M .I (cinoo memb.ros): 
o) Um Repre:;enmnte de ONO'~ Arnbier1tali ·13$ com atuação no municipio; 
b) Um Represenhlnle de e,n!idude ~'ivi l criodu t,Om o objetivo de-defesa dos intere;;se,s do,; moradore~, 
oom atuaçfo no município; 
e) m Repre ntllnte de i;e~orc:i; orgoniiadQ5 da sociedade, 1ah como; A&.SQCiaçjo cli;, omén::io, da 
lndlÍ tria, Clubes de Serviço, Sindica.to palronais; 
d ) Um Reprcscnlantc do Sindica!o dos Trabalhadores e Traoolhadoras Ru:rah; 
e) Um Representante do.• Instiruiçõcs Religiosa 
§ 1• • ada membro do COl\'IDBMA terá um Silplente que o 5llbstituirá em caso de impedimento., o 
quruquer a.usênci3., 
§ z• • membros do COMD 1A 1erllo mandato ele dois ano , podendo ser ieeleüos uma única vez, 
§ 3º - Os membro d.o COMDE.MJ\, os;im como os m.pectivo >11ple111es, ser-:ío nomeo.dos pot Dee,rem 
do Chefe do Poder eculivo. 

Seção a 
DA OIRETRIZ E CO 1P 1' NCIA DO COMO MA 

Act. 21- O COMD MA deve~ observox as seguintes dRll'i=: 
I - lnt<:rdiseiplinoxidodc 110 lrl!to das quostõe 1m1bicot:iis; 
ll • Participação oomunitária; 
Ili • Promoção da úde públi e ambiental; 
IV • Compalibiliuç~o eom as pollticas do meio :imbie11te nacional e estadual; 
V • mpatibilizll 3o entre as poll ·e setori ·se demais~ do governo; 
VI • 1cig~nci3 de eontinoidacle. no tempo e no espaço, d:is ações de gest o ambiental; 
VIl • lllfonnaç&l e di\l\l]gaç5o obri,s,itórfa e penno.nenle de dados, condições e aç&s runbíemais: 
vm - Prevulêncin do inl.ere~se público sobre o privado; 
IX - Prioritari:unente defenoorao a oonserv,çllo e a pre'iel'V ç o do~ ==~ rrMurai , urn ,e:,, 

ímpocmdo o ombic-010,, proporá medida., de mitigoçi!o, reparnçmo e compcnsa,ão d.o dotto ambicnml 
indcpcndenlemcnledeoutrus. sanções civis. ou pen.ais. 

Ar1. 22- Compete ao COMDEM A: 
1 - Propor din:trizes pll111 a Pol1lic& Municipal cli;, Meio Ambiente, aprovar o plano de ação d 
Scc:rcu.ria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento &:onômico e Turismo e 
:icompanhar soa cxocuçllo; 
D • Col:iborar nos escudos e el:tboraç!o dos planejamentos. plano , prograntil!l e ações de 
desenvolvimento municipal e em projeto de Je, sobre parrelwnento. uso e ocupaç o do solo, plane 
diretor e amplfaç!o de :lrea urbana; 
m - oprovM as normas, cri16'ios, pltdmetros. p:ldtões e índices de qualld.ade ambiental. bem come: 
métodos plll'1l o u o do:; recurso, wnbien11ús do município, observrnl · as legislaçõe. eslnduol e fedetnl; 
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fV - Prupo.r o mapcamcató <lns IUC3 c.átk.as e n ideatificaç.ilo de onde: se c ncontrd.ID. obras ou 
atividades utili.zadoms de roeu.nos ambientais, consideradas cf'cti.va ou pde:ncialm.entc po1uidoras; 
V - Avaliar, defintr. propor" e e;stabcJcccr non:.na5, (t&:ntC _ e te ais). critério$ e padrõc~ rclativo.5 o 
CQntivlc e a maoutcoç.!lo d a qu tidade do meio n1J1.bic:mc. cc;,m vista..'> ac;> U!;,Q racicmal dQj TCCUT-SQ5i 
wnbienltis. de aro~o com a legislaçllo pertinente. supletiv:tmenle ao iado e à Uni5.o: 

T • Promover e colobonu- no · ecuç o de programo• inler ,aeiorin is de proleç~o ombienla l do 
á-lU.rt.iCípio; 
VII - Fomecu intormações e -ubsídios técnico · relativos ao c.::onhecimento e defe~ do meio ambi.entc:, 
sempre qnc for ncce.ssário; 
VIII - Propor, exccot:rr e ""'3mponhor os prog,nmns de educaç!lo runbientnl: 
IX - Promover~ colaborar e:m campanhas t!duca.c.ionai!i e: na e.:xe:cuç!lo de um progrnma de form11.Ç.!IO e: 
mobi li7. ç«o ambiental ~ 
X • Mamet Ílltet1:Lliblo com • eml<la~ públeàs e pri v,1das de pesqulSll e ~luação n.1 proieç~o do 
meio illi'lbíe1ue• 
XI - ldcntificu.r e comuniCQI" u.os. órgãos competentes a:s :agressões ambientais oco.ui.das no município. 
su_gerindo :soluções mitigodorns., n:p[IJ1)dorns ou compen~t6rias; 
xn - Al\sc_ sorar oonsórcio~ que o município sej::1. pane. em especial referente :U quc'.\"lÕC..'i. de protoç!lc:: 
ambiental; 
XTU - Coov,c,ea_r :s aud·encjJ)_q ptíblic ~ no:i;;: termo~ c;i{I legüd açl'o; 
X[ • Propor a recu peroç5o do tec<>rsos hJdricos e das m~ u.s ci.lio 
XV • Proteger o patrimOnio históricu, c,stélioo, iilqucológico, paleontológico e, EJillS'lgÍStioo; 
XVI • Exigir, pam o e>lplOrdçiiO du• rec;ur.o• ombieataís, prévio autoriuçilu mcdfanle wlí"" de 
estudos ambientai p quando noocss:1rio~ 
XVll - Dc:libcrnr ~obre •qualquer m:1:tdri:i concemcntc ~~ que: tões. ambienta.is. dentro do território 
municipal e ncionart quando nece:s. riot o~ orga11iY110~ fed1?r.1.Lq e e:!i.ta.duaLq p11m n impln.nt.nç o do.! 
rnedida.ii: perti nente.~ :l prou?ç!'lo ambiental loca.l ; 
XVIII • Analisar ci relatar sobre o; ssfvcís e·· o, de degrndaç~o <l poluíçào ambientlli, que oco=m 
deruro do tét'J'ítótío m.unídp.tl, dillgooci11Jtdo oo s.,ntido de ,ua ápur.tçiío é, su&érir •• provídêúcias que 
julga,r tteces ilrias; 
XIX . Incentivo.- o. port:crfa do Poder Páblico com os segmentos i>rivndos pnra gcror d:ic.ilci.1 oo 
cumprimento wt legisloç~o •mbienml; 
XX - Deliberar sobre n coleta,. .sc:lcçllo, annu.cnamc:nto. muamento e c:Jimtna:çl!io dos n:!i íduo'.'i 
domicil iares. induuriais, bospiialares e d embalage,1s de fCftilJi'Antcs agtoul .. Jco no munidpio, bem 
como a d tinaçlo final de cus c:flucmcs em mananciais; 
XXI • Deliberar sobre a instáb.ç;J.o ou amplfaçlo de indúscri:is n.as zonas de uso def'u:tid.a pará esie fim; 
XXII . Sugerir veios .1 projetos inconvenientes ou nocivos à qualid'1de devido. municip;l\; 
XXI 11 - Curm_prir e f'azc:r cumprir a~ ki.s. nonn:15 e dirctriu:s mnn i-cipais~ estad.UID . .s e fcdmuis de 
protcçi!o nml>icntol; 
XXIV - Zelar pc:la divulgaçllo dAi k is, normas... diretrizes., dados. e ~nfonn~ ambientais: increntes: ao 
patrimõn io na.mral, cul rural -e art.i fi<::ial rnunkip.al~ 
XXV • Deliberar sobre o llcenciMnent.o amblenw n• t e ptévia, inswaçlo, operaç~o e .unpliaç/lo de 
<rualquu tipo de empreendimento que pos compro=ter ~ qulllida.Je do meio ambiente; 
XXVl - Recomendar restriçllM a atividadés ogícolns <m indu tri.oi;, IU!lllS ou mbm,os, apnzes de, 
prcj udJéà:r o meio ambiente~ 
X:XVJI - Decidir ~ em in..~fuicia de rccur§O. sobre as multn..~ e ouln penalidades impostas pelo ór,g.la 
munjcipal compctcnl.c: 

XXVJU - Annti = ru:iuolmcrite o relatório de qu lidode do meio nmt>ieotc munieipnl. 
XX1X • Criar mecanismos que lneentívem Q orgiltilzru;ão d:t sociedade civil em ooop,erntlvas. 
a ocia.ções e oultíl fom1as legais para democratizar o. panicipi)Ç5o populnr no Conselho de Meio 
Ambiente; 
XXX - Gerir e participar d11.,ç dc.cisõc sobre a nplicm.ção do!ii ~" clesânado~ oo Meio Ambiente, 
propondo critéri~ p:int a ua programação e avaliando os prog,un1 • projetos. convi!nios, conttatos e: 
quai_"'ll1crQut:m:'lii: atos que serio :subsidi dos pclQ mcsmc;>~ 
XXXI - FazeJ"' ;.estão junto aos o:rgllnÍ mmi C5tiiduaís e ficderais quando os probk:mu ambicntat· dcnlrú 
do 1eoi16rio munici!)lll ulll'apasse ua área de c:ompet!lncia ou exija medid mais 1ec:nológica para e: 
tomarem m i~ cJedvas.; 
XX>.."11 - Convocar ordinariamcnlc a cada dois (02) anos, -ou extraordinariamente, por msiorl..a absoluta 
de seus membro§. a Confe~nci Municip31 AmbientaJ, que terá a atribüiç~o de 3Viliar 3 siroi)ÇliO d 
preservi)Ç~O. conseNaçlo e efeti Vi)Ç~O ele medid voll®as a.o meio :u:nblenie e, como consequ@nci:. 
propor diretrizes a ~ tomadas~ 
XXXlTI . Acompállh.tr e o. ,,.iliar o. gesiao dos no,cu=s, bem como os gánllos sodills e de desemp,eMo 
do progr.mms ~ serem tom:idas. 
XXX! V · Elaborar e •provar seu Rcgínlento !Jlterno. 
XXXV propor o.o fu<leutivo, a cria ao de unid:tdes de oon ervaçao e incentivo li criQÇ-110 de =t:rv<IS 
particulares; 
XXXVI - ular pela cf.,tivaçiio do si lfflUl d~c•ot:rnlizado • partici]>lltivo do meio omblcote; 
XXXVTI - fiur as diretnu:• de ge,. tiio do FUNDO Ml , ICIPAL DO METO AMBIENTE; 
XXXVIII • esü mular e aoompanhar o in ,entário dos bens qu.e deverão COflstitujr o p ttlmôn io 
ambiental (natural, é tnico e c ullurnJ) do município; 
XXX1X - decidiir em última in tlln ia admini tra1.ivn obre rucu.-sós rd1:1ciunados a atos e penalid.adé."i 
aplicado pela ccrctlria Municipal do Meio Ambiente. Trabalho, Descnvol vi.mento Econômico e 
Tmi.smo. 

DAESTR 
&,ão UI 

RAEFU CJONA 

Art. 23 - O C0MDEMA possuirá a seguínte estrutu.m: 

TO 

l - Diretoria, compo t:t de um l'l'es.i<leme, um Vice Presidente, 1• e 2• S~Lário, 1• e 2º Tesoureiro, 
eleitos <kritR os membros do C0MOEMA., com mmidato de dois 110s: 
II - Comi$S6Cs pruitliría , de assuntoS espcc/ficos , constituíd por resoluções do Plen.irio, 
ID - SecreLilliA fu.ecuti va: 
(V - Plenário. 

Art. 24 • A Secretaria. M .. ,ú.:ipal do fclio mbiente, Trabilllo, De..sen volvimento Rcooômico e: 
Tt;rismo prestar.! o apoio necessário ao funciona m nto do COM0EMA, tai. como: recursos humanos, 
m111t.criais, tinancciro:s e cst.Tutur.:1. fis.ica para o funcionamento regular do Conselho, devendo, para 
ta1110, desâ&nar 3 (três) membros do Poder Público~ comporem a Sécre1aria Ex<leuliva.. 

Art. 2S - As 5essões do 0MDEMA serão ptí bli.cos e os cus aios in(llitn[dos atravé.s de rcsolnçõc.s 
aprovad<1s pelá maiorí:l. de scu.s membros de.vet\lo ser amplamente diwlgados. 

Art. 26 • Oda membro efetivo do ··oMDEMA ou seu suplenrc, na a11s!ncia (UUJticlc, ter:! di.rel to a um 
da.ico volO por a..ssunto na Se..<sllo Plenária. 
§ 1• • Todo o membros suplentes do C0MDEMA deverão participar das reuniões on:linlirins 
cxtraordioárias, na falta do titular e, podcr\lo participar dá mcslllJIS, quando prcscn!c os tirula,,; , 
conrndo, nesta ocasi3o,. só 1erllo dÍl'l';ito ~ voz. 
§ Z' • O Presidente do Conselho e"erceni scú direito de voto. em =• de cmp3te. 

Art. 27 • opnuo m.iximode 60 (e senta) dia~ após . ua in talaç o, o COMDEMA elaborará o seu 
Regi mM to ln1emo, que deverá ser aprovodo por Dticreto cio Prefeito Municipol mmbém no prazo 
rnliximo de 30 (trinw.) dl11as. 
Pa.nlg,n,fo nicu • O R,;g;imcnto Interno fuu1.nl os pro.zos legais de convoc ção e dc:m• i~ d" ·positivo~ 
rd'crcntcs à.s atribuiç(!cs do.s mcmhms do diretoria, das oomi~sõc~ e do plenário. 

An. 28 - O COMDEJ\,IA podení instit1,1ir, se necessário, em se1.1 regimento miemo, dmar 
técnic cm dive~ áreas de inte resse e aind:I. rcoom::r a técnicos e entidade de notória 
especializ.ação em assuntos de interesse ambiental. 

Art. 29 • O quóru.m d:is Reuniões Pl.cnárias do C0MDEMA será de 1/3 (um terço) de seus membro 
para abertura das sessões e de maioria imples pa,ra deliberações. 

Art. 3(1 - O COMIJEMA, de ofkio ou por intlicuçiíu dos membros uns Cllmoru, E.speci•limdn>, podem 
convidar dirigentes de órglos públicos ou privados, pessoas ffsicas ou j urídicas, para e ela.recimento~ 
sobre ma16ri c:m exame. 

Ar!. 31 • O MDEMA. a pmir de informação ou oo~fi~ilo de medida ou t>Çilo caUl>l\dora d,; 
impacto .ambicnt.al, di ligenciará para que o órgão competente providcnc:ic mtai aporaç:lo e de termine a..~ 
providêoci s cabível • 

Art. 32, • Os aios do COMO · 1A são de domlnio pllblico e sc:rão amplame:n«: divulgados pel 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, Trabalh.o, Desenvolvimenro Econômico e Turismo. 

~,ao T 
DO MANDA TO DO ON EU IETRO 

A,:t. 33 • A fuoçilo de unsc,l.l,ci.ro é to0nsiderada serviço público rolevan!c e, não ·crá mmuncrada, 
~ndo seu cx-c:rofoio prioritá rio e ju!it:ificada a~ su~ncfa a quai squer outro. servi~. quando 
dcten:ninodo 51eu compll.r<:cimento o sessões do COMOEMA, ou pnmcipação em diligên.cios 
autorizadas por e lc. 

Art. 34 • Os mcmb1os do C0M0EMI\ poderilo ser sub tilU!dos medi31lte solicit.:1.~o da instirulçllo ou 
autoridade pública il qual estejam vinculados, preseo1ado ao Conselho, que fará a comunic:iç3o do ate 
ao Prefeito Mwúcipal ~ as de iclas providê1icü1s de altemç· o do decreto de composiç o do 
Conselho. 
Parágrafo ú ni.co - O s membros teprescntw'.ltes do Poder Exttutivo MunicipaJ são demissíveis ad 
nutum, po ,uo do Prefeito Mw)]cipill. 

A i:t. 35 • Perderá o mandato o Conselheiro q ue; 
1 - dc.wi nculor-se da órg~o de origem de ,suo repn><;cntnç~o; 
U - fal1ru: a três reuniões consecutivas 01.1 cinco i1ltercal3das, sem justifi~tiv,, que dever:! ser 
apresentada na forma prevhta no Regimento Intemo do COMDEMA; 
ID - apresentllt renll.ncia no Plenário do C.0M0EMA. qoo erá llcla na sessll.o eguinle /1 ele ua, 
roccpçlo na ecretaria do Con Ih.o; 
IV - aprewuar pmcedímento incompalivel com a digllid de da~ funções: e, 
V for condenado por sentenç.n irrecorrível. por crime ou conw,·cnção pcnnl. 
Pa.níg,nl{o único - A ~ub,tilui~oiió s,; durá por deliberuc,oiio da maión• do~ 001J1porten!e · do Con,elhu, 
cm procedimento ínic.iado mediante proVOéáÇ!o de íntCgnínlC d.o C'.onl\Clho Municipal, do 1lnistério 
Nbli m, de quolqueTcidadão, os_segurada • omplo ddeso, 

Art. 36 • o caso de nmúncin, mipedimeolo ou falta, os memt>ro efetivos do COM0EMA serã 
sub tiru,dos pelo uplcnlc. utoma · camcntc, podendo estes <:x.crccrcm os mcsrn direitos c dever<: 
do efetivos. 
Paní.g;rafo único • Em= <k renllncia esta deverá ser dirigida ao plenário do (X)MDEMA. mediante 
requeritnen10. de,·endo ser lida ,in ses.são seguinte de seu rerebimen10 pelo Secretário do CoiíSelho. 

Art. 31 - As entidades ou organi,aç~ represe,uadat; pelos Conselheiro. fu.ltoso, devera.o ser 
comunicada., a páilir da segunda falta consecutiva. ou quana intercalado, a.travi!s de correspond.ência. 
da Dine1ori~ do COMDEMA. 

Art. 38 •, Perderá rcprc cniatividádc no OMD MA a im;tillliç o que: 
1- exti:ng1.1ir sua. base tcmto:faJ de aniaçllo no Município de São José do Divino • PI; 
II tiver co1istorado em seu fundonamento irreg\llllid~de de :tcenmada gmvtdade, que torne 
iooompo.Uvel sua represeninçl!o no COMDEMA; e, 
m - !IOfrer penalidade admjnistrntiva reconhecidamente grave. 

Capítulo IV 
DO O i CIP L D MEIO ·IBJE.NTE - , DE :\ 

~.lio l 
D IN ' llTUJÇÂO E o~u•o J ~o DO .rn D1!1\ 

Ali. 39 - f'ica in lituldo o Fundo Municipal do Meio Ambiente e Desc.llvolvimemo Sust.enlável -
FUNOE1',1A, com o objetivo de apoiar o descnvol vime1110 .:Je ações que, pela gestilo racional e 
!IUStenlável dos recursos naturni d.o Município de S1lo José do Divino • PI cola rem para que o 
mlln.fcipc&, das presentes e fu111ras gerações. lenham adoqu.ad.a qualidade de vida arra,·i!s do meio 
ambiente ecologlcamen1e equíllbrado. 
A,:t. 4-0 - O . _ EMA, órgão pcrmane,i!e de .nntureza contábi l será ge,rldo pel.a Sec.retaria )l,fanidp•I 
do Melo Ambii::nlc, Trabalho, De<>Crwoh1m<:rilo EconGmícu e . Lirismo. i:,,~poo á•,cl pclu PoJJticu de 
Meio Ambiente, sob a orientaç.'lo e controle cio C0MDEMA, <endo nome.selo pelo Prefeito Municipol 
atrav6., de ~to ofici , com os seguintes membros; 
1 - Presidente: Seeretlirio Munidpal do Mei.o Ambieole, Trabalho, Desenvolvimenlo Econômico e 
TUrismo - membro nato·; 
li - Vice-Presidente; 
ll1 - 1 • Tesoureiro; 
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ESTADO DO P IAUÍ 
PREFE IT URA MUNI CIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

- 2°'TeSOu.te.ltoi 
ntndor; 

V1 - 1 • Secretário; 
VIl - 2" Secretário. 
P-.irág,rnfo ó11ioo - A d;iretoria d1;1 FUJ\'OEMA -~ compc;tsm de servid1;1r,:s da P ro,fciwra Munkip.,.l, Q~ 

qu · s s,x!Q os seus opcrodon: . 

Art. 41 • onstirucm recursos do Fundo Mwlicípill do Meio mblcttlc - 1A: 
1 - dotações orçamentárias a ele cspoc:ificamcnte destinadas; 
U - lnxa,; e 1arifa,; previsi.as em Lci; 
JJJ - c~dil.os: adicionais sup!~mcntatt-'5 a ele dc:slinados; 
IV - produto de mu.lus imposn,s por infrnç!o li kgislaçllo ambiental ; 
V - produtos de wt:lS, preços pllblicos ou reembolso de despes3s relativas n licenç:l!l ,unbientais 
emitid.3.s pelo mul'tielpio; 

I - lmltiforênciu de recursos da. U alão ou do Estàélo; 
VU - contribuições, ,ubvénÇÕés e auxlli~ da Ualão, de ~tadó<s e dó. Mualc(pio e de sua rcspectivll.s 
autarquias. empresas. píiblica..'i., sociedades. de cconomi mi.saa e Fu.ndaç.õcs: 
Vil - doações de pc,;, s fí ica• e j urfd:ica.,; 
CX - d de cotidade nacionais. o iotc.mA ionais~ 
X - recurws Qriumlos de :i.cordos, conw.uos, con ó.reiQS e convênio celebrodos eiiu-e o ofurücfpio e 
instiruições públlcas ou prl vltd.3,s, cuj:i e;ceC'úç o ej:i. de compe1tncfa do órg~o am.b!en1i11 municlp:i.l: 
XI preços públleos cobnld.o pelá. pn:st11çilo de servlços runbienws. peta ouid.lise de projetos 
ombicnlais e pela prestação de inform,içõcs ou ?'lf"OC""' ob,c rnot6rin ambicnl.DI; 
XII - reembolsos por serviços. pn:: t.e.do.."',, por treinamentos. ou curso de capacitação e ~la venda de 
produtos, sempre re.l.s:cion3dos. à sua fi nalidsde principal; 
XIII - rendimcnlos oblido com •plic:,iç!lo de sou pJ'Õprio pooimõnio; 
XN - indenltações decotrelltes de cobl'fflÇas judiciais e e~U'3judi irus motivadas pelo :rcelamen 
in'ég-ula.t ou clandescino 01.1 ocup,çào i,1devi~. do solo urbruio; 
X:V - eondenoçõe ju.:l.icilll , cíve s, odmini tníliv ou c.riminili <le pe OàS fi ic ou 
empréét1dimentos édtados no município ou que :.ú'ete:ttt o território municipó:.11 dcc:o.rrérttcs: de tito.s 
ilfc.itos praticados contra o .meio ambienlc; 
XV 1 - compensação financeira ambiental~ 
XVIl - alorcs pro enieDte do recebimento de t.ftulos ccutivos cJe tCffllos de aju te de co!Kl\lt>; 
xvm - O(l receii;,s cve11tnai e demais recursos q1Jc, por sua 11 tu=•• pc;tSSam sex dcstinodos o 
flmdo. 
§ 1 • - teeeit(IS de;scri1 . áéste úrtígo serao deposí1ad em conta específico. do Pwído, mlíl'ltíd em 
inst.i tuiçilo finanocirn ofic:iat 
§ r - Qunnd.o nã.o c.sth,·crcm sendo utili:z.ndo cm suns finaUdades p.rópri.niii-. o recursos do fundo 
d.cvcriío ser aplicados no mercado de capitais., objetivando o umcnto da!i. roccita!i. do Fundo, cujo 
resulmd.os a e.te se rc e;rtl.!rlfo. 
§ 3• • O ;iilldo finane.liro do RJNDEMA, pllt3do em lxifanço ao fin:11 d c.l.d exetdeio, ser.li 
t1'311Sferido paro o e:c.ercício s;:gt>iJlte, ~ en!düo do mesmo Fundo. 
§ 4° - dotaçi!O prévi u, no Orçmnen10 Muni ipúl Sé'1l automo.ticomente transferida p'1ni a. conto. do 
I' D · ~A , ll!O logo os n'>Cursos pértiaen tes lcj am di;,ponívei , 
§ S1 - A aplicaçlo dos roc:ursos de nah.1re.z.e. fi nnnccira dcpcndcn1: 
1-da e.xi tenda de di ponibilidadccm fu.nçllo do e-.umprimcnlo da programaç o; e. 

U - da prtvia aprovoÇ!lo do oaselho Mualcip3.1 de Mé:io Ambirnre. 

Seção JI 
DA AP.U Çi\O DOS REC RS05 .DO DEMA 

Arl. 42 • A Os recursoo proven.ieiues do FUNDE MI\ serllo empreg dos -em q u11.i:1quer ~ de sua 
compet~ocl em confonníd11cJe com os Art. 4°, 6° e r des111 Lei, 11Presenw.ndo-se pwio de apUc.,ç~o 
espccílico. nprovndo pelo Conselho Mun.icip.J de Mcfo AmlMJ1le.. 

Art. 43 - O funcionamento o 11dmini.stl'oção do FtJNDEMA sc,rio objetos de rcgu.lamcn1açlio no prazo 
de 60 (scs..scnta) dia.s da posse do primeiro .on.selho. 

Arl. 44 • Os recursos do Fundo lunJc; p:11 do leio Ambleme - FU DEMJ\ serão 11plic dos n, 
• ecuçüó de: projc:LOS e atividades qu~ vi~m; 

T - é:ustéu e t"muKillf .a;s 1.1.i;t."'">c:.-s de cuntrulc~ r~c:aliz.:ação e d.c:fo · do Mdo Ambiente, cxércidilli pclOI 
Poder P6blico M unicip•I: 
l i - financiar plano • programas, projeto e açõc.s, sovcm:unentai.~ ou prlv:ados. de in tcn:,,:sc ambiental 
e se:m fins lucrati'\'OS.. que visem: 

a) protcç!o, mc:upc.raç!o, conservaç!lo de 11!Clll"SO narurai~ no Munic!pio ou e.Ylmulo a se.u uso 
so s1entado: 

b) c;ipaci1 ção e apelfeiçoo.mcn10 de rocurso h~manos em questões ambientai,, podendo. para 1an10, 
oetebmreonve..íos com entíclades filonb'Ópicu, governamentilis ou pciv~das. sem tins lucnlivos; 

e) desenvolvímento de projetos. de cop<Kimçio. oducoç.llo e e.nsibiliuoção volt.1dos à melhoria da 
consclfncia ambiental. inclusive rca.lizaç:1o de ,cursos, cong,cssos e sem:in:irios: 

d ) combate à poluiç-.Jo, em todas as saas fonna~ melhoria do esgotamento s.11.TÜtário e destinaçilo 
ooequada de resíduos urb:mo ind11sui.ais e da consuuçllo civil; 

e) ges.,~o. irumejo, criaç o e m:m,nenç~o de unidade do conserv~o municipais 011 de outros :lreo.s •d.e 
luieresse wnblentlll relevQBIC, ,áclusi ve :lreo.s verdes, parques, ptilÇ~S e ilreàs re,nQneseentes; 

1) desenvolvimento de pesqu.i~s cie□úfic e iecnológie~ voltadas li m.elboriá ambíentlll e à eon-s1n1 !lo 
do processo de su te□mbilidlltlc do município; 

g) desenvolvimento e ape.rfc:iço11:m.C.Dlo dos ins.trumcatos de gcslio, planejllJllcnto, OOJllinis.trnção e 
controle da.'i açõc'i constante~ na Política Municip:al de Meio Ambiente; 

b) dosenvo]vimooto de turi:;mo susieotável e oc:o]c;,gicamento equilibrndo; 
m • aqu.isiçüo de m3leri3l pemwieme e de co.n u,Do e de outrOS instnArnenms oecessdrios e.-.ecuçllo 
de ,uividildes JJ1ereot à polítlc-a mvillcJp3.I de meio runbieme~ 
1V - eo□lnil.taçã.o d :servi.ço~ de terc:c.iru , im;Ju .i \'C iÜ-:se~ri11 1écnicã ·I: científica. parJ eh11boraçilo 
c:xccu-ç-iio de programa.s e: projetos; 
V - apoio às açlk volladas à oonlllJUÇlo d• Agcnda 21 Local e d Agenda 21 llscolar no Município; 
VI - apofo ao desenvolvimento ele: :atividades concernentes à impJantaç!lo do 7.oncamc:nto Ecol6g_icc 
Econ8mico - ZEE do l\.funicípio~ 
VTJ - spoin ao d.c..~nvolvimc.nfn de:. aitivit:lilde~ voh.ad:u. à implant:1ç!lo e manmcn o do sii,;tcm& 
CUünidpaJ. de Ueeóclil.ln<lólO illll.biental; 
VIII - ineentívo ao uso de 1ecnologi3 eeologiCál'ílen1e equillbnda é nllo agres:ti,3 ~o ambiente; 
IX - apoio ~ implmtn,Çllo e DllUlolençãO do cadostro de atividoocS econômicas, que utilizem ou 
degradem os rcGtmiOS ambicamis do f.tln□icipio e manutenção de nm istéD:lll de informaçaes referentes 

ao meio ambiente e controle urbano, medfante a colem e a talogação ele dados e inf=açõe e 
construção ele bo.noo de dados; 
X atendimento de despesns diversas. de camter de urgência e inadiáveis, necessárias ~ execução 
P"Qlíli municipal do: meio :unbiente; 

- p~gamento de de pc re tív~ a valore e ,xm~partíd~ estabé.lecid cm convênio e 
contratos com órgãos pll.bllcos e privados de pesquisa e proteçllo ambientll.l: 
XII - 011tras ações de interesse e relcvânda pertinente à proteção, recupcr:içilo e conscivação 
ambientai do Município. 
§ 1 • - O COMDEMA oclilad resoluç o estabelecendo os tennos de referencia, o documentos 
obrig;it6rios, a forma e os procc:dimcntos para apresentação e aprovação de projetos a serem apoiados 
pelo FUND 1 , assim como a forma, o conteúdo e paiodlcid®e dos relatórios financciros e de 
ativkbdes e da.1 pn:staçõe.~ de contt.1 que deverão ser apre_1ent.1dos pelo~ beneficiário.1 .. 
§ 2º • N!o poderão ser financiados pelo F "DEMA projeto incompal.fveis com qu · squer normas, 
crilério. ou políticas municipais de p,e.servaçiio e prol~o ao meio amh,enle, 

Copftulo V 
DA CO FEftftN°ClA MUNÍCIPAL DE MEIO AMBIENTE 

Art. 45 • A Conferencia Municipal de Meio Ambiente, 6rg!o colegiado de caráter deliberativo, 
oompo ta por delegados rcpre.<enll\ntes das in tituiQOes ambientais, das organiU96es eomunilária , 
sindica.is e pl'Qfissio.nais do Mun.Jcípio de S o Jo~ do Divino · PI e do Poder E,ecu · vo Municipal, 
reunir-se-á a cada dois anos, sob a coordenação do Conselho Municip de feio Ambiente, confonne: 
d ispuser o Regimento Tntc:mo próprio, pllnl propor s dimrizcs gerais da Política unicipal de feio 
Ambiente e eleger os membros nllo govemomentai~ do COMDE.MA. 

Art. 46 • A Coruerên i~ Mu n;çipru de Meio JJ1bientc :;e coo,'QCOOII pelo CO 1A, oo prazo de 
i:ué noventa tli 11s nteriore-s no lénrt.i nõ de l'!i.tla geslíio. 
§ l º - Em ca5IO de niio nvocaçiõo pelo COMDEMA, no p= referido no Hcapuf' d te artigo, 0% 
(trinta pc>r cento das institui9ÕC8 n:gistradas no Conselho poderão convocá-la, constituindo comissilc: 
pil!'a a organizaç~o e ooordenação d Conferência. 
§ 2º • A convocação da Confer€nci11 deverá ser amplam.ente divulgada nos princip:ris meios de 
oomunieaçâo do Município. 
§ 3° - Pa.rn a. organiza.ção e real.w>çã.o d confetêilcia., o COMDEMA coo · ruirá comi.s 
organizadora, conforn1e a cornpo ição cio próprio Conselho, elaborando seu regimento interno. 

Art. 47 - Os delegados d ~ entidade~ n o govemtJ.mentai~ da Confctênci:t Municip l de Meio 
Ambiellle, serão escolhidos mediante l'C'1tüões próprias das insti luições, convocado..~ p:i.m este fim 
cspe co pelo CO IDE oo período de 60 (sessenta) dias antcrion: c!a111 d realizaçil.o d 

unferi:ncia. 
§ 1° • Sem glll'8lllida a patticipaçllo de 01 (um) rep.re.senlallte ou delegado de cada 
instituiçllo/organização, com direito à voz e voto. 
§ 2• - Some111e ser1!o ceit AS indic.ações do !'(',presen tante e/ou delegado, quando credenei do j unto 
ao COMDEMA, no praw de até cinco dias arueriores à realização da Conferência, mediante 
expediente protocolado no n:ferido Conselho. 

Mi. 48 • Os rcprcscntanics do• Pocú:rns ecutivo, Legislativo e Judi iá_rio n• Confcrênci• M tmicipa l 
de Meio Ambiento, sw.o indicados pelos respccliYos Poderes, mediante offcio covfado o 

OMDEMA, no prazo de até cinco dias anteriores à realização da oní~ncia. 
Art. 49 - Compete a Con creicia Municipal de Meio AmbiCJ1!c: 
1 3Vru..iar a itU4Ç5o do Meio Ambiente no Municlpio; 
U - propc>r as direuizes gerais da Pol.! · ca Municipal de Meio Ambiente para o bi.ênio subsequente ao 
desua~çllo: 
111 eleger os repn:semantes efeúvos e suplentes <ili ;ioeicd4de civil no COMDEM,\; 
IV - avaliar e propor li. refonna <las decisões arlm.i.nisi.mtiva do COMDEMA, quando provocad!!.; 
V - el3borar e aprov seu Regimento Interno: e., 
VI - oprovnr e dar publicid:itle às suas res-0luçõe,, regtslrádas em doewn;,.nto finúl. 

Art. SO - O Regimento l rrtcmo da nfcrêncfa Municipil de Mé:io mbicnte disporá sobré II fonna da 
process-0 ele eo.«>lhli doo rep.resenbl.rttes ti~ sociedade civil □o OMDEMA. 

T.ítulo Ili 
l>O STRIJMENTOS llA f'Ol,ÍTI e\ M i IClf'AL IJE . !>10 Ml{ l is" n : 

Cap itulo l 
ORMA GE -

An. SI • Os in trumcntos da poUtiC(l m!lruçipai de meio ambiente. elen dos no TílUlo 1. C pítul" V. 
desta Lei, ri.o definidos e regulados n • te título. 
A.rt. 52 - Cabe ~o uniclpio a implcmentaç>'lo elos instrumentos ela polfüca municipal de mci o 
ambiente, para a perfeil:i consecução do objelivos definidos no líflllo I, capíflllo III, desta Lei. 

Capliulo II 
DO PLANEJA 1ENTO AMBIENTAL 

Art. 53 • O Pbnej:unento Ambiental t o in uumento d Polilic3 Mu1tlci_pi11 do Meio Ambien1e., que 
est.o.belece úS diretrizes visando o desenvolvia1.en10 susre11ul,,el e.lo Mwtlcípio, devendo obse.rvilt O• 
seg.uinl.es prictcfpios especfficoo: 

( - A • oçilo da d ivh;:iio terri torial cm l:tacía,; hidwgráfica,; como ,mid.uclc bá.o;ic"' de p!a11Cjsmcnto, 
oon.siderondo-se aind.31 na zona urb,a.na1 o desenho d~ malha \.iária~ 

U • As tcCJ1ologias disponíveis e al«:mativas para prescn•açlo e con crvaçã.o do meio amblcnu:, 
visando reduz.ir o e so do recursos n , bem como =J)roveitamento e n reciclagem do resíduo 
gerlldos nos processo produtivos; e ainda. o oso econômico do fiores111 sob o regime do manejo 
su tcnttvcl de seus rocurso ; 

m· - Os recurso cconômit:o e a d isponibil idu.d.e financ:cin1 par.ti indu:zir e viabilizar processos 
gt3dativos de mudança da fonna deu:«> dos== narurais arra,,é; de planos, pro mmilli e projetos; 

IV - O inYen\fflo d1;1 · m;:un;o naru.rai disponí,,,eis cm tcrritõrio municipal con id<;rand1;1 
disponibilid:i.de e qualidade; 
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ESTA DO D O P IA U Í 
PREFEITURA MUNI CIPAL DE SÃO JOSÉ DO D IV INO 

V - A nccc:!ils.id.a.dc de nannatizaç!fo especifica para cad tipo de uso dos. recurso.." naturais ou região; 

VI - Participaçlo do~ cüfcn::nte..'i .r.cgmentos do. .. ocicdadc organiz.lKln na :illJl elaboração e na sua 
>plic•çllo; 

Parágrafo nico - O pi ncjamcnto é um procc.sso clinft:mico, participativo, dc.sce11trali1,3do e loslreJldo 
na realidil<l socíoocooomic. e r,mbi •mlll local que dev levM em cont:. s funçõe da zoru1 nu-111 e d" 
zon,11 urb:inlL. 

Ar1. 54 • O Planejamento Ambiental realiz.ar-se-~ l\ p3rtir do onillse dos seguintes fa tores: 

I • co,uljções do melo Mitbieme fiil tW'al e cormruido; 

U • l od!nclas econômicas e socillis; 

1 li - dccisõe.-. da inici aâva. comunitária. privada e govc.mamcnla l. 

Ar1. 55 - O Planejamento Ambiental, considerada., a.s C-spccif,cidadc do terri tório municipal,. tem por 
ol>j.eth·os: 

1 - prYX1uzir subs!mo• para a implemeol>çlle> de :iç{les e pennanente re~i 5o d:i Polllic• Municipal do 
Melo Ambiente, tra, de um Plano de Ação bien1al Integrado, para ex.e<:oçllo a cad quatro ano , 
cmbawo pela propo içõc• e recomendações das Confcrf!ru::ias Mu.nicipa.is do período; 

U - recornendM ações visi!fido ao ,iproveltáménto sustentd.vel dos te<.'1Jf80S 11<11.ural ; 

IU • subsidiar com informações, dados e critério técnicos, análises dos e t\J<Jo de impacto ambient 

IV • nxor diretrius p• orient o do. processos de 0J1emçllo do meio •mbie;,1e, ouvindo os órg~o• 
cstadwil . redttal de meio ambiente no âmbito do devid.tL, compc1ancra,; 

V • reconterufar ações desüoaclas a articular e integrar os processos ambientais dos plilfios, programas, 
proje tos. e ações d.cscnvolvidos. pelo diferen te.~ órgão5 municipais; e.staduai.s e federais; 

VI - dcfüiir estrotégias de con crvnçilo, de e,plora,.ão econômica nulos ustcnlllvcl dos n,cu.-soo; 
nntnrlli$ e. de controle d3$ nçõc$ o.ntrópicns. 

Ar1. 56 - O Plancjw:ne1110 Ambicnml deve: 

1 - , laborar o diagrl6slico ambiental con idcrando; 

a) as condições do~ rec:W'sos ambientrus e do. qualidade wnblenu1I . ns fontes poluidoms e o uso e 111 

ocup:iç.fa do solo no território cio Município; 

b} rrs éaract.erh1ticas lt1G1.11i:s e reg1on:a.is. de.desenvolvimento socioccunôm.ico-; 

e) o gtáu de degrudaç~o do recutSos n,ilur.tls; 

li - Defini r a.-ç metas anuais e pluriaDW1.iis a se:~m ntin.gidns parn a qu:il idndc da água.. do ar, de: 
pareci am~nto. u!'iO e oc:opaçl:lo do so!o e d a oobc.rtum vc:g.ct:11; 

IU • DeiemúnM a capacidálde de $Upone dos ecossis(emas, bem como o gnu d:e tur.içllo dns zon 
urbana • iadicnndo llmilcS de absorção dos impacto;. provocados pela in Ili ç3o de tivídades 
produtivas e de obrns de lnfmestrutura. 

Olpftulolll 
DOZO, ME MBIE TAL 

Art. 57 • O zonca.mcnlo omblcntal con•Íste no dctlin1;:ão de ár.:as do tcait6rio do Município, de mo,fo 
• regular ~ ali vidó.des lo;i;al~ Oú propo:;ros, bem cotno defüúr ações pará ~ prore,çio e melhori.t da 
q_ualidode do nmb:iente,. considcrnndo .as c.a.Tncterísticns ou atributos. dras áreas. 

Art. S8 - O Zoneamento Ambiental será definido por Lei , podendo o Poder Exooutivo propo 
aU.erações nos seas limites. ouvindo o 0MDB1\.,1A e -õrg os diretamente ligados à matéria .. 

Art. 59 .. As z.ona~ rnbientai do Municlpio de S~o Jo~ do Divino - PT s~.o~ 
• Zoo de Unldfid, de Cooservaçiio • ZUC: ilreas sob regufarnento d diversas c.uegorl d 

manejo; 
II - Zonas de Pro1eçlo Amblentlll - ZP A: dreàs protegidas por instrumen 10;, leg,tls divcno devido à 
exist\!neia. de remcmcsc:en1:cs de milla. a.tlintica e tu:nbicnt.cs assoc:ía.dos. e de uscctibíJid4de do meio a 
riscos rclcvantcs; 
U I - Zona de Proteç.ão Paissgf lica - ZPP: área, de proteção de paisagem com caraclcr[sticas 
c,ocpcionais de qu,.Udade e fragilid:,dc visu:11; 
IV • ZQoas de Rccupcr,ç!o Ambi.cnt:,J - ZRA: :úcas em c$ciglo ignificativQ de dcgrndaçl!Q, onde é: 
e:<ercidi> pro•eç~o 1emponlri• e de<en oMdas •ç&s ·visondQ • recuperaçlo indot.id..1 º" nororol do 
3mbienie, com o obje1h·o d l,1tegtll-la !is ~ona de p,o,,eç,o; 

• Zona, ele Controle • ·pecial • ZCE: dc,rnm :ln,as du lunícípio ,ubmetíclas a nunrua próprias d 
contr0le e monitorame11to ambíentll, em funçil.o de su~ Cllt3Cter!sticas peculi:ues. 
Pa.rú,trufü mim - Pnm efeito de dclimi 1119!10 das Zona,;, será lcvodo em considcroç.lo 0cs b::wias e sub­
bacias hid:roa;ráfic do município. 

Capítulo IV 
DO LIC l.AME O 1\-IBIE 

Seç oi 
DAS DISPOSIÇÕE f'RE l UNAR 

Arl. 60 - Para efeitos deste oódigo, entende-se por. 

1 - Ucencia.mento ambiental: como o proccdimemo 00.rninis.trativo pelo qual a SOCJ"Ciaria M un:idpa.1 
do Meio Ambiente, Trabalho, Deserwohrimen10 Eco.nõmico e Turismo li.cencill a insulaçlo, 
amplioçào, ~ opernç .o, 3 altét;)Ç$o e a d s;iti çSo de empteetidim. ntos e ati vidadés utiliudo.t';ls de 

n:curso.s ambientais consideradas cfc 'va ou potcncia.lmcntc poluidora, ou daquela~ quc 1 sob qualquCT 
fonna., s.sarn causar <k,gradação ambiental, con~iclcrando a_, d.ispMiçõcs legais e regul mentores e"-" 
normas aplic \'cis ao caso; 

O • Llcençt1 11ntb lentnl: como o ato a.dmJJllsuuli,ro pelo qual a SecretariJI Municipal do Meio 
Ambiente, Tnlbalho, Desenvolvimento Econômico e TuriMno esblbelece as condições, restrições e: 
medidas de con1tole runbiental que de ,erão ser obedecid3s pelo e:m.preendedor, pessoa füiC3 ou 
jurídica. p:iro loc:ilizar. iJ'.lstalar, ilIDplfar e op=r empreendimentos ou atividades uüliz.adoros dos 
rec=s ilmbientDJs eonsiderndas e!eli a ou potencilllme,ue poluidoras ou aquelas que. sob qualquer 
fonna, possam c:m degradação ilmbientlll; 

n1 - &~tudos Am bientai.~: :Uo todos e qua h,quer estudos relativos a.o~ aspectos ambientais 
relociooodos à locali_zação, instalação, e ampliação de nma atividade oa empreendimento op,eSC11tndo 
come> :;ut,: di,;, pu.rn • no füe da lj ce,nç,i rcqucricla, tai t'<;JIJlO n:]ntório arnbic:ntal. plaoo e projeto de 
contr-olc :imbienll.11, re.lait.ório amiblentn.1 pr-elim1mrr, diagnóstico .ambtem·al~ plano d.e m.nnejo, pl31no de 
rCC11pc.aç:lo de ~ degrru;ln.d~ e OJJ~ pretimin'lf de ri:;oo, 

Art. 6 • A localização, coo truçi!o, instalação, ampliação. modill~3o e opernçi!o de 
empreendimento e 3.tividooes 11tilizadoras d:e recursos ambienlllis oonsiderilldas efeli a ou 
potencilllme:nre poluidoras, bem como o empreendimentos capazes, ob qualquer fonna, de causar 
degl'3da.ção a mbienral de impacto local, depender3o de prévio licenciamento da Secm3.ria M unicip31 
do Meio Ambiente, Trabalho, Dese.nvolvicneéllo E.lonômico e Tu.rismo, sem prej uíw de oulr 
licen leg:Jmente e igf.,ei. , ouvidos os órgão compcte.ntes da União e do · tado. 

ParaWl}{o único - Podeiuo tnu,bém wúer licenciamento pela Se,,rut,ufa Municipal do Meiõ 
Ambiente, Trabalho, Descnl'olvimcnto Econllrnica e Turismo as atividade., que lhe forc:rn delegadas 
pelo E$1ndo por in $trumento lcg;,l ou convênio. 

Art. 6l - &tão sujeito o licenci=ro ambie.ntal os empreendimento e :IS atividades relaci.onadas 
no Anexo Único, patre in tegrante desta Lei. 

Pfil'ágrnfo úni.co • Cabetá 11 Secmaria Municipo.l do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento 
Econõm.ioo e Turismo definir o.~ critério de e,igibilidllde, o de talhamenro e a oomplemenlação de 
Anexo Únleo, levando em consideraç3o os especificidades, os riscos ambient3is, o pone e muras 
cllrDClensticns do empteendimento ou ntívidru:le. 

An. 63 - A s~rcwi Munic.jpal do Meio rnbientc, Tobalho, Dc:.cnvoMrncnto &,onômio,;, e 
Turismo, no exercício de Scua competência de controle, expedirá as scguint.cs; ti.ocnça. : 

( • Liceoça Prévia (LP) • coo.cedida na rase prelimina:r do planejlllDento do empreendimento ou 
atividade aprovando S\Ja localiz çi!o e concepção. atest.mdo a iabilidade ambiento.! e estabelecendo os 
requisitos bisio,;, e co11dicio1l:llltes a serem atendidos n próximas fases de sua Ílltplementa~o; 

U • Ucem;a de Instalação (LI) • autoriza a instalação do empreendimento ou a · vidadc de acordo com 
as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovado incluindo a medida de 
OQJJtrole "mblcnta) e demais comliciooantes. da:; quc,co sl ituem motivo determinaote; 

Ili - l.icen.ça de Operação (1,0) - autoriz a operação da aâvidadc ou empreà!dimento, ápó5 a 
verificação do efetivo cumprimento do qu,; consta das licenças antcrion,s, com as medidas de controle 
ambiental e conclicionanle<1 determinados~ a opemçl[o. 

IV - Li~',11 de Iteração ) - (Wtoriza a al.teroção ou ampli3ção potencio.l.mente poluidora do 
emp=ndimento ou atividade j.l em fiincionamcnto, que na.o seja considerada potencialmente 
caosa.dora de sig;nificali.va dcgndaçã.o ambicntaJ, observadas as oondicioruintc da LO; 

V - Licença de Desa.tí,oçiio (LO) - autoriza a desúlivoçiio de empreendimento ou o.lividaw:, com bas 
nos estudos e matório so a medidas compensatórias, reparadoros, milig dOGts, de 
descontaminaç:lo e de preservação ambiental . 

VI • Licença Ambienlal de Operação de Regularização (LOR) •· autoriza a opcraç~o da atividade 
em que o empreendimento ou obcro j~ esli11er implanto.da após a verificaçao do efetivo cumprimento do 
4ae constá no legislação, com a., medidas de controle runblcntal e cond,ciom1n1e.s detcrmínocle>.s par.a a, 

operaç.'lo. 

VII - U~nça de Instalação e Operação ( IO) - autoriza a inctalaç3o e a operação, coajunwncntc, 
da atividade ou empreendimemo qu:mdo se enquallnlr e.m Licenciumen10 Ambiental Sirnplificado. 

~ l • - A licenças ambientai poderão e.xpi!didas isolada ou ucessi varnente. de acordo com a 
namreza. caracler!stica e fase do empreenclimenro ou athi d de.. 

§ 2° • f'odct!o ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividad c cmprccndimcmos de 
pequeno poten io.l de impacto ambiental . observado as especificidades de cada c o, emitindo-se: 

Vlll - Autoriznç1io Ambl.cntnl de Ftntdonomelllo(AAF) - o alo :;dmiilistmlivo pelo q ual são 
c&ta.belccidaJ !~ condiçÕCJ\, restriç~ e medidá.~ de contr0le. ambienlàl que de•,etão r.cr obedecidas pelo 
crnp=ndcdor, pessoa füica ou jurídica, para a prática ele atividades de exploração dos =ursos 
namrais, a.li idades de sondagens, in~tafa ão de equiplllDentos em empreendimentos j i lice:n.ciaclos e de 
pe!óqui:.a e Outro~ que nilo cau$Cm alle.i:u,,õe~ i,g:nificaúv · no mcio nmbicofe; 

§ 1° - Refere-se empreeridimento ou :ttividades que o considerado de impac[O ambiental não 
significativo, que estão di. pensados do licondamento amhionbll. 

IX - Dedaraçli.o d.e Dispensa d.e Licenciamento (DDL) - nto ndmjn istrativo que isenta o 
empn:e11dimento ou ~tividade de licc:ociamenco ambienw.l. cm vÍl\llde d mesmo Cllusar imp~c!Q 
ambient:il io ignifie:uite ou ioexiste.llte; 

§ 1• • Ficam di pen da do licenciamento ambiemal no lrnbito do municfpio de ilo José do Dhino -
PI, e.m ra21!o do baixo potoocial polllid.or. degrndildor 011 baixo impacto ambiental. 
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ESTADO D O P IAUÍ 
PREFEIT URA MUNI CIPAL DE SÃO J OSÉ DO DIV INO 

~ 2• - A dispellSà do licmcinmen10 ll.rnbientaJ de emprcendimentos/atlvidrul de bliixo potetu:ial 
poluidor/dc:grndador o.4o dc.sobri,ga o i.ntcre-s:sado de o bter as. deiru1is licenças e autorizações lcgalmcnt 
exigíveis na esfera municipal, bem como cumprir a legislação arnbict1tal estadual ou federal igente. 

§ 3• • O empreendimeJJtQS e aú-.r.idwes dispensado. do licencillmemo runbiemal q1l ncc sitarc 
=líul:r opressão de vcget3ÇM deverao solicitar Amoóz<1Ç3o de Supresno Vegetal junto ;10 órgão 
compcttcntc. 

§ 4.:io .. ( )~ cmpmcn.dim cnto~ e ati vi:d:u:ic!\ i ~ ntos ck: 1 i~ciamcnÉD ambit!nUl.l se.mio dc:finido~ pelo órg.ilo 
MDbienlal municipid. 

X • Dec111raçilo de Boi o Impacto mbicntnl (081A ) • JHO ~dmini. tut ivo qi,,e ~utoriza • in,tJ>loção e 
ope=ionali:táÇlo do empreendimento e o.tivídadc q ue seja enqu3dnldo de b:uxo iml)ãCtO ambieoi;,J, 

§ I •• Os empce.mdimMtOs e àtivid d oonsíd""1!dôi> de hui,ç,,:, imps,.cto àctlbiental, rlêrufi dispen,.do;; 
do prcx::c~ o de liccnci mcnto mbicnlaJ no nfvcl mu:nicipal~ mas sujeitos obrigatoriamente à cmis, 
de I)ecW'(lção de BaiJto lrnp:icto Ambiemal pelo órg o runbientlll compe1en1e, m.edi.ante ~cbstto 
através de Fonnu l:lrio de Car.>ctcrizaçiio do Empreendimento - FCE, pn:cndtldo pelo n:qucrcnte. 
acompan hado de k:rmo de re. _EM>ni'iabilidsdc, a~s.j nado pelo titular do cmprccndimcnLO e de Anoaaçãc: 
de Res;ponsabllidácle T~~ ou equiv<llente do proflsslon:tl resp,onsá el, ganntld3 a publíel~e no 
Diirio Oficial do funiclpio e= j ornal de ym,de c~o. 

§ 2• - A Dcclamção de BltL'lO Impacto Ambicnlill somcnl'C cri emiti& oornprovada a rcgulnrl&d<:: 
fooe às eotigo!nci.:,:; de Autorui,ç o p.:ui, Sup=s!o de Vegotoç o • de Outorgo de Direito de Uso de 
Recursos Hídricos. ql.lall.do for o caso. 

§ 3° - Os empreend.imemo e atividades co11siderndos de bai o impacio ambiental 
órglo ambiml:àl municipal 

o defmidoi pelo 

Arl. 64 • A ooncessiio de Lioença Prévia (LP) depe,,denl da lípresenw.çíio pelo i,ueressmlo de oertldio 
da Prcfc,itu.ra Municipal declarando qnc o local e a na:tnrc:T.a do emprcc:ndimcnto ou atividade c~tão e.m 
collfonnidade com 3 legisl~o aplicável ao uso e ocu]XIÇl[o do solo. 

Art. 6 • A concçss§o de Uccnça Prévfa (LP) pan cmprcc!ldm,çn10• e atividade• cap~l',C• de cau~J' 
significntiva clcgradaçiio ambiental dependem da aprescntaç,iio, análi""' e oprov:açiio de Estudo Prévio 
de lmp:icto Ambiento) (EIA) e do re~ávo Rcl3!6rio de lmpacto Ambiental (RI_M )-

Arl. (ili - A oonoo_ssiio de Licença de Instalação (U) dependerá da apresentação pelo intcre -.,,do d" 
innoriz.-ç!o P')nl. supress$o de , ·egewç o e 0111orgo de direito de uso de recu.rsos hídricos, q11ando for o 
Cllsó, emitidas pelo.. 6rglo.s C::0D\petCnltl$_ 

Ar1. 67 - Concluída a,; obras de instalac;i!o, o órgão utnbicnral licenci•do.r podera autorizar, ou exigir. 
• rcnli:zaç.ão de teste de prb-opemç.!o, pelo perlodo necessário, paro verificar a eficiendn dos 
eqllipamentos impbn.tldos e d3 medid :.dotadas pelo empreéndimento ou ativid3de, ~e g·ue 
Licenç:a de ln!í-t.alação (LI) uwjn em vigor é quê as u.as conciicionant éstejam sendo cumprida . 

A rt. 68 - Qu111nd.o. em rn:z.iio de sua naturc:z , o funcionamento do cmprnc:nd~mento ou ati vicladc não 
imp!ic'U' ios!JIJaç~ de cquip,111,critos pcr1D•11eo1es ou obr:, , n!lo ba vexá ~pcdiçll'o de Licença de 
Instai ção (1.1)_ 

rt. 69 • A oonce ~o d Lícet1ça. de Opera~o (LO ) licíltá condieio□a.dit, aJ.é,n do cutnprittl<ln to d"" 
rtspccti Y'àS condicionantes, .~ compmwçllio pelo cmprecndédor do cumprimento do crono8rnrm1 de 

ecuç., o das medidas mitig(ldorns e compernat~tias, oonst'1Dl do procedimento de liccnci=nto 
arnblemal. 

Art. 70 • Qu.indo, em raz o de sua n3rureza, operação do empreendimento ou ativid:lde o[o implic:u: 
utlli:zação de recurso na,turais ou danoi;. potenciaLr.; ou eíetlvos ao meio ambiente~ n o havc.r.i 
exped.içllo de l.icenço de Operação (LO). Neste coso, d"v•rá constar do pmc,eclimento de licenciomer,ta 
parecer t<!cnico que lilCSte o efetivo cumprimento du oondicio□árttes dB Llcen~,;, de ln taloçilo. 

Arl. 71 • A ,;;onccssõo d3 Llce11ç,, de Alten:,çõo (LA) dlU'•se-á com base nos e__'<lc,dos ambientais qu se 
fi u:rcm nooc:,. sários e poderá implicar• all'Craçilo da Licença de Opc.roçilo (LO)_ 

Art. 72 - N3o poderá ser concedida Lia,nço de Altcraç o (LA) i:mr• n oltcroç3o ou amplioç 
con. idcntda pot.cnc:ialmc.nt.c cau.i,.adnrsi de significativo ~mpaiclo amhicnl .1, hipóle..'«! que dcpcndt.'!rá dsi 
obte□ç.io dM Llcenç~ ~via, ele Instnlaç~o e de Opemçao, oi~ do Estudo ~io de lmpBcto. 
Ambientn.1. 

Art. 73 - A dc.sativoção de empreendimentos ou atividade, potencialmente poluidores dependem de 
.Llcenço de lklati .o.ç . o, confom1e o previ 10 "" legisloç o fed rru e e tod11ol, iJ1clu.sive nos nom, 
edit3d3il pelo CONAMA e pelo CO , SllMA, ou o detemti1l:ldo pelo órglo arnbienlal licenei3dor. 

ri. 74 • A Lícençú de üvaçilo (W) será co,1ccdida com base ern vistoria ou outros meio, 
t6cnicos de vc:riftcnç.l.o, :tl'Cndi&s as seguinte, cicigeneios, dc:ntre outras dctermia.ad"5 pelo órg!I.<> 
ambiental. licenciodor: 

1 - adequado dc.~tino de rcs.fduos.; 

li - cronogramo füico e ftnoncc:iTo de rcpar:,,ç5o ou compcnsaçllo por donos :u:nbientois, à soúdc d:,, 
popubção vlliob dos trn~adorcs; 

lll - cumprimento das condiciomu1te das licenças. 

ri. 75 • O cnccrram.ento de •úvid•dcs antes d• obte11 o d• Liccnço de De~tiv•ç!o, qu J1do esta f02: 
n iltia, será consiclemda condut.). le lva 30 in.eío arnbien te, eonligu=do !J'lfraçll:o 3dministrnti va, e 
s"jci:tllfli o infraton:s .. independentemente das sonções criminais e da obrigoçfo de rcporor o dano_ 

Art, 76 -

eçlio lll 
D E,);USSÃO D . LIC Ç AIS 

proocdimcnto de liccnciamcnlo obcdtx:c--' a:s seguinlcs cl:apa.s: 

1 • Ddinlção pela. Se<:n:ta.ria Munjci]J" I d.o Meio Ambient.c, Traba lho, Descrwolvimcnto E.conõrnico e 
l1frismo d'" docurneutoo. projet'" e emido runbleot~i . necessários ao inicio do proce.sso de 
liccnC'i amemo co= poodcntc à liccnç • cr requeri.da; 

n • Reqoorimento da licença arnbiM tal pelo empreendedor. ooompllllhado do; documetito , projelos e 
estudo arnl>ientai pertinente , dando-se a devi.cm publicidade; 

m - Antlise peln Stx:reulria Mun icipal do Meio Ambiente, Trabalho, O.,....,nvolvimento &"On6micu e 
Tlliismo dos documentos, projeto e e.,tudos àmbienta.is apre.sentados e realizsçll:o de vistori a., técniea.,_ 
quando neoessári s; 

(V - A Secn:tarlo · luniciplll do Meio Ambiente, T(llb<ifüo, De vo!vlmeoto Econômico e Turismo 
podcd olicita.r csclsrc:cüncntos e complementações cm dccorrênci• d a aoál_isc. doo documentos, 
projetos ç e.studos ombientm• npre_setU•do•. quon(!o couber, podeooo hover • rcit.crnçilo do mesma 
sollcitoçl!o caso e 1cs não tenham slc!o nti fütórios; 

V - Audiaricia públi. , qmmdo couber, de acordo com a regulament:içlio pe.rtineore; 

V1 • Solici t3Ç5o de escl3recirnentos e complementaç&s pel3 ecrew-ia Municípa,I do Meio Ambiente, 
Tmbalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo, deoorrente.s de oudiEneins públicas, quwdo oouber. 
p,odetido haver reiteração da 110licittçll:o c::a110 tes n o tenham ido , ti . fató rio..; 

VIll - Deferimento ou indefeximenlo do pedido de liceJJça, d1111do-se a devida publicidade. 

Pru-ág;rnfo á:oi.co • No procedimmto de licendruncnto ambientill devem conslM, obrlg torirunente. 
certidão da Secret3ria Mu.nicipal de Obras, Urbanismo e Ser,·iços Públicos, declal'lltldo <100 o local e o 
tipo de empreendimento ou a -vidade esao em confom,ld d.e com :t lei de uso e ocupação do solo 
vigente, Código de Posroras Municipa,is ou Dortn3s cotrelatM e, qu.mdo for o cilSo, a outorga p= o 
11-<;0 de água ou supre são d:i. ve1,,etação, emitidas pelos órg os comperente_'I. 

Art. 77 - O estudos necessdrios ao processo de liccocit1mcnto deverlio ser rcoliz.tlde>s por profi siomú;; 
legalmente hábilítado, ~ expcns.a_, do em proondedor_ 

Parág,rafo ú.nic:o • O empreendedor e os profi ·sionais que subscrevem os estudos previstos ao capul 
d s!c ortigo scrilo responsáveis pcl•• informaçõc.s aprcscnt:>das, sujeitando-se h ••nçllc-s 
tldministni tivas, civis e penais. 

Art. 78 A Secretruia Monicip:il do Meio rnbieme, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e 
Turismo <l<:fin~. se neces ário, procedimentos especfficos pilr:I as licenças :unbient · , observadas a, 

naml'CZ3, carnete:rlsti~ e peculiaridildes da atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibili23Ç~Oo 
do processo de licenciamento com as etapa de planejamento, implootação e opernç.'lo. 

§ 1 • - Podeni ser admi tído um único processo de liccncinmento ambientill p:ll8 pequeno;; 
empreendimentos e 0.tividades simillltes e viziJlhos ou ?lll'1l o.queles illteg;runes de plru;os de 

desenvolvimento aproe dos, previamente pela SecretMi3 Municip:tl do Meio Ambie.ue, Trnbalho, 
Desenvolvimento Econômico e Turismo, desde que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de 
cmpn:en.dirncntos ou arivid•d~. 

§ 2• • Deverão ser est11belccido critérios para agilizM e . implifiear os procedimentos de liccnciamenlc: 
ambiental das atividades e cmp=udimcntos que implementem planos e programas vohmtári'" de 
gC$1ilO ambiental, vi do a meThora contínua e o aprimorl)lllClltO do desempenho ambiental . 

§ 3° • P3rn i!. ampli3Ç o dos empreendimento~ ou tividade.~ sujei tas 30 pl'OCã'.!.imento de licenciamento 
ordinário, mediante a emissão de LP, Ll e LO, devera o cmprc.cndcdor sollcitar a Licença de Instalaç-o 
(Ll) rcfen:nfe 1, por1e do empreendimento a ,;cr ampliada . 

§ 4° - Nos os em qoe o empIC<lodimenlo ou obra j esti>-er implanuida, devem se.r apresentado 
c:creutria M,micip•I do Meio Ambicnle., Trabalho, Oe.i;Mvolvimcnto Eoonômioo e Turismo, pedida 

d.e Licença Ambienlal de Opemção de Regularizaç:11o {LOR)_ 

§ S- - Qu4mdo tratac <k: cmprccmlimcn!O ou atividade que éllquadri:m cm LiocnciamcntCI 
Ambiental Simplificndo, a insialnç o e a operaçllo poderão ser automadas por meio d.1t Licença d 
lnstalaç3o e Operação (LlO). 

§ 6° - Em situaçO.e& de necessidade de trQC.a. ou adiç o de c.:iuipamentos ou máquinas que o o 
impliquem cm impoctos ignificativo ao meio amb,ente, o órg.'lo :irnbicn.131 poderi expedir urn3 
Autorização Ambiental de □cio□amcato (AA . 

Art. 79 - O c u_,lú de onilli:se pànl o übtenç:iü dá lieençn <itrt b ien tal devera ser e..,!:i belecido po 
dispo~ilivo legru visruido o ressarcime1110, pelo empreendedor. d despesas .l'Cllfuatlas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolvimento Econômico e Turismo. 

Pa:rágrafo ü nlco - FaC1lltat-se-4 a.o empreendedor ac,esso à planilha de cuSto rcalitâdo pelo órgão 
ambiental para a análise d.1t licc .. nça. 

Att. 80 - S«rctari.a Municipal do Meio rnbientc, Tn. alho, Descnvolvim<mto &,onômieo e 
Tmísrno poderá e..,tabeleet:r p=~ dé análi, e difereneiódo_~ J'.mfá cada mod31idade de licença. em 
fom;ão da peculia.rid des da tividade ou cmp=ndimcnto, bem como p:ira a fomml o de 
c~ências complement desde que observado o prazo máximo de 6 (seis meses a contar do ato de 
prol ·· l:it o re,que.ri rrren lo <tté seu deferimento ou i,.:referimento, l'e'i -']vúdos o.s ensos em q ue houver 
EWRIMA e/ou audiência pílolica, quando o prazo ern de. até 12 (d01.e) meses_ 

§ 1• - A contagem do prazo previsto no caput deste anigo sera su pensa dir.rantc a elaboração cios 
e~rudos ambienlai complcmenra= ou preparaçl!o de e clarecimcn tos pelo empreendedor. 

§ 2• • Os prazo~ e tipwados no caput poderão ser alterados, desde que justificados e com a 
ooDcordância do emp=dedor e d$ Secretaria Municipal do Meio Ambiente. Trabalho. 
Desen ,•ol vi mento F.oonõm ieo e Turi_1mo_ 
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ESTADO DO P IAUÍ 
PREFEIT URA MUNI CIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

Arl. 81 • O empreendedor deverá aumder à solicit ção de e;.;l,m;cillientos e eoa1ple.mM.1açõe,, 
fonnulód.i; pelo 6rgão wnbié.aló.l competente, de,nro do prnw m!Wmo de 30 (lrin1a) <liía,, li eoo1nr do 
ra;ebimenlo WI retipcctivm notific;a.ç.flo. 

Pará1trafo ·único. O prazo c::,,tipulado no put poderá :ser prorrogado, desde que ju$tificados e -com a 
conoordSncia do empreendedor e da Sc<m>taria Municipal do Meio Ambiente, Trabalho, 
Deserwoteimemo Ecor,õrnico e Turi mo. 

Arl. 82 - O não cumprir:rumto do prazo estipulado no art. 8 1 sujeitara a alividooe ou empremdin:mnto 
ao w-quiv:unCJ:1lo de seu pedido de liocnça. 

Art. 83 - O an:iuivamcnto do J>fi)CC~so de. licc:nciamc:mo não impedirá s .aprc.lie:nts.çlo de novo 
requerimento de lirença, que de crá obedecer aos proccdim.cnto!i e tabc:lcc:ido:s, mcd.i.antc nova 
pag:unoemo de c:us10 de :m:llise. 

Seçã,;,l 
DOS PRAZOS DE AUDADE E DA 

RE 'OVAÇÃO DA. 1, 1 R A. AMBIF: T Ai 

Art. 84 - As licença..~ expedida serão vá.! idas., tendo cm. v ista a naturez ~ o ponc e o potcnci l poluiic:lor 
da >ti,i<fade, bem como <le ~cordQ oom os cronogrrun s de implrult;>Ç,o º" de elabor:,,ç(lo d.e planos. 
progrnm,s e projetos, pelo pr:u:o de: 

1- Licen\ca Previa: mínimo de l (um) e mliximo de S (cinco) ano•; 

li - Uccnça de lnstalo.ç!lo: mínimo de l (um e m:!ximo de 6 (seis) anos; 

m - UcenÇil de Operoç~o: mínimo de 1 (wn) e máximo de 10 dez) a.no ; 

IV - Licenç de Alteração: mínimo de 1 (um) e má><imo de l (três) anos: 

V - Licença de Desativoç~o: mfnimo de l (um) e múimo de 5 (cinco) anos. 

1- Declamçilo de Bauo lmpac:to Amblemal : 4 (qu· u-o) anos. 

VTI - Dccloraç!lo de Dispenso de Lk-enciamcnto Ambiental : nfto terá proz.o de validade fii<llllo. 
permanecendo vig.cnlc té a implantação do cmprccndimcnt.o ou atividade,. 

§ 1° • A Li.«oç• Prévia ,o a I.ic,onç:, doe ln. talaç!lo podetlo teto pr.>zos de v>li.dade prorrogad.o , d,c.<:d<, 
q·ue nao uhrap3 s.em o pta20S máximos estabelecido nos l11<:iso I e D. 

§ 2°' - A Secretaria Man.idpal do .Meio Ambiente., Tmbnlho .. Desenvolvimento nõmico-e Turismo 
podeni estabcl.ecer- praz.o:s dt: validade cspcc"Ui.cos para m Lioc:m,çm de. Opcmçfl.o de. empreendimentos ou 
aàvidru:l.cs que. por sua n ture7~a e:: poculiaridlKle.-... estejam sujei tos a cncc:rrnmento ou modificaç o cm 
p f37,():!i inferiores . 

Art. SS - A r=o at;ão du licc:n9a, ambionme. devcrti ser rcquaid com n□tc,cc,dência mínima de 60 
(scs.scom) dl• da c,cpu::,çllo d<> seu pIUo (!e validade, ficando este utorna · c amcDtc pIQfTOga,;lq o.~ 
mMifest:,ç~o definitiva do órg:lo :unbiental licenciador. 

rt. 86 • As licença, àll1bié.at'1l• não pod"1'-lo s.,r téélovaJas ca.so a, colídlcion .. í tes das lieél1Çá8 
àmhiem.tá.i tutteriores mió tenhmn sido curnpridàs. 

Art. 87 - A Secret:uià Munlcipal do M eio Ambiente, Trabàlho, Desenvolvimento Econômico e 
Turismo, IDCdianlc decisão morivoda, pcxler:i modificar • condicionantes e as medidas de co111:role e 
l"Je(Juªç,!o, s,,spellder oo C(IJ1çeJ..,- ,,m.1 li,;eoÇII e~pedidi:,, qvruido OÇQtrer: 

l • Viol!JIÇ5.o ou in.a.dequoç«o de quaisqu.cr coodic:io1111JJtcs ou n.onna.s le.g;rls. 

Il - Omiss!o ou fal a descriç«o de inform•.ç{les relevantes que subsidfaram • e.,cpcdiç!o da licença. 

Il i - Supcrvcnil:nci de graves M,;;cos ambicntaü~ e de saúde. 

Seç V 
DA PUBLICIDADE 

Art. 88 - O roqucrimenlo, a conces.sllio e a renovnçlo da.'i licença. ambientais deverão ser publicados 
no Diário Oficw do Município e em periódico rel!,ion ou Joc(I) de gr<lnde circul:lç(lo • .\s e.xpeo&as do 
empreendedor. 

§ I" • O requerí.men10, de liéénÇfl nrnbiental. e de ·ua renov.çilo. déverilo .er lmtrufclo, pelo 
empreendedor com os comprovantes das publicmções, inicin.ndo-sc n parti r de então, o prazo de nmilil\C 
pelo órg,o o.mbiem(l[, 

§ 2º - A conccss o de cada. liocEJÇ• e o• tcJ1ovoçllo estar:! coD.dic:iona<la. à opre;;,c,ntaç o pc:lo 
emproondedor dos comp~ovames da publlca,;ões. 

§ 3º • O órgào (UJlbienl;i_l liceacioow fornecerá o modelo para as poblic çôes acima referidas. 

§ 4º O indeferimento de qu31quer licença =bienw, ou de >11a renova o, devm ser publicado, pelo o 
6rgiio a.nbíenwl lice,;ciador, no Dl:úio Oficia l do I UJUcíplo, 

rt. 89 • O órglo ilD'lbie:rn:11 llcenci dor deve dispo~i bili:tar oo Imeme1, de fomu consiru,tc e 
ntu.ali:mda. infonn11:çl5cs comp1ctas. sobre cadn ct11pa dos proocdime.nto.s de licc.nci:un.c.nto sob su:ll 
rcsponsabi_lida.d incluindo, no mínimo: 

1 - o requeri mcnto de 1 iccnça e de sua renovação; 

li - o Re.lotório de Impacto Ambiental (RIMA); 

111 - a.-;. a.ta~ da audiências públi.cas; 

IV - o rcialórios das vi~torias; 

V - • rel•çã<.> d(>l; eitud<.Js, plam.i~ projeto~ e prog,ilm!Ui que fornm apre eplmlos e •v•IJndo <'Ouio 
11 ídio à concessã.o de licenças, e a. dato em que foram ap.re:.entJtdos; 

VI - o parcocre.s t6cnic:M elaborados pelo órgão ,mbienml licenciador, 

VJI - o a.kl de deferimento e inclcfcrimento de licença ambiental e de sua renovação; 

Vlll - a lioença ambiental; 

IX - os :tulos de infraçi!.o dccom:nlcs do descumprimento de obrigações constantes da licença 
w.nl>ienLw; 

X - o le!mo de ajus-tamento de conclcla reI~ioruid.o, direta 01J indirerrunente, ~ licença runbienuil 
conccdid ou requerida. 

Seç§oVI 
D A AL Ç, O DO IMP O Al\'IBIBNT 

Art. 90 • Para efeito deste Código, considera-se impacto ambiental qualquer altcraçilo das 
propriedac!es físicas, qu1micas e bio16g,icas do meio atnbienle, causada por qualquer tividade bumana 
que, diretn ou indirelnmente, ofe1cm: 

I - a úde. :scgurooça e o bcm-csttr d:1 populaç o; 

U • as atividades sociais e econômicas; 

llI - a biota; 

IV - ~ concliçõci; "s;ll:,tic!UI e ~oitá.ri•• do meio ambiente; 

V - n que1lido.de e qu;,,tid úde dos recursos líll'lbien1mi,;; 

V1 • o costumes, a culluro e as formas de sobre ivêncin das populações. 

rt. 91 • A exigência do BlNRIMA parn o licencl=ento de atividade potencfal ou efetivamente 
degradadorn do meio ambieme no município de S o José do Divino - p·1 será fejui pela Secretari:. 
Municipal do Meio AmbiénlC, Trab:tlho, De! cnvolvimcnio Eoonõmioo e Turi mo, qullntlo não for da 
c:ornpotência do .Estado nem a niJo. 

Parágn,(o único - A Secrelw Muni<,ipnl do Meio Ambie nte, Trabalho, l)c,~nvolvimcota 
nômico e Turismo. verifica.ndo que a utividado oi,, o empa,cndimento não é potenci almente 

cno~dor de sig.nif,cativ degriidaç3o do meio ambiente, definira os cst11dos :unbiemais pertinentes ao 
rcspocti vo proce.'ISo de I icenciamcnto. 

Art. n -O município de Silo José do Divino - 1'1 basear-se-á no crit~rloo eslabclc:cidos pela Lei 
6.93S, de 31 de agosto de !9Sl que institui n Politica ion:11 de Meio Ambieme, na Lei 
Complenienw 140. de OS de dezembro de 2011 que u-atB do exerc:lcio do. competência comum 
entre os ente federa.ti vos e nas ResoluÇ«,S C01 AMA 001, de 2J de janeiro de 1986 e 237, de 
19 de dezembro de 1997 ou outra que as subsliru11s. 

Art. 9:3 • O órg~o ilD'lbieotal licencindor de verti observar o prozo Jnáximo de 6 (seis) meses. a co11Lar do 
protocolo do req_ue.timento de cada modnl idade de licença e de ua renovação, .·ué seu deferimento ou 
indeferimento, ressalvados os casos cm que houver EIA/RlMA ou audienci póblica, quando o prazo 
" rá de 12 (doze) meses. 

§ 1• - A oontagem do pmzo previ&Lo no pul ser~ su pensa dUl"ante a e! born~o do& estudo 
;,.mbientai pertinentes ou até o at"'1ldimento pelo l'.r'ltpteendedor d~ exig.ências formulo.d pelo órgão 
ambiental . 

§ 2" - O órgil.Q •mbientul licc::ocirul<.>r po<ledi lllt= u- pruio~ élltipulodo~ nu c<Jpu~ cl~ q ue 
ju lificadamente e com a express concordâncfa do empreendedor. 

§ 3° - O não cumprimen10 dos pra,.o. pelo órgão ambiental liccnciador, "'" alvndo o disposto na 
parágrafo anterior, configura omissão administra.tiva e pcnnitin. que o empreendedor roqueira. à 

ecretnria de Meio Ambie,ne e Reclll'llos Hldricos do Estlldo do Piauí (SEMAR-Pl) ou no In.slitulo 
Brasileiro do · cio Am icnte e R«u.rso a.lu:rai~ Renovável {]BAMA) por sua atuação upleti v.i, 
como órgão liceocJ.1dor. 

Capítulo V 
DOS TERMOS DE AJU T TO DE CONDUTA 

Art. 94 - A Secrewfa Municipal do Meio A mbiente, Trabalho, Desenvolvi mento Econômico e 
Turismo poderá celebrar com o~ 1nJ rntorcs dn kgislaçilo ambicotal Termo de Aju lamento d.e Condum 
(TAC),, com força. d título ~ecutivo, cujo obj Livo precípuo é promover 3 adequação dce 
l'.r'ltpfCCJldim.cnto e atividades efetiva ou po1eoci31mente pol,lidorcs ~ exigência.~ legais. mediante 
fi-.açát'l de ôbdgà91,es e condiç<'Se.\ de.stinado. a prevenir, fa,,or ees~r. od.àptar ou C<'lrrigir seu efeito~ 
adversos, com anu~ocia do Ministério Pll.blico. 

Púrágntfo (auico • A cekb.mçã.o do TAC dependem d piévfa ix:orrêooia de infr çiio a.mbiwtal 
devid:unente apurllrlo e =cionodo em p=dimento adminis1mtivo próprio. 

rt. 115 • O TA • deverá ter oomo prioridade : 

l - a pre ençilo do d:ino ilD'lbiental; 
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li - o rcp:uuç.'lo tom! ou porcial do omi>iente lcsodo; 

rn - a mi .. igaç!lo do d•no •mbicn1al; 

IV - li compensação 0J11bienllll. 

Art. ll(í - ·o não oc:ja po,;sívcl a reparação integral do dano no local impactado. a compc::nsaç a 
deverá ser feí1n cm ou1r0 IOéàl, sempre rendo objetivo à recupcraçllo d;. eãpacidode füncionill do 
•mbien1" l~sado. 

Pari.i=;rnfo linlco • A impossibil idade de que trata o capm levam em conta o custo de implemenl çllo 
do projeto de iecuperaçilo ambienw.l e seus benefícios socí=biemais. 

Arl. 97 - O AC deverá fundamentar-se em estudo técnico q ue contemple: 

1. - di:1gn6stico do dano •mbie-nml; 

n - medidas necessárias à reparaçlo e/ou compensaçllo do dano; 

m - benefícios ambi.cntais que advirão do cump·rimcnto dll!!. obrigações; 

IV - viabilid de da obriga~ ajus'ladas; 

V - custos, prozós e condições pam o cumprimento elas obrigações. 

Parágrafo li.nico - O TAC deverá fundamemar-se aiDdll em parecer junclico conclusivo. 

Ar-1. !18 • cltiusul s do TAC deverlio ser red.i,gid:o.s de fonna clara e objetiva, de modo que 
obrig,,çõc• dele de rrcn1es sej•m l!quida. e cenas. 

Parágmfo Úlllco - O TA devetll er instruído com. cronogmma fisico e finàliceito de c,unprlme,u a 
d!,.5 obrig,IÇÕ<>s J11-'1111dn.s. 

Arl. 99 • Na fiuçào das n.n11t3s morat6rla e r<cseisórla pnwis1:is no T AC, deverllo ser observados os 
scguinles critérios: 

1- dimensllo do empreendimento; 

a- extcMil0 do dim0 ambicntn.l ; 

m - condiç5o econllmic3 do illfrn.tor. 

§ 1° • O TAC dever, prever a comínoçiio de multn moratória na hip6t.e e d.e atn,,o injustir,cado na 
cu:mpri:m nto de cada obrig o nclc prevista. 

~ 2• - • .bipótese de i,,c;J<ccuçllo do TA , a rcscisõo opcra-:ie de p leno direito, C'A)JTI a con~ue_ntc 
impos-içào de multa rescisóri11., fiAadil em vil.Iorque desestimule o infrator a descwl1pri-lo. 

§ :i,• - O montante referente ~ aplicoçoo das mu lta$ moratório e l'C$CÍ.Óna previstas no TAC deverá sct 

destiu.ndo ao Fundo Especiill do Meio Ambiente - FUNDEMA. 

Art. 100 - O in•=~do ofCTCOCrá, altcma.tiva O\l cµmµJat ivamenle, como g>.r.Mltia do e111J1 primcn1c 
das obrlgàÇOe$ previs1as no T AC: 

1 - seguro ambie.nW; 

D - cnrtà de fimiça, caso ém que o fiado, devcni. figunu- como intérveniente do n,.sprotivo termo; 

rn - fi:ançs hancá"ri.s ; 

IV - bens de ua propried3de, penrulllecen<lo rui cond.iç!o de fiel depositário. nos 1emtos da lei civil; 
O\l 

V - q ualq ucr outrn giltllnliá j ulgada conveniente pelo órgão ambientl.l. 

Par grafo único • O vlllor me"J:e/11.e à guantia de que trilia o caput será deslinodo à lmplemenlllçllo 
das obríguçõc,s previ tas no respeçrivo termo. 

;\r1. 101 - A e,.;e,;uç,.o das obriga~ estabdccido. no TAC <:lever.! se.r fi~<1 e monitoradll pelo 
órgão ambiental qµe o houver celebrado. 

Art. 1():2 - Ant,;,s 4• celehrnç!!o do TA , clevern ser d ada d ência de = contc6do ao ini slêri n 
Pllblico, de modo n pos.sibililt!J' sno intcrvcnçl!o. 

Art. 103 - A Secrct.1.rü1 Muokip,111. do Meio Ambiente, Tubalho, De ·ovolvimcnto &ooômioo 
Turismo vcrifie>ndo o ·e>Ícli vo cumprimento de toda "" obrigações a!iSumida no T AC dc::clanr:lí a ua 
extinç11.o com Mse cm parecer tt!cnico. 

Panigrafn único - O cumprimento do TAC niio desobrigo o intcre.ssodo da repm-.çilo do, danos 
ambienlais que eveiirnalme,i te nele nll.o tenham. sido contemplado,, 

Art. H14 - O =umo do TA deverá ser publicado 110 Oió._rio Oficial do M unicfpio e em jomol de 
v-.uide cin:ulaçâó ,,o E.sllldo il. "Ape11s;i,. do il'lÚ'li.tor. 

Parágrafo ún ico - O TA ficará dispon_lvci ao pliblko na de do órgl!o ombieotal e o seu c-0nte6do 
sc:r:i veic::ul.do na página do 6rgiio mi lntcmeL 

Arl. 105 - A c:clcbraçlla do TA implicará • su pen.são da cxigjbilicladc da. ••nçl!c. Bdministrnrivas 
ímpOsms cm virtude das infrnç«s ambienr::tls diretamente rebcionild.às com o SéU objeto. 

§ 1• • IJill]lridas intcgralmcmc as ooli!l)IQÕCS a urnidas pelo infrnror no T AC, as sançõc 
ildtninistraú, as n~o pecunii1rias seriio e .. únw e a multa administrn.ú, sem reduúda em até 70% 
(:a::1entn pqr ceoto do u va]Qr, atualiwdo mooel riamente. e<;>rtÍOroie e:;1ipu do oo termo. 

§ 2° - N.?. redução d.a mulra .?.d.mi ni. tr.?.tiva deverá ser con., lderada a relcvãncla do bem ambien!ál 
:úetado, a dimensão do d:mo efetivo ou potl:ociál e a situBÇilo coonõmica do lnfrator. 

Art. 106 - A <,clebração do T AC j omlli poderá Sllp!ÍT ou Sllb,tiluir o l iceociamento umbienllll, bem 
como a nec.es idade de efabo.ração de EWR.IMA ou de outros estudo ll!Rbientai , quando necessário 
em raz3o do porte do empreendimento ou :i.tividacle e do lmpacro ea\JSMO. 

l:'arág;rafo único • O procedimento de lica,c i.amenlo ambiental do empFecndimaito ou aâ vidad 
o l>je to do T AC será condil2.ido paralelamente à ua execuçi!o. 

Art. 107 - llo será admitida a celebração de TAC no caso de e.u.1preendillle.nto ou aliscidade: 

1 - cujo licmciame11to seja técnica oo jucidieamente invi~vel e pccialmente (lllaodo localizado e 
espaço lei'ritorial Mpecial mentc protegido que seja com ele incompatível; 

U - que ainda dependa de outras autorizações ou licença administrativas para o seu funcionamento 
regu]l'.lt; 

lD que tenha sido objeto de T AC descumprido. 

Art. 108 • Os cus10 ref=tes a estudos técnicos, páteceres, pericias e demais procedimemo 
indispcn 1veis à celcbroção do TAC serJ:o de responsabilidade do infrator. 

Art. 109 - Para efeitos deste Código, denomina-se auditoria runbiental o d ·envolvimento d um 
proce ~ dooumenwdo de ÍJ1~p<:çiio, IUJ li:;e e avalinçiio ~i~tcu,ática d os condiçõe$ gerai., e ~ pec,fficllli 
de funcionamento de atividooes oo desenvolvimento de obras, causadores de impacto wbano, com o 
objetivo de: 

1 • delcnni□.ar os □!veis efetivos ou potenciais de poluição ambiental provocada pelas atividades ou 
oota$ audi tBdas; 

D - verifi= o cumprimento de 110.mms runbientais federo.is, estaduais e mwúcipais; 

m - examinar as medidas adotadas quanto à política, às diretrizes e aos padrões da empresa., 
objetivando oonscrvar o meio ambiente e a , ·ida; 

[V • avaliar os i:mpac1os obre o meio ambiente causado por obras ou atividades audilndas; 

V - anali ar as comliçõc e a manuknr;lo do equipamentos e sisícma de controle das fontes 
poluidoras: 

VI - examinar a capacidade e a qualidade d o desempenho dos responsáveis pela. operação e 
manutenção do sistema.~ de rotirt,i, in. lalaçilo e equipamenros de conservilÇil.o d.o meio ambiente e d 
:;:,6dedQs ITal.,nlhndo=; 

VII - propor soluçllc.~ que redu7..nm riscos de prováveis ncidentes e ele emissões continuas. que po m 
afetar, direta ou indiretamente, aúdc e a segurança do opcradorc e da população resiclcn e na :ln: 
d.e influência; 

VIII • aprescnl.llr propostas de execução das medidas necessárias, visando corrigi:r as falhas ou 
deficiências consto.tadas em rcl3çio 30s itens anteriores, para rcsuurar o meio ambien1e e evitar a 
d.cgmdaçilo ambiento!. 

§ l9 • O município deoeni promover •çõc:s artieulnWl:!I com os órgãos n:sl)Onsiivcís pelo 1sc.aliz:açio d!I 
s;,úde do tnibalhador, para wmprimcnlo do di po:.to no inci o 
§ 2• • As medidas rcfcrid.M no inciso vm de$te áttlgo de,-crào ter o pmw para a sua implan~ o , 
partir d a propoMa do empreendedor, deicrm irtado pelá Secreta.ria Municipal do Meio Ambiente, 
T.rablllho, lxscnvolvimcnlO Econômico e Turi 1110. a q ucrn caberá, tw:nbém, a 6 scaliza.çllo e 
aprovaçllo, 
§ 3" - O nã.o cumprl mcn10 das medido. no.s prozoil eMiíbelecid.o na forma d.o par.igrafo primeiro de u: 
artigo .sujeitará o infraoor À.< p<;nolidadcs admini•trativa ç ~• medida-< j1.1dioiais cabfvei•. 

Art. 110 - A Secretaria Muni.cipw do Meio Ambiente, Tntbalho, Desenvolvirnemo Econômico e 
Turismo. cm co11junto com o COMDEMA, podem deietminru- aos responsáveis pela 3tividad;e 
pqluidorn • re,, lizaçiio de mJditoria, ambientais periódica• 01J OC3síonaí• estnbelecendo d ire rriies e 
prazos específicos. 

Parág,rofo único • No.s e de a.udilorl periódlc , o.s procedirneo1os relacionados elabo.raçilo d 0 

dil'elrizes que se refere o "caput" desce Mli,go devmo incluir ;i consulta os responsáveis por sua 
ruli,.aç~o e à oomun i&de Afetada. 

Art. 11 l - N; auditori as 3mbie.n1aü serão real it das por conta e ônus do audit do, por equipe técnic 
o u cmp a de sua Uvre cscolba, d.cvidomeole cada trad no órgão •mbicnl:il m.unícipa l e 
acompanhad:is por agente público tocnicrunente habilitado. 

§ l" • Ames de dar inicio ao processo de inspeçllo, a empresa comunicar.!. Secretaria Municipal do 
Meio Ambie11te, Trnballlo, DescnvolvimCJ1to Econômico e TUrismo, a equipe técnica ou en:tf)teS!i 

coJJtrotnda que reali= • auditoria, ll$$llJl como os io uumcntos e m . todo~ ut.iliz.ndos r ela. 

§ 2° - A omi sâo ou sonegação de informações relevames descrcdenciar.lo o.s responsáveis para a 
=liuçi!o de novas autlilorias, pelo prazo núnimo de OS(cinco) anos, sendo o falo cornu □icado o 
Miniscério Pdblico para as medidas judiciais cablvei , 
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ESTADO D O P IAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO J OSÉ DO DIV INO 

Art. l U - As arivida.déS que 1<ofrcrlio auditori a serão regulamentada;. pelo P.xreuti.vo. 

Arl, l 13 - Two& o& dOC11mcnl0$ rel•cion•do& ils auditorlll$ •mbieomis, iucloiod<> as diretrize1, 
cs.pec..-1fica.li e o cuniculo dos técníco~ rcsponsá.Yeis. por ~a rcali7.JI.Çào, scr"dO· accll:! fvei , à oon;sulta 
públic.a nas instaloçõcs da Sec..-etaria Municipal do Mcío Ambien te, Trnbalho, Desenvolvimento 
Ealn<'lmlco e Turl~mo, independen1emen1e do recolhimento de taxas. 

Art. 114 - O não 01tndirn.cn10 do teálízoç.ão da audü ori.a nôS prazo$ e condições det.erntlnad0$ sujeí1:1m 
o infrator à pena pecunlliria, endo essa, nunca inferior ao custo da audltori.a, independentemente de: 
iíplicaçào de outros penalid des leglíls jd prev islá:S. 

:apílulo VII 
DA ED CAÇÃOAMB[E TAL 

Ar1. 11 - • Paro efeito desta Lei, entend por educação ambierual "os processos por meio dos qu · 
o indivíduo e n coleli\'id3de constroem valores soci:ti , conhecimentos. bttbilidooes, 3tirud:es e: 
eompc~ncias volta.d • para eo11scrvação dom lo ambicnlc, bem de uso comum do povo, e · scnci à 
sadia qualidade de vid e sua susteot:ibilidade". 

Ar1. 116 • O Poder l'llblico. na rede escollll' mwrieipal e jWlto à sociedllde. no que concerne à eduC11Ç~o 
mi.biem3l, de,,·erá: 

1 • apoiar aç&cs voltadas p3ti1 inlroduçio da educaçi!o 1tmbíental em cuáler mulüdlsciplioor em todo 
os nf"eis de educ ç/lo formal e □ o fomtal; 

li - fonwcer suporte t6coioolconceil\l3l nos projetos e/ou e tudos intccdisciplin:ues dM =olas voltadas 
i\ qllestão ambicNa.l; 

lll • apoiar progr.una.s e projelos de Educação Ambiental nas escol • instituições, clubes de serviço, 
.sindicato~, indt'ístriais, e outm~,; 

IV - dar um pe:rfil ao indi,1duo de fonna a torná-lo amante, anrultico, sem fvcl., trnnsformador, 
eon.sciemc, interativo, erfüco, Pffl'licip~tivo e criativo; 

V • propiciar a :1doç~n de CUraQ;l\ .si:i;;tem:1ti1.3dos e oficina.e.. din!mica.i;; de tr.:.!ba lho que venham a 
contnõuir com tu lilizaçi!o dos d.lvcrsos profis:sionais 110 trato das QlJC Iões ~mbicnlais. 

Art.117 • A Ed\lc çio mb·eoti, I ser:! promovi&,: 

1 • em lodo. Rede de Ensino Municipal, em CMátcr multidisciplinM e DO deoorrer de todo processe 
educativo cm conformidade com o cunícuJos e progrm,as laborado pela ccretaria Municipal da 
~cação em iu:ticulaçllo com a S«retar:fa Municipv.l do leio Ambiente, trabalho, Dcscnvolvimcnta 
Econõmico e Turl~mo e dcm3i~ •Órgão municipais,; 

li - para os outro$ SC8)n<mto.s do sociedade, em especial aqueles que pms:nn otullf como •tentes 
multiplicadores, otrnv~ do meios ~ comunicação e por meio ~ atividades desenvolvid por órgllo 
e entidades do Munic!pio; 

m -junto•• cntidooes e associações o.mbicnllllistas, por me io de a.ti,-idades de oricnmçiio t6cnico.. 

Oip ílulo vur 
DAA ALIAÇÃOD IMPA T TAJ 

Art. 118 • Considcrn-.o;c. impaoto amhicn1al qualquer altcrnç!o d3' propriedade.• ff"1cas, qofmica• e 
bi.ol6g1Cas do meio ambiente, cuu.sada por qualquer forma ele m.atérin ou encrg.fa. resultante du.s 
arivid. des human q:oe. direta ou indiretameme. afetem: 
r - • S9dde., • scguronç.a e o bcm-c.stsr ds popul.,ç!o; 
U - a.li ativi.dOOc.'i sociais e coom'5mica'i-~ 
m- abiot : 
IV • as condições e ré.ficas e s311iwfas do meio =biente: 

- m qualidlldc -e qu.!I.Iltidade dos rccurs.ol\ ambientais: 
l - O$ costumes, • cultura e as formilS de sobtevi ~ncia dilS popufações. 

Art. 119 • A ovlllioçl[o de impacto =bi.eo,tal t rc~taote do coajuoto de inSIIUmcotos e procedimento~ 
à dlsposi,;.llo do Poder Público lunlcip:il que possibilita • llflillise e iuterpremç/lo de ímpoctos sobre a, 
s.,.1lde, o bem•estar do. pop1Jlaç3o, a economia e o ,eqlJi.llbrio lllll.biema.l, compreendendo: 
[ • n oousidcraç3o da voriávc) aml>icnt:,J na.5 polJtic3$, p lanos, programas ou projetos que po sru:r, 
resultar em impacto referido no cnput: 
11 • n elnboraçi!o de Estudo .Pn!vio de Impacto Ambiemal • EPIA, e o re pe;:livo Relatório de Impacto 
,\mbieoWl - RIMA, p<llfll a impl(Ultaç o de empreemlimeoto• O\l (ltividl'des, n~ forma da lei. 
Pa:r,lgrofo nico - A variável ambientnl deverá lnoorponu- o proc,c,~;o de plom,jamento <ln.; polílicas. 
planos. programas e proje tos como insltl.Jmento decisório do órgão o u entidade compete111e. 

Art. 120 - ~ de compctl!ncin da Sccn:tnria Municipal do feio Ambiente, Trabalho, Oes,cnvolvi menta 
EconOm.ico e T urismo o e,:.igê,icio. do EPIA/RIMA pllía o lice.1cJmnemo de atividade potencio.! 011 

cfcti,·amcotc dcgrooado . do m·io ambi ·ntc DO muaieípio d ão 1osé do Divino - PI, b= co o sua 
dei ibcração final . 
§ 1° - O E.PWRIMA podera >er e,:.ii;ido nn ampliação da atividade mesmo quando o RIMA j~ tive.­
. do aprova.do. 

§ 2° - Caso haja neccssid.adc de inclu o de ponto ad:icion•i• ao Tcnno de Re.fcrilncia, 1ais inclusões 
déverllô esw fuód3ment1dà!: em exig&,eia leg.al ou. e.n su~ inexl~t&,eia, em p.u-ecet 1h:airo 
consul>slancfado, emitido pela ccrctari3 Mluücipal do Meio Ambicnlc, Trabalho, Ocscnvolvimcnto 
Econõm.ico e Turl mo. 
§ 3° • A Se.::rer.a .. fa Municip;tl do lei.o An1bie11te, Tr-~Mlho, Desenvolvimento nômico e Turismo 
deve manifestar• e conclusivMRente no âmbito de Slla compet!nci obre o EPIAJRJMA, em at<! 180 
d ias • contar da data do recebimento, cxclu/dos o$ pcrlodos dedicado$ à prc$tação oc lníonnaçõc.s 
complementórCS. 

Ali. 121 • O EPIA/R.lM , além de observar os dcm:iis disposí ·vos ocsta Lei, obeooccrá as seguinte 
d i:retrizes gerais: 
1 • contempllll' Iodas as a.ltemati'vas 1eci1ológjcas aproprfadas e illtem11úv3s de localiMçllo do 
empreendimemo. co,úronlnndo-as com a hipótese de n o e..ecuçllo do mesmo; 
n -definir us limiies da área geográfica a ser direlll uu indiretlimente afetlÍdà pelos imp.ictos; 
Ili - realizar o diagnóstico ambiental da área de inllul!ncia do empreendimento, com comple ta 
de.~çã:o e anlili ·~ dos rccuBO-s amhie .. us is e suai'.Í\ inte.raçõe.";;, ta' coma existem~ de. modo a car:mtc:ri-zar 
• sitwiçi!o ambiental ds região, anlcs do implonta.ção do empreendimento; 

• ideolificar e :ivaliar sistematicamente os imp tos bienlai que 5-eião gerado pelo 
empreendimenlo nas suus fases de planejamemo, pesqui sa, inst3laçi!o, opera, o ou utilizaç o de 
rocursos ambient:ti ; 

• consideru os planos e programas govemamenmis existenres e a implanração na área de ittilu!!nciai 
do emptee.1dimento e a sua compatibilidade; 
VI - definir medidas redutorns pam os impoctos negntivos bem como modídilS potencializ.ndon:is dos; 
imp11Cl0$ pi.>~ith,·Q:i, di"t.~rrertle{i do cmprtendio,cntQ~ 
VJJ - elaborar pnigrama de acompanhamcnto e mo1iit0ramento d0s Íl11pacto p<.niitivos e negativ0s, 
indicando a frcquênciit, o• fatores e pa.rã.mc1ro, • serem cxm•i(le~os, qae devem s,;r mcnmI~vei• e tei­
interpretações inequívoc., 

Ar1. 122 - A Secrelaria lunieip:il do Meio Ambíeme. l'nlballlo, D envolvimemo Econômico 
T\ni.smo deverá elaborar ou avaliar os termos de refetência em obse ãncia oom as caracle risticas do 
empreendimento e do meio ambiente a se,- afetado, cujas instruções orien1atão a elaboração do 
EPI IRTh1A. contendo prnzos, normas e procedimentos• rc:m odotado.s. 

Art. 123 • O diagoó tico ambiental, assim como aoáli e dos impP.Cto ambientais., deverá coei idem: 
o meio ambiente da seguinte fonna : 
1 • me.io tlsico: o solo, o subsolo•, as águas, o ar e o c l.lma. com clestaqnc para os rocursos min.crais, :i, 

topografo~. a paisagem, os ripo e ptldões do solo , os corpos d 'á~, o regime hidrotógico, 
corrente~ mru-iJlh3 e ilS corren1es atmotl&icas; 
11 - meio biológico: tl Oo.ra e a founa. com destaque pam as espécies indicndorns dll q ,uilidllde: 
11mblental 1 de valor científico e eoon.6mj o, ~ e ame:..u:çacla:s de -c:xli nçJI.o, .em extiny-ão e os: 
oco~ífitema nnrurai ~; 
UI ~ meio tiOCioecontimic:o; o uiti.O e ooupa.ç,«o do .so!o, o uoo da . .di,gua e a ~ocioeoonomis., com deYa.quc 
pa;ra os s:/tios e monumentos arqueológicos:, históricos:, culturais e •mbicntais e • potcn.c:i.al utilluçiio 
futura de, • i,:curws. 

Pa.rigrafo Único • No d iagnóstico ambiental, o flltores :imbiem:ais devem ser analis.ados de fOfflla 
integrada moslrando a interação e:ntre eles e a S\Ja inleroependência. 

Art. 124 - O EPIA era rettlizado por equipe: multidisciplinM hnbilitnd niio dependente diretl. ou 
indi,e1ameo1c do propouentc, · "l)(U;I aquela n, p,ms&vcl legal e te<.>n i.camco1e pelo:; ~ul1adoj 
ap=colados. 
f'tlrág,nlío • oico • O COMDE podcro, e111 qual((l)<:r fa!!>C de el IJ<mlção ou apreciação do 
EPIAIRIMA. mediante vo10 fundamentado 3provooo pela m · oria 3bsolo1a de se\ls me111bros, decl:!rar 
a inidoneidade da equipe multidisciplinar ou de técnico componenle, recusando, se for o caso, o 
levantamentos o u cooclu ões de ,ua autoria. 

Art. 125 • O RIMA refletirá as concluslles do EPI/\ de íomi oojeli va e adequada a su ampl 
divulgilç o, em omissão de qualquer elemento imponante para compreen'!llo da atividade e conter,!, 
OIJ mfnirnu; 
1 - o~ objetivos e j usrific.a tivas do projeto, s.uo rela.çl'io e compa tibilidooe com as polílicas setorini~. 
plano e progr:unas governamentais: 
II - a de crição do projeto de viabilidade (ou básico) e suas alternativas lcrnológiCjj e locacionai , 

pecfüc.ando para cada urn dele,,;. nas fase$ de oonstruçll.o e oper-.içllo. 3 área de influencia, a,~ 
m.1.térias-primas., a milo•de-obra, as fomes de energia, demanda de :lgua, os proce sos e lécnicns 
operacionais., os prováveis efluentes, emissões, rc íduo e perdas de energia, e os empregos dm:to e 
indireto a serem gerado ; 
III • a slntese dos resol((ldos dos estud.os de diagnóst' cos :imbient:tis da área de influê•ncia do projeto; 
IV • a descrição dos prováveis impactos ambientais da implant.1.çio e operação da atividade, 
0011. idcrando o projeto, sua. aJcemaliv.as, os borizoatc de ternp,o de incidêods dos im pacto , 
indicando os métodos, técnica! e crit<!rio~ adotados para sua idcntificaç o, q uantificação e: 
interpretação; 

• a acterizaçilo d qualidade ambiental futura da :irc:a de i□ fluê□cia, oomparanclo difcrenles 
situáÇÕC.~ da adoção do projeto e ~uas. o.ltemmtivo. , bem como a hip6i= de ~ua não re,ifü.aç O; 

1 • a descrição do efeito esperado das medidas m itigadoras. previSI em relação nos impactos 
oegativos, mencionando , q1Jcl • q1:1e oilo puderem ser e Íl3dos o g,1111 de 3llero [o perado; 
V1J - <> programa de acompon.haro,,nto e roonitorame11lo d0$ impacioi;; 
\llll - a recomendação quanto a altemntivo m:ti fo orável, conclosôe e comentários de ordem geral. 

§ l" • O R1MA deve • ~r11:=t.adQ de f rma objeli va ~ ~dequ~d• à o~ oomp=iio, e ~ 
inform ções nele contidas devem ser rradoi idas em lingtingem ore í\/el, ilu mas por mapa .. e 
demais técnico.s de comunicaç!o visual, de modo que n comunidade po n emender as vant1.gens e 
dcsvamagcns do projeto, bem como toda as conscqoênc:ias ambientai de sua implcmcnt.açi!o. 

§ '1.' • RIMA . relativo a projetos de grande pone, con1erá obrigato.riamente: 

I • a rcl ção, quantificação e e p(:(lífkaÇão de equi?àlllCntos sociais e comunitário e de infrae trutur 
básica para o atendimen10 das necessidades da popul~ç .o, decorrentes das fase~ de implantaç.'lo, 
oper3Çi!o 0 11 expansão d o projeto; 
II - a fonte de recurso nc:cessário !I constroç!io e manutenção dos equlpsmeotos soc:iaL e: 
comunitários e a infra~trurura. 

rt. 126 • A Secretaria luniclpal do Meio A mbíente, T rabalho, Desenvolvimento Econômico e 
Tu.rismo nr, dc:!énninor a elabomçil.o do EPTA e aprescnt'.tçiio do Rllv!A, por ~ua inicinliv• ou quand 
soliei lodo por emidode civil, pelo Min.istério Públ ico ou por 50 (cinquenta) o u ma.i s cidad~os 
munícipes., denlro ele prazo fixados em M, promovera a realização d udiêucia Pública p , 
rrumi ellWçt\O d,11 IX'Pllfaçn.o ·ob o p10jelu e u · imp,1CIQ · ~o,;oon6mi= e :unbien1ms, 
§ 1• - /\ Secremria M unicipal do eio Ambiente, Tubnlho, Desenvolvimento nõmico e Turismo 
dara ampln publicnção de edital dilDdo conbecime:nto e esclarecimento à popufaçllo d imponâncin do 
RIMA e dos Jocajs e p1:óod · onth: cstani à di po í1,-i\o para conbe<.-irncnto, íncluslvc dorn.ntc o perícxk: 
de análise técnica. 
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ESTADO D O P IAUÍ 
PREFEIT URA MUNI CIPAL DE SÃO J OSÉ DO D IV INO 

§ 2• • A rcali~ç~<:> da lllld.ieocia púl>lica dever,! ~cr =lru-ccida e ampl mente divulgnda, co1r1 
ootcced!ncin ne.:esslirfa suo téO.llz.açiio em local conhecido e ces (vel. 
An. 127 - A relaçllo dos empreelldlmemos ou a.ti kllldes que tarno suj ti . à elabor.l.ção do EPIA e 
n,,;pectivo RIMA , scra definida por ato do Pode.- c:cutivo, ouvido o COMDra.fA. 

CapUuloJX 
.DO 10 IT0RAM.t.:NTO . MBI . 'I L 

An. 128 • Monltor.imemo Ambientll consiste n:i rea.li~o de medições e/ou obse~s espeeífi~s. 
dlrigid1ls Q. rugllDS pot1cos indic~do= e parâmetros, oom frnalid;>de de verific~ se delermioad~ 
impacto 11111bienlnis ~tão ocum::ndo, podendo :ser dímen ·ion11d11 :-.wi magnitude e avaliada II efidienda 
de e,.·enruais medidas preventivas adot das, ou ja, é o acompanhamento da qualidade 
d isponibilidade. dos reourso.s ambientais., com o objetivo de: 

1 - a.ferir o o.tendune,no ao po.d.rões de qualidade ombi.ent11 e aos padrtie.s de emissllo; 

li - controla.r o uso e a c,rplomção de rccu:~os :am bientai. ; 

Ul - aval.iM os efeitos de plano~ políticas e ptogmtnilS de gestlto ombieru41 e de desenvolvimento 
cconõmico socin1; 

TV - a=mpilllhar o c:st~o populacional de espécie,,; de fauna e Oom, cspocialmtl11te • = ea~•da de: 
extinç~o e ,em exünç11o; 

- subsidiar malld.n..<i p.-cvr:ntivas e ações emcrgcnciais -cm cnsos de acidentes ou cpir.&lios: críticos. d~ 
poluiçiío; 

VI - promover a rroopc:raç!fo de ccos.sis-tcmss ou áreas que apresCTitcm degradação ambiental; 

VII - subsidiM a tomada de deeis!!o quooto o aece S;idade de 0.uditori.:t ambietuol. 

Paragrnfo Úni,,,o - O monilornmcnlo ambicn1al pode ser rcali2'!do pela c.-np.-csa ou pelo Podei; 
Püblico, de manei,:,. isolada ou integr:,_d au~do o3 elaboraçllo de outro ins.trumento ambiental. 
como por exemplo a auditoria. esses casos, o molli1or.micnto 6 essencial p:ira a audi1oria, pois sem e 
registro de mediç= e/oo observnç<ks de períodos ontaiorcs • <rndi torio fica r,-slrita apenas a um"' 
livúlinç-0.0 dn situ ~-ão pn;se,ue. 

CapUuloX 
DO SISTEMA MUNJCIP L DE INFORMAÇÕES E 

CADASTROS AMJJIE TAlS - SIC 

An. 129 - O Sii- de Infonnoç&s e C<tdaSltOS Ambientroli e demais dados de inlél'éSSe do. Pol.ltic 
lucücipal do 1cio Ambicate serão organuado , mantidos e awallzadOló sob a re~p<msabilitladc da 

Sec:retarili funieipal do Meio Amblem•, Trobalho, Desenvolvím.ento Eco116o:nieo e Tu.ri ·mo P<1f3 
o tiliz..-iç3o pelo Poder Público e pel . socied de. , 

Arl. 130 - Silo objetivo,; do Sistema de lníormnçõc> e C.dastros Ambientais: 

1 - coJctarc !list:emafr,.ar dados. e infonnaç.&.s de inte:n:s.sc. ambiental; 

n • coligir de form orden <b. sisl!mic;i e internti"amente o regisvos e as inform;ições dos órg~os, 
eoúd~des e e0:1pres~- de lt11e..:sse do PolíúC1>. do Melo J\1J1ble11te; 

W - otuar como illSbumcnlo regulndor dos registro nec:ustrios as diversas ncx:es idodes da 
Município; 

IV • recolher e organi1..ar da:dos e informaçõc:i. de origem multi.disciplinar de inlieresso :imbicntal, paro 
o r«-, do P,oder Pí'.i bl i co ,e da M>Cicdadc~ 

V - otticulM-se com os sistemas co.ng!netes. 

Arl. 131 • O ~ A oerii org;mu.ado e administr-Jdo pd11 ccn:tario Municipal do Meio Ambiente, 
·rmtm•ho~ Descnvolvi:mcnto E.oonõmico e Turi smo que proverá os rOCU'rso!ii orçamentários. mn.tcria.i.s e 
humnno necessários. 

A.l"'t. 13:2 - O , lema de Iriiorm.çõcs e C<ldastros mblcr1ulis OOJltm Lrnt>albo spocI.llco J' 

1- regi 1r0 de entidodes ncnbicntlll.iSl s com oçiio no lunicfpio; 

11 - rcgi~LIO de. cntid:idc.s populares -com Jurisdi.ç-l(o no 1',,1un.icípior que tcnb.a:m com objetivo a mç o 
111mbtantal; 

m -c~uo de órgnos ou entidades Juriclic~s. póbllcns ou privacl , com o sem sede no Muni /pio , 
co·m aç!lo vollllda 3 con~rvtiç!o, dttfei;;a, recupe:mç:3o e controle: do meio .n,mbie:n1.e_~ 

TV - registro de empres.:is e o.tivid:ades cuja açilo, de repercu=o no funicipio, comporte risco efetivo 
ou potenclnl para o meio ambicnt~ 

V - cadn.'ib"O de pesson., físicas ou j nrld\cas que se dcd\qncm ?t p resmç.!lo de serviços de consultoria 
.sobre qu~IÕt!:'ii nmbienaüs. bem como à elmbomç o de proj,cto!i. na á.reil ambiental: 

VI - e da. tro de pessoas ff ica ou jw-!dlcas q e com tenm inftllÇão n.onnas lltnbiettuils ineluitldo 
as pcnal.ldades ~ elas aplleo.das; 

Vfl - org:mizu~lo de dados e infonnoçõcs técnicas, bibliográfic • literárias, jomolls1iG11 e outros de 
rcJ..cvincin para o objetivos da Pol{âca do Meio A mbiente.. 

Vlll - rcgjstro dms empresas coml!l"Cimlii,.adom, de pln.ntCL5- e- produtos de cxtr.nthi mo v-egctnl. a sim 
como il~ . chamada~ pl :mta!ii: m~ icinais~ 

Panlg,rafo único - A Sccntaria Municipal do Mcio Ambie nte, Trabalho, Desenvolvimento 
Ecouômioo e Turismo fornecer.! certidões, relatório ou cópia dos dado e proporcionam oonsull às 
ínfonnaç&.~ d:é q u;, disp/Sc., observa.do. o.~ dírelto_~ individuai~;, o , ígílo induitrlaL 

Cap·tulo I 
DA FIS LlZA • O AMBIE TAL 

Art.133 - As cond1,1ta.s e otivid\l.Cles coo.idc[ll.~ lc iv"-li ao m<::io ambiçnte ·ujeiuu-llo o· inírator1:s, 
pes oos flsicas ou jwídicas, a sanções penais e admi.nislralivas, inckpendenteroente d obrigaçilo de 
reparar os da.no cau dos. 

Art. 134 - A fiscúliz"',íl0 ilrttbientiil é o instrumento do Política Municipal de Meio Ambiente que 
visara prevenir e reprimir 3 oco.rrência de condutas lesiv3s no meio runbieDle. 

Pa-..rágNl!o tinico - A puruçilo àqueles que e USl!lJ1 dMos ,unbientA.i&. a fl.SCaJiiaçli.o At11bíe11tal vi a 
promover a d.issttas!o. 

Art. 135 - A fi=ilwç!o ambiCJJlal é o exe1dcio o p,oder de pol!cfa p.Fevisto na leg.isl i!o ambiental 
que co11 -iste no dever que o Poder Públioo tem de li calizar as condutas daqueles que se apresentem 
oomo potcndiu ou efetivos poluidores e utíliz.adon: dos n,curS(JS naturais, de forma a gara.otir 21 

p=crnç o e ;, com;crvação do meio ambicnt<: para a cokti vidadc. 

Art. 136 - O poder de polícia 6 a faculchdc que dispõe a Adm inistração Pública, par., condlcionore 
limitar o exercício de direitos individuais em prol do bem oomurn, sendo assim. caracteriza-se por três 
atribu[os: 

1 • A discricioMriedilde: ignificn que n administração ,rública dispõe de um liberdade de aruilÇilo. 
podendo valorar a oporro.nida.d;, e conveniência da. prática d:o ato e da. graduação da.s s.an9<"1e~ 
aplicáveis; 

D - autoe~eculorie,;fadc:: é foculd de d impor dimruncnte M medidas ou sanções de pollci 
adminismtiva necessárias à repressão de atividades lesivas ao interesse geral; 

m - a cocrcibilidaác: caractcriza.-sc pela ill1j)Os:iç!o das m.cdida. at!otatlas pela administração. 

rt. 137 • A plic;,ção de mu , apm=õcs, em gos, io1.ecdições, entre o\llr medidas, leiII o 
objetivo de impedir o dano ambiental, punir infrntorns e evitar futuTas infrações ambientais. 

Ar!. 138 - O município de S o José do Divino - PJ ~ competcnlc pata lamir aulo de infração 
iimbienlãl e insta= o prooesso ruJmirt.istrmivo de apuroç.lío ,:la infroçno nn esfera muaicipal, oollfonne 
c~tnbelecido na Lei Complemcn1ar N" 140, de 8 d;, dezembro de 2011, que delimitou o exercício da 
competência COll111Ill de fiscaliução e garantiu maior proteção ootbienti.l, definindo que ações 
administrativas oompetem a cada enie federa.ti vo. 

Art. 139 • O processo :idmioimativo s:111cionador é o rito da :idmiois-traç3o pública de 
responsabilização admini~tmtíva (ambienml) decommte de. condlltas e atividades que transgridam 
nonnM, com a aplicaçiio de sanções. 

Parág,afo único• municfpio de S o José do Di>'in0a PJ adotará o procedimento pam apuração das 
infrações ambien1ai organiza.do em quatro etapas'. delecçllo, ação li lizntória, julgrunellto e 
execuç3o da!I S31lÇÕCi. 

Art. 140 - A fisc.alizaç o ambiental bu catá i11dutil: mudanç.a do oompottamento das pe pot 
meio da. coerçllo e do uso de snnç11es, pecunillrfa e n3o pecuni:lri , p= promover o oomporrnmento 
social em conformidade c:-001 a legislação e de di.s-suai o na prática de dano A01biental . 

Titulo IV 
DO CONTROLE ~'IBIENTAL 

Capítulo 1 
DOS PADRÕES DA 1/:M_I S. O E DA QUALJDADE AMlUENTAL 

An. 14 t - Os padtões de qualidllile ambiental sã.o os valores de conc-entraçõcs máximas toleráveis no 
ambiente paro cada polu.enre, de modo o. resguardar a saúde hum:u,a, a [o.uno., o. Ooro, :is atividade~ 
econômicas e o meio ambiemc cm geral. 

§ 1• • Os padrões de qualidade ambienttl deverão ser expresso!!, quantitativamente. indicando as 
oonce11traçõc~ má~ imas de poluenles illlporlávcis cm detcnn inado :imbientes, de>'endo er re.~eilado~ 
os indicadores ambientai de oondi.ções de mnodepumçllo do corpo receptor. 

§ 2º • Os padrões de qun.lidade ambienlal incluirilo. entre outros, a qunlidade do ar, das águas, do solo 
a emissão de ruídos. 

Art. 142 • Padrão de emissão é o tirnire máximo eslabelecido para l:mçarnenlo de poluente por fonle 
emissora que, ultrapnssndo, podera afetar a · úde. a segurnnçn e o bem, ·tarda populllÇffo. bem corno 
ocasionar danos à fauna, à floro, às atividades econômicas e ao meio ombientc cm geral. 

Arl. 143 • Os padrões e parâmetros de emissão e de qualidade ambicntl..l são aqueles estabelecidos 
pelo Poder Público Estadual e Federal, p,odendo o COMDF);1A estabelecer JJll.drões mai" restriâvo, ou 
acrescentar p:idrõe.s para parâmetros nio fixados pelos órgãos estadual e federal, fundamentado cm 
pareoer consub -tan iado encaminli:ido pela Secretaria Municipal do le io Ambiente, Trabalbo, 
Desenvolvimento Econõmioo e Turismo. 

Art. 144 • É ved do o lançamento ou Liberação nas guas, no ar ou no solo, de toda e qualquer íomm 
de matéria ou energia, que cause comprovada poluiçilo ou degradação ambiental, ou acima do padrões 
estabelecidos pela legi lação. 
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ESTADO D O P IAUÍ 
PREFEITURA MUNI CIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

Pà.níiJrnfo únioo - O.s empreendi mcnlos. e ru.lvidade-'.'i. gcrndorc_'i d.e cOucntcs de.vem inrorma.r 
peri.Qdjc meo~ 3.0 Ól' 3'.o, a.mbi-ental muillcipa..l as c~:tcr:erfstic-a...5- qu:ilitativ e -qu:i:ntita · vas de seu51 

efluentes. 

rt. 145 - Sujei1mr,-;1e ao dLpo to nestD Lei e no.rm.o.s oJ:in es1:l.du::us e federlli • 1odAS <IS D.livid d , 
empreendimentos, processos. opcraçõe..s. disposüivos m.6vci..s ou imó'\·cis , meios de trnn:sportes, que: 
direta ou illdiretruneDle u em oo possam u ar poloiçào oo degradaçào do meio ambiente. 

AJ:t. 146 • O P<xlor ~ .ccutivo, ntravt's da Socu,tn.ri • Municipal dQ Meio A.mbionto,, Trabalho, 
Desenvolvimento · nõnúoo e Turismo !em o dever de d.:tenninar medid~ de emergêoci a fim d 
evi tar epi ódi.os c,rfticos de poluiç-o ou degradação do melo ambiente ou impedir sua continuidade c:m 
casos de gra,·e ou imirlen<e riscQ p:ua a •ll<le pllbl\ea e o meio ambiente, observlldJl n legislação 
vigente. 

Parágnfo ' loo • Em = ~ episódio c:rltico e dur.mte o pc:ríodo em que esse estiver em ,:uno 
podétá séc detemtin do o reduç..'lo ou p~o de q uilii;quer ,tlvi,fades nl!S áreàs obrllll&lda;. peb 
ocon!!nci , sem prçjuíw da aplicoç:lo {las pcpalidBdc:s cabíveis , 

rt. 147 • O Poder Pllblico poderá tabelecer e revi= normas, cri1érios, limiles de emissllo e p:id.rõe 
de qualidade ambicntnl, que não poderão ser menos rCMdti YO do que aqueles previstos na legi laç o 
federnl e e51Jl4ulll, inclusive em no= do n eJJio Nlll'ion:ll de> Meio Ambiente (CO •MA) e do 
Conselho Est:tdu:ll do Meio Ambiente (CONSEMA). 

§ 1• • m caso de iabel.eeime11to de M,os Umiles ele emlssilo e padrlles de qualíclade ambie11to.1, es,~ 
entra::r4o em vigor imcdi 111tam~nte, c.nbe:ndo- ao P.OOer .Ptibl ico fix:ir, aos t:mpttendcdores., prnz.o rnzoivt: I 
para !IÇU atc!ldio>c 010. 

§ 2" - Os lioote ~ emiss o e os padrões de quali.dade IIJilbie111;11I vis11.D'l 11 assegurar condições 
.unblentili adequados li. úde,, seguràn.,.n e bem-eslllr do popubç11.o, à <ttlvidaíle§ ecónôml= e à 
preservação do mdo ambiente. 

§ 3• - Os limitcs de cm iss~o e os pndrocs de qw,.lidrule ombicnto.l deverão refletir 11 melhor tocnologi11 
disponí veJ. desde que economic:unen1e viável. 

rt. 14lS - A SeeN:taria Municipal de> Mcie> Ambicme. Tmbalho . .Desctwolvimcnte> Econ&mico -., 
'Turismo 6 o órgiló eempetente do Pader Executlvo Munlcip11 pnra o e>.ercício do põdcr de policia nos 
tcnnos •C. para os c (ci tos desta 1..t:-i, cabendo-lhe. s ge: tão da qualidade ambtcntal e deverá: 
T - Esw.belecer e1<igôncias técru= relativas '1 cacb esuibelecimemo ou atividade efeliv:i. ou 
po1enci:llménte poluidora ou deg,:,d:1.dom; 

Il - Procede, a medic;õe,; periódica.s d· qualidade do .,., d.a ,guu. do ·olo e do nfve.l de erníssilo d 
ruído~~ 

11.1 - Elaborar invcntírio, Licenciar e moni torar a..'i fontcs de emissão de po1mmtcs; 

- Fi llliz.àr o 111endime1110 às disposições dc;u, Lei, seus r~gulàmento e demó.h. t10J111 dele 
decorrentes, cspcci.:i.Imentc i\s ~ oluções do MDEMA promovendo ações. pmvenrivas e corretivms; 

V - Adotar mcdlda., específka., d i.anle de episódios c ríticos ele poluição ambiental, estnbelcocnda 
penlllicbdes peJ s iiifrações 11s normas mblemals; 

VI - Dimen ·ionar e quantificar o dano visoodo a =ponsabilnar o genle poluidor 011 degradador, 
II - Promover a eAecuçilo de ações iategrdda;. aos progr.unas nacionaís e tslilduai · de controle da 

qual idade ambkntal. 

Ar1. 149 - O Poder Póblico, oom vi las a gar•ntir a obscrv!lncla da ua• flOJlTUl!s cri!ério • lirnltc,; de 
emi. llo e plWJrlles de qlJ•l idJ>d;e •rnbienl.31, poderá e•igir de empreer,dimer,to º" atividJlde: 
potencialmente poluldores: 

I - Instal(içãô e mm,ulé,,ç/ío oo ei.1ui r,mne,uo;, e utillz.àç1ic, de ,né!odl:Jti pár• o róduç1iu e mu,ü1ornn1e.aló 
de efluentes e rc íduos~ 

li - A ltaaç o do.s proces:.sos de produ.ç-!o. inc.lu.si\ ·c pcln .!tubstituiç!lo do.s insumos e m111ti!ri:i,s~primas~ 

10 - Auto monilOniménto peri6dico dé -e.nuent.es e fésjduo,;. 

IV - Elaboração e =u1enç;10 de registro de cml ~ de efluentes e rcsfduos com a aprese11taç:io de: 
rdatórios pcriódkos; 

V - Fome:c:i rrwm to dG -qn3isqutr informações ~Jacion.:i:das Gmis. o dG cflue:n~:s -e re:oi.:tdnos~ ~mp~ 
que requerido pelo Poder l'llblioo, 

Ar1. 1:50 - :s pe~o:1~ f'tr.iica11 ou Jutídk: ~r.i.1 incl~1.Si"\'1? n e:rnpre..~~ e e:nridad ~ pública do adminl~• ç-io 
índltoeta, cuj:.s atividades sejam poceneilll ou t;fetlvrunen1e poluídoras ou degrrulad.oras, ficam obrigadas 
ao cad>stro no S 1 

Ar1. 151 • iio será permiti& a implantnç.iío, ampliação ou rcnoy:açilo de q uaisquer licenças ou alvoni.s 
municip3i$ de in~tal.ações ou advidadc~ em débi10 com o Munic[pio, em dcc.ol'Knci.:t da aplicação de: 
penruídades por ínfraçiies legimçlio ambtencal. 

Art. 152 - Sera garantldo o acesso, a qualquer tempo, da fiscalizttçlo ambiental da Seeret.uioi 
Mun.i<:ipal do Meio AmbienJe, Trabalho, Desenvolvimento Et»llômico e Turismo às i11$talaçõcs e •o~ 
regblt()" de ernl.wio de ,elluente e re (duos J)4tá il'lspecioriar insta.htçóes e equipamento!, mélod0! de 
controle e de monitoramento de efluentes e rc.sfduo$. e pr-occder ?J oolcln e :unostra,gem de e.fluentes e 
.res!d~os, 

Art. 153 - Os empreendimentos e ntivicbdes install>dos ou o se instal:lr em ~rilórie> mu1ticipal s~o 
o briga.dos • promover n; medid.,; neeessáruas p,im pnovenir e/ou .:orr:iglr a cmi.ssio de poluente;, de: 
ronna a rcspcilar o Hmitc.s e padrões ambientais. 

Paníg,rafo úoko - A Secretaria Municipal. do Meio Ambiente, Trabalho, Dcscn vol\'imcntc 
Eco11ômioo e Turismo es,tabeJecerá pra:w paro que o empreendimentos e atividades j~ em operação 
instalem equip1men1os de co111role dB poluiç o ou oult.!Ls medidos necessáriãS. 

Art. 154 - Na ocorrência ou im,~neia de epi ódios critico de poluição , a Secretaria Municipal da 
Meio Aottlicnlc, tnb•llti;,, Desenvolvimento Econ6rrúoo e wi~oto p<,>cl"-lá adotar m.cd.i~ de 
emergência., incluindo a. reduçi!o ou uspensllo temporárias e a realocaç o de atividades potencialmem 
poluído 

§ l" • A adoç!lo de medidas c!e emergllncia devera basear-se em lnfonnaç/lo tknica que aponte e 
descumprime,nto do patlroes de q u· idade ambi.cntal e sua conclaç.ilo com o empreendJme:nto ou 
ati.vidmlc. 

§ 2" - A redução ou s7Jspensi!o lemporári•~ dumrão o p.rnzo nece$.sáriO pata que quolid□de amb)en1ol 
mornc aos padrões normais, "cja por meio de medidas de controle, seja por modifi.caç,ões nas 
condJçlles ambientais, 

Capítulo li 
DAQ ALID DE DO R 

Art. 155 • A l'olltica Municipal de oontrolc da poluiç!o atmosfürica deverá observar as scgu.tnte 
d i.retrizC$: 

I - e,tigencin de ildoçilo de tecnologin de proces,so iru:Juslrial e de. comrole de en:lissiío, de formil a 
tl, e 11mr à reduçil.o progrci1$iva dos nívei de poluição; 

II - melhoria na qualidade ou mb. tlruiç11o do~ eombu~tfvei~ e otimií.\Çào da cfici<':ncia do balança 
c=gético; 

m - impl · nuiçno de prôééd.irnerttM openiéiona i~ adC'}uados, .i nc,Juindo a implantação de p.rogntrtt:ts de 
manu tenção preventiva e eo.rretiva dos equipam.entos de oontrole da polui.çào; 

[V - adoção de sistema de moniloramcnto ocrntlnuo das fontes por pwtc das empresas rcsponsávci 
sem prejulz.o da a.triba ' de n calização da Secretaria. Municipal do Meio Ambiente. Tnbalho, 
Desen\•olvintento &xmôrrt.ioo e T uri,smu; 

V • ititegração do equipamento de monitoramento d qualidade do ar, de mponfHlbilidade das fontes 
de em i~tião, nutnà única nxlt:, de fonna a manter um , i, t-t:ma adequado de infonnaÇ-ôc.fi; 

VI - proibição de impl.arttaçi!io ou c.xpanS.ilo de ati .. idadc que pos am resul tar em "iolaçllo d os p drões 
ÍU!.•do ; 

VTT - seleção de ãrea~ mais propícia, il d i, perdó atmo.sf6rica para• irnplantaçl.o de fonte.<; de emis.s!l.o, 
qunndo do processo de licenciamenlo, de acordo oorn as diretrizc do Código de PoslUras Municipais 
ou normllS de plan~jamenm simil;ar e dos Planos Regionlli Enratégico . 

Art. 156 - Deveria ~ r re. pcih!d.as., cntn: outros., os scguinl~ pmocdimcnlo. g•crai . para o contro le de 
emi si!o de material particulndo: 

1 - na l:;5\otagcm a ctu abato de materiais que possam gerar emiss$o por transporte cólico: 

a) unúdade mfn.ima das pilhas uperior • 10% ou. prefercneiaJmente. oobemlra d<IS superflcies por 
materiais ou :subitâncias selo..ntes.~ 

b) a 3tboru.aç5o d3 áre.u citcunv~inhas eomp31Jvel com 3 31tum, de modo a l'M\ãÍr a velocidade do 
>'Cntos incidenre., sobre as meffltas; 

(1 - oi vi.ai ele uáfc:gQ iotc:mo ~ im;talo,vc cQmt:1:1:i ís e: inclústrill8 dcvc:/ãQ :;cr pavimeoru~ e 
umedecída., com a frcque.tcia necessária parn cvítar acúmulo de parúculM sujeitá., ao arrà.<tc oólíeo; 

Il i - a.~ árca:S adjac-entcs à'i. f'ontc..~ de emi.s. lo d.e po luente.li atmosf~ricos:t quando dc~mpa.da.s, deverão 
r objelo de programa de reflon:stamenlo e arborlzaçi!o, por espécies e mru1ejo adequado ; 

JV - sempre que te,;rn eo1e pr;, ,vel. os locais de estocagem e lr.wsfuéncia de ma~i · que pr;, 
e&W sujeito ao lli"1"3&te eólico, deverllo u manlido sob cobertura ou encla.usurooos; 

V • à> cb.amirr.é;, equipame.aloo dé conLrolé de p,i;luiçiio d.o at • oultüil irumlaçõe. que se co;,stit"liúí en• 
fonte de emi o, efetivas ou potenciai , dever-lo ser con trul<las ou adaptadas para permitir o ;ices 

de tkllico é.tlCMtegados dc avllli~ relocionaílas • controle de polulç..ilo. 

Ar1. 157 - Ficam vedados: 

1 - a queima ao ar livre de papéis, ruícl□os vegetais, de terrenos, mesmo como onna de limpem e de 
qu l: uer outro, m111tcri ls; 

U • a cnli 5o de fumaça prela. em qualquer tipo de processo de combustão, excelo duranre o 02 
(dois) primeiros minutos de operação do equipamento; 

m • a cmissiio vi.~ivcl de poeiras, névoas e !!lL~ • cxcctuJlndo o vapor d ·~a; 

IV• a emi são de odore,; q ue possam criar incômodos a população ; 

V - a cmi o de pol ucnte,. 

Art. 158 - A ÍDst:ll o e o f um:iom1111ento de incinerade>res depcoderilo de licença dos 6rgilo 
OQffip<:ICD!CS. 

Art. 159 • A fonws de emis o de erão, a critério da Secretaria Muni ipa.l do Meio Ambienre • 
Trabalho, ~volvimento Eoonõnúoo e T\uismo, apruentar relatórios pcM6di00s <lc mediçfo, 00 

imerv:llos nllo supe~iores a ! (um) ano, do quai de,·etão oonsUU' os ultooos de> diverso 
~cll'os. a dcscriçlle> d.a manutcnç!o dos cquiPllltlcntos. e infonna~ sobro o nível de 
represemo.ti idade dos \".l.lores em relaç5o às rollno.s de p.rodução. 
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ESTADO D O P IAUÍ 
PREFE IT URA MUNI CIPAL DE SÃO J OSÉ DO DIVINO 

P,u-áll,nífo ú.ok'Ó - Devemo ser utiliz.nd"" mélodologias de coleta e análisé ;,,.1abdc:cidas pd3 
Associ"',ilo 8ra.,,-i.leiru de ormas Técnic"5 (ABT, ). pdo a.sclho aciooal de, foio Ambiente -

AMA, pelo Consel ho E.smdual de Meio Ambi~nte ( NSEMA) ou pelo Conselho Municipol ~ 
Meio Ambiento (CóMDE IA . 

An. 160 • S .o vedad;.1s in tall)Ç3o ,llnpliaçào de ati vi.da.des qu n3o a1 •· dara às nonnas, critérios, 
direuizes e plí<lroes embelecidos por esta. lei. 

§ 1° - Todas as font.e.s de emis..são ,c..,,;::istcntcs no Município deverão adequar-se ao di po to nc.st~ 
6<1ig.o, nos pmzo e.'mtibclccidos _pela. Soor-ctmiai tunicip.n.1 do J,.,1cio Ambiente, 1'nnb11.Lho, 

Desenvolvirnemo P~nõmico e Tu.ri!lmo1 n.lJ.o _poc:Umd.o e.-xcede:r o pra1.o má.x i mo de 24(vinte. e: quatro) 
me~ à partir da v~gênci dc:~t.a lei . 

§2º - A S~~ Muníclpal do Meio mbiéJlte, Tnü,alho, ~avolvime□to F.con mico e Turismo 
podetli recluzir este prazo llOe ea.sos em que os 11/veis d<!, emíss5o ou os lrtc6rnodos éúu_QdOS 
população sr:jam signifi.c tlvos. 

§3u- - A Secrctnria Munkip11.I do Meio Ambiente, T rabal ho, De~nvolvimento F..co-n8m ioo e Turi!=i.mo 
poderá 3mpl i.11r M pm:,.o..~ por motivoo alheios ao.s intc.rc..i;;s.00.os desde que de i:d.:lmente. ju~ti ficOOo. 

Art. 161 - A Secre1:ufa Municipàl do Meio Ambiente. Trnb3l.ho. Desenvolvimento Econ6mico e: 
·r wismo prooc:dc.rá a elaboraçilo periódica de proposta de revisão dos: limites de cm.i.ss!o previstos 
neste Cód.igo. sujeito • np-rcciaçiio do COM D · IA. de fonnn • inclui r out111s subst!incio e odoqml-los 
ao.s avanços. da tecnologia de procesMJ indu!õi.trial e controle da polüiç:1o. 

Art. 16.2 - O Exec11thm dsve.rá regulamcnl.3:r e imptementar 11m si tl!nl di?i in:Çpeç!lo e controle: d~ 
emlsslio de po\u ,ues pelos veículos nutomotores em uoo, re istrodo;i no fanlcfpio. 

Capítulo 1D 
DA Q .LID . DE D ÁG A 

Ar-1. 163 • A Política ,mieip:tl do Conirole de Poluíç o d.as ilg"as se1il ei<ecutaclo pela Seeret<lri<ll 
fonicipal do Melo A.mbieme, Tcab"1l10, Dcscnvolvimeoto Econômico e Tutismo e ic.in por obj livo: 

1 - proteger• satíde, o bcm-esu,r e • qunlidodc de vido do população; 

U - pro1tgér " re upe= o eeossisuom:u quáõcos, com <:spe .; oJ ,10 r1 o Jl'U'l • s á,r,,:,..i de o=n"' , o 
m•n•nci:li , vá_r:r,c>.~ e outras rele,:.mre pnr., • m<U1mençlo dos ciclos biológicos; 

IV - compatihili zar e controlar os um;lli efetivos e pou:::nciais. d.a água. tanto qual i taâva qunnto 
qmrnli.ta.t:i vamcnlc~ 

- o ruJequado tntlamcmto dos efluentes liquido .. YUiando oonscrvar 1:11 qualidade d.os rucur.;os hidrloo,s_ 

A rt. l (.4 - As ditttri:7..t!::t,; deste: Cócligo. aplicam-:se a 1 nçameinto~ de qu.3.isquer e.fluentc..i;; lfquidosi 
provenientes de atividadc..iii efetiva e potc:ncia.lmcntc poluidora.-.. in st.s.!11:d..as. no Município de S o José do 
Divino • PI, em águas interiores,, supertlciais ou subterrSne.--, , d.lr,munente ou ~invés d"' quai5q11ex 
meio de I nÇ3.lllet1tos, incluindo red , de colet~ e emissário • 

Art. 165 - O• critérios e padrões cstabclcc:idos cm lcgislação dcvcrilo ser atendidos . mmbém , por 
et>pas ou ár<-.as e~pccfficas do processo de procluçllo ou eraçfu de efluente . de forma • impedir • sua, 
dil uiçmo e os..scguror n r<duÇ',llo d:is carg1Ls poluidor1Ls totois. 

Atl. 166 • Os laoçaméúlO> de ellueútos líquido, alio poder:lo cotúerit "°" corpos t<:<:eptore;a 
carac1erls1i s em desaootdo oom os ctilérlos e p:ldt<'Sc de qual.idade de ~u:i em vigor, 011 que crie 
ob tlculôi< M lrlineilb de espécie tnlgratóri~s. 

A rt, Ui? - As tividadc.s d'c:ti vas ou polen ialmentc poluidora e de capl ilo, implemcnlan o 
programas de monitoramento de e.fluentes e da. q ualidade. ambiental cm .suas áreas de influencia. 
previa.m.entc cs.t11.bclecido, ou oprovn-do:!i! pela Seeremri:1 Municipnl do Meio Ambiento., Tr.3b3.l ho . 
Desc:nvolvimento Econõmioo e Turi!i:mop in tie: rllndo tnis pro rama.., numa rode de inforroaçlSc..~ .. 

§ 1• - A coleta e a.nilisc dos efluentes líquido clever~o cr b;isea.das em metodologias aproV'ád..s pelos 
drg~o;; competentes. 

,§:zã - Todas as aval iaçõc: rela lona.da _ aos 13nçsmc.nt~ de. c.n11cntes. l fqa.ido.s de.vemo ser (cilH para~ 
co11di~ de <füpers!Ío m.:iis de favoráveis, sempre lncluld• • previsio de m:u11ens de segur>nÇIL 

§3'° • o~ técnico:!I du ecreturlu M unicipal do Md o Ambiente,, rti.bàl.hot Deseovolvin'u.mto oôm.ico 
e Twumo ter.lo ;.icc.sso ~ todas as: r~~ de morút0rillDCnto que. ·e refuc. o •á:lput• deste ut.igo-9 
inclluindo procedimentos laboratorilli . 

ri. 168 - cmprçsa 011 pc.ssoo fis ica que ptar ãgua de qualquct' cu.roo d 'olgua no municipio de Soo 
J o do Divino • PI. deverá w.>l'lt seu$ efil>enlei. em conformid de = " legi&J.,çlo pertlneo"', 
devclldo la.nç:i,-Jos de volw. ao curso d'llgua à montanle do loc~l de C4pt.eç!o. 

Att. 169 - Cuberá "Secretario Munidpw <lo Meio Ambiente, Trabalho, Desenvolv,mentu nõmicu 
e Turismo, num pr.w, de 24 (vinte e qu,uro) "'"'''" após • sançilo deslll Lei , implonur os Suhcomitês 
d.e Bacio Hidrognffica.s dos rio..~ que. cortn.m o município de São Josd. d.o Divino - PL utiliz.imdo-os 
como unidade de pLancjamcnt.o. 

pí!ulo 
DA Q . ALIDAD DO SOLO 

Att. 170 • A prótcçilo do •olo nó Município dé ã.o José do Divino • PI vi 

1 - . .arantir o U!W> racionnl do :'wDlo urbano. atrav~ dos. lnsuumento:!li de gc~Y3o com~tcnte:,:, o~rv.ada.'i 
s dirclrize.i;; ambientais contida.li- no tklig,o de Poslu:r&.!i; 

li - 8•ranlir a ulili,.2çilo do solo culrivávcJ, at:ravé. de técnica, adequadas de planejamento, 
desenvolvimento. fomento e d:L~~minaç!o de 1ccmolog.is~., e manejo~: 

UI• priorizar o controle da cro o, a captaçl!o e dis~iç o d águas pluviais, a contcn o de encostas 
e o reflorest:imezito d3 áreas deg.rnd3d3S; 

V - wntrobr pJWessos cr<>5ivos quer=ltem no b'.anspolle de ~lidos, no •~<m:amento dos corpos 
d"água e da rede p6blica de drenagem. 

Art. 171 - A dlspoMçao de q uàÍsquer resíduos no solo, sejo.m l!fquido~ gasosos ou sólidos . s6 ,;em 
permitida me,füul!e oomprov ç-lo de s,u1 degmdabilidade e da capacidade do solo de auto depur.ít•Sé 
levando-se em conta o, seguinte.~ •~pectos: 

1 - capacid.aclc de pc100l çiio; 

ll • garnnõ de nã.o contami:n.açllo dos aqu!fexos sub1e:râneos; 

m - limitação e controle da área afetM!a; 

N - nwersibil.idade do efeitos negatiVQS. 

Pnnl,Uofo único - Exceruam-se das determinações deste artigo o rcslduos da eonsu-uçllo civil. 

Art. 172 - Fica vedado no Município de São l o~ do Divino - PT a técnk.a de deposição m al de 
resíduos atra,•és de infiltraÇlo química no solo. 

Art. 173 • Nos proce os de estudo e de pedido de aprovaç o pilnl a imp lantaç!o de cmitérios 
Monicipais, o mesmos dever.'lo ser submetidos à apreciação da Secretaria Municipal do elo 
f\mbiCllle, Trab:üho, Dcsenvol vünCllto Econôn · co e Turismo para efetiva vi lo.ria e :111álisc das 
caracrerfscicas ambientais adequad.llS. 

Art. 174 - Os propriei:irios de il.tMs degradadas devemo = uperá-lllS iupei1rulos os p.raz s e. cric6rios 
tilcnk-0 api:uv d~ pela Soc.reiaria M unJcip•l do Meio;, Ambiente, TraboJhr.,, De$:ovo h~rncntc 
Eoonõmioo e Turl~mo. 

Capitulo V 
DA EXPLORAÇÃO D E rui:CURSOS MINERAIS 

Art. l r -A eAIJ"i · o mineral de saibro, areiã, argila , mlilaçôes e te.mi vegetill ão regulàd3S por esta 
seção e pela norma ambiental pcrtineaie. 

Art. 176 - A cxplor ilo de jodda,; elas ~ubstância,; mit1eruis dependerá sempre de IA/Rll-,1A par• o 
.seu licc.mciamC11to. 

Pa:rilg rafo Único - (),,ando do liocnclamento, ~n! obrígat6ria a .;prc:scniaç.ão de projct0 de 
rééuper.ação da área &grà<J.ada pelas atividades de. lavra. 

Art. 177 - O rcqucrirn.eoto;, de licc:m;a muoicipal para a rcafü:açilo de ob=,. in tal iio;,, operação e 
ampliação ele cxlillç'!o de sut>slincias minem_ =á insiruiclo pelas autorizações csw:iuais e fcdcraL. 

ap lulo Vl 
DO CONTROLE DA POUJIÇ - O 1 U L 

Art. 1711 • A e:xplornç3o oo uliliz.aç!lo de veículo ele divulgação presentes 11 pais3gem urbana 
visívcis dos logradouros púb ·cos. podert:i set promoviéfa por pessoas lisícM ou j ul'l'di=. desde que 
autorizadas pelo 6rgiio competente.. 
PARÁGR O Ú 1 O - Toda.,; as a.tividade.s que indu_~lriali7=, fabriquem ou comerciall7.em 
veículo, de. d ívulgaç~o ou seus esp,ço,, devem &er cmdiLwt>da.~ no órg~o competente. 

Art. 1'79 - O •~:;cnhlrncnto ·ico do ,,cfculos de di vulgnçilo uo lr.,gradouro~ públicvs ~6 :;crá 
pcrm i·ticlo n"' seguinte• c-0ncliçõe<: 
l - qumJdo con 'ver •núncio institucional; 
n • quando contiver anúncio orientador. 

Art. 180 • llo considerados al'lllncios quaisquer indicaçlles e:xeeutadas sobre veículos de di~ulgaç:'Io 
presentes na pilisagem orbarut, vislve:is do logr.tdouros p(!blicos, cuja finalid:tde seja a de promo er 
e,lll.belecirnentoo oomereiõi,, iru:lustriõi, ou profissionõi;s., empresii>, produloo de qu.i.i;quer espéci<.'s. 
ideias, pe!iSOilli ou coisas, clas!ri ficando-se em: 
1 - ami~cio indicali\'O: indi ou identifica esubcleeintcnto.~, proprieda.des ou Sémços; 
n - anúncio promocion:tl: promove estabelecimentos. empresas. produtos, JlUJ'é.as, pessoilS, ideias ou 
ooi:sas; 
m - anáncio in~itucionsl: transmite informações. do pod.or púhlioo, organi smos cuUura.i.s, entidadc.'i 
representativas da sociedode-civil, entidades bcnc 1ceates e similares.. s.em Ílt13lidad comem, ; 
IV - anúnci.o orieniador: lnlllfiln.ite mensoigcns de orientações, utls como de tráfego ou de ale rta; 

- anGncio misto: é aquele que transmite mais de um dos tipos amctio.nncntc definidos. 

Art. 181 - Considen-se p · gem wb3M a confi,gu o result:lnle da conlfuua e din:inúca ll'ltcr3ç o 
entre os elementos na1111'll.is, oo elementos edificados ou criados e o próprio homem. numa cons1oote 
relação de escala, forma, função e movimenm. 
Art. 182• • lo cons:idcrado vcfculos de d.ivulgaçllo, 011 simple mente veículos, quaisquer 
equipamentos d;, comunié;lÇáO vi uaJ ou a udiovisuol utilizodo., _p.:tt' ltàn mitir Múncios ao público. 
segundo à classifict1Çíio q u.e esl.llbclcccr • resolução do CQJ,,1DEMA. 

Art. 183 - Éi consi~rada p<iluição vi uai qu.1lquc r limill!.ção à vi, a lir.,ção públic,c ele monumento 
Mtllral e de atributo dnioo do melo :IIllbicnto n .tu.ral ou miado, sujcilfilldo o ageule, a obra, 
emprttudlmento ou • otividll.de oo controle ambiental, nos tcnnos deslll 1.ei, seus regulamento e, 

nonn dcooJTCntcs. 

Capítulo VII 
DA GESTÃO DE RESÍDUOS URBA OS 
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EST ADO D O P IAUÍ 
PREFEIT URA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

Seção T 
DAS DEFI, IÇÕES 

Art. 1S4 • Para o efeito desta lei. enrende-se por: 

I - Resíduos ólldos: rtláterfal, subs1aru;iB, objeto ou bem descartado resuhál\te de atividodes humanilS 
em sodedáde, • cuja destinação final. se procede. se propõe proocder ou e e..-ú obrig do • proceder. 
nos estados sólido ou semissólido, bem como g=s comidos em recipiemes e lfqu.idos cujilS 

l'licularidades tomem inviável o seu lançamento na rede publica de esgoto ou. em corpo d'ãgua. ou 
e.s.ijam para isso oluçúes técnica ou ecot1on1icamente inviáveis em fuce da melhor tecnologia 
dlsponfveL 

II - Áret1 coittnru1nado: local onde M conumiMçào Cáusada pela dísposíçao. te(!ular ou lrregular. de 
quaisqner substâncias ou rc ·(dcuos: 

m - dtlo d e vida do prodülo; série ~ cmpa.~ que envolvem o desenvolvimento do produto, a 
obtenç.llo de matétfo -pririrns e insOilmo.s . o processo produtivo, o conSüruo e adi po içlio finru.: 

IV - colclA .s,elctivü; coletil de resíduos sólidoo prevínaiente seyeg.ooos conforme suo 0011,títulçlio ou 
compo íção; 

- con tro.le social: conjunt.o de mocani mos e procedimentos que garantam à sociedade infonnnçõc.s 
e participação no procc,;, os de formulnçiio, implemen111<;ílo e av.lín,;/io da., polí!ic11s pública., 
relocionodas nos resíduos .sólidos; 

VI - desltnaç o final mnbim:i tnl,nenle adequada: destinnção de re.slduos que inclui n reutiliztlçll.o, 
rooícla.gc m, a compo.~tagem, a rec:upctll.ÇIIO e o nproveitamcnto cncrgélioo ou outra déstinaçõe.s 
odmítidas pelo órgãoo competentes do ISNAMA, do SNVS e do S ASA, entre elas a dispo.siç.lla 
final, ot>servando norma ope.adonn.is especificas de modo a cvít>tr danos ou riscos à aúde pública e 
segurBnÇB e o. minimi.ror os impactos ambientais ad vetSOs; 

VIl - di.sP(lt';i(uO linnl nmbientnlmenle ndrqunda: díslribuiçílo ottlen.acla de rejeitO<S em aterros, 
observando nollT13S operacionais especificas, de modo a evimr donos ou ri cos il saúde pública e 11 
seguro.nça e :1 n1JJlitr.t.i.zm- os impactos lllfl.biertt.ais ad.\·erso.s; 

VIll - Jté rá11,.,,;s de r ~fdutl'i sólidos, pessoas ffsíca:s ou j un d ica.s., de direito público ou privado, q ue 
geram resíduo~ s6lido5 por m<>io de :;,105 ntivídodc , nelas inclu(do o consumo; 

IX - (ICt@n,('ianwnto de resíduO<S sólidos: conjunto de ações e:.en::idu, direta ou indiretnrnente, nas 
etapu de Có lcta, tran.~ortc, tran bordo, tratamento e de tinação fina l ambientalme nte adequada dós 
resíduos sólidos e d i pMição finól . .mbie111iilinen~ 11dequi>dn dos rejeitos, de ncorrlo com plano 
municipal de gestão in tcgr.>dá de re.tj'duo ólídos ou com plano de gerenclamenro de resídut>s sólidos. 
CA.lgidM lllí forma destà lei; 

- 11estfü) lnu1crada de resíduos sólidQ<"; : COnJUDIO ele i>QlleS voltadas para o. bo= d1> soluções pam 
os reslduos sólidos, de fonna a considerar as dimensões polltica, econômica, :unbientm, culronl e 
socio.l, co m controlo social e sob a premi • do deseovolvi.mooto sustentável; 

XI - loeística revt rsa.; in;strumenlo de desenvolvimento econômico e socílll caruclcriz.ado por u.m 
conjunto d.e•~, procedimentos em ios ~tinado< a vi bili.wr a colc1a e a restitulç o do resíduo 
sólidos 30 setor e:mpresaria l, para reaproveitamento , cm seu ci lo ou cm outros dcJ:os. produtivo.s~ ou 
oulr.l destinaçllo füia.l :unbientólmente adequada; 

XB - padrões sustentáveis de produção e coo.sumo: produç(Yo e ooosemo do bens e SCf'\,iÇOS d<l' 
íonna .o. a.tender a."i nccessido.d.cs d.as. atuai gc-raçõcs e _permiti r mdhorc!i cond i9õcs d.e vida , sem 
COflijltoo11eter a qualidooe ambientá! e o il.tendiinento das 1lecessidades das g_e ç,"les futuras; 

· · m - rec.:.icta.g.em: prooc. so de lr::m onnsção do:s rc fduos r.61 ido:s qnc cnvol vc a 3Jtcrnç!o de sua:5 
propriedades ffsic , flsico.químicas ou biológicas. C<lm vistas ~ ll'llnsfonru1çào em insumos ou novM 
prod\l1os, obs.uvod3s as co.ndições e os padrões estabelecidos pelos órg!os compe1en1es do SIS AMA 
e:, se coobcr, do SN Se do SUASA; 

XJV - n1Jeitos: rcs(d\Jos sólidos que, depois de esgot das todas as possibilidnd de tr11tamento e 
rc,:upcrsçlo por pmoc.<. o< tconológic:o. disponíveis e c:conomicamcnrc ví~vci nffo np sentem 01.1tra 

po ~lbilídadé que □~o a di posi~o final arnbiénta.lmente adequAda; 

V - responsnbilidade oompru1i.lhada. pelo ciclo de vida dos produlos: conjunto ele atribuições 
iodivid\laliz;;id e encar;le3das dos f•bric:mtes, importadores, distribuidori: e comercioute:;., dos 
oonsumldores e dos titulares do ervlços públicos de limpe.ai urbwíil e de manejo dos resíduo, 
sólidos, para minimizar o volume de resíduos õlido e rej it.os g .rados, bem como para reduzir o_ 
i·mpac:t.as causados~ :'\aúd.c humana -e: à qua lidade :a.mblCntal dccom:nl:c~ do ciclo de vicia dos produtos, 
no termos desta lel; 

XV.1 - nlntlfü:tlçilO ; proce55o de oprove~tacoonto d0$ ~!doos $(iijdo~ m o.o tronsfooo~.ç.11,;, 
biol6gic.11, 11,ico ou ffsico-química, observadas n.s condiç.õc:s e os pi>drõe.s estnbc:locidos pelos 6rgilo$ 
compeiemes do SIS AMA e, se couber, do S VS e do S ASA; 

VTT - s,,rviço público de limpe:,.a urb,,na t de manl\.iíl de re;;íclu,:"' sólido~, conjo.nto de ativiclade., 
previ tas 110 art. 7" da Lei n• 11.445. de 2007. 

~TI 
DA GEST O INTEGRADA DO RESIDUOS ÔLTDOS 

Art. 185 - O Podes Executivo Mu.ni<::ipal 1 a.U'S\I da Scorctaria 1v1unicipal de Obrss:1 Urbani smo L! 

crviços J>ilblioos é o órg o respon.o;.ávcl por todos o prngrarn.iL< públicos voltado,; a olcta e 
De tinaç3o de Re íduoo Sólidos Urb:mos, estando n Secretaria , lunicipal do leio Ambiente, 
Trabalho, Desenvolvimento Eoon6mico e Turismo integrada à.~ a9ÕCs conforme coopcraçllo 
esmbelecido. pelo. odministraÇ./10 rnunlcipal. 

Art. 18'i - Promoçllo da elnbornç o de políticas pú.olicas que promovam a minimiznç3o dos resíduos 
gerados, ou · ja, a rcduçã.o, •o menor volume, qua.atidar.lc e pc:ri.culosid.udc poss!vci:;., dos materiais e 
ubstãnciil$, a.ntes de desc.artá-los no meio ambien~-

rt. 187 - ermciarnento oo resíduos sólido de Olllll1 inlegada. 'culruJdo ações normativa , 
ope.racionai'!, financeiras e d.e plan jamento, baseado em critérios sanitários, ambientais econômico;; 
par.a coletar, tratar e dispor os res!duos sólidos cio rnun.icfpio de São ! osé cio Divino • PI. 

Art. 1.88 - O gerenciam;:nlo d0$ ~!clu0$ provenientes dt» scmços de ~•úcle, portos, aerupoc1os, 
tennina.is rodoviários e feaoviár.ios.. com vistas a preservur a saúde p6bfü:a e a qualidade do meia 
ambiente será de rc ponsabilidadc do gerador, desde a sua produ.çilo até a disposiçilo final , de forma a 
atender aos requi~ilo.~ ambientai e de . aúde pública. 

§ 1° - O manejo · d !inação final adequado dos n: fduos :;(ilidos originários de tividad<:l. comerciai , 
industriai e d.e serviços de satlde (us11almenre chamados de resíduos sólido e peciaís) s.llo de 
responsabilidade do gerador, sendo de .sua incum~ncia promovê-lo, segundo as normas técnicas e 
legaís aplícávei~ ac, car.o. 
§ T - A coleta e o rransporte de restos de materiais de construção (entulhos), podas e galhos de fil"'ores 
também :;ão de n: ponsabilida.de do :;,;u gccador, dc"cndo o m.ualdpio ti.S<:aliza.r os pro«dirncnto · 
adotado oollfonne 11$ aowas vjgcnre . 

.rl. 189 - O Município de"erá impla.□tar adequa.do sLlerna de coleta , tratamento e de lmação dos 
resíduos sólidos urb:m.os, incluindo coleta seleti,a, segregllÇ1lo. reciclagem. compostagem e outms 
técnicas que promovam a rodução do volume total dos ralduos sólidos g<:rndo •. 

Art. 19(1 - Eslllo sujeitn.s il observ il11cin desta lei a., pes.so:ís físic.ilS o u j un d icos, ele direito públioo ou 
privado, responsá eis. direta ou indiretamente, pela gernçilo de re {duos ólido e as que desenvolvam 
ações n:lacionildas à gcst!o integrada ou ao gcrc:nciamcmo de n:slduos ·ólidos. 

Arl. 191 - A C<llela e destinação final dos demais resíduos devcct!o obe&cer as normais aplicadas ao 
resld11e> · wlido:;, ai do disposto 11~sta lei, nas L<:is • 11.445, dc 5 d · j1U1<:íro de 2007, • 9.974, d 
6 de juo]'lo de 2000, e N" 9.956,. de 28 de abril ele 2000, a.s poro,,a..s e Ulbelecidas pe.los ótg~os do 
Si tema Nacional do Meio Ambiente (SlS AMA), do Sistema 'acional de Vigil!m:ia Sanitária 
(S rYS), do Sistema Unificado de Atenç:!o à anidacJe Agrop<)Cnilria (SUA A) e do Sistema aciona l 
de Metrolo&i,a. Normalmlç3o e Qual.ido.de l.nduslriól (SIN IETRO). 

CnpftoloVHI 
DA POLUI • O O ' ORA 

Art. l !l2 - O ntrole da emiss o de roídos viS;ll gnrnntir o sossego e bem-esw públiC<l. evirondo ua 
pemirbação por emissões exces ivas ou incõmodas de sons de qumquer naru:reza ou que conll'lll'iem os 
nívci.s máximos fü ac!os cm lci ou n:go 1.amento. 

Art. 1.9'3 • Para efeitos clesre Cõdigo, consideram aplicáveis as seguintes definições: 

1- poluição onora: toda emi o de om que, direta ou. indiretamente, eja ofensivo ou nociva il aúde, 
à .segurança e ao bem-estar público ou transgrida as di po içõcs fixadas na norma competente; 

ll - om: fenômeno fisi.oo provocado pela propa.gação de vibrações me®lic-is em um meio elá · co. 
dentro da faixa de freqüência de l 6hz à 20kh1. e pos: ível de excluir o aparelho auditivo humano; 

lll - ruido : quulquer t>Om qtM: cause uu po,sa cau= perturbai;õe ao so~.cgo públiou ou p.roduzii: 
efeitos p icológicos e/ou füiológicos negativos em seres humanos; 

IV - zona senslvel de n,ído : são áreas ·1uadas no entorno de ll picais. csco s. c:rec.hes, unidade 
de saúde, bibliotecas, asilos e área de conserv:içilo ambiental, 

Art. 194 - Compd.C .à ecretari a Monicipal do Meio Ambiente, Trabalho, Dc.<envolvimento 
Econ6mlco e Turi mo: 

1 - elaborar a c;arta aCIÍ!llica para o Munidpio cJe • o José do Divi no - PI; 

U - e lllbekcer o programa de 00ntr0k dos ruídu, urbano, e exercer o .fXKkr de wutrule c fucalização 
das fontes de poluiç o sonoro; 

[ll . aplicar sanções e inlcn:li~õc: , pareia.is ou inlegniis, pn:vi.shl.s na l.egisla.çio vigente:; 

lV • exigir das pes.=~ fís icas ou juridica.<1, re'lpon.<ávei, por quo.lquer fonte de poluição sonoro. 
apre.~ntaçio dos resultado de medições e relatóri • podendo, para a oonse.cução do me&no serem 
utilizado nicursos próprios o~ d.e terc,eiros; 

V - impedir a locafüação dee, tabelecil'llentos indu-triai~. fábri n. , oficina ou outros que produuun oa 
po sam vu a produúr ru!dos em wtidades territoriais~ idcnciai.s ou em zonas sensíveis a ru ldos; 

VI - organiw programB d cdu~çào oonscientizaçil:o a respeito de: 

a)cat1sas, efeito e métodos de atenuação e controle de ruídos e vibraçõe ; 

ti)esclarecimento, sobre a.~ proihiçõe.~ relaâvas il., atividade, que po.<sam cau. r poluição sonora. 

Art. 195 - A fiscalização do controle d\: emissão d~ ruídos ,~rá foi.La por <xjuípe de fi.c:diz:ição da 
Se=to.riB unicipal do Meio Ambiente, Trnblllho, Dese11volvime11to Eoonômko e Turismo, sendo a 
medição fclta alrav ele aparelho ou cquipámcn10 cspocializado ol:> crvada a norma ele po ·çao e 
distfulcia de medição disciplinadas pela AB• T. 

Pa:rág:rafo ú.nioo - A medição rá íeibl na unidade fí ica do Sis1ernn ln1&rno.cion11l d.ccibel (db). 
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ESTADO D O P IAUÍ 
PREFE IT URA MUNI CIPAL DE SÃO J OSÉ DO DIVINO 

apí1oJo IX 
D P ISAGEM URB 

rt. 196 • Paro. füts de aplicaÇilo desu lei, con ide • e p;l] ~gero urt>~a o espaço ~= e II superfTcle 
cxterrui. de quàl.quer elemento natural ou oo.nsttuído, uü C.Om.ó á,g,Hl, fàunnt Oorn~ oon tru:QõeS., 
ed.ilkio•, 11111eparu•, •uperl'fcie• aparentes de equ1pamen10• de ínfrn• e,;1nnuru, de ""gurnoçn e d 
veículos. automotores., a.núncios. de qualquer na.tu.reza. e lemcnlo de sinalizaçil.o urbana~ equ:ip:uncntos 
de iníonnaçilo e oomodidooe p6blica e loua<1ouros públicos, visíveis por qualquer observador ituado 
cm área.-. de uso comum do povo. 

rt. 1-97 • Constiruem obj 'livo da orden;,ç~o da p,,i.,agem do M\l,ijc[pio ele s,o Jo.<:é do Divino • l'l o 
tertdimcmo ao i•i!e público em 0011soJ1âocia com os dltelms flmdamema is da pessoa hum~J1a 

necessidades de conforto ambí.enw.l, com a m.elhorill da qualidllde de vida utb:ina, assegurando. demre 
ourro , os seguin1es: 

1 - o bem-estar ,,-1.étic:o, cultural e ambicntlll do popul.nç3o: 

U - • s,,gunnç• du edific ç&.s e da pop1>laçi!o; 

Ili - 11 vàlorlmção do lllllbien1e n luJ'àl e eoli~IJ'Uído; 

IV - a ~gurnnça,. a Ouidez. e o conforto nos desfoc:rnn~ntos de veículos e pcdestR:s; 

V - a pc.rccpç o e a comprccn. o dos. clcmcruos. referenciais. da p3isagcm; 

VI - a preservoç~o <Ili memória cultural; 

VII - a prescrvoç3o e • vi,w,Limçllo das carnctcrlstic"" peculiares dos logradouros e das f..,h :,d;i_s; 

vm - preserv;,ç5o e • visu.aliz,,çã:o d clcm n1 s u.,nuais tomados cm se" conjunt.o e cm suas 
~liillidodes ambie111.iis omh·:is; 

IX • o f6cil ~so e uliliz çfü> do• fuoçõe:o e ""1Viços de mte=e coletivo nu,; vio,; e logradouro•: 

X - o fácil e rápido aces:.so aos serviços de emergencia, tais como bombeiro .. ar.nbu.Ulncia e polícia; 

XI • o equillbrio de irncresses do. d iversos ageme aw:in1es na cidade ;>MIi • promoçlo dD. melhoria d3 
pai genJ do unicfpio. 

Art. 198 - Con 1itu.cm diretrizes II serem observlldas na coloco.ç!o dos e lemcn1.o que compõem ::, 
pai s.:Jgcm urbana: 

D • a priori23ç o d3 sínillzaç~.o de íntc se pllblico com vis1as a n~o confundír mo1orlstas n& 
conduçiio de veículos e gor.mtlr à üvre e ;,,;guru locomoçw> de pé(léstru; 

m -o combate il. polu.içii.o visual, bem como lt degnldáçAo ámbienlàl; 

IV - a proteção, preserv~çllo e l'CCuperaçmo do p~trimônio eulturu. hístórieo, 3rtistieo, pilisagístico. de 
con.sagação popular. bem como do meio 11mbicnte natural ou con.-itrufdo da cidade; 

V - 11 oompatibi.liz-.taçilo d.l!i modét..lidndes de :múncios. com os. tocais onde pos.S\Jm ser vcicula.dos..1 nos 
termQ5 dest~ lei; 

V I - a implantaç o de . istcm• de 11:,caliznção efetivo. ligil, moclcmo, plnnc,jodo e penmmcnle. 

Art. 199 - As "5tralégias para a implanl:iç.ão d a polCtica da paisagem urbana s:io as seguinles: 

1 - • elaboração de nonna, e progr,una., dpecJãcoo parn o distintos tores d.a · cloo,c, conoidaand.o " 
diversidade d.a pais~gem nas várias regiões que ~ compõem; 

li - o di~ip1inamcnto dos elementos prescnle..'i na.s áreaK. públicas., con!i.ídcrando a."i. nonnas d.e 
ocupação dil-j área privadas e "- volum 'lria das edlftcaçõe q..e, 110 conjunto, o formadorns dni 
paiSllgem Ulblln;i; 

m • a c:rli1Çãu de nôvo.s piid.rücs, miUS restritivos:, de: comunic:açiio inttlÍluciomtl., illlormativa o u 
indicativa; 

IV - • adoçiio de po;rfünctros de dime-nsõeS-. posicionamento, qu:mti.dlldc e interfcrenci:i mais odequodos 
~ sLnaliz.aç o de trânsito, aos clcmcm s constt\lldos e egcta o, coo ider.>n<lo a c,rpacid:>de d 
,s.uporté da regi ão; 

V - o e 1abelecimen10 de tionnas e diretrizes para a impl.antaçl!o dos elementos componen1es d 
pais:agcm Ulb:ma e • c:om::spondcnte veiculaç3o de publicidade; 

VI - a crioçilo de mccani mos cficazc!l de fücaliz.açilo sobre as diversa, inle!Vcnçõ nn pni 'agem 
u rbana.. 

An. 200 - Para o efeito de aplica o desta lei, ficam estabelecidas as segu intes dcfiniçõe : 

1 - anúncio: qualquer veículo de comunic3-Ção visual presente na paitc.ag.cm vit\.ível. do logndouro 
p\'!blico, composto de área de expo "i,ç,o e e tnn:u ra, podendo ser: 

a) anúncio indicativo: aquele que visa apena~ identificar, no próprio local da atividade, os 
estllbeleclmentoo e/ou p«.~ion · s que dele fllúm uso; 

b) anúncio publicitário; 3quele destinado à veicl.Jbç!o de publicidade, iJl talado fora do 1=1 onde s 
ex.era: a 1111:ivid.adc.; 

e) ànúncío é$]Jéclal; :,quele que !')MSui cara.:1erf ri= espeefficas, com finiilldàde cultural, eleilonil . 
0c:b..1cativa ou imobiliárl , nos termos do disposto no :ut~ 19 d.esta lei ; 

li - áreii de e.:<posiç~o do an\lncio: • á_rca qnc compõe cad3 face da mens.agcm do ,núne-io, devendo, 
c;i_so haja dificuld..de de detmninnção da up,erfl'cic de expo:.içi\Q, ser con:.id~ a árl;a do menQr 
quodri li tero regular que conrenha o om.mcio; 

lU - área livre de imóvel edificado: a :ire.,. descoberta existente entre a edificação e qualquer divis:i. do 
imóvel <rue a eonlém; 

IV • .1.rea totol do iln'uncio: soma d áreas de todas as superficies de e:.po iç3o do onúncio, express 
em melt'Os quadr-Mlos; 

V - bem de = comum: óquele desti11:í<lo à utilização do põvo, llli11 como •• área; verdes e 
ínstitucionai , 11s vi e logradouros público , e outros: 

V1 - bem de valor culrural; •quclc de interc5$C p•i •gí~tic,;,. c,ultuml, turf5tico. o,rqoilet(lnico, ambicnt:tl 
ou de oonsag,açiio popular, público ou privoclo, compo to pel:u; área , edificações, monumentos, 
parque" ... - e bcn·c: tomhadQ.s pela ni~o. Es.ta:dQ e Municípi o, e .sualli :irc.1!fi. e nvnltórla~~ 

V li • e "('<'IÇO de utilizílç o pública: 3 parceb do espaço u~bano passivei de uso e [rulção pela 
população; 

VIII • mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem OCU?fil' o espaço público, implant:ido , 
direta o~ indiretamente. pcl Adminim ç~o 1unicipal, com scgumtcs funções wban[sticas: 

a) cin:ulação, e cra:nsporres; 

b) onumu::nla.-;,ilo da pai:s1:1gem e ambientaçiio urbana~ 

e) des:anso e lazer; 

d) serviços de utilidade pilbtica; 

e) comunica,;-o e po.blicidllde; 

O ali vid.úde comeircial; 

g) nc-.,ssórios • ínfrue.trulura; 

IX - f cl1atla: qw,lquer das face e~tem de u010 cdilicaçno prin "ipal ou co01plcmcn1>1.r, tal 00010 

torrç_~ c:1ixa~ cfágua., Chaminé..;.. ou ~1mi l:uc,;;; 

X - imóvd: o lote, p6blico ou privado, edificado ou n]Q, ss.im de mid.o: 

a) imóvel cdific do: aquele ocupado total ou parei mente com edificação pc:nrumClllc; 

b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edlficaçilo tran "tória, ern que n o se 
C1'CJ'Çillll ;ui vldlldes nos 1.erm da legíslaç1io de UcSO e ocul)llç5o do solo; 

XI • lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou d.esdobro, contida em 
Uffill quadra com, pelo menos, uma dívi a linclcira a ,ia de circulação oficial; 

XII • testada 011 alinharnen10: a linha divisória cnlFe o imóvel de propriedade particular ou pública e o 
logradouro ou via p1lblico.. 

Capítulo X 
DAS A'l'IVJDADHS t'ERJGO A 

Ar1. 201 - É dever do Poder Público controlar e fiscalizar a produção, a 1ocagcm, o transporte, 
oomen:ialização e a 11tiJiz:ição ele ul>stfutcia ou produtos perigoso , bem como :l'! lbica , ~ 
métodos e as ín wações que comportem risoo efetivo ou potencial para a sadia qualida<k de vida e do 
meio am.bienlc. 

Art. 202 - Slo vedado no Município de Sâo José do Divino - Pl. eJJtte outro que proibír e te Código: 

1- o l.ançamcnto de c ·goto "in natura", cm corpos d'á!l)la; 

U - a produção, di tribuição e venda de aero óis que contenham cloroíluo bono; 

III • a fabricação, comercializllçilo, tran porte, annazeruunento e utilizaçilo de w:ma - quúnica e 
biológicas; 

[ - a in talaçiio de depósito de expio lvo , i:mra uso ci il; 

• a utilização de metais pe dos em quaisquer processos de ex.lnlÇ3o. produçllo e beneficinmenlo qu 
resultem na contamin:içllo do meio ambiente natuml; 

VI - a produçifo, o transporte, a comercializnçilo e o uso de medicamenlo , agrotóxico· produlo 
qu1mic<:>s ou biológicos cujo emprego seja proibido no tcrrilório n ciottal ·e/ou por outro países, por 
raz~s toxicológicas, farmacológi 011 de degradação ambiental; 

VII • a produção oo o uso, dspósito, comcn:ialização e o transpora: ds materiais e equipamentos ou 
arcefo1os qu façam u o de ubstlncias radiootivas, exceto para fins cienlfticos e ternpêu ticos; 

VIIl- a disposição de resíduos perigosos sem os trawnentos adequados ~ sua especificidade. 

Capítulo XI 
DO 'fRA PORTE DE CARGAS PEJUGO AS 

Art. '203 - As opem,,_'Õcl; de transporte.~, m•nuseio e •-rm•zennmento de t:.11rgas perigoSD~, 110 1erri tóri t: 
do Município de Sã.o José do Divino - PL serão n:gllladas por este Código e pelas normas competentes. 
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EST ADO DO P IAUÍ 
PREFEIT URA MUNI C IPAL DE SÃ O JOSÉ DO DIVINO 

Art, 204 - S11,;, c,m:,iderndos e,u-gns perigo s., p:w., eícitos dC$le ódigQ, aquelas coostitufdas pc:,r 
produtos ou substlnc.i efetiva ou potencialmente noel vas li populaçao. aos bens e ao meio ambícnte, 

im definido e cl iíic CUIS pela . sociaç o Bril5i lein de om,~ e Técnicas • ABNT. 

Art. 205 - Os veículos, as ernbnlogens e os procedimentos de trnasporte de cargas perigosas de,·cm 
seguir as nonnas pcni.ncnt:es da ABN'T, enconU':llldo-se em perfeito cst~do de conservaçD:o. 
m.11.uuteuç!lo e rcgulari.d.ndc e semprv: devidomeate sinaliz dos. 

Tí!ulo 
D PROTEÇÃO DA SOCIOBIODI ERSIDADE 

Capítulo! 
DA BIODIVERS IDADE 

Seç_.úo l 
DA l'ROT.EÇAO DA I.ORA 

Art. 206 - A flom nativa no terr:it6.rio do município de iu José do Divino - PT constitui bem de 
interes..sc comum • todos o.s hobita nte, do Municfpi,;,, que poder.lo ~ercer o direi!.,;, de prQpriedade. 
com as limi toçõcs que a lcgisl.n9lo cstobclecer. 

rt. 207 • Qualqi.,cr espécie ou assoei ,;, de espécie vegeuús poder/i ser declru-ada imuDe ® cone. 
na Forma da lei, por motivo de .sus localb..açio, raridade. bclc~ imponincia cic ndfic~ cconélmioo­
e.xtrJt.ivislill~ hís:l6rica~ cuhural ou ainda na condlçüo die põi1.á sement ·. 

rt. 208 - O USQ de, fogo psn, li.mpeia e manejo de áreas SQmcnte será permitido após nu tc,rizodo pela 
c~-1nri.o: Municipal do MCio Ambi~ntet Trnbalho, Desenvolvimento conômico e Turismo. 

Parág;rn[o úoloo - A Secretaria Municipal do M io Arnbi nte, Tra.b:ilho. Destmvolvirn nto 
na mico e Turismo :podcr:i .suspender o uso do fogo para li mpcza, por pcrlodo dctcrmin!ld:o, com o 

fim de resguilrdiir • quillid.tde do nr. punindo os infnltores com multas proporclorutls dimensno do, 
área queimada, rui forma do n:gulameoto. 

Art. 209 - A exploraçiio do rem11nm,centes de íloreslas nativa,; do munlcípio de São José do Divino -
1'1 daf•SC•á, e)(çfo,i vMDCnlc, •tro.v~ de té(:nieas de mruicjQ ql,ç g=m•JJ1 ~:, s,,,stcotabilidadc. 

Art. 210 - O dcsm.o.tomcnto □o munidpio de S~o Josl do Di~ino - PI fica oondicionndo à obteoçfo d" 
Llce,1ç11 A,nbientlll, expedid11 pehl Secretnriil Muái<:iplll do Meio Ambie.t,te, Trobalbo, 
DcseJ1,·olvimeDw Económico e Turismo. 

Art. 211 - O Munícípio irumtécl co,urole estotístioo do desmol3mertto e do exploraç.ilo flores1al. 
all'ilvts do monltoramemo da cobertur.l vegetal, divulgando, :mualm.ente, eSlas infon:no.ções. 

Art. 212 - As pessoa~ ffsicn..'i ou jwídicas q_uc é.xplorom1 utilízarn.. i □dustriolizmn, tamsfonno:m ou 
consomc.m matéria-prima llore tlll nativa no município de smo Jo do Divino • PI ficam obrigada a 
promover 3 rcpo i·ção, mcdi.:mtc. o plantio de. c.SfXdcs vcgcuis adoquadast ob..ljCIV:Jdo a:m mfnimc 
cquiv:i.lcnte ao respectivo oon u.mo, conforme d.is.pus:e.r o fé.guiamento. 

Se\".ãoU 
DA AUTORJZAÇÃO P RA SUPRESSÃO E M F...JO DA Fl, ORA 

Art. 213 - Ficam proibidos o corte e • supres5.ão de vegetação primária. e Sõeu ndruia. em estágio 
avançado de regeneração do ecossistemas aUânlicos, • sim coasideradas a vegetaçiio nllliva de 
Re lin8)l e eco ístem11S soclOO.os, 00111 11S dielunitllÇ<'Ses est belecida pelo M<1po de Vegetaçõ'ó do 
B il de 1993. do lnsti roto Brasileiro de Goografi e • talfstica - IDGE. 

Art. 2-14 - O cone. supressllo e e><ploraçmo da vegelação secund:lri:I em esdgio m~io de regeneração 
dos ecossistemas at!.'lnticos ser.lo amorizado , em car.!1er excepcional, pelo Secretaria Municip:il da 
Meio Ambiente. Tubalho, Desen v0Mn1e11to EconOmico e Turismo. responsável pela polltica 11,;,resml. 

§ 1 • • A au!orizaç· o de que 1r.11a o caput deverá ser precedido. de parecer técnico circuostancfado e: 
somertle Saerá dodo quruido n<'>C<'ssário à execuçlío de obras, alividodes 011 proje.tós de utilidade público, 
ou int ressc social. pcsqw · cicnlffica c práticas presuvacionistu. 

§ Z' • Consideram-sede milidade pllblica, para os fins previstos. neste artigo: 

1 mi vidades de segtl1'illlça 00.cional e proieç~o sanitária.; 

U - obras e.ssenciais de inf roestrurnra, destinad.iL, ao, serviços plíblicos de transporte, saneamento e 
energl.1.. 

§ 3ª • Conside.r-Mn•se de interesse social, pâta o fins previstos nesle ãttigo: 

1 - atividades imp,escindfveis à pro1eçào da integ,idade da vegetaçllo nativa, tai_ como, prevenç!(o, 
combate e controle do fogo, controle da ero 5o, em1dicaçllo de invasoras e ptoteç o de plantios com 
espécies n:uí vM; 

U ativicbdes de manejo agrollorestal sustembel prnticadás n:1 pequena propried.o.de ou posse ruml 
familiar, que n~o de:s=cteri= a cobertur.t lloresial e n~o prejudiquem a funç5o ambiental da ó=. 

4• • As au tom.ações previ ta neste artigo n/io p,odct1!o abranger áreas de prcservaçllo pennmentc: 
nem d reserva legal. 

Art. 215 - O cone. opressão e exploraç1lo da vegetaçfo seeundma em estágio inicial de regeneração 
dos ecossistemas allãnticos scrllo autorizado pela Sccn:taru1 Munici pai do Meio Ambi.cntc, Trabalho, 
Desenvolvimento Econômico e Tu.rimto, mediante olicitaç!I,;, justific da do proprietário ou possuidor 
e quando ine,tistir altcmativ~ t~nica ,;,u locacioaal parn o cmprccooimento ou ativid3de. 

Art. 216 • 'as llorestas pl:lntadas, n!o consideradas de preservaçD:o pcmwiente,. é permitida QI 

Clltraç o de lenha e demais produto florestais ou a fabricação de carv!.o, mediante a.utoriza _,,;, da 
Sc,;utu.ria Municipal do leio Ambiente, Trabclho. Desenv,;,!vimcnto Económico e !\Irismo, devendo 
o trnnspmc scr aCQmpanhado pordoclnrn9lo d.e origem. 

~ olll 
DAS ÁREAS DE PRESERV Ç O PERMANEN E 

Art. 217 - As Are"" ele Preservfi\'1iO Pertrulnente (APPs), sujeitas A regime j urí<lióo e;,pe,:,iru. sno árewi 
protegidas, coberta ou nil.o por vcgetaçãe> nativa, com a funçã.o ambiental de prc!CrVar os recurso 
ltíd.rioo . p<li ·ngem. estal>ilidade geológica e a biodi\<ersidadc. facilitar o fluxo gênico de fauna e: 
fl ora, proteger o &010 e as.segurar o bem tor dá_, pôpulaçõe., hurrutnil.S,, cabendo no Munícl'plo ' "" 
deli mi taçll.o, quando n.:lo definido em lei. 

Ar1. 2l8 • São áreas de preserv o penmme□te: 
1 • as faixas marginai de qualquer curso d 'llgna rui.tur:tl perene e incennitenlc, excluídos os efilmcro • 
desde a borda da ealha do leito regular, em largu.111 mínima de: 
a) 30 (trinia) mcum, para o clll'SOs d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 
) 50 (ci.nq uenl ) metros, ps.ra 11s cun. d'águ• que lenham de l O (dez) a O (ciric1uenla) metr~ ele 

largura; 

e) lOO (cem) metro. , pua o, curso. d'á.gua que tenham de 50 (cinq~nta) a 200 (du,.enro,) metro de 
lqun; 

d) 200 (duz.entos) metros, para os cursos d'llgua que tenham de 200 (du.entos) a 600 (seiscentos) 
metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metro , para os urso d'.igua que tenham largura uperior a 600 (seiscento ) 
metros ~ 

li - área no entorno do lagos e lagoa nanmtis. em faua. com ln:rgu.ra minim~ de: 

a) 100 (cem) metro , em zona rurais, ex.ceio para o cmpo d'água com are 20 (vinte) hectares de 
supel'ffcie, cuja faixo marginal será de 50 (cinquertto) metro ; 

t,) 30 (truita) metro • em zon wbrum ; 

rn • as áreas no entorno dos rcse atórios d':igua artificiais, decorre;ites de aJramento ou 
rcprc an,c,nto de curso$ d' gua naturais, oa flÚlla de-fi!Jlda na llccnça aD1bíe111aJ do entprcendlrnemQ; 

IV • as áreas no entorno da.s na.sccmcs -e dos olhos d'água pcn:nes, qualquer que seja. sua. :.ituaçl1o 
lopogrdfi.ca, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; 

V - 6llcos•as ,;,u partes de tas com declividade uperior o 45°, equivalcole o 100% (cem por cento) 
na linh.a de maior declive: 

VT - as re. inga!I, como fixadorai\ de duna!\ ou e,tahilizadorn dé mangues; 

VJl • os m~czais, cm toda a soa c,ncnsllo; 

Vlll • as bordas dos tabuleiros ou ch.ap.adas, até a linh.a de ruprnra do rele\'o, em fai.~a nun.ca inferior a 
100 cem) metro cm prcjççõcsborizontau; 

1 - no topo de morros., monte.~, montanh.a...'t e SC.JT'ál'i, oom altura mínima de. 100 {cem) mcrros. e 
inclíno 5o inédío moíru que 25°, áreas de-llntltnc!IIS n p'1Itlt do curv11 de ní"el conupond:ente • 2/3 
(doi terços) da alrum mínima da clevaç~.o sempre em relaç1lo li. bue, sendo esta definida pelo plano 
llorizontlll detenninado por pl:lllície ou espelho d'água oojacellte ou, nos relevos ondulados, pela cota 
do ponto de sela mais pró,timo d elevaç~.o; 

X • ,i._, ilrellS em ,i.llimde superior a 1.800 (mil e oitoce:nto ) metros, qu,i.lquer que seja a "tl8('tação; 

Xl - cm veredas, a t b:. ma.rginsJ, cm projcç o horu.ootsl , com ISQlura mínima ele :SO (cinqucota) 
métrOS, • partir do esp · 90 pcnnaneotcmente brej= e enchan:.ado. 

ôipítuloll 
DA l'ROTEÇÃó DA t ' N 

A:rt. 219 - Os ànimai que c::on~ti tu<':m s. fauna, bem éómo ,eus ninho., obrigo , cria.douro, natural e 
ecossisteJruJ.S necessário um sobrevivência como e pécie ·o oonsidcmdos bens de domínio público, 

bendo oo Poder Publico e à oolerividade o dever de defendê-los e ~~-los para os presentes e .i.s 
futuras gemçõe , ?romove1100: 

1 • o comb tc a todas as fonnas de llllrcs o ao animais. cm cspccilll à caça e ao trafico de animais 
silvestres~ 

D - o socorro animai cm perigo, om.c,içados por calAm_idodes., assim como àquele v(tim,u; de. m U$­

tratos ou bandono~ 

m - pro&JUl1las de c:duc:,ç,fo ambiento! e oonscien tizaçilo populor v,;,l Ilida., par a proteção e a 
preset\'11.Çllo de animais ilve tres. 

.rt. 220 • il. proibido o exercício da CàÇó amadora e profi sionill, as im como o comt!rcio de espécies 
da falllla sil estrc e de seu.s produtos no mo.nicfpio de S o José dQ Di it10 • PL 

_l't- :221 - A introdução e rcinuoduç!o de e cmpl 'S da ~ una n tiva cm ambientes naro.rais somente 
será i;,ei-mitida com B devid licença da autoridade çompcceocc e mediante autorização e;,q>re . a da 
Secreta.ria Mcnidpa.l do Meia Ambicnl:c, ·rrahaJho, De~'wf:nvohimc nto F..conõmico e Tu.ri smo. 

Pànigrafo únié() - É vcdoda a introdução de c:,;emplares da fauno c,6tic:, em ambiente natural do 
Mw,ic!pio d.e São José do Dl\'ino - PI. 

rt. 222 - As ativi~des de pesca serão objeto de autoriz.nÇllo específica ~pedida pela moridacle 
compelente e fiscillh.nda pela St,c;etotia Municipatl do Meio Ambíente. Trnbillho, Desenvolvimento 
Econômico e Turismo. nos tcnno- do regu lMDCnto. 

Art. 223 - A ecretaria Municipal do Mei,;, Ambienic, 1'rabrulto., Desenvolvim nto Econômico e 
Turi mo dcrmirá fiscallzará a atividade da pesca, observando os períodos e locais de proibiç!o, o 
tamar,J,,;, mínimo e relação das ~PQCies que dev•.!Jl ser pR>-.<eivadas, ~sim como Ql; i:rn;trumeritos e 
método, de utili1.2Ç'Ao vcdoclos. 
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ESTADO DO P IAUÍ 
PREFEIT URA MUNI CIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

Art. 224 - É vodad:i • inlroduç3o, nos corpo., d'~gw, de domínio p1lbl ico CO<i.stc:ntc< no Municlpio, de 
csp&::i.es o3o ontóctooes da bacia hicl~gráfica.. 

Parágrafo únla, - f vedada, igual mente, a reprodução, c riação e engorda de espécies cx.6tica.!i no 
hmlcípio, sem au torlzaçilo do órgilo illllbíemál. 

An. :Z25 • O pesç;1do que ~presentar canc~stic~s de remoç~ de ll1Al'Cas e sinais qve identifiquem 
pese:\ pred:uórfa sem apreendido J untamenre com todo o m:nerfal ullll~o no pesca e no tr;,n porte, 
inclu ivc o \'efcolo transportador e cmbarcaçxk.s, .sujeitando-se o infrator às penalidades desla lei. sem 
prejuízo da.• sot,çlles penoi•. 

§ I" - Os apetrecllo.s ntili.udos no pcsc,n proibida, quondo apre.,odldos, scr!!o clc:struido . 

§ '1f' - veiculo e a cmban::ações apreendido somente serão liberados após opa amc;nto da mulla. 

§ 3° - O pesc,ndo apn,cndido será distribuído n instituiçõc. filantrópic .. e creche-,. 

§ 4• • O di>po;.10 no citput deste àrtigo não M! a.pile.,. 10 pes.càdo provenienre de cri11.6rio 1utonz.\dos, 
bem como aos d.e orig.em ma.rftima., devidamente documenta.dos. 

Ar1. 226 - Além da oprocnsiio do produto da pesca predat6ri.a, sera apliead.a ao infrator multa po< 
quilogr.,ma de produtos e nbprodutos de pcscodos oprcco<iido , sem preju.Czo ~ dcmals pcnatjdadc5 
cablvéí . 

Cnprtulolll 
DO PATRIMÔNIO BIOLÓGICO E GENÉTICO 

Arl. 227 • Compete à Política Municip:il. do Meio Ambiente: 

1 - pn;s,;rvar • divc,,-id,><;J,; biológic,,. e o f"'IJ'Ím(lniQ genético. ç iiscaliz,o r •• entidade• dcdic•da• 
pesquis,i, col UI, conservllÇllo, man]pulaçlio e comercial l:.açào de material get1ético, d espécie e 
compone..nk:s dos cco~i;istcm,11 .. li~ 

II - incentivar a pn:serv.u;ilo d;i biodivenidade, volon.z;aado o conl,c,cimento das populaçõc,,; 
tradicionai , e a utU ização s-ustcntávc.J dos .seu componcnte.s: 

IU - promover • cducaçil.o ambiental e n conscicnriz.oçil.o pi1blica sobre • importJincia da pre..:rvaç!o 
do polrimônio biológico e gentti.co e o re peit.o lls popnloç(les tradicionais; 

IV - i.nocntiva.r e promova ações, projetos., pesqo.i ~s e estudos sobre o descnvol vimcnto da 
()<lttimôn.io 011...ral e cultu.ml do Mu1l ic!pio, com o objclivo de produzir e disseminar JJ,Iorm~ções e: 
conhecimentos do. bíodiversld.lde; 

V - ~tir a reparo o justa e equirn.tiva dos beneff ios derivados d1 ulili2aç1lo wstent~vel do 
cornponcn1 · da di.ver..idadc biológica e g:t..wnética.~ 

1 - e timul11t a capiléitoçõ.o de teew'sos humano voltnd li. conservoção e uso u=ulvel d 
biodivomdodc. 

Art. 228 - O Pode, Público fonicipal deve garantir • inal ienabil idade, impenho.rnbilidadc. e: 
lmprescrilibllidade do du-eilO.l .relotivos o.o conhecimento tr.1dici,01utl, "eodo perrnilido o seu os.o 
somente a.p6 o consentímento p~vio e fondo.mentado da rcspecriv3 comunid3de e mediru,te justa e 
ecruilaliva compcns.nçflio para pre:..~.rvar seus inlcn:.ss.e.'i crn .-c]ação ao.."! recursos biológicos. e c-nético.s. 

Art. 2'29 - As atividades de ru:c.,so ao patrimônio biol6sico e senético somente scJJo admitidas apó• 
utoruadas pelo Poder P\ll>llco Murucip:u. 

Ar!. 230 • A coletll e mo,,.;seio do e. p6cime• de e.sp6c ies rara• ou arne•ç,,<Úl• de e· tinçllo someme 
'"'~º permitidos p:im fins de pesquí comprovildamente deslitládas à sua sobre ,vencia, e desde que 
autorizadas pelo Poder Pdb1i·oo Munricip3l. 

Art. 231 - A ~q amostra.Ili e exemplares da.li. espécie.-.. colctada"i deverão ser de.posilado..q cm ooleç-ia 
cientifica da Secrel:ufa Municipal do Meio Ambiente, T1;1~0, DeseDvolvimeDto Econômico ,: 

wismo ou oulm por e!itil reconhecida, loc.aliz.adu em território munid,p=il. 

Art. 232 - O Poder Públioo Municipal mnlltenl ~ dit.S in titui,;õe.s é pésqlli5lldOrM que .e 
dediquem 30 e tudo, coleta e consc rvaç ilo da. biodivcn:idOOe. 

p tulol 
DA BJOSSEGURAN'ÇA 

ri. 233 • O Pooet Público MuniciJ)4tl deverá fiscalfaar e monltorat· l~- iLS o.li sidades e projeto 
rebeíonodos. à éngenhru:i:t genética ou orgmúsmos genetieomente modific;.dos, visruido à protcçilo da 
diversidade e in1cg.rid•dc do patrimõnio genético, biológico e ecológico do unicfpio. 

Art. 234 - O Poder Pób]ioo Muni cipa.l pod~ni suspender atividade~ relativai;, a ocganismo~ 
genelicamente modificados sempre que houver perigo IJe dano grave e irreversível satlde humarui e 
ao meio .ambiente.. 

Parái:rnfc, único - A falto de oertez.a científica sobre o, efeito, rcsulto.nlcs. d .. lllividadcs rclollva.s " 
orgon.ismos geneticom,c:ntc modificooos n!!o poder.! ser olcg.<1do para postcrgm'. a odoçllo de medido.~ 
que evitem efeitos danosos li Sirúde hu=na e ao meio ambieme. 

Capitulo V 
DO PATRJ~l0:\'10 LT' RAL 

ri. 235 • Plu'a a proteção do p<llrimõoio cultural no luruclplo, o Poder Público M"t1lcipal devenl.: 

I - pro.tnO\'et e ioe<?ntivar i.nici tivas destin1das a respeitar e difundir ~ cull'Uro, org~o soei.ti, 
costumes e cren-ç1:1s das popul.uçõe.s. tnu.licioru.1i.Í t 

U - a segurar a r:uticipaç o das populaç.ões lr:ldicion em suol.o que lhes digam respeilo, aiando 
l'.ll<Oéani mos adt:qulldo., a esta finalidade; 

m- garantir a participaçilo da sociedade na tutela e pro10<;ilo dos bcnsculrunw: 

IV - ctillt, lipetfeiçoor ou implemenw i11,trumen10; de,uinlído; il tutel,i dos bens dolndos de vlílor 
hi «sri.co, docwnental, cientifico, etnográfico, llf!JlleOlógico, artlstioo, llf!Juiletônioo e pai.sag!slioo­
ambicntal; 

V - promoYCr •ções educ:ilivas. especi mente n:is comunidades locafüadas nas regiões próiümas :. 
bens culh,,rais, oonj un tQS arquCQlóg,ioos, e-speleológ,icos e po lCQntQlóg,ioos, com vis! s o divulgar, 

lori.zru- e orientar a preservaç-llo do re.i,ectivo pnlrimõnio. 

Art. 236 • Constituem palrimônio cultural os bens públicos ou privados, móveis ou imóveis, materiais 
ou im,neri1i~, tomadn.~ individu!llmenle ou em conjunto, que po~uAm valor hi~t6rico, doeu.men tal , 
cientlfiro, etnog;áfico, ,irqueológico, artístico, arquitt:tõnico, pai gistico-ambiental., ou qu:uquer ou 
quaJJd•dc ·lmbólica ou nfctíva vinculada à culh1ra paulll;lana. 

An. 237 • A p-roteção do patrimônio cultural dar-se-á da fonna que se revelar mais adequada à 
natureza dos valores cm causa.. deve□do .1e:r ntü i.zada qualquer modalidade preYisl na legislação, ta.i 
oomo inYentá.rio, tomb:unento e regi tro_ 

An. 238 - O im,cnlário, constituído po.r l.cvanramcntos, e tudos ou pcsqui as, é o inslnlmcoto de 
identificaçJ!o e oonhec-i memo dos be:ns culrurai s materiai . 

Art. 239 - O tombamento é o ato de nbeci.meoto do alo.r culturnl de bens materiai rortooores de 
rcl'Cl&.ci• à i,;lc;nlidacle e il m::mórin do pcvo cio Murucip' o de s·o }<,1,é do Divino - Pl. p<>dcndo r,;cah; 
sobre bens culrurni ou naturais, indhiduais ou em conjunto, em sua tollllidade ou apenas em parte.. 

§ 1° - Os prooc, ,;os de tomhamenlo Af:rilo sempn: in.slruido;, oom mo1ivação técnica círc-011. tancíada 
que expl icite os valore~ cultura.is~ serem prol.egidos. 

§ 2• - O tomb~tnento identífic,u-á o objeto e SuJI.S caracter{ úc culturaí e. sempre que couber, (' 
definiç3o do etttomo o qual se sojeitará .l. tu~Ja especial do poder publico, de fonna a garantir 
segurança, vi ibilidade. ambiência e integridade coltural do bem tombado, assim como sua inserção no 
oonjuntQ urbBlnÍtli.tico ou no panornmri cirounjooenlc, 

An. 240 • O registro é o insirumcnro adequado para o reconhecimento da relevância e proteção de 
ben cu.lturai .imatcri ·s. 

§ 1 • • Poderão ser ol>jeto de registro bens culturais imateriai como saberes, celebrações, formas de: 
cxprcs:.ão, lug= bem como info.nnaçõc · constantes d · acervo fonográficos e audiovisuais que 
importe reconhecer, em função de soa relevância pnra a memória, a identid.D.de e a fotmaç~o cuJmral. 
sãojoseense. 

§ 1." . As medidas de proteção ou promoção dos ben de que trata o caput serão voltoo ~ permanênci:J 
do bem com suru; c:!r'J.Ckristicn,; e dirtilin.ica próprias, re,;gunnlàdns sua integrid11d.e e e,pre.s,.; vidacle. 

§ 3• • O Poder Público Municipal poderá impor limitações ao cxm:ício de atividades e à utilização de 
espaço. q1.1e pos.sam comprornet,:,r a contim.,idade ou manutePÇ:!o do bem protegido. 

Título VI 
DO PODER DE POLÍCIA. AMBIE fTAL 

Capíl.ulo r 
DO CO CEITOS GERAIS 

An. 241 • A fi.scalizaçi!.o do cumprimenlo d disposiç!!es deste Código e das normas dele decorrentes 
será n:al:izada pelos agente de protcçilo ambiental, pelos c!cmais servidoras públicos para tal fim 
de.signadM e por todos o.s cidadão~. nos limites da lei . 

Art. 242 • on idcram-sc para o fins deste e pítulo os seguintes conceito : 

1 - aclvertSncia: é a intimação do infrator para fa7.er ce. sara irregularidade . ob pena de imposição de 
out:rassrui~; 

U - apreens~o: ato materi!II decorrendo do podei' de polícia e qoe cot1siste no privilégio do poder 
pllblico d.e a.sse-nllorear-se de objeto ou de produto da fauna ou da nora sllvesm. 

Ili - nulo de conslalaçiio: registm a irregularid.úd.e constelada no ato da íi scal izaç-lio, alestondo o 
descurnprim.cnto preterido ou iminente da no.rma ambiental e adverte o infrator das sanções 
lldmíní.$trativas cabfvei . 

IV • :tuto de ittfmçllo: regi Sim o <resa1mprimeJl!o de nom1 ambiental e 0011 igna a sanç o peconiária, 
cabívet 

V - embargo: é a suspensão ou proibição da execução de obra ou implant:aç!.o de empreendimento. 

VI - fi:icafilJlçilo: é toda e qu lqu,::r açã<,1 de agcole fü;ca1 cn,c,lcoci. <,l<,1 vi=clo aQ exwne e ,..,,rificaçã 
do atendimento a dispo ições contida. na legisfaçll.o amhient!II , ne). te regulamento e na. norma dele 
decorrentes.. 

VIl - infroç1io: é o ato ou omjSsilo contrário ~ legislnç/lo omhienlál, a este regulll.=n to e il.s normas 
deles decorrent . 

VTTT- infrainr. é a P"-"-"°" física ou jurídica cujo ato ou omis. ·o, de carater material ou intelectual, 
provocou ou concorreu p o descumprimento da nonna an1biental. 

IX - intecdiçto: é li lirnítaçlo, ' u pensão ou proibiçro r.!o uso de C<lm'trllç!o, e;,;e1dcio cJc · vícJade ou 
condução de empreendimentos. 
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EST A DO D O P IA U Í 
PREFEIT URA MUNI C IPAL DE SÃ O JOSÉ DO D IV INO 

• inlWillçiio: é a ciêJ;ciu a.o odmiaili111ido da i.nfnçõ.o .:om tída, du =• · · o únpo,u, e <la; ptovidéneitts 
~ídà-. .:on,ub tií1ícilld11 oo próprio auto em cdiral. 

XI - multa: é. a impo.siç:lio piecu;n.i.ária singuJar diária ou adminisuaüva de nalurcza objetiva a que se 
sujeita o acbninis.trndo em da,on€ncia da infração cometida_ 

XII - podetdé p,;,líci : 6 a ativid de do. admlnis1n1çlio que, Lio:útando ou dísicíplín ~do direi10, im se, 
advida.de 011 empn:end.lmemo, regul prá.tica de a10 OlJ ab 1ençào de fato, em =llo de !mexesse: 
público concernente à ptotc,ça.>, controle ou conserv.içilo do meio =biente e• melhoria do. quálldade 
de vid;t no município de lo Josi; do Divino - PI. 

XIII- rcincid~ncia: é a pcrpclrnÇ,llo de infmç:ao da me.sm, naturczl> ou de natureza dJvena. pe lo agcnt 
antcrionncntc. mi.tn.000 por infração ambiental. No primeiro caso tl1l t-ando-.sc de rc:incidênci.oi obscrvani 
llm prazo má.xi mo de 5 anos entro uma ocorrência e. outra. 

CApfluloU 
DO PROCEDIMENTO 0 1',,llNJSTRATI O 

Art. 243 .. u excn;Cd.o d.a ~o tiKa.liz.ad.ónt scrlo assc.gur..d.ós aóti agentes fis,i;.ais t.~cndados oi 

livl'C acesso e õ. permru,enci·, pelo témpo nec~sário, "º" estabelecimento" 1>úblicos e privados. 

Ar1. :244 - Mediante roqwsiçllo da Secrelmi• Municipal do Meio Ambiente. Trabalho. 
D~~nvo]vimemo Econômico e Turism.o o a~nte cred~nci:u:lo poderá s~r noomp::mh:u:lo por forç:ii 
policial no ~xcrcfoio da aço fisc:o.li7.adora. 

Art. l45 - Aos ageote de proteção runbie:n etedenciado compele: 

1 - efetuar vi:sims e vistorias.~ 

n - verificar a oco~nci . da infração~ 

m - l~vrnr o o,;no eorre.spondeme fome<:endo eópi> ,o 01m1.>do; 

IV - elaborar relulório de mtoria; 

V - cxcn::cr atividade orientadora vi ando doção de aticud.c ambi.ental pos.iliva. 

Art. 246 - flsc:41.i~çlio e ~ '1mpliaç!o de penalidade de q e nt= e te i,egulamento dar-se,,llo pot 
meio de: 

1 - o.uto de eonsmtoçilo; 

n - auto do infraç:!lo; 

Lll - 3.u10 de i."ipteeli .õi 

1 V - auto d.e embargo~ 

• iiutO d intM.IÍÇilO. 

Pa rá1:;rnfu ú.nioo - Os outros s.crlo ]nvrados em 3 vins dcst.iinadas: 

:i) .a 1•, ao autuado~ 

b) ~ 2·, ao pr 

Ar1. 247 - on.'lls.tada a irrngu.laridsdc, sc.rá lavrado o aulo de infrnçilo, dele. cons.tntando, 

U - o foto constitutivo dil infrnÇilo e o loeàl, horn" dntà réspeci:lvos; 

UI - o fundamento legal da nutuaç5o: 

IV - a penalidade aplicooa e, quando for o caso, o prai.o para oom,ç o da irregularidade; 

V - a a;;;mQlu do iíutuw1le , do aYtwdo; 

V 1 - o prnz.o para aprese a tnçllo da defesa. 

Art. 248 - Na lavm.nura do auto, lll!i. omi ~:S ou inco~ nilo incormr!lo l!:'ITI nulid3de. ~ do 
p.rocc so- cons:taita.rcm elcmcnt:o suficientes. para dctcrrninaçlo da iníraçlo e do in.frs.tOT. 

Art. 249 • assin~ruto. do lnfrator ou seu represent.t11te nlio constituJ formallcbde essen.cíal li valld;tde 
do ãulo1 nem im,plicu em ·con.fissiiot n.e:m. à reçu;st1 oonstilui ugntvU1nt ~ 

Art. 25Õ - Do auto sera intimndo o inf ra.tor~ 

1 - pelo :mtuant:ct mffli.anto as..c;inatu:r.i do infr.uor; 

a - por .-ia posw, f o iel , comprova de recebimento; 

m· -por oditaJ. nas demais c..i.rcunstSnci.as. 

Pará,1trafo único - edital !.iCl'á publicado durante 30 (lrinla dias), cm órJ!lo de impnms ofici>l , ou 
cm j omlll de grande circ,u loç o. 

Art. 251 - O uwanie, na classificaçlo d3 infmç~o devetá considerar os segulme eritérios: 

li - as circunforéncias aL~nuantcs e as agravantes; 

m -os ,n1co:den1es do infrator. 

Art. 2.52 • São consideradas circunstâncias atenuantes: 

T - nrrept,ntliJne,111,1 efic,i~ do in&u1or, monifo lodi;, pela e ponlfinea re,para\iiO tio d•no, ele uconio com 
a.s norrna.s e crité rios e tabelccidos pela Sc:crclllria Municipal de Meio Ambicntc; 

lT - oomunicação prévi3 do infrator lls a uloridades competentes, em relação 3 perigo im.i n.enle de 
degradação ambiental; 

m -eolabomç3o com o.~ técnicos encattegados da fl=lluç3o e do controle ambientBl; 

IV - o infrator ni!o ser rcincidcn1e e a l'altu cometida ser de natureza leve. 

Art. 2.53 • S3.o consideradas circunstãnci agra ames: 

I - eomeier o infrator reíncideoeia específica 01J infração continuada; 

11 - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniária; 

m -eoag,r ommn pru-3 a execução material d:! in fração; 

IV - ter a infração oonsequêocía grave ao meio ambknte; 

V - deixar o infrator de lom 
o meio ambiçntc; 

providências ao seu cance, qo ando tiver cotthedmenlo do alo lesivo 

VI - ler o infrator agido com dolo; 

vn - a lnfrnçllo atingir ilrea. sob proteç.llo legal. 

r! .. 254 - Hª•'e11do ncuTSO de circunstância alem•tmtc e agrnvante, a pea.o scrti le\'lllldo-s.c em 
con ideraçl!lo a pICpoode(ru)le, que ca,acieriui o coriteúdo d:! voritade cio a utor. 

CapíM o ill 
DAS PENALIDADF.S 

rt. 2.SS - Os .re pons:heis pel• infração ficam sujeitos às seguintes penlllid•de-s, que poderão ser 
plicadas independen!emenle: 

I - advenêJ'lcia por escnto em que o infratQf será illtimado J)JlI3 fawr oe sara lrregulAri.dadc sob pen~ 
de irn posição de outrn.~ sanções; 

II - muU• ímple , diária ou cumulaliva, o~ outra que venha sucedê-la; 

Ili - opreem;.io de produtos e subprodutos d• füun3 e tlora si lvesaes, instrumcnios, •pe!TecJlos e 
equip1UI1c.nli;,s de qUJJ.lquer m1Meza utiliz3di;,s 03 infruçõ.o: 

IV - emb11rgo oi, interdiç o lemporária de a.ti idade alé correçilo d irregularidade; 

V • eassaç11.o de 41 varás e lice11Ç11,S. e a conseq ueme interdiç o defi.nüiva do esutbelecimento o.utuo.do, a 
serem eferuad.'ls pelos 6tglos cornpé'tt:nte. do Exeeuti vo Municipal; 

VI - perilit ou re.'ltriçio de iooentivo, e benefício~ fisca.Js coooeélido~ pelo Municl'pio; 

VIT- n:paraçào, rqio:-.i:ção- ou reco.n .. tituiçã.o d.o recur.w· ambícnl:al danificado, de acordo com sua."i 
ca.mctçn'.$1ic,as e com • c:spçcifi,c,ações i;lcfinid,s pcl• Si:crcwi• M1micip•l do Mi;io Ambieote, 

n,botlto, Oesenvo!vim.cnto EoonOm_ioo e Turbmo, cm coaj,mto t'Om o CADES; 

§1º - Quando o infra10r pr li x, sirnuJ1ancamcn1C, duas ou mais ínfrnçõcs, ser-lhe,. o aplicsda. 
cumulativruncnte às pena comi.nada.5, desde que n~o tenb= o me mo lndicede incidencia. 

§2º - aplicaçll.o das penalidades pw,L tas neste Código n~o eitoncra o infrator cbs cominaçõe civis 
penais cab!vei 

§3º - Sem obslltr ,i áplie:1ÇU0 das pentilidúde,s previ.slfil neste lli'lig-0, é o illfrotot obrigrulo. 
independentemente de existência ele dolo, a indeni= ou recuperar o danos ca11 do ao meio 
ambiente e tetUitos , :lfeto.dos por ua ativid de.. 

Ar1. 256 - As penalidades pooeclo incidi;r sobre: 

r - o autor materin.l; 

ll - o mand1!.ote; 

W • qo.em de quruque:r modo concorra prálica ou clefa se beneficie. 

Capítu lo IV 
DO RECURSO 

Art. 257 • O :mtu3do poderá apresentar defes:i no prazo de 20 (Yin1c) di:u contBdos do recebimento d.o 
auto de ln.froção. 

Art. 258 - A impugnnç.lio do smçao ou da oçiio fisc.al instaum o pl'(J(:U.SO de Cô□ lencioso 

admínifitrntivo em primeira inttâncfa. 

Panlg!'11fo úniw • A impugnação . cr.! apre.sentada •o Prnlooolo Geral da l'rc:fdtura, devendo 
mencionar; 

>) ªutoridade julg.>dora a quem é dirigida; 

b) o. qoalificaç3o do impugnante; 
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ESTADO DO P IAUÍ 
PREFEIT URA MUNI CIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO 

e) os moth:os de falo -e d· direito cm que se Cundamcntnr; 

d) O:'i: meios d!! pro a que o impusnantic: pretende produ7jr, !.!xposlo~ o~ moti\lo~ que :is ju.stifiqutm. 

Art. 259 • Ofe.recida n impugnnçi!o, o proee>SO será eocaminh do o fiscal autuMte ou servído, 
designado pela Sccrct:1l'lil Mwtlcíp<ll do Meio mbícnu,, Tnb:ill1o, Dese ,ivolvirne11to nõmlco é 

·r wi.smo., que obre ela de crá se ma.n.iJestar cm I O dias.. 

Art. U O - Fica \.'cdado reu.n.i.r em uma só impugnaç!io ou recurso iefcn:~nte a ma.L't de um.a sançflo ou 
3950 fi~I. ainda que. versem s'\.Ob:m o mes;mo fl..~~ nto e alcancc:m o me:'i.fflo infrnto.-. 

Cápílulo V 
DO J LCAME 'FO 

Art. 2.ti l - O julgamento do processo-ndminlstrnti\.'o e o n:lativos. ao exercício do pcxl~r de poHci::i 
~do de compct.êncin: 

I · em primeira in l.tlneia, por uma J o nta de lmpugnaç('ío FiscM (JIF). 

li - cm. segunda e üllima i.nsti□c:i.a adoúnisrra.tiva► pelo Sec:rctúio M.un.icipal d.o leio Ambieatc. 
Trabalho, Desenvolvimcnto Econõmko" 'l'uri.smo que proferira dcei ilo em igual E>"rÍoélo. 

§ 1º - O pro«c.sso em pr imeira instllnci.o "'m julgodo num pra,.o de ou!. 60 (=st.ntn) dia,. 

§ 2" • Sé o processo depender de diligê1lci a. es1e prazo pa ru'á à ser con1Qdo pare ir d:1 con.clu o 
dil<!uClà. 

§ 3• - Fica fücu.ltndo no autu[llltc. e ao autuado juntar provas no decorrer do pcrfodo cm que o procc.sso 
~stivcr ~m di ligl:nci 

Art. 262 • As decisões 1:anio em primeira quanio cm segunda in.s1!ncia àevct!o ser fu.nd3me;ntad.as. 

Ar1.263 - A pós o término de todos os recursos administrativos:, sendo o mesmos julgados 
improccd.cntcs. ou~ na ausêncJa deles, o pmocsso será cncamj nhado a Procuradoria Jurídica do 
Monicfpio p:irn O!;- de.vidos proccdim~nlo$ kgais. 

D 

Art. 264 - A Junt.11 d<, lmpuy,aç.ão · ·,Acn! (JlF) !érá rompOolm de 3 (treA) membros &,;,jgnado;, pelo 
Secretá.rio ~ lunicip:tl do Meio Ambiente.., Trabalho, Oe:scnvolvirncnto Econômico e Tu.ri!imo. 

Art, 2(.S • ompetG ao p re.sidente da J íF: 
I .. pre.sMi.r e dirig;ir lodos os serviço da JIP~ 7..Cl.ando pela sua regularidade: 

ll • de~nninar as dilig!nci:is olicimd:is; 
m -proferir volo ordi nário e de qualidade sendo esle fündamenlado; 
V - assinar resoluções em conjunto com os membros da J1mw.: 

• reeo.rrc:r de offcio ao COMDE1•fA, quando for o c:tSO. 

Art. 266 • São atribuiQl!cs dos mrotbros da JIF: 
I - examinar os processos que lhe forem d.isbibufdos,, aprcscntando, por escrito, no prazo C!itabctocido .. 
m~lório com ~ res conclusivos; 
U - solicitar escillK'Cimentos, dili.g.!oci.as ou \isims.J K nec.essúio~ 
Il i. proforir voto fundamentado~ 
IV . proferir, se desejor, voto escrito e fundameóllldo: 

- mdigi.r as rcsolu90cs.. nos pnx:e.'t:.sos. cm que funcionar como relator desde •que vencedor o seu \'o to~ 
VI • redlglr as resoluçõe quando .,.,,lcído o vo10 do relator. 

Art 267 - A JlF, deverá elaborar o n:gimcnio ·intemo, para disc,ip1inamemo e organiz.sçfo do~ seu 
tmhàlho;, subm.;1endo-se ;;.o e~ame e sanção do Secretário Muóícip:il do leio Ambíen~ robàlho, 
Oc:::se.nvolvim.cmQ Econ6miOQ e Turismo. 

Art. 268 - Sempn, que houver impcclimonlo do membro tirular d:i JIP, o presidente devera convocar o 
.seu rc. pcctivo !iuplcn1c, com !.rUc:ccdêtliCia de 24 hora~. 

Art. 269 - A JIF real izará 1 (uma) se.'ISilo ordinária scman 1, e tanla• c,traord inória• quanto nccc,asário, 
depc□dendo do fluxo <lc proc so . 

A.r1. 270 - O p iden1 d~. JIF re<:o.rrer.l. de olJeio ,io COMD. sempre ' l" ~ ~is1ío OJJ• o 
sujeito pàsSivo do ptigtuné nlo do tributo ou de SllDÇ<I.O fucal, dó v.a.lor ori,gin.írio n.l.o corrigido 
moDetariamcntc, superior SOO (quinhentas) Unidades fiscais do Municfplo (UFM's). 

Art. 27 l - ão s:cndo cumprido, nem impugn:id• • sanção 6sc:iJ ,. s:cr.1 dccl:irnd:i à rcvcJ i • e 
rnanecettS o processo i\ll Secretario tuniejp J do Melo .mbieme, Trobalhot Dese:ovolvimento 

Econõmioo e Turismo, pelo prazo de 20 (vi nte) dios p:im cobrança amigável de crédito oonslÍlUído. 
§ 1• • A out,;>riihd,; proporadora poc;lerã di.scord•r d cocigê,,c i• o impugJ>•d•, CIJl c;lespac),,;, 
fündamenlado, o qual será ubmelido a JlF. 
§ ~ - '-'got:ado o prazo de cobrança ami :lvel, sem que lenha &ido pogo o cr&füo 0011 litufdo, o órg!!o 
prep;1rad0r declar.mi o sujeito pa,,sivo devedor omi so e e,1cwnin11<Ut o processo à Secrelru-io, 
Municip:iJ de Economia e F-ín:mç:,s, p,ra inscrição do débito cm divida ativa e promoção de cobranç:1 
executiva pel Procur.idoria G ral, quando nilo for caso d reparaçn:o de dano ambien1al. 

Art. m -São definitivas :is d<lcisões: 
§ r • De primclrú iru.11ill<:ia: 
1 • quando cs otodo o prozQ pu.ro rccursQ voluo!ário s:cm que este tcnll• sido iPte.rpostQ; 
II • quando a pane l'.t o for objc10 de enfoque no recu.rso volun1ário. 
§ zv -De segunda e última Instância r,ccur.wil .ad.minist:r:otivs. 
An.273 • !o ser!lo conhecidos rec.u1SOS sem o prévio n:colhim1mto do vnlQr pecuniárto d• multa 
imposta, 

Tíl.ulo VII 
DA 01 PO IÇÕES Fl.NAlS E tAA ITÓRIAS 

Art. 274 • Na análise de projetos de ocupaç./io, uso e p=lamcnto do solo, a ecretaria Municipal do 
Meio Ambienle, Trabalho, Desen.Yolvimento Econômico e Turismo deverá. se manifestar em relação 
aos aspectos de pronição do olo, da fauna, da cobcrmra vegetal e das águas superficiais, nl>terrãneas, 
n~ ntes, emergenres e re-servada , sempre que os projeto : 

1 - tenh:im interferênci3 obre reservas ele área: verdes, e proteção de intere se p3is3g( tic-0 e 
ecológico; 

II - exijam s" temas e peciai de ab.astecimeoto de água e coleta, trarameoto e dispo ição final de 
esgoco e resíduo sólido ; 

m • apresentem problema; relacionados ~ viabilidade geotécnica.. 

Porágrnfo único. Será re:q:ieitado o Código de Posrurns Mnnicipws on quaisquer outra• normas que 
versem sobre P oo Estra~gico do Município de São Jo do Divino - PI em oonjunto com a Lci de 
Zoneamento e do.s Plano, Regionais quanto li porcentagem de :lren.~ ven:!e, a ser respeitada pelo~ 
loteameiito . 

Art. 275 - A Prefeitura Mu.nieipal de Siio José do Divino - PJ deverá realizar todos os atos ncc,c :irios 
para n efedvaçcão e fiscnlizaç[o elas norma disciplinor:tns neste código. 

Art. 276 - O poder público, o setor emprewial e a coletividade o responsávei pela efetividade das 
:içõcs voltadas para assegurar a ol>scrvância da Política Mtmicip<ll de Meio Amoicntc e das diR:lrizcs e 
demais determilmções esmbelecid nesm lei e em seu regulamemo. 

Art. 277 - N; di po ições de~te Código n3o excluem as normas ambientai~ de ca..íter ederal ou 
Estaclual. 

Art. 278 • Esta lei entra em vigor na data de sua pul>licação, revogando-se todas as disposi9('les em 
0011wmo. 

Gabineú: do Prefei to Muo.Lcip:u de llo José do Divino, tado do Pia.ui, 25 de julho de 2019. 

Al\'TONIO ' X O Lli\ OMES 
-Prefeito Municipal-

ANE .· O ÚNICO {Art. 62}: 

As ativid:ides passíveis de obrlg.a.toriedade de Ucenciamenlo Ambiemal, no âmbil.o do Município, que: 
trata o art . 62 desta lei, all!m daquelas a serem clcfinídas pela S=ru:ia Municipal do Meío Ambiente, 
Trabalho, Dcseiwolvimc:nlo Econômioo e Turismo, são: 

1- Exlrn~iiu e Trntumento d Mine.ntls: 
- pcrfu:rafl!O de poço tubular; 
- f: bricaçi!o e elaboração de produ1os mioerajs o!í.o rnerálioos tais como: produção de 01ílteriaJ 
i::eriimico, cimento, gesso, amianto e vidro; 
- indtí. tria mctatúrgjca; 
- extrn.ç.üo de sreiap pt:Xini~ M:ixn~ saihró.'i t s~milares; 

11-lodúslria 
- serraria e desdobtame,uo de. madeira; 
- fabricaçilo de esuururns de madeira e de móveis; 
• indú~tria de couro e peles 
• secagem e alga de comos e peles 
• cu11imento e outras preparações de couros e peles 
• fabricação de anefa1os diversos de couros e peles 
- fabricação d sabões, detergentes e velns; 
• indiÍstria taxtil, de vestuário, cllçado e artefatos de tecidos 
- beoctici11mcnto, moagem, torrefação e fabricação de produto alimentares 
• m tadouro , abaredouro , frigorífico , charqueadas e derivados ele origem animal 
- fabricação de conservas 
- preparação de pescados e fabricação d conservas ele pescooos 
- pn:paraçã.o, bcnclkiarnento e índusiri.~o de lc:i1e. e derivados ; 
- F bricaçlio de bebidas não-alcóolicas, bem como enganafàmcnto de água mineral ou adidooada de 
sais; 
- Fabricação de bebida alcoólicas; 
- lnclú ·Irias d iveriUJ.s.. 

li - Obra · civis: 
- Rodovias; 
• Abertu:rn e pavimentação de novas vias: 
- B1rmge11~ e diques; 
• anais para dren.agem; 
- Reu f1caçllo de. curso de. :lg11a; 
• Abertu:rn de baJTas, embocad= e canais; 
• construçllo de ponre; 
• constm o de bacia de contenção (p.iscini!o); 
• abertura de área para. loteamento; 
- servi.ço de terraplenagem ou reguJa.rização de solo q11e implique mo imeatação de lerra; 
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ESTADO D O P IAUÍ 
PREFEITURA MUNI CIPAL DE SÃO J OSÉ DO DIVINO 

·rv - ·· so de recursos naturais : 
- Projeto agrícola; 
- Criação de animai ; 
- Silvicul tur~ 
- Expl o ração econômica da m ad eira o u lenh a e subprodu tos florestais; 
- Serraria e de.sdobramento de madeira; 
- Atividade de manejo de fauna exótica e criadouro de fauna silvestre; 
- Utilização do patrimônio genético natural; 
- Manejo d e recursos aquáticos vivos; 
- Introdução de espécies exóticas e/ou geneticamente modificadas; 
- Uso da diversidade biológica pela biotecnologia .. 

V - O utras atividades: 
- Instalação de antenas de radiofrequência e telecomunicações; 
- Parcelamento do solo; 
- Projeto agrícola; 
- Criação de animais; 
- Complexos turfsticos e de lazer; 
- Projetos de assentamentos e de col oni ~ação. 

~- ESTADO DO P IAUÍ 
SÃO JQ.$1i PREFEITURA MUNICIPAL PE SÃO J05i PO PIVINO 
----- AY. Manoel OMno, SS - Contto, Soo lo,~ do Divino-PI, CEI': 64 . 2◄S-000 

GABARliTO PRELIMINAR 

PROVA PARA CONSELHEIRO TUTELAR DO MUNICf PIO DE SÃO JOSÉ DO 

QUESTÕES OBJETIVAS: 

1) B 
:ijC 
3) E 
4) B 
S)A 
6) D 
7J e 
810 
9)A 
10) E 
ll )D 
12) D 
13)C 
14) B 
15) A 

QUESTÕES SUBJRr.fAS 

DIVINO.PI 

16. Comenl" n medida adotada pelo Coasclho Tutelar, dcsc:n,,;cndo que elemento (s) da condul3 
deveria (m) occ n,visto (5): 

O Conselho Tu tclar rcali.iou a int,en,ençllo para n,til'3da imediata das criança,; do contexto d<e 
viotencia. por6n, bll açlo nllo poderia ter ocorrido sem as devidas tentativas de comunicação • mllc: 
ou, em última instnncia, comunicar ulgum p111tnte próximo. A comuoieuçilo 110s respons,\vcis <': 
medida essencial. 

17. Cite ires pol!ticas pdblicas que deveriam ter atuado pn,vcntivameatc no contexto dcss:a nmúlia para 

impedir o agravamento da situação de ri,co &Ocial e qum• medida,; pn,vcntiva,; cada uma dessas 

politicM poderia ter tral:ml!IUl<lo. 

Art. 70 do ECA 

Polltica piiblica de sndde: atuar no ncompmtllnmcnto da satld" da família, a princfpio atravb da figura 

do Agenuo Comunitário dlO Salldi!, qug de,;eria in tcrm,,:liar • oferto do serviço da E.ttrat~gi• de Salld"' 

<la FamOia da área. 

Política de Educaçio: Articular C$trnti!gla.s p=i :ivcriguaçl!o da falta de fmquéncia da crlm,ç.a nm 

Eseoia e, ~1erio,m.,,,te, ter enemnirthado o CàSO plint outros $e:MÇOS.. 

Política de Assist!oeia. Social: Deveria ter zeolivldo ncomp3nha.menlo fi>.miliar, teJ'.>do em vista que a 

familia em quesllo se eonfigurn como p\!blieo priorittrio de$1a políú.ca. As eriAnças deveri1t1n est 

l)lzendo p<l,!ie do Serviço de Convi.Ytnci e Fortalecimento de V!n.cul~-

OBS.: O; ,n-tig05 13 e 56, inciso 1. da Lei 8.069/90 (jSsuawto d Critu1Ç11 e, do Adol=atc), fi><1lf11Dl 3 

IK.ttific.ção obrig.a.tó.ri.a. por puti:. d:05 profi:s&onai-5 d'.e saóde e da educaçl.o, que deverlo comuniçn,.r ao 

Conselho Tutelru- os C/lSOS em que h m""' suspeita da ocorreocia de - m11us-tn.tos· (ou outnlS form~ 

de vio.tenció.) oon erlartÇQS e lldolcsoenteS, nos termos do 110 ~o 24S, tàmWm do ECA. 

18. Caso a cid.adc em qo.c oeom,u o,; f1110• a.lo dl!Sp<>n:ibiliza&:.se de 5Crv:iço <lc acolhimento in&ti tuciond 

par11 criança e ado1C5Clellte., qufil eo~amento dc:.vcri:a ser a.dotado puu g.1U11Dtk o a.colhimento do:!i 

mcoo,es7 

Inservi.o d,u. crianças no Serviço de Acolh.iment.o cm Fru:nfli Acolhedora, ou_, na ausblcin dessa 

fcrrn.mcnla~ buscar algum :fiunitiar que pudesse:. .mccbcr ■51 crianç.as at-t u medidas posteriores :serem 

tomadas. obscrvru,do semprc"" gi,rnntia5 c::xpresu., no Oi.pltulo m do .ECA. 

19, Indique a.o menos. tr!s scrviQOS ofcmcidos pela poHtica de As&.ste:ncia Social que cs:sa familia 

poderia ter ,ido in<Crida pua prevenir a frngilida<lc dos vfnculo,; fumilw:es e cocmmitários encontrada 

pelo Conselho Tutelar. 

• 1nsc:iv,ão d■SI crianças no Scrvi:ço de Conviv-encin e Fo:rtu.lccimento de:: Vínculos. 

• l'll~o d f•mill"' em ooomp nhomen•o p 'e :1$0Ch•l •u-ov.~ do Progrnmo do Atençao Integrd 

~ f'arnilla (P IF). 

• Inserçl:o da familia na oferta de benefTcios: e.venmais (BE)-

• lnse,çlo de membro. d f=úlio. em atividodcs do Prognun ACESSUAS T111bruho. 

• [n~,ç!.o da fom_ni• no Prog;-ai)tll Primo:Jra lnf!J,d.• no UAS (Prosram• Criança F.!lfa). 

'20. No caso dé .3. síluaÇão ació\111 l:ér OCQl'ri:do $'.t'I. mun:j'.c:í,pio dé pequeno porte -e01. qu.e nilo e;,cl$1'é i!l 

oíc,rto de •czviço cspcoinlw,.do de "5Si•ttnçi" ,o,;ial (Centro de Rcfcreo,;:io. Espcçializodo de 

Assi!lte.icia SoçW) dentro <lo próprio muni~io, qual ençaminhllDlCJJto a cqni_pc <lo Con.sclh.o Tntcl 

devera reaiiz,u- _para impedir a dcsass:i5tenc:ia das roançu pó• a mela da eondiçlo de acolhimento 

ln•útucional? 

Art. 87ECA. 

Nesse CA..~.o. o RAS do mun:ie:fplo dA$ crltt.nç.tt.S 6 que devet'1l i'MH:t4t' o tLCO·m-_p.Anh m.e.nto, ntraiv4!$ de 

pslo61op (os) e O$Slscen~ socl•i$. mm.ondo f<!mp,e o CU;idM!o p,.m <r"" = fomnfo n5o ""ome a, 

ço11diçl5c4 dr;. vu.lDefl;lbil~e ~iii,.l q ·1;1e Jlent.nlDl .Q intccvc:oç.fto inicifd. 

ESTADO DO PIAUÍ n 
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SAOJ9~ PR.EFEITURA .MUNICIPAL DE SÁO JOSÉ DO DIVINO 1""'_,.._,.... A.v. M<>oool Divino, SS - Conlro, Sóo Jos~do O,v,no,PI, CEP, 64.245 ,000 

RESULTADO PRELIMINAR 

Prova do Pl"oçeQO de Escolha par.11 Con&oelheil"o Tutela_., do município de 
São José do Divino/PI - 2019 

PJlOVA PR.OVA 
IUWAÇÃO NOM;E (;ÁNDIDATO TOTAL 

OBJETIVA D IVA 

AN!UNIA DIANA SOUSA MBIIBIR05 7/J 8,0 20 l5 

Al"lur<IA l'RA.'l:CIAM! DA SII.W, 00 li.O 17-' 30 53.! 
NASClMEN'IO 

FRANCISCA CIRQt.Jm RA MACHADO 10.0 20.0 30 ,:;a,o 
fl!.ANCISCA OAS OIAGAS AMORIM 12.0 1,.0 «> 61,0 

FRANOSCA AMORIM DE CARVALHO 11,0 s.o 2:5 41310 

PllANCTSCO Dll.SO,'I FIUllRB D,_ SI!,V A 9/J 13.!i ~ 61,5 

lv=RODllRTOOOC\RVALHOSAMPA!O 7/J &,O 20 JS,o 
IeAN I;>eCARVAl,J!O SAMPAIO 11),Q 10.!i " 

,,,, 
JUI.JANA Ml\(J{ADO CARl)()W 11,0 12.'.! )3 58,S 

IOU() BELO PAREN'rnS Sll.VlllRA 9.0 12.5 2:5 4(1,S 

MARGARID.A SAMPAIO OI! CARV AlllO 1.0 8,5 20 3$,5 

MARIA DE FA'l1MA MOURA CARDOSO li w J~.0 30 !J;O 

MARIA DIANI\UM.A SILVA 
1 

IM 20.0 2:5 5S,O 

MARIADBIE$t.JS SAMPAIO DBS04./5A 
1 

9/J , . .,., 30 53,5 

MI\RII\ Tl!RI!SA BOllGES DB CARV AU:CO 
1 

6.0 7,0 o l l ,O 

MARIA LUZINBl'BCARVALHO DE CERQUEIRA li 14,0 18.0 ~ n,o 
MARIA 0016SUS 00,._MORIM SOUSI\ 

1 

IM 11.S ~ m 
MARIA 00 DEI.Tl'.RRO l'ONTDo!EU! OI! 

1 

s.o o.o o 5,11 

MÊ$Ql)ITA 

MARIA DOCAl\MOSM!PMOD)..Sil.VA 
1 

J?,O 8,5 ~ 6U 
MARIA DOS KCMCU!05 DB ARAWO 

1 

9.0 16,.5 ~ 65,5 

MAYllft l'O.~BliSl:Rlll\ 
1 

12.0 2:i.O ~ sz.o 
OUVIA R'lNT!!NEll! DR ARAUJO 

1 

10,-0 7,3 2l 42~ 

SALA111!L.RODIUGUllS SAMPAIO 
1 

Jl),0 14.!i ~ 69,S 

Obo: Os candl.da,,,.. ,cm o p,av, do 17 à 23 do Julbo do 2019 para loL<rpor ~ ,.,,,rorm, fa,mu[Á(lo <m 

IUICll<>, ""l'ldo que este mruno de..,. .,. protocolado junto • S<:<fttarla Municipal de AssWIDcla Soda! do 

M,oidpiodoSloJOóédo 'vino-Pl. 


